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PREFÁCIO

Em primeiro lugar, quero agradecer o convite para prefaciar 
esse livro, que foi organizado com o objetivo de trazer a público parte 
das atividades de pesquisas e discussões em seminários, palestras, 
atividades de campo e reflexões fecundas em reuniões presenciais 
e remotas do grupo de pesquisa GPEEC NATUREZA. Este coletivo 
é composto por mais de 150 participantes, entre professores da 
universidade, mestrandos, doutorandos, pós doutorandos e alunos 
da graduação de diversos cursos da UFRGS. 

GPEEC é um coletivo que teve início de suas atividades recen-
temente, datado em 2018, quando se reuniam quinzenalmente nas 
sextas feiras, para discutirem sobre as suas respectivas pesquisas, 
assistirem palestras ministradas por docentes convidados. Em 
uma dessas sextas feiras eu tive a oportunidade de dialogar com 
este grupo, juntamente com o Professor Balduino Andreola. Tenho 
ótimas lembranças daquela tarde, que se somaram ao auditório na 
UFRGS várias pessoas conectadas pela tecnologia online de dife-
rentes regiões do país, pois foi um debate muito vigoroso sobre os 
desafios da educação contemporânea.  

São atividades dessa natureza e com a dinâmica das tecnologias 
que facilitam a conexão de públicos diversos, que o Grupo GPEEC 
NATUREZA vem trabalhando e colhendo frutos importantes a partir 
das trocas que articulam as pesquisas individuais com o projeto da 
pesquisa “guarda-chuva”.

É importante destacarmos que o que impulsiona a vida e o sucesso 
de um grupo de pesquisa é a dinâmica de trabalho e a mobilização/
motivação com que seus membros se mantêm conectados na agenda 
coletiva. Nesse sentido, parabenizo e destaco o trabalho ímpar do meu 
colega da Faced/UFRGS, Professor José Vicente Robaina, que lidera 
o grupo GPEEC com muita dedicação e capacidade mobilizadora 
para impulsionar os avanços na formação de novos pesquisadores 



e docentes da educação superior na área das ciências da natureza e 
da educação do campo.

As pesquisas apresentadas nessa publicação revelam o espí-
rito ousado e inovador desse grupo de pesquisa e nos inspiram 
a multiplicar experiências dessa natureza. Pois o conhecimento 
produzido na universidade, e principalmente nas interfaces entre 
a educação superior e a educação básica, precisam circular com a 
máxima rapidez possível junto aos diferentes públicos interessados 
em trocar experiências e inovar em suas atividades laborais, diante 
dos desafios futuros de nossa sociedade.

Nesse horizonte acima indicado, gostaria de destacar a seguir 
duas características fundamentais, que emergem na dinâmica de 
trabalho do GPEEC NATUREZA, e se expressas também nos resul-
tados práticos dessa iniciativa de publicação do presente livro.

A primeira característica fundamental do grupo é o trabalho 
numa perspectiva interdisciplinar. Essa é uma opção epistemológica 
coerente com a condição da vida contemporânea. Pois a realidade 
que nos cerca se mostra cada vez mais complexa e interdependente. 
Nessas condições, apenas um trabalho em equipe, com olhares 
profundamente comprometidos com uma epistemologia interdis-
ciplinar, será possível avançarmos na busca de alternativas diante 
das novas demandas que emergem da vida social contemporânea.

A pesquisa numa perspectiva interdisciplinar requer a humil-
dade das pessoas envolvidas em apreender junto com os outros e 
a abertura/acolhimento dos outros como colegas de trabalho.  No 
projeto coletivo, todos estão no mesmo barco e, por isso mesmo, 
o sucesso em navegar em mares revoltosos, como é a realidade em 
tempos de pandemia, só é possível a partir da sintonia e sinergia 
do trabalho em equipe.

Uma segunda característica importante que gostaria destacar 
nas atividades do grupo GPEEC, que estão muito bem descritas e 
refletidas nessa publicação, é o diálogo entre os saberes acadêmicos 
e as práticas sociais. Ou seja, a preocupação das pesquisas estarem 



engajadas com a realidade social buscando melhorias e ganhos na 
outra ponta do processo de inovação/construção do conhecimento. 

Esse é um desafio muito importante que se coloca para toda 
e qualquer universidade e que pode ser traduzido pela busca de 
respostas a uma questão fundamental. Como bem já nos alertava 
Bertold Brecht: em que aspectos a ciência (e por consequência nossas 
pesquisas) está contribuindo para aliviar a miséria e o sofrimento humano?

Nessa direção, destaco que os capítulos que constituem esse 
livro que agora vem a público, traduzem a preocupação em con-
tribuir com melhorias de vida, com novas aprendizagens sociais e 
com as transformações possíveis na área da educação e da formação 
de professores visando um futuro humano e social mais promissor 
para a sociedade brasileira. 

E, nesse sentido, mesmo que hoje sofremos vários retrocessos 
no campo da política, da economia, das questões ambientais e dos 
direitos da cidadania em nosso país, a aposta da educação sempre 
é a médio e longo prazo, onde precisamos semear hoje bons frutos 
para uma possível colheita em alguns anos depois.

As questões ambientais estão fortemente contempladas nas 
pesquisas relatadas nessa publicação a partir de um olhar interdis-
ciplinar e pedagógico. Pois o grande desafio é educar para o cuidado 
com a vida em sua integralidade. Há uma profunda interdependência 
da vida em nosso planeta. Assim, a agressividade e violência que 
causam a morte das florestas e dos rios vão impactar fortemente 
contra a qualidade de vida dos humanos. Isso já está fortemente 
visível no Brasil hoje, com incêndios de nossas reservas ambientais  
(acumulando as mortes criminosas de biomas fundamentais como 
o nosso pantanal com a  ameaça de extinção  de animais e plantas), 
com secas prolongadas matando os lagos e rios, com a falta de água 
potável nas grandes cidades, com o ar seco e poluído trazendo sérias 
consequências às populações.

O enfrentamento a essa realidade acima não é algo simples 
e imediato. Os movimentos para fortalecer a resistência mais ime-



diata é importante e urgente através mobilização social, começando 
com as denúncias dos crimes praticados por setores da economia 
que coloca apenas o lucro acima de tudo. Mas, o caminho mais 
promissor e seguro é através da formação cultural e política a partir 
dos processos educativos. Nessa perspectiva. os estudos do GPEEC 
NATUREZA indicam caminhos práticos para a educação ambiental 
a partir do Clube de Ciências por exemplo. São iniciativas pedagógi-
cas como essa que podem multiplicar-se e traduzir uma formação 
emergente comprometida com uma ética do cuidado para com 
todas as formas de vida em nosso planeta. 

Essa é uma aposta que vale a pena fazermos e não medirmos 
esforços para que as futuras gerações realmente tenham futuro. 
Assim, na prática a nossa geração pode ser um divisor de águas entre 
a viabilidade de mais vida, ou a precariedade das condições da vida 
das próximas gerações. E, nesse contexto, as questões ambientais 
representam uma “bomba relógio”.  A questão central é: Nós seremos 
inteligentes para desarmar essa bomba relógio?

Prof. Dr. Jaime José Zitkoski/UFRGS



APRESENTAÇÃO

A educação científica e tecnológica faz parte do nosso coti-
diano. Está em tudo e em todos os espaços. Diferentes letramentos 
são necessários para nossa interação com o mundo. O letramento 
científico, por exemplo, é o canal para a compreensão de conceitos 
científicos, aplicação, e uma visão crítica sobre eles é aprendido 
e apreendido ao longo de toda a vida. Assim a aprendizagem se 
expande e ocupa espaços formais e não formais. 

Está presente nas escolas, problematizando desde a arquite-
tura predial à geração de espaços que incentivam a criatividade e 
investigação, como as feiras e clubes de ciências. Avança a contex-
tos educativos como a educação do campo, que traz visibilidade e 
valoriza os conhecimentos próprios do cidadão campesino. 

A escola é viva e é um ambiente único. Cada escola tem sua 
própria dinâmica de fazer com que os processos educativos acon-
teçam, assim, professores são diariamente desafiados a buscar 
novas abordagens e metodologias que cooperem à aprendizagem 
dos estudantes. Buscam na realidade dos educandos questões que 
dialogam com o universo científico a fim de provocar a crítica e um 
pensamento transformador, instrumentalizando o jovem cidadão 
a exercer seu papel ativo na sociedade. Dessa forma a interdisci-
plinaridade é a chave que conecta os diferentes problemas que 
nos cercam e a busca por soluções mais globais e significativas às 
nossas vidas.

O diálogo e partilha entre quem ensina e quem aprende inverte 
papéis a todo momento, mostrando que o professor pode ser um 
mediador, alguém que não detém todo o conhecimento, e que o 
estudante enquanto ser ativo em sala de aula é também aquele que 
ensina o que sabe, dentro da sua temporalidade. As ferramentas 
digitais reforçam essa prática em que o professor utiliza meios para 
além da lousa e do livro didático e lança mão das tecnologias digi-



tais, presentes no cotidiano dos jovens, e dessa forma, promovendo 
meios para o letramento digital.

O ambiente natural também é um espaço de aprender. Para 
isso precisamos educar para o respeito ao bem comum e promover 
a consciência do nosso lugar no planeta. A educação ambiental, 
a educação para um modo de vida sustentável também faz parte 
das dimensões de construção cidadã, e com isso perpassa todos os 
níveis de ensino bem como deve ultrapassar os muros da escola e 
fazer parte dos hábitos e práticas cotidianas.

Portanto, ciência está em tudo, vivemos imersos em um 
mundo o qual para interagirmos acessamos constantemente nossos 
conhecimentos científicos. Dessa forma, convidamos você a rea-
lizar a leitura deste livro, rico em saberes, constituído por autores 
que vivenciam estes espaços educativos e conhecem as diferentes 
realidades de professores e estudantes em nosso país. Atuam em 
diferentes espaços como: escolas públicas e privadas, em escolas 
urbanas e do campo, em espaços não formais, em instituições 
públicas governamentais…. o que os une? Todos fazem parte de 
um grupo de pesquisa, intitulado Grupo de Pesquisa e Estudos em 
Educação do Campo e Ciências da Natureza (GPEEC – Natureza), 
desenvolvido dentro do Programa de Pós-Graduação em Educação 
em Ciências: Química da Vida e Saúde (PPGQVS), da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Universidade e escola de 
mãos dadas em busca de uma educação transformadora.

O livro é composto por 20 capítulos, e abaixo, apresentamos 
cada um deles de modo a instigar o leitor a degustá-los. São escritas 
independentes, portanto, não há preocupação com uma ordenação 
à leitura, apenas com o prazer de conhecer um pouco sobre cada 
uma das formas de aprender e a ensinar apresentadas pelos autores.

O capítulo 1, intitulado “Professores de Ciências da Natureza e a 
Interdisciplinaridade:  Contribuições de alguns olhares de autores sobre 
a temática”, das autoras Ana Paula Santellano de Oliveira, Izelda 
Todero e Viviane de Almeida Lima, com o objetivo de fazer uma 



reflexão sobre a interdisciplinaridade a partir dos pesquisado-
res, Ivani C. A. Fazenda, Heloisa Lück, Olga Pombo e Jurjo Torres 
Santomé com a finalidade de descrever algumas contribuições na 
relação com a docência em Ciências da Natureza (Biologia, Física 
e Química) na Educação Básica. As autoras descrevem que a inter-
disciplinaridade é vista de diferentes formas, mas elencam a sua 
importância para a educação no diálogo com diversas disciplinas, 
sua importância para o ensino e aprendizagem, e como o professor 
ao ensinar também aprende.

O capítulo 2, Concepções de estudantes do Ensino Médio sobre 
Ciência: contribuições da História e Filosofia da Ciência para a contex-
tualização do Ensino de Ciências e Matemática, das autoras Andréia 
Borne Barreto, Cristine Roman Cardoso de Araújo Silva e Vanessa 
Fernanda da Silveira Camara, buscou evidenciar os aspectos positi-
vos da inserção da História e Filosofia da Ciência no ensino, como 
forma de contextualização, conectada à ótica Ciência Tecnologia e 
Sociedade. As autoras acreditam que com essa abordagem os docen-
tes podem perfazer às recomendações dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio e se adequar às premências curri-
culares contemporâneas. 

O capítulo 3, intitulado A influência das atividades informais, 
extraclasse e não formais, na iniciação à educação científica, dos auto-
res Edson Roberto Oaigen e José Vicente Lima Robaina. O estudo 
versa sobre o excesso de atividades formais na escola possibilita 
que seja visualizado, cada vez mais, o jovem alienado do meio 
e da comunidade em que vive. Ao longo do capítulo, os autores 
buscam validar a seguinte hipótese: se as atividades científicas, 
através de ações não-formais e extraclasse, possibilita o desen-
volvimento do conhecimento científico da criança, então através 
da participação em Clubes de Ciências, efetuando trabalhos de 
iniciação à pesquisa, e executando atividades que desenvolvem 
suas habilidades científicas, as crianças terão seu potencial cria-
tivo, crítico e científico em mais evidência, comparada aos colegas 
dos currículos formais. 



O capítulo 4, intitulado Aspectos significativos com eventos de feiras 
de ciências nas perspectivas de professores e alunos do Ensino Médio, dos 
autores Eliaquim Barbosa Pereira, José Vicente de Lima Robaina e 
Marta da Silva Pereira, objetiva analisar os aspectos significativos 
em evento de Feiras de Ciências, em escolas públicas no Município 
de Alto Alegre/RR. Os autores, buscam respostas à seguinte questão: 
Quais os aspectos significativos com o evento de Feiras de Ciências 
nas escolas públicas no Município de Alto Alegre/RR? Para isso, 
realizam uma investigação com enfoque na perspectiva de docentes 
e discentes do Ensino Médio.

O Capítulo 5, dos autores Leandro dos Santos Silveira, Júlio 
Carlos de Souza Van der Linden e Tania Denise Miskinis Salgado se 
intitula A percepção de estudantes sobre espaços educativos e possíveis 
efeitos nas suas criatividades e interesses. Para os autores o prédio 
escolar pode ser entendido como um terceiro educador, além do 
professor e do aluno. O capítulo busca evidenciar a percepção de 
estudantes sobre os espaços educativos e possíveis efeitos nas suas 
criatividades e interesses. 

O capítulo 6, intitulado “Jogos Pedagógicos Educacionais: 
Benefícios e Desafios”, dos autores Regina Morgavi e José Vicente 
Lima Robaina, com o objetivo de apresentar uma análise de dois 
tipos  de Jogos Pedagógicos Educacionais (J.P.E): Jogo Digital Xenubi 
e o Jogo Intelectual Onde Fica o Elemento e descobrir de que forma 
os jogos educacionais podem ser usados como recurso para apoiar 
a aprendizagem e quais são os seus benefícios. Os autores descre-
vem que os jogos são instrumentos que envolvem, estimulam e 
criam expectativas, fazendo com que as aulas sejam mais atraen-
tes e descontraídas e finalizam dizendo que por meio dos jogos os 
estudantes apresentam melhoras em Raciocínio; Destreza Manual; 
Concentração, Autonomia; entre outros princípios.

Ronaldo Eismann de Castro, Aline Fernanda Rodrigues Leuven 
e Tatiana Zaritchta Nichele Eichler assinam o capítulo 7: Metodologias 
qualitativas utilizadas nas pesquisas em ensino de química. Trata-se de 



uma revisão bibliográfica relacionada às três principais estratégias 
metodológicas qualitativas utilizadas na pesquisa em Ensino de 
Química: a pesquisa bibliográfica, a fenomenologia e a pesquisa-ação. 

O Capítulo 8, intitulado “A importância dos Clubes de Ciências do 
Campo na Educação do meio rural”, das autoras Aline Guterres Ferreira, 
Greice de Souza e Daniela Alves da Silva, visa relatar a experiência 
de um projeto de extensão que nasceu no curso de Licenciatura em 
Educação do Campo – Ciências da Natureza (LEDOC) da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), a qual transcorreu em tempos 
e espaços diferentes. O Tempo Universidade (TU) na Faculdade de 
Educação e Agronomia em Porto Alegre e nos Tempos Comunidades 
(TC) desenvolvido nas Escolas do Campo e em comunidades onde 
estas estavam inseridas, constituindo um movimento chamado 
de Alternância. Essa dinâmica de ensino possibilita aos educan-
dos do curso conhecer as verdadeiras necessidades da escola e da 
comunidade, e assim planejar atividades mais apropriadas para 
desenvolver, bem como a proposição de projetos mais adequados 
ao contexto desse espaço educativo.

O Capítulo 9, intitulado “Seminário de Educação do Campo: 
Experiência de Formação Continuada de Professores em São Gabriel/
RS”, dos autores Eduardo Pastorio, Lia Heberlê de Almeida Pastorio 
e José Vicente Lima Robaina, visa apresentar uma experiência de 
formação continuada de professores em educação do campo por 
meio da realização do Seminário de Educação do Campo, tendo 
como público-alvo professores de Escolas do Campo (municipal 
e estadual) e demais interessados pela modalidade de ensino que 
se fizeram presentes. A formação, denominada de V Seminário de 
Educação do Campo de São Gabriel/RS, promoveu a realização 
de um evento de forma concomitante, intitulado de I Encontro 
Estadual de Gestores do Rio Grande do Sul, com programação 
específica a profissionais que ocupam cargos de gestão. Os eventos 
contaram com a participação de aproximadamente 250 pessoas, 
entre organizadores e participantes, envolvendo representantes 
de diferentes municípios do Rio Grande do Sul, com programação 



na perspectiva de relacionar teoria e prática, Educação Básica e 
Ensino Superior, Escola e Comunidade, reforçando o papel da 
Escola do Campo no desenvolvimento das comunidades rurais.

O Capítulo 10, intitulado “Ensino Remoto em tempos de pandemia: 
Experiências de escola do campo e da escola urbana”, das autoras Lia 
Heberlê de Almeida Pastorio, Mariane de Souza Ferreira e Rafaela 
Bressan Tadiello, visa refletir sobre o ensino remoto em duas rea-
lidades distintas: escola do campo e escola urbana. A questão nor-
teadora do estudo relaciona-se com a compreensão da amplitude da 
ação escolar diante de um contexto de pandemia. Coloca-se como 
questão de pesquisa: Quais desafios e potencialidades permeiam 
para a efetividade do ensino remoto em escolas do campo e esco-
las urbanas? Assim, socializam as experiências desenvolvidas nas 
cidades de São Gabriel e Santa Cruz do Sul, ambas do Estado do 
Rio Grande do Sul.

O Capítulo 11, intitulado “Os espaços de Educação não formal 
utilizados para Educação Ambiental nas escolas do campo”, das autoras 
Mariana Paranhos, Caroline Martello e Inacira Bonfim, visa discutir 
as questões que permeiam a Educação Ambiental nos Espaços de 
Educação Não Formal e nos Espaços Informais. A constante preocu-
pação da sociedade contemporânea em estabelecer um compromisso 
com o espaço que habita, palco da relação entre o homem e o meio 
ambiente e a crise ambiental atual, exige profundas mudanças, o 
que vem desafiando a sociedade a encontrar novos rumos para a 
construção do presente e do futuro.

O Capítulo 12, intitulado “Segurança e Soberania Alimentar: 
Reflexões e possibilidades para as Ciências da Natureza em escola do 
campo”, das autoras Milene Ferreira Miletto e Sandra Mara Mezalira, 
visa discutir a respeito da política pública de Segurança Alimentar 
a partir de um contexto de Educação do Campo, analisando as pos-
sibilidades de abordagem no ensino de Biologia e de Ciências na 
escola básica. Molina (2011) afirma que o movimento de Educação 
do Campo refere-se principalmente ao protagonismo dos traba-



lhadores rurais, sujeitos que não haviam antes ocupado a cena 
educacional brasileira. Dito movimento vincula-se ao contexto no 
qual se desenvolvem os processos educativos, os conflitos e os dife-
rentes interesses econômicos e sociais em disputa pela utilização 
do território rural.

O capítulo 13, intitulado “Educação do/no campo: O caminho 
traçado para a qualificação da Educação nas escolas municipais de Nova 
Santa Rita”, das autoras Sabrina Silveira da Rosa, Andressa Luana 
Moreira Rodrigues e Mariana Paranhos, objetivaram descrever 
um panorama sobre os caminhos percorridos pela Educação do/
no Campo na cidade de Nova Santa Rita no período de 2013 a 2019, 
e investigar quais atividades pedagógicas foram modificadas ou 
introduzidas no contexto escolar da EMEF Rui Barbosa. Descrevendo 
que a Secretaria Municipal de Educação de Nova Santa Rita investe 
na Educação do Campo por meio de capacitações de seu quadro de 
professores em parceria com a Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS), por meio desta foi realizado a implantação do Clube 
de Ciências, da Cooperativa Escolar modificando a forma de traba-
lhar com ciências e o entorno da escola, assim como melhoria das 
instalações prediais e da Biblioteca.

O Capítulo 14 intitulado, Incentivando o protagonismo discente 
através de um programa de formação para a inserção das TIC em 
sala de aula, foi escrito pelos autores Ana Paula Santos de Lima; 
Rodrigo Couto Corrêa da Silva e Félix Alexandre Antunes Soares, 
e objetivou investigar as percepções dos docentes e discentes a 
respeito da inclusão de alunos monitores para a inserção das TIC 
em sala de aula de uma escola pública da cidade de Santa Maria/
RS, e se trouxeram novas possibilidades de aprendizagem. Para 
isso, os participantes da pesquisa responderam a uma entrevista 
semiestruturada, na qual foram analisadas cinco questões nortea-
doras do processo de formação para a utilização das TIC, recebidos 
pelos discentes, sendo que para a análise dos dados foi utilizada 
a Análise de Conteúdo.  



A realidade virtual na educação em Engenharia e seus impactos no 
ensino-aprendizagem, é o título do Capítulo 15 escrito pelos autores 
Marcondes Moreira de Araújo; Luciano Andreatta Carvalho da Costa 
e José Vicente Lima Robaina, que teve como objetivo apresentar 
tendências, desafios e possíveis impactos do uso da tecnologia da 
realidade virtual (RV) para a melhoria dos currículos e da aprendi-
zagem em cursos de graduação em Engenharia no Brasil. Para isso, 
os autores utilizaram-se de uma leitura e revisão de publicações 
selecionadas no período entre 2010 e 2020, indexadas no Portal de 
Periódicos da CAPES nas coleções Scopus/Elsevier, ScienceDirect/
Elsevier, na Associação Brasileira de Educação em Engenharia 
(ABENGE), Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e nos anais 
do Congresso Brasileiro de Educação em Engenharia (COBENGE) 
com os termos “realidade” E “virtual”, refinada com o filtro “enge-
nharia” e os termos “virtual” E “educação” e o filtro “engenharia”. 

Já o Capítulo 16, O olhar docente sobre a aplicação da estratégia 
Rotação por Estações para o ensino de radiações e radioatividade, de 
autoria de Roberta Santos da Silva Coussirat e Tania Denise Miskinis 
Salgado, analisam o ponto de vista dos professores regentes das 
turmas de escolas públicas e de um espaço não-formal sobre a apli-
cação, nas suas turmas, da estratégia Rotação por Estações (RPE) 
para o ensino de radiações e radioatividade. Para isso, utilizou-se 
do instrumento de coleta de dados, o questionário, aplicado aos 
professores das turmas para as quais a estratégia RPE foi desen-
volvida e o método de análise dos dados foi por meio da Análise 
Textual Discursiva. 

As autoras Cristina Schuch de Oliveira; Cristine Roman Cardoso 
de Araújo Silva e Sandra Mara Mezalira escreveram o Capítulo 17, As 
Questões Sociocientíficas no Ensino de Ciências em tempos de Covid-19, 
que objetivou realizar uma reflexão teórica sobre o uso das QSCs 
em sala de aula, evidenciando como tema as pandemias, e de forma 
especial a Covid-19, buscando tratar de aspectos culturais, sociais, 
tecnológicos, midiáticos e a descrença nas descobertas científicas, 



caracterizada, principalmente, pelas fake news. As autoras regis-
tram que este é um momento de ceticismo generalizado, descrença 
por parte da população em relação às instituições, favorecendo a 
difusão negacionista à ciência.

No Capítulo 18, Questões Sociocientíficas e as limitações na formação 
docente: um impasse a ser discutido, as autoras Rafaela Bressan Tadiello 
e Mariane de Souza Ferreira, discutem a relevância do potencial 
argumentativo das QSCs, na busca de uma visão interdisciplinar 
entre a disciplina de Biologia e da Química. A pesquisa das autoras 
foi realizada a partir de uma revisão teórica de trabalhos relaciona-
dos as QSCs disponibilizados na disciplina ministrada no mestrado, 
intitulada: Seminário de Pesquisa: Questões Sociocientificas para 
a Educação em Ciências (QSC). Entre os materiais analisados, foi 
observado com grande frequência, a ocorrência da frase “formar 
cidadãos críticos”. 

O capítulo 19, intitulado “Estado da Arte sobre Reciclagem e reuso de 
Resíduos Sólidos nos ENPEC’S de 2015/2017/2019 “, dos autores Cândido 
dos Santos Silva e José Vicente Lima Robaina, a pesquisa teve como 
objetivo descrever por meio de um estado da arte, como a temática 
foi trabalhada no Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em 
Ciências - ENPEC, tendo como base as publicações deste evento 
no período dos anos de 2015, 2017 e 2019. Os autores se utilizam 
dos unitermos: resíduos sólidos, Educação Ambiental, educação 
em ciência, teoria dos campos conceituais como referências para 
descreverem o levantamento realizado, demonstrando que esses 
unitermos são temas de relevância no meio social para sensibilizar 
e conscientizar as futuras gerações quanto a preservação do meio 
ambiente e seus recursos.

O capítulo 20, intitulado “O meio ambiente representado através 
de mapas mentais por estudantes de escolas municipais de Palmeira das 
Missões/RS”, os autores Jeferson Rosa Soares, Fernanda Undurraga 
Schwalm e Renan de Almeida Barbosa, se propuseram como obje-
tivo investigar a representação de Meio Ambiente por estudantes 



do Ensino Fundamental de escolas municipais do referido muni-
cípio, os autores descrevem que os estudantes apresentam uma 
visão naturalista sobre o meio ambiente e que muitos elementos 
presentes de sua realidade não são concebidos por  estes e que 
não são representados em seus desenhos, neste sentido, os auto-
res dissertam sobre a necessidade de ser trabalhada as questões 
ambientais de forma contextualizada por meio de uma Educação 
Ambiental Crítica.

Boa leitura
Jeferson Rosa Soares

José Vicente de Lima Robaina
Mônica da Silva Gallon
Sandra Mara Mezalira
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O PROJETO GUARDA CHUVA DO GRUPO DE 
PESQUISA E ESTUDOS EM EDUCAÇÃO DO CAMPO 
E CIÊNCIAS DA NATUREZA - GPEEC NATUREZA

José Vicente Lima Robaina
Guilherme Franco Miranda

Este projeto, ora configurado no formato “guarda-chuva”, ora projeto 
de pesquisa integrado, contempla diferentes projetos de pesquisa em pós-
-graduação (strictu sensu) e está vinculado ao Grupo de Pesquisa e Estudos 
em Educação do Campo e Ciências da Natureza (GPEEC – Natureza), o qual 
está certificado pelo CNPq e visa articular e executar os projetos de pesquisa 
que abranjam as áreas de formação de professores e práticas pedagógica, 
como também movimentos sociais e educação do campo. Como toda ati-
vidade racional e sistemática, uma pesquisa exige que as ações a serem 
desenvolvidas, ao longo de seu processo, sejam efetivamente planejadas. 
O planejamento da pesquisa concretiza-se mediante a elaboração de um 
projeto, que é o documento explicitador das ações a serem desenvolvidas 
ao longo do processo de pesquisa (GIL, 2010). 

O projeto de pesquisa deve ser entendido como um instrumento 
inicial de organização do pensamento do pesquisador, não sendo lógico 
ser reescrito sucessiva e repetitivamente após seu ingresso, quando se 
supõe seu desenvolvimento. A questão fundamental é pesquisar. Como 
estamos vivenciando a era da informação e do conhecimento, é exigência 
da comunidade científica que os professores/pesquisadores desenvolvam 
pesquisas e as disseminem para a sociedade, mostrando os resultados, a 
pertinência e a relevância de suas ações através da produção científica ou, 
ainda, de produtos, processos e serviços tecnológicos. 

Por meio desses conhecimentos produzidos, difundidos e demo-
cratizados, constrói-se o desenvolvimento integrado e sustentável. Para 
Barin, Cunha e Ellensohn (2009), as atividades de pesquisa são qualidades 
notavelmente humanas, através das quais o homem criou instrumentos 
práticos e teóricos que lhe permitem agir e pensar sobre a natureza e obter 
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respostas para seus problemas. Os conceitos científicos e tecnológicos 
precisam ser construídos e reconstruídos junto a cada indivíduo, nos 
processos educacionais.

No diretório dos grupos de pesquisa do CNPq, estão registradas as 
atividades científicas e tecnológicas desenvolvidas pelos grupos em ativi-
dade no Brasil. Para a Ciência da Informação, o diretório é um repositório 
para pesquisas, principalmente as relacionadas aos temas da comunica-
ção, produção e colaboração científica. De acordo com Pereira e Andrade 
(2008), os grupos de pesquisa funcionam como instrumentos inseridos 
nas estratégias voltadas a operar e organizar a produção do conhecimento 
com caráter unificador, permitindo aos especialistas, de diferentes áreas, 
dialogarem sobre uma mesma temática. Essa experiência possibilita uma 
visão mais ampla do objeto estudado, em razão da formação diversificada 
daqueles que compõem os grupos, cumprindo seu papel de intelectual 
coletivo específico.

Para identificar os projetos dos grupos de pesquisa da UFRGS e 
seus indicadores, necessário se faz mostrar a importância da pesquisa na 
geração de conhecimento. A pesquisa se formaliza em projetos, e eles se 
organizam nas instituições por Grupos ou em Linhas de Pesquisa, como 
exigência das agências de fomento para o financiamento dos estudos. 
Nas instituições que trabalham com tecnologia, a exigência se faz mais 
presente, como é a situação da UFRGS que se propõe a realizar a pesquisa 
aplicada, ofertando educação profissional e tecnológica, nas diferentes 
modalidades de ensino.

A pesquisa é parte inerente do desenvolvimento da ciência; o conhe-
cimento, para ser legítimo, deve ser divulgado, verificado e comprovado 
ou não pelos cientistas, através da comunicação. Meadows (1999) afirma 
que a comunicação está situada no coração da ciência. Para esse autor, ela 
é tão vital quanto a própria pesquisa, pois a esta não cabe reivindicar com 
legitimidade este nome, enquanto não houver sido analisada e aceita pelos 
pares, exigência para a comunicação. A principal característica da educação 
voltada para inovação e tecnologia é a relação entre ciência, tecnologia 
e produção na esfera pública, realizando pesquisas e desenvolvimento 
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tecnológico de processos, produtos e/ou serviços. Esse desenvolvimento, 
na sociedade da informação, é marcado pela necessidade crescente de 
conhecimentos científicos para o alcance do progresso, tornando indis-
sociável a relação entre ciência e tecnologia (FUJINO, 2006).

A importância do trabalho que vem sendo realizado por grupos de 
pesquisa é salientada por Pereira e Andrade (2008), quando os citam como 
referência ao desempenho da investigação científica, em que a experiência 
de pesquisas coletivas e integradas em grupos, amplia-se nas instituições 
de ensino, laboratórios privados, empresas ou institutos tecnológicos, 
por se tratar de indicadores de políticas de pesquisa. A produção coletiva 
por meio dos grupos de pesquisa, para Meadows (1999), consegue maior 
visibilidade, através do número elevado de citações que os trabalhos em 
grupos geralmente recebem. Mugnini, Carvalho e Campanatti-Ostiz (2006) 
consideram importante destacar que a produtividade não se restringe à 
produção escrita e documentada, ou àquela oralmente compartilhada, 
mas inclui todas as realizações relacionadas à pesquisa, ensino e até 
mesmo à aplicação prática da ciência, de onde resultam serviços, técnicas 
e tecnologias que o cientista possa prover, em uma atividade de extensão 
à sociedade.

Assim, a pesquisa é uma busca por respostas aos problemas existen-
tes, através da produção de novos conhecimentos. De acordo com Barin, 
Cunha e Ellensohn (2009), o desenvolvimento de projetos, a partir de um 
problema ou tema motivador, aparece como uma das alternativas para as 
questões apontadas, pois permite ao pesquisador e seus alunos analisar 
e resolver problemas, vivenciar situações reais dentro de um contexto, 
utilizando conhecimentos das disciplinas cursadas e da sua experiência 
sociocultural. Ao se elaborar um projeto, Ribeiro et al. (2004) lembram que 
esse será trabalhado, simultaneamente, em três dimensões interligadas: 
a dimensão técnica, que trata das regras reconhecidas como científicas 
para construção de um projeto, ou seja, como definir um objetivo, como 
abordá-lo e como escolher os instrumentos mais adequados para a inves-
tigação; a ideológica, por sua vez, está diretamente relacionada com as 
escolhas pessoais do pesquisador; por fim, a científica procura articular 
as duas dimensões anteriores, permitindo que a realidade social seja 
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reconstruída, enquanto objeto do conhecimento, por meio de um processo 
de categorização que une o teórico e o empírico.

A Educação em Ciências é, hoje, uma área de pesquisa que desperta 
o interesse de muitos pesquisadores, que estão constituindo grupos em 
várias instituições de Ensino Superior do país (NARDI, 2005). Esses pesqui-
sadores, geralmente, são formados em cursos de formação de professores 
das áreas de Ciências da Natureza (Biologia e Química e Física) e/ou Mate-
mática, onde aprendem a realizar pesquisa mediante várias atividades, 
como participação em disciplinas e grupos de pesquisa. A escolha por 
este contexto ocorreu pelo fato de acreditarmos que a participação nestes 
grupos é essencial para a formação de pesquisadores, ao proporcionarem 
consolidações de linhas de pesquisa, aprofundamento do aprendizado 
teórico e o aperfeiçoamento dos procedimentos metodológicos, o que 
contribuiu com a qualidade das dissertações e teses produzidas pelos 
estudantes de pós-graduação que participam desses grupos, já que eles:

[...] oferecem ao mestrando a oportunidade de 
inserção num projeto coletivo, em que seja possível 
(com) partilhar de um referencial teórico comum e 
ao mesmo tempo desenvolver, apoiado pelo grupo, 
um ângulo específico de uma problemática mais 
ampla, o trabalho final poderá vir a atingir um nível 
de qualidade melhor do que se feito isoladamente. 
(ANDRÉ, 2007, p. 50)

Além disso, os grupos também se apresentam como espaços de 
aprendizagem e experiência para os doutorandos, pois proporcionam inte-
ração com os docentes do programa de pós-graduação que já são, em sua 
maioria, pesquisadores experientes. Isso é levado em conta ao pensarmos 
que os estudantes de doutorado são futuros orientadores e, possivelmente, 
também terão seus próprios grupos de pesquisa (ANDRÉ, 2007). Portanto, 
considerando que estes grupos fornecem subsídios para que mestrandos e 
doutorandos aprendam a como realizar uma pesquisa, nos questionamos 
de que forma esta aprendizagem poderia ser caracterizada no contexto 
do grupo que pretendíamos analisar. Assim, buscando referência na lite-
ratura, encontramos, em Lüdke e André (1986, p. 2, grifos nossos), que:
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Para se realizar uma pesquisa é preciso promover o 
confronto entre os dados, as evidências, as informa-
ções coletadas sobre determinado assunto e conhe-
cimento teórico adquirido a respeito dele. Em geral 
isso se faz a partir do estudo de um problema, que ao 
mesmo tempo desperta o interesse do pesquisador e 
limita sua atividade de pesquisa a uma determinada 
porção do saber, a qual ele se compromete a construir 
naquele momento.

Pelo exposto, fica evidente que pesquisar, para essas autoras, cons-
titui uma atividade em que há interação entre o pensamento e a ação de 
uma pessoa ou grupo no intuito de construir novos conhecimentos que 
servirão para resolver problemas da sociedade. Assim sendo, a pesquisa 
tem caráter social de instância imediata, continuada, e também é “fruto 
da curiosidade, da inquietação, da inteligência e da atividade investigativa 
dos indivíduos, a partir e em continuação do que já foi elaborado e sistema-
tizado pelos que trabalharam o assunto anteriormente” (LÜDKE; ANDRÉ, 
1986, p. 2). Por conseguinte, assumimos que a realização de uma pesquisa 
exige a internalização de determinadas habilidades e competências que 
se manifestam por meio da aprendizagem e que nos propusemos a deno-
minar por Focos (que nos facilitam a caracterização dessa aprendizagem, 
quando pensados em analogia aos contextos de aprendizagem científica) 
(NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2009).

A PESQUISA EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E O SEU 
CARÁTER INTERDISCIPLINAR

Este projeto guarda-chuva abrange as principais temáticas do campo 
da Educação em Ciências, pois faz-se necessário substituir a visão tra-
dicional do conhecimento como algo estável e seguro por algo dotado 
de complexidade que tem de se adaptar constantemente a diferentes 
contextos e cuja natureza é incerta. Importa sublinhar que a Sociedade 
do Conhecimento não é uma inevitabilidade histórica, ou seja, que a sua 
ocorrência não é guiada por qualquer determinismo histórico. Assim 
sendo, depende em boa parte de nós, como cidadãos e como professores, 
o sentido das transformações que formos capazes de, responsavelmente, 
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imprimir tendo em vista a formação de cidadãos cientificamente cultos. 
As transformações que se sugerem no âmbito da Educação em Ciência (e 
muito particularmente na Ciência escolar) inscrevem-se precisamente 
nessa lógica de argumentos. Como é regra em estudos prospectivos, 
também este tem bem presente que o melhor modo de prever o futuro é 
ajudar a criá-lo.

No momento atual, na ausência de uma teoria geral que unifique e 
dê coerência a conceitos, fenômenos e circunstâncias relativas ao ensino, 
à aprendizagem e à formação foi necessário, na construção da Educação 
em Ciência, proceder a apropriações de saberes pertinentes de outras áreas 
disciplinares. Diremos mesmo que não era possível à EC afirmar-se como 
área científica disciplinar em construção progressiva sem estar fortemente 
articulada com aqueles campos disciplinares. Mas tal processo de apropria-
ção, ou seja, a natureza das transposições, não é indiferente. As transposições 
não são projeções intradisciplinares das disciplinas de partida; ou seja, o 
quadro teórico final resultante dessas apropriações envolve um processo de 
elaboração próprio à nova área de conhecimento (Educação em Ciência). 

Nem podia ser de outro modo já que importa que tal processo 
conduza a um todo auto coerente (quadro teórico de referência identitá-
rio) capaz de, tentativamente, dar respostas adequadas a problemas de 
ensino, aprendizagem e formação na sua globalidade concreta. Assim, por 
exemplo, não é auto coerente englobar num mesmo quadro de referência 
posições epistemológicas pós-positivistas e posições behavioristas sobre 
a aprendizagem. Por outro lado, uma vez que a interdisciplinaridade se 
constrói, no essencial, à custa de saberes disciplinares, o quadro teórico 
fica também dependente da maturidade epistemológica dessas mesmas 
disciplinas de partida; tenha-se em conta, por exemplo, o que se passa 
entre a Física (fase paradigmática) e a Psicologia da Aprendizagem (fase 
multiparadigmática). Tal dependência da cinética de maturação das dis-
ciplinas de partida pode gerar desfasamentos na coerência do quadro 
teórico resultante das apropriações feitas.

Uma vez que a representação teórica resultante dessas apropriações 
disciplinares tem necessariamente um caráter interdisciplinar, ela traduz, 
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na designação de Fourez (1995), uma ilha de racionalidade. No entender 
deste autor, é precisamente a capacidade de levar a cabo abordagens 
interdisciplinares que deve estar no centro da promoção de uma cultura 
científica dos cidadãos. E daí a sua importância.

Figura 1: Caráter interdisciplinar da Educação em Ciência (CACHAPUZ, PRAIA, 
JORGE, 2004)

Na figura 1, apresentam-se sob a forma de rede conceitual: 

•	 Exemplos de disciplinas/áreas disciplinares de partida que, não 
sendo as únicas relevantes para a construção da Educação em 
Ciência, são as mais relevantes (ver retângulos periféricos); 
uma importante consequência é que a lógica da construção da 
Educação em Ciência não coincide, nem sequer é dependente 
da lógica das Ciências da Educação; deve, contudo, haver um 
diálogo frutífero entre ambas; 

•	 Exemplos de articulações possíveis entre essas diferentes disci-
plinas/áreas disciplinares; 

•	 Exemplos de saberes de referência da Educação em Ciência, 
como resultado de apropriações das disciplinas de partida (setas); 
são estes saberes de referência, necessariamente “temperados” 
com as epistemologias das práticas de trabalho (em particular 
do trabalho docente), que estão no cerne da construção episte-
mológica da Educação em Ciência. É precisamente com base 
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nestes saberes de referência que as orientações para o Ensino 
das Ciências que são propostas posteriormente ganham (tenta-
tivamente) o seu sentido, unidade e coerência.

O entendimento da natureza da Ciência que aqui se defende vai 
bem mais além do que o Positivismo lhe conferiu e insere-se nas linhas 
mestras da designada Nova Filosofia da Ciência (ABÍMBOLA, 1983). O con-
ceito tradicional de Ciência como uma natureza autônoma (internalista) 
e com uma legalidade que se impõe de forma absoluta, do exterior aos 
seres e às coisas, de sentido autoritário, reducionista e determinista, não 
tem mais sentido. Defendemos, assim, um posicionamento pós-positivista 
sobre a Ciência, aqui entendido como valorizando a índole tentativa do 
conhecimento científico, envolvendo sempre, de algum modo, na sua 
construção, uma confrontação com o mundo, dinâmico, probabilístico, 
replicável e humano (isto é, feita por Homens e para Homens), não con-
fundindo a procura de mais verdade com a busca “da” verdade (como se 
de um absoluto se tratasse). 

Atualmente, a Ciência é parte inseparável de todas as outras compo-
nentes que caracterizam a cultura humana tendo, portanto, implicações 
tanto nas relações Homem-Natureza como nas relações Homem-Homem. 
Perfilhar uma visão pós-positivista de Ciência não significa cair na arma-
dilha do relativismo ingênuo (relativismo epistêmico naturalmente, já 
que sobre o relativismo estético os consensos são mais fáceis) pelo que 
este acarreta de banalização do conhecimento científico (a Ciência como 
mera construção sociocultural a par, por exemplo, da Astrologia ou Qui-
romancia). O desenvolvimento deste debate ultrapassa os limites deste 
trabalho (ver por exemplo, Cachapuz et al., 2001). Refira-se, no entanto, 
que, um dos aspectos essenciais que está em jogo no relativismo ingênuo, 
não é somente que o que é considerado existir (por exemplo, o vírus HIV) 
depende do conhecimento de que uma dada cultura dispõe e dos processos 
de que dispõe para construir tal conhecimento. Contudo, podem algumas 
culturas (ver por exemplo o que se passa hoje em dia em alguns países de 
África) não acreditar que o(s) vírus HIV existe(m); quer acreditem ou não 
na existência de vírus HIV (em acordo com a sua cultura), eles existem 
mesmo (com as consequências que se conhecem). 
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Em Ciência temos sempre, de algum modo, de nos confrontar com 
o real. Persiste assim uma grande confusão entre Ciência como mera 
construção sociocultural e Ciência como projeto social e culturalmente 
contextualizado (que é o que ela é). A diferença não é só de grau. É também 
epistêmica. No polo oposto, isto é, no quadro do realismo ingênuo (que 
o Positivismo legitimou), não juramos de pés juntos que existem mesmo 
buracos negros ou o bosão de Higgs. 

EDUCAÇÃO DO CAMPO: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Afim de que reflitamos sobre o modelo de educação no campo no 
contexto brasileiro, nos dirigimos a Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo 6º, que um dos direitos sociais garantido pelo Estado é o acesso à 
educação e, especificamente no artigo 205, “a educação é direito de todos 
e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 
(BRASIL, 1988). A Constituição de 1988 propiciou a criação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, Lei 9394/98), que em 
seu artigo 8º, §1º que caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo fun-
ção normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais (BRASIL, 1998) e congrega, articuladamente, dois níveis de 
ensino (art. 21): Educação Infantil e Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Sob a perspectiva da Educação do Campo, a LDBEN, em seu artigo 28, 
aponta que “na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas 
de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculia-
ridades da vida rural e de cada região” (BRASIL, 1996). Tendo em vista que:

I - Conteúdos curriculares e metodologias apropria-
das às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural;

II - Organização escolar própria, incluindo adequação 
do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas;

III - Adequação à natureza do trabalho na zona rural.
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Segundo o Decreto 7.532/09,
a política de educação do campo destina-se à amplia-
ção e qualificação da oferta de educação básica e 
superior às populações do campo, e será desenvolvida 
pela União em regime de colaboração com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios (BRASIL, 2010).

E em seu § 1o, entende-se populações do campo e escolas do 
campo como:

I - Populações do campo: os agricultores familiares, os 
extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, 
os assentados e acampados da reforma agrária, os 
trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, 
os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros 
que produzam suas condições materiais de existência 
a partir do trabalho no meio rural; e
II - Escola do campo: aquela situada em área rural, 
conforme definida pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou aquela situada em 
área urbana, desde que atenda predominantemente 
a populações do campo.

A necessidade de escolarização no meio rural em função do desen-
volvimento da agroindústria é cada vez mais percebida pelos vários setores 
da sociedade. Segundo Capelo (2000) “o interesse pela escolaridade dos 
empregados, nas grandes fazendas, pode aumentar em razão das tecnologias 
que estão sendo implantadas no trabalho rural que exigem um certo grau de 
conhecimento”. Cabe salientar que a perspectiva de uma educação voltada 
para as zonas rurais deve estar associada as lutas e movimentos de distintos 
segmentos populacionais campesinos, como o Movimento dos Trabalhadores 
Sem-Terra (MST) e a Confederação Nacional do Trabalhador e Trabalhadora 
na Agricultura (Contag). A realidade de lutas pela terra e reforma agrária nos 
permite perceber que a educação do campo se entrelaça a esses movimentos, 
como também e contexto educacional se dá em acampamentos e assentamen-
tos, ou de outras áreas regulamentadas para a ocupação de grupos de quilom-
bolas, indígenas, povos da floresta, ribeirinhos, etc. A educação é defendida 
não como um fim em si mesmo, mas como instrumento de luta pela terra 
e por condições de vida, de afirmação de sua identidade (CALDART, 2012).
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GRUPO DE PESQUISA E ESTUDOS EM EDUCAÇÃO DO 
CAMPO E CIÊNCIAS DA NATUREZA (GPEEC – NATUREZA)

O grupo de pesquisa e estudos tem seu objetivo geral de desenvolver 
estudos teóricos, em nível de graduação e de pós-graduação strictu sensu, 
de forma a priorizar a parceria compartilhada entre escola, comunidade 
e universidade. E como objetivos são:

•	 Analisar e elaborar, coletivamente, produtos educacionais que 
comporão as Dissertações, Teses, artigos científicos, artigos 
para periódicos, etc; 

•	 Proporcionar um espaço de discussão dos estudos e pesquisas 
sobre a educação do campo e educação em ciências nas relações 
com as práticas das camadas populares, os movimentos sociais 
e a luta pela terra; 

•	 Fazer um levantamento das práticas educativas para a educação 
do campo nos diferentes níveis e modalidades de ensino.

Este grupo de pesquisa e estudos abrange duas linhas de pesquisa: 
Educação do Campo e Ciências da Natureza: Formação de Professores e 
Práticas Pedagógicas; Educação do Campo e Ciências da Natureza: Movi-
mentos Sociais, Cultura e Trabalho. O primeiro tem como objetivos: 

•	 Disponibilizar referências, alternativas e subsídios para ela-
boração de materiais didáticos, bem como para sua avaliação; 

•	 Desenvolver de novos modelos de formação por meio de inter-
venções junto aos (às) professores (as) e sua análise em grupos 
colaborativos; 

•	 Produzir conhecimento por meio da investigação sobre os proces-
sos de ensinar e aprender sob o ponto de vista dos (as) alunos (as); 

•	 Produzir conhecimentos sobre formação de professores (as) por 
meio de pesquisas narrativas;

A linha de pesquisa Educação do Campo e Ciências da Natureza: 
Movimentos Sociais, Cultura e Trabalho tem como objetivos:

•	 Compreender o impacto da educação em ciências adotadas ao 
longo do percurso histórico e suas articulações com a atualidade 
das comunidades do campo; 
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•	 Construir identidades nos espaços geográficos bem como a 
relação dessas memórias com a realidade das práticas escolares 
na contemporaneidade na cidade e campo; 

•	 Reconstruir a memória da educação do campo em seus diferentes 
níveis, processos e modalidades, sobre as comunidades do campo, 
espaços e sociais, como também as histórias e representações 
da vida escolar;

•	 Articular a produção do conhecimento entre Universidade, esco-
las e comunidade do campo.

Atualmente o grupo de pesquisa GPEEC NATUREZA está composto por 
71 pessoas, professores da universidade e do PPGQVS e mestrandos, douto-
randos, pós doutorandos e alunos da graduação de diversos cursos da UFRGS. 

Primeiramente, quando o grupo de pesquisa foi iniciado no ano 
de 2018, reuniam-se nas sextas feiras, quinzenalmente para discutirem 
sobre as suas respectivas pesquisas, assistirem palestras ministradas por 
docentes convidados bem como na realização de cursos de formação a 
partir da demanda de temas sugeridos por seus membros. 

Em 2018, foi organizado um Seminário sobre Questões Sóciocien-
tificas (QSC) ministrado pelo Prof. Dr. Leonardo Martínez Peres, da Uni-
versidade Pedagógica da Colômbia, com a participação maciça dos alunos 
do PPGQVS, lotando um auditório para até 100 pessoas. 

Em 2019, foi organizado um Seminário Avançado com o tema Paulo 
Freire e a Educação em Ciências. Foram convidados os professores Dou-
tores Jaime Zitkoski e Balduíno Rambo, ambos professores da Faculdade 
de Educação da UFRGS. Este seminário teve uma boa divulgação e contou 
com a participação de 40 pessoas. 

A partir de 2020, por demanda dos seus participantes através da 
avaliação realizada no final de 2019, foi sugerido oportunizar outros tipos 
de atividades visando atender a demanda do grupo de mestrandos e dou-
torandos. Foram feitas algumas modificações na dinâmica do grupo e 
passou-se então a proposição de outras atividades. 

As atividades propostas e realizadas pelo grupo foram divididas 
em três tipos:



34

Jeferson Rosa Soares | Jose Vicente Lima Robaina | Mônica da Silva Gallon | Sandra Mara Mezalira (org.)

a.	 Grupo de Estudo e Leitura (GEL): Roda de conversa com dife-
rentes temáticas propostas pelos discentes e docentes relativos 
aos tópicos mais importantes e que precisam ser debatidos e 
discutidos. Nestes grupos, são escolhidos artigos sobre estas 
temáticas, disponibilizados no grupo de WhatsApp com uma 
semana de antecedência para que todos possam ler.

b.	 Seminário de Apresentação de Dissertações e Teses (SADT): Espaço 
disponibilizado para que todos os membros do grupo possam 
socializar as suas pesquisas, oportunizando que os seus colegas 
possam debater, discutir e sugerir melhorias a sua pesquisa. Esta 
modalidade foi implementada neste ano de 2020, objetivando dar 
mais publicidade as pesquisas dos membros deste grupo.

c.	 Seminário de Metodologia da Pesquisa em Educação em Ciências 
(MPEC): Modalidade nova que foi implementada no ano de 2020, 
proporcionando aos membros do grupo, discutirem os principais 
tipos de pesquisas aplicadas a Educação em Ciências. A proposta 
desta atividade é proporcionar aos mestrandos e doutorandos 
um momento de discussão e debate sobre a metodologia de sua 
pesquisa com o objetivo de azeitar a mesma, eliminando possíveis 
dúvidas que por ventura possam surgir. 

O GPEEC NATUREZA é um grupo de pesquisa que iniciou seu traba-
lho em março de 2018, com a realização de seu primeiro grupo. Os dados 
referentes ao quadro 1 evidenciam o crescimento do grupo de pesquisa.

Quadro1: Número de participantes, de grupos realizados pelo GPECC NATUREZA

ANO Nº DE GRUPOS Nº DE PARTICIPANTES MÉDIA

2018 /1 03 25 8,33
2018/2 06 83 13,8
Total 1 09 108 12,0
2019/1  05 99 19,8
2019/2 07 156 22,3
Total 2 12 255 21,25
2020/1 10 250 25
2020/2 20 557 27,8
Total 3 30 807 26,9

TOTAL 1+2+3 51 1170 22,9

Fonte: os Autores da pesquisa.
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Este crescimento do referido grupo com o passar dos anos, eviden-
ciou em 2020, 30 grupos realizados, 807 participantes, perfazendo uma 
média de 26,9 participantes por grupo realizado. Totalizando os três anos 
de trabalho realizado pelo grupo de Pesquisa, foram feitos 51 grupos com 
a participação de 1170 participantes, tendo como média de participações 
nos grupos durante os três anos de 22,9 participantes. 

PROJETOS DE PESQUISA JÁ CONCLUÍDOS POR MEMBROS 
DO GPEEC NATUREZA

Os projetos de pesquisa que já foram concluídos e que foram orien-
tados por mim, Prof. Robaina, são os seguintes:

5.1) Título: Trajetória Narrativas em um Assentamento do MST: 
os (Des) Compassos na concepção de Natureza.

Objetivo Geral: Compreender as diferentes percepções dos sujeitos 
sobre a ideia de natureza, a partir da perspectiva do Movimento dos Sem 
Terra, em um assentamento do RS.

5.2) Título: Investigando o Uso de Unidades de Aprendizagens 
como Estratégia de Ensino na produção de conhecimentos em Química 
com alunos do 1º ano do Ensino Médio em uma Escola da Rede Pública.  

Objetivo Geral: Analisar a realização de uma Unidade de Apren-
dizagem com determinados conteúdos da grade curricular referente ao 
primeiro ano do Ensino Médio, com o propósito de contribuir para a 
aprendizagem significativa, avaliando e fazendo comparações sobre o 
comportamento, a assimilação e o aproveitamento dos alunos.

5.3) Título:  Saberes Populares e conhecimento científico: cons-
truindo uma Unidade de Aprendizagem

Objetivo Geral: Construir uma Unidade de Aprendizagem valo-
rizando os saberes populares do município de Rio do Oeste/SC, trans-
formando estes, em conhecimento científico, utilizando estratégias 
para aproximar os assuntos do cotidiano com os conceitos e conteúdos 
trabalhados na escola.
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5.4) Título: Sequências Didáticas em Educação Ambiental Crítica: 
Tendências na produção acadêmica, sua análise Epistemológica e refle-
xões para uma proposta na/para Educação em Ciências.

Objetivo Geral: Realizar uma análise epistemológica das teses e 
dissertações produzidas nos últimos dez anos cujo suas temáticas se 
enquadrem na perspectiva de produção ou execução de sequências didáti-
cas (SDs) fundamentadas pelo referencial teórico da Educação Ambiental 
Crítica (EAC).

5.5) Título: Sequência de Ensino Investigativa e Práticas Labora-
toriais: novos olhares sobre o Ensino de Ciências.

Objetivo Geral: Avaliar a significância cognitiva da aplicação de 
uma Sequência de Ensino Investigativa (SEI), alicerçada nas atividades 
práticas, enquanto artifício formador de futuros docentes, possibilitando 
a integração da Ciência produzida dentro da universidade com a Ciência 
recriada dentro do ambiente escolar.

5.6) Título: A Aprendizagem em Ciências no Ensino Básico: uma 
investigação ampliada proporcionada pelos ambientes diferenciados.

Objetivo Geral: Avaliar o potencial formativo da utilização de ambien-
tes diferenciados no ensino básico e aprendizagem da disciplina de ciências.

5.7) Título: Panorama dos recursos pedagógicos utilizados nas 
publicações do PIBI/QUÌMICA UFRGS: perspectivas em relação à For-
mação Inicial pelos olhos dos atores envolvidos.

Objetivo Geral: Para delimitar a pesquisa em questão, apresentam-se 
a seguir, o objetivo geral e os objetivos específicos para melhor organização 
e desenvolvimento desta pesquisa.

5.8) Título: Física Moderna e Contemporânea no Ensino Médio: 
tecendo conexões com os recursos da Cultura Digital. 

Objetivo Geral: Analisar as contribuições dos recursos da Cultura 
Digital para atualização curricular de física no Ensino Médio.
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PROJETOS DE PESQUISA EM ADAMENTO POR MEMBROS 
DO GPEEC NATUREZA

Os projetos de pesquisa que ainda estão em andamento sendo 
orientados ou coorientados por mim, Prof. Robaina, são os seguintes:   

6.1) Título: Segurança Alimentar e Nutricional: Contribuições 
para o Ensino de Ciências a partir dos Diferentes Modelos de Desenvol-
vimento do Campo.

Objetivo Geral: apresentar e discutir implicações pedagógicas e 
epistemológicas da educação em ciências no ensino básico em Escolas 
do Campo, a partir das perspectivas de professores e alunos, através de 
trabalho sobre segurança alimentar e a questão dos agrotóxicos.

6.2) Título: Análise das Práticas Interdisciplinares das Ciências 
da Natureza dos Cursos de Educação do Campo no Rio Grande do Sul: 
Desafios e Avanços.

Objetivo Geral: Analisar as práticas dos cursos interdisciplinares de 
Educação do Campo do Rio Grande do Sul, na área de Ciências da Natureza, 
a partir da vivência dos professores formadores.

6.3) Título: O Ensino de Ciências e o Contexto do Campo na For-
mação dos Professores para Séries Iniciais do Curso do Magistério em 
Santo Antônio da Patrulha.

Objetivo Geral: Compreender se no processo de formação das Nor-
malistas do Magistério do Instituto Estadual de Educação Santo Antônio 
o ensino de ciências é contextualizado com o campo, considerando que 
a realidade sociocultural dos discentes tem fortes vínculos com o meio 
rural e, com isso, existe a possiblidade de desenvolver ações pedagógicas 
no meio em que vivem.

6.4) Título: Astronomia no Ensino Médio: Aplicação de uma Uni-
dade de Ensino Potencialmente Significativa (UEPS) através de um olhar 
que perpasse Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS).

Objetivo Geral: Investigar os resultados obtidos após a aplicação 
de uma UEPS voltada ao Ensino de Astronomia e Ciências da Natureza.
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6.5) Título: Re-estruturando o Currículo através das Práticas Peda-
gógicas realizadas pelo Clube de Ciências Saberes do Campo (C.C.S.C.): 
Caminhos e Possibilidades.

Objetivo Geral: Como as práticas pedagógicas realizadas no C.C.S.C 
proporcionaram uma reestruturação curricular na E.M.E.F Rui Barbosa, 
influenciada pela diversidade em seu território? 

6.6) Título: Unidade de Ensino potencialmente significativa em 
espaços não formais no Ensino de Matemática Contemporânea.

Objetivo Geral: Analisar a potencialidade didática de UEPS no 
ensino de matemática abordando o empreendimento rural na agricultura 
da região de Sarandi/RS, por meio da equacionalização e resolução de 
problemas com o viés da aprendizagem significativa.

6.7) Título: Ecopedagogia em um Clube de Ciências com enfoque 
na Educação Ambiental: uma proposta de humanização e sensibilização 
ambiental.

Objetivo Geral: Avaliar as possíveis diferenças que o trabalho inter-
disciplinar com enfoque na EA, aplicado em um Clube de Ciências, pode 
ter em relação à abordagem da EA como tema transversal.

6.8) Título: Clube de Ciências Saberes do Campo: contribuições 
para aprendizagem da Educação em Ciências no ambiente real dos 
educandos da EMEF Rui Barbosa, em Nova Santa Rita/RS.

Objetivo Geral: Pesquisar os conteúdos trabalhados pelos educadores 
nos três anos de existência do CCSC e analisar quais aprendizados foram 
relevantes e que mais impactaram na formação dos educandos relativos 
ao ensino de ciências dentro de uma abordagem interdisciplinar.

6.9) Título: A Aprendizagem Significativa no Ensino de Ciências na 
Escola do Campo: um estudo de caso a partir da prática “Hora do Conto”.

Objetivo Geral: Analisar e avaliar o potencial formativo da utiliza-
ção da biblioteca escolar e das ferramentas biblioteconômicas como um 
ambiente favorável e propício para desenvolver o ensino básico e apren-
dizagem da disciplina de ciências.
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6.10) Título: A Construção do Conhecimento Agroecológico nas 
Escolas do Campo: um estudo comparativo entre Brasil1 e Argentina.

Objetivo Geral: Compreender as formas pela qual são desenvolvi-
dos os princípios da Construção do Conhecimento Agroecológico na rede 
CEFFA´s, do Rio Grande do Sul e na Província de Santa Fé na Argentina, 
que adotam o referencial da Educação do Campo.

6.11) Título: Questões Sóciocientificas com enfoque Ciência, Tec-
nologia, Sociedade e Ambiente na formação dos docentes em Ciência da 
Natureza1 das Escolas Públicas Estaduais com abrangência da 27ª CRE.

Objetivo Geral: Reconhecer e compreender se a formação docente 
permite ao professor de Ciências da Natureza propor suas aulas, com base 
em QSC com enfoque CTSA, para a melhoria da capacidade de mobilização 
de conteúdos e da formação de cidadãos socioambientalmente responsá-
veis no contexto do Ensino Médio Público Estadual.

6.12) Título: O estudo de uma microbacia hidrográfica em esco-
las do município de Palmeira das Missões – RS: Uma contribuição da 
Educação Ambiental para a Educação em Ciências.

Objetivo Geral: O presente projeto é elaborado com o objetivo geral 
de diagnosticar o conhecimento de estudantes do ensino fundamental 
e médio, de escolas no município de Palmeira das Missões/RS, sobre os 
aspectos sociais, ambientais e ecológicos do Arroio Macaco e verificar o 
uso do mesmo nas práticas pedagógicas na escola como subsídios para a 
uma EA Crítica.

6.12) Título: Ilhas Interdisciplinares de Racionalidades na Edu-
cação Infantil: perspectivas para a Pré-Escola.

Objetivo Geral: Pretendo, através desta pesquisa, identificar como 
a Educação Infantil está sendo contemplada na sua universalização (Meta 
1 - Plano Nacional de Educação) na Microrregião da Campanha Central RS 
e propor uma abordagem metodológica para Educação Infantil utilizando 
Ilhas Interdisciplinares de Racionalidade (IIR).

6.13) Título: Sequência de Ensino Crítico-investigativo em Ciências: 
reflexões e procedimentos para a Educação Ambiental Crítica. 
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Objetivo Geral: Construção, execução e avaliação de sequências 
de atividades de ensino crítico-investigativo de conceitos das Ciências 
relativos às temáticas ambientais.

6.14) Título: A abordagem temática dos Agrotóxicos em uma pers-
pectiva CTS por meio dos Três Momentos Pedagógicos no Ensino Médio.

Objetivo Geral: Identificar e analisar os avanços pedagógicos alcan-
çados a partir da abordagem temática sobre os agrotóxicos no Ensino 
Médio, em uma perspectiva CTS e fundamentada nos Três Momentos 
Pedagógicos.

6.15) Título: Questões Sociocientíficas da Amazônia Paraense no 
Ensino Superior de Física sob a orientação Ciência, Tecnologia, Socie-
dade e Ambiente (CTSA).

Objetivo Geral: O objetivo geral da pesquisa será avaliar as poten-
cialidades que possuem as QSC da Amazônia paraense para um ensino 
superior de Física contemporâneo através da orientação ciência, tecno-
logia, sociedade e ambiente.

6.16) Título: O Uso das Questões Sociocientíficas em espaços não 
formais: Possibilidades em aprendizagem em Ciências da Natureza com 
enfoque em Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente.

Objetivo Geral: Investigar de que modo as abordagens com questões 
sociocientíficas podem contribuir com a articulação, extensão e difusão 
dos conhecimentos científicos na área da Ciências da Natureza em espaços 
não formais com enfoque em CTSA.

6.17) Título: Ensino de Ciências construindo Ilhas de Interdisci-
plinaridade de Racionalidade com Enfoque na Agroecologia.

Objetivo Geral: Desenvolver um projeto interdisciplinar nas disci-
plinas de Ciências da Natureza (química, física e biologia), utilizando a 
metodologia das IIRA2 sobre a compreensão de informações e conceitos 
da Agroecologia e Agricultura Convencional, a fim de promover o pen-
samento crítico e questionador, sobre economia e alimentação saudável 
dos estudantes e seus familiares.
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6.18) Título: Percepção ambiental da comunidade de uma escola 
pública do município de Viamão: Uma abordagem sistêmica como estra-
tégia para a apropriação do conhecimento ambiental.

Objetivo Geral: Identificar a visão que a comunidade escolar tem 
em relação ao conceito de meio ambiente, a sua relação com o mesmo e a 
compreensão de como suas atitudes interferem no ambiente em que vivem.

6.19) Título: Educação do Campo e Interdisciplinaridade: Contri-
buições para o trabalho pedagógico e de gestão.

Objetivo Geral: identificar como a interdisciplinaridade está sendo 
contemplada na prática docente e nos projetos institucionais nas Escolas 
do Campo; executar uma proposta de formação continuada semipresencial 
para educadores do campo; e, propor alternativas de atividades interdis-
ciplinares, ao coletivo das comunidades escolares.

6.20) Título: Discussão de Controvérsias Sociocientíficas em Nano-
tecnologia: Construção de Conhecimento por meio de Sequências Didá-
ticas Reconstrutivas.

Objetivo Geral: Analisar as contribuições da abordagem das contro-
vérsias sócio científicas por meio de sequências didáticas reconstrutivas 
para aquisição de conhecimento.

6.21) Título: Conhecimento científico e saberes populares: uma 
sequência de ensino investigativo para professores e estudantes da 
escola do campo.

Objetivo Geral: Observar a evolução da compreensão de professores 
e estudantes participantes em relação a conteúdos conceituais, atitudinais 
e procedimentais durante os processos de pesquisas, relatando as práticas 
que conduziram a resultados positivos e aquelas que ainda necessitam 
superar suas fragilidades.

6.22) Título: Educação em Engenharia: Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem (AVAs), Inovação e Simulação em Realidade Virtual.

Objetivo Geral: Compreender, e gerar reflexões, análise, sobre as 
causas, benefícios e possíveis entraves em buscar inovações pedagógi-
cas na educação em engenharia, por meio dos Ambientes Virtuais de 
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Aprendizagem e seus impactos na construção do conhecimento, e nos 
sujeitos epistêmicos: professor e aluno. 

6.23) Título: Universidade e a Escola: Arquitetura de Ensino para 
formação docente continuada.

Objetivo Geral: Desenvolver uma estratégia tripartite entre Uni-
versidade - Pesquisadores - Escola, articulando saberes, da pesquisa com 
aproximação da universidade com a escola para a formação docente 
continuada com ênfase no ensino de ciências.

6.24) Título: As Ilhas de Racionalidade no Contexto da Formação 
Inicial e Continuada de Professores de um Curso Interdisciplinar de 
Ciências Exatas.

Objetivo Geral: Estimular o uso de metodologias interdisciplinares 
na formação inicial de professores de Ciências Exatas para fomentar sua 
apropriação nas práticas pedagógicas futuras dos docentes em formação.

6.25) Título: Aspectos Significativos com Eventos de Feiras de 
Ciências em Escolas Públicas no Município de Alto Alegre – RR na pers-
pectiva dos alunos do Ensino Médio.

Objetivo Geral: Analisar os aspectos significativos com o evento de 
Feiras de Ciências em escolas públicas no Município de Alto Alegre – RR 
na perspectiva dos discentes do Ensino Médio.

6.26) Título: Reciclagem e Reuso de Resíduos Sólidos em Boavista 
– RR: Gestão Socioambiental de Resíduos.

Objetivo Geral: Analisar se a reciclagem e reuso de resíduos sólidos 
em Boa Vista-RR/BRASIL é viável, e se as mesmas estão sendo eficazes no 
combate aos desperdícios de recursos renováveis.

6.27) Título: Releitura da caminhada de pesquisadores decorrente 
de seu envolvimento com a Iniciação à Educação Científica na graduação:  
indicadores para sua formação como pesquisador.

Objetivo Geral: Identificar na releitura da caminhada de pesquisadores 
decorrente de seu envolvimento com a Iniciação à Educação Científica na 
graduação a presença de   indicadores para a sua formação como pesquisador.
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PROFESSORES DE CIÊNCIAS DA NATUREZA DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E A INTERDISCIPLINARIDADE: 
CONTRIBUIÇÕES DO OLHAR DE ALGUNS 
AUTORES SOBRE A TEMÁTICA 

Ana Paula Santellano de Oliveira
Izelda Todero

Viviane de Almeida Lima

CONTEXTUALIZANDO A INTERDISCIPLINARIDADE

A interdisciplinaridade surge na Europa, especificamente, na França 
e na Itália, no final da década de 1960, quando os movimentos estudantis 
discutiam um novo estatuto para a universidade e a escola. Assim, ela 
emerge das dificuldades apresentadas pelas instituições de ensino superior 
em debater os processos pedagógicos, as questões da sociedade da época 
e a excessiva especialização do conhecimento (FAZENDA, 2012). 

No Brasil, a interdisciplinaridade começa a ser discutida no final da 
década de 1960 e início de 1970, a partir dos estudos de Hilton Japiassu, 
que traz uma visão epistemológica sobre a temática em sua obra Interdis-
ciplinaridade e Patologia do Saber. Japiassu (1976) argumenta que a inter-
disciplinaridade se apresenta  através de três manifestações, a saber: a) 
contra o saber fragmentado em face a uma multiplicidade crescente de 
especialistas; b) a esquizofrenia intelectual, entre uma universidade cada 
vez mais compartimentada; e, c) contra o conformismo das situações 
adquiridas e das “ideias recebidas” e impostas.

Ivani Fazenda, na década de 1970, seguindo os estudos da inter-
disciplinaridade, volta suas pesquisas à dimensão pedagógica. Segundo 
a referida pesquisadora, há momentos distintos na história em relação à 
interdisciplinaridade, que na década de 70 configura-se como o momento 
da definição, na década de 80 como o tempo da explicação do método e 
na década de 90 como a construção de uma teoria. Os três momentos 
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reforçam a fragmentação do conhecimento e, ao mesmo tempo, demons-
tram um esforço na busca de maneiras de superar essa racionalidade 
(FAZENDA, 2012).

A interdisciplinaridade tem sua discussão aprofundada no âmbito 
da Educação Básica, especialmente, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN), Lei nº. 9394/96, das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs). Ainda, teve repercussão nas Orientações Curriculares 
para o Ensino Médio, nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a 
formação de professores da Educação Básica e na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Alguns desses documentos minimizam a importân-
cia, no cenário educacional, dos desgastados termos “competências” 
e “habilidades”, dando luz à “interdisciplinaridade” de uma maneira 
institucionalizada. Outros “lançam luzes à interdisciplinaridade”. Assim, 
é oportuno afirmar que cada um dos referenciais traz visões diferentes 
sobre o conceito e a aplicação da interdisciplinaridade na educação básica 
brasileira. Diante de tais perspectivas, a escola deve desenvolver, para além 
da pesquisa contínua sobre essa vertente metodológica e epistemológica, 
metodologias que possibilitem a integração do aluno com o mundo que 
ele vive e o despertar da autonomia de criar seu conhecimento. 

Diante de tal constatação reitera-se a importância de se discutir a 
interdisciplinaridade no âmbito educacional e, mais especificamente, na 
educação básica. Esse direcionamento toma ainda maior relevância quando 
se considera a realidade empírica enquanto docentes da educação básica. 
Pois essa parece denunciar que os professores e os diversos contextos 
educacionais não estão preparados adequada e suficientemente para essa 
demanda educacional, ou seja, para a vivência da interdisciplinaridade 
no currículo escolar. 

Diante do exposto, justifica-se a realização deste trabalho que pre-
tende, neste texto, trazer reflexões sobre a interdisciplinaridade sob o olhar 
de alguns pesquisadores - Ivani Fazenda, Heloisa Lück, Olga Pombo e Jurjo 
Torres Santomé - com a finalidade de esboçar contribuições à docência 
em Ciências da Natureza (Biologia, Física e Química) na Educação Básica. 
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A INTERDISCIPLINARIDADE COMO CONCEPÇÃO DE UMA 
ATITUDE PEDAGÓGICA: O OLHAR DE IVANI FAZENDA 

Ivani Fazenda, pesquisadora na área da educação, graduada em 
Pedagogia pela Universidade de São Paulo (1963), tem mestrado em Filoso-
fia da Educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1978), 
doutorado em Antropologia pela Universidade de São Paulo (1984) e livre 
docência em Didática pela Universidade Estadual Paulista (1991). Trabalha 
com pesquisas voltadas ao ensino, onde coordena o Grupo de Estudos 
e Pesquisas Interdisciplinares (GEPI), filiado ao Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) e outras instituições 
internacionais. Conhecer um pouco do trabalho de Fazenda foi de extrema 
importância para dar início ao falar sobre a temática interdisciplinaridade.

De acordo com a visão de Fazenda (1988), as práticas pedagógicas 
são um desafio para os professores no âmbito geral, devido ainda não 
estar bem claro como se trabalhar e o porquê trabalhar. Pensando nisso, 
buscou-se compreender mais essa necessidade de como as disciplinas/
professores interagem em prol da construção do conhecimento, tornan-
do-o significativo aos alunos. Partindo dessa premissa, falar sobre as 
práticas não é algo tão confortável, porque tal proposta exige “enfocar 
tópicos como: linguagem, identidade, totalidade e interdisciplinaridade” 
(FAZENDA, 1988, p.2).

Trazemos foco sobre essa última perspectiva: a interdisciplinaridade. 
Essa autora reforça que cinco são os princípios que poderiam subsidiar 
uma prática docente interdisciplinar, “humildade, coerência, espera, res-
peito e desapego” (FAZENDA, 2001, p.11). Nota-se, assim, a importância 
do desapego da tradicional fragmentação do conhecimento diante a uma 
disciplina específica. Entende-se os anos de dedicação que um professor 
teve em sua formação curricular, mas é necessário ampliar seus métodos 
de ensino com o auxílio de outros professores de áreas e disciplinas afins. 
A atitude de acreditar na necessidade de inovar e conhecer metodologias 
que facilite o processo de ensinar, seriam possibilidades de quebrar as 
barreiras do ensino tradicional, partindo para a reflexão da prática como 
relevante ao ensino e aos alunos. 
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Outro dos pré-requisitos quando Fazenda fala em interdisciplinari-
dade é a humildade, traduzida em reconhecimento quanto à fragilidade da  
dimensão individual na busca de soluções na produção do conhecimento. 
Momento em que o diálogo trona-se necessário à troca de informações, 
predispondo a uma relação coletiva. A interdisciplinaridade provoca dúvi-
das, incertezas, questionamentos, de igual modo, levanta possibilidades. 
É, assim, uma “atitude de abertura frente ao problema do conhecimento” 
(FAZENDA, 1979, p.39). Em complemento a autora afirma a interdiscipli-
naridade como 

atitude de busca de alternativas para conhecer mais e 
melhor; atitude de espera perante atos não-consuma-
dos; atitude de reciprocidade que impele à troca, ao 
diálogo com pares idênticos, com pares anônimos ou 
consigo mesmo; atitude de humildade diante da limi-
tação do próprio saber; atitude de perplexidade ante 
a possibilidade de desvendar novos saberes; atitude 
de desafio diante do novo, desafio de redimensionar 
o velho; atitude de envolvimento e comprometimento 
com os projetos e as pessoas neles implicadas; atitude, 
pois, de compromisso de construir sempre da melhor 
forma possível; atitude de responsabilidade, mas, 
sobretudo de alegria, revelação, de encontro, enfim, 
de vida (FAZENDA, 1991, p. 14).  

Para além dos princípios, a visão de Fazenda demonstra que a inter-
disciplinaridade é um ato de viver, e é na vida, na constituição de atitudes/
ações, que se faz presente a prática interdisciplinar. Ao se observar  o 
cotidiano de escolas, a realidade do ensino (especialmente na educação 
básica),  a vivência da maioria dos professores na busca por melhorar a 
forma de como aplicar/trabalhar com o conhecimento, tem-se condições 
de inferir que ainda é uma necessidade “substituir uma concepção frag-
mentada para a unitária do ser humano” (FAZENDA,1979, p.8).

Nessa direção, no âmbito escolar, as preocupações estão voltadas 
tanto às necessidade da direção/supervisão, quanto às dificuldades dos alu-
nos e também dos professores. Essa complexa teia de lacunas impele ao 
necessário trabalho de dialogar e buscar maneiras coletivas de se trabalhar 
e conduzir as práticas e disciplinas, ou seja, o processo ensino-aprendiza-
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gem.  De acordo com Fazenda (2012, p.34), a interdisciplinaridade consiste, 
“num trabalho em comum tendo em vista a interação das disciplinas 
científicas, de seus conceitos e diretrizes, de suas metodologias, de seus 
procedimentos, de seus dados, e da organização de ensino”. Essa interação 
vai além de uma simples cooperação entre as disciplinas, é fundamental 
o verdadeiro entrelaçamento de todos os sujeitos que formam a escola 
numa verdadeira atitude interdisciplinar.  Conforme Fazenda (2012, p.34), 
a “atitude interdisciplinar” possibilita o avanço do processo de construção 
de uma prática contextualizada, que contempla a interpenetração das 
ciências e as diversas formas de compreensão da realidade. Portanto, 

a interdisciplinaridade será possível pela participação 
progressiva num trabalho de equipe que vivencie esses 
atributos e vá consolidando essa atitude. É necessário, 
portanto, além de uma interação entre teoria e prática, 
que se estabeleça um treino constante no trabalho 
interdisciplinar, pois, interdisciplinaridade não se 
ensina, nem se aprende, apenas vive-se, exerce-se. 
Interdisciplinaridade exige um engajamento pessoal 
de cada um. Todo indivíduo engajado nesse processo 
será o aprendiz, mas, na medida em que familiarizar-
-se com as técnicas e quesitos básicos, o criador de 
novas estruturas, novos conteúdos, novos métodos, 
será motor de transformação (FAZENDA, 2011, p. 94).  

Este treino constante de trabalhar com a interdisciplinaridade requer 
a atitude do professor diante a suas necessidades, exigindo a compreensão 
de um trabalho processual. Percebe-se que exercer essa ação interdisci-
plinar vai além da ação do sujeito em sua individualidade, em sua vontade 
própria, exige a flexibilidade de dialogar e trabalhar em equipe. Nesta, 
as partes interagem com o todo, na busca por modelos novos de ensino 
que construam o conhecimento de uma forma significativa e relevante 
para a aprendizagem do aluno. Desse modo, a autora destaca a maneira 
de trabalhar interdisciplinarmente como uma atitude de ação conjunta 
entre vários sujeitos e aspectos, na qual essa correlação “entre disciplinas 
diversas ou entre setores heterogêneos de uma mesma ciência, visa um 
enriquecimento mútuo” (FAZENDA, 2011, p.73), garantindo uma mudança 
de atitude frente ao conhecimento. 
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Sabendo-se que todas essas possibilidades de trabalhar com uma 
metodologia interdisciplinar vão além do esforço solitário do professor, 
reafirma-se a necessidade de a comunidade escolar ter a atitude de pensar/
agir frente aos conteúdos e currículos escolares a serem (ainda) explorados. 
Tal posicionamento caracteriza medidas de inovação no contexto escolar, 
especialmente falando-se da educação básica, e vai além de uma simples 
atitude pessoal, avançando para a direção de construir possibilidades 
voltadas, efetivamente, à construção do conhecimento significativo pelo 
aluno, com a mediação do professor e das diversas áreas do conhecimento.

A INTERDISCIPLINARIDADE COMO FERRAMENTA 
METODOLÓGICA PARA A EDUCAÇÃO 
CONTEXTUALIZADA: O OLHAR DE HELOÍSA LÜCK

Heloísa Lück, educadora paranaense, tem experiência na área de 
Educação, com ênfase em administração de sistemas educacionais. Gra-
duada em Letras Neolatinas, tem mestrado em Educação e em Humanidades 
e doutorado em Educação pela Columbia University em Nova York. Defende 
que a prática na perspectiva da interdisciplinaridade impõe desafios a 
serem superados, tornando o trabalho educacional mais significativo e mais 
produtivo. Para a autora, o conceito de superação da visão fragmentada de 
mundo e a compreensão da complexidade da realidade, são pressupostos 
básicos para se enfrentar os problemas complexos, amplos e globais da 
educação, como preveem as diretrizes educacionais brasileiras. 

Se por um lado a sociedade reproduz um modo interdisciplinar 
de viver, porque a dinâmica social se manifesta a partir das dimensões 
humanas, cultural, social, política e ambiental, entre outras formas, a 
escola, na maioria das vezes, está organizada disciplinarmente. Assim, 
apresenta-se com conhecimentos fragmentados em seus currículos esco-
lares. Porém, a escola não deveria ser uma instituição capaz de ofertar 
a formação integral, com o conhecimento intelectual contextualizado e 
interagindo entre as diferentes áreas do conhecimento?

Ao se responder positivamente a essa interrogação, a interdiscipli-
naridade seria uma ferramenta metodológica importante para a educação 
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contextualizada, segundo Lück (2013). Do ponto de vista epistemológico, 
a interdisciplinaridade tem como objetivo desenvolver um novo conceito 
de conhecimento: uma disciplina pode ser entendida como uma ciência, 
no sentido de uma atividade de investigação, como um dos ramos do 
conhecimento. Como ciência, essa perspectiva deixa de ser vista como um 
saber especializado, ordenado, sistematizado e passa a ser considerada 
como um conhecimento profundo. Nesse sentido, “disciplina e ciência 
se correspondem e têm como elemento básico a referência e o estudo de 
uma mesma natureza” (LÜCK, 2013, p. 38). 

Do ponto de vista pedagógico, a interdisciplinaridade facilita a 
construção de relações intersubjetivas nos diferentes níveis da educação. 
A disciplina diz respeito à atividade de ensino ou ao ensino de uma deter-
minada área da ciência, colocando ordem e organização ao conhecimento. 
O conhecimento organizado em áreas específicas sofre críticas, muitas 
vezes, por não conseguir resolver problemas complexos que a sociedade 
atual tem enfrentado. Pode-se citar como exemplo a incapacidade de 
compreensão sobre o direito que as pessoas têm por saúde pública e que, 
de certa forma, deveria dialogar com a educação por ser responsável 
pelo desenvolvimento da consciência sobre cidadania. Sendo assim, a 
organização interdisciplinar do ensino permite que os alunos adquiram 
o conhecimento para enfrentam situações complexas, possibilitando 
diferentes olhares, interpretações e soluções. Dito de outro modo, a inter-
disciplinaridade, quando exercida no meio escolar, tem potencialidade 
para desenvolver capacidades de perceber e modificar a realidade e de 
encontrar soluções, superando a visão restrita e disciplinar.

No entanto, nem sua prática nem sua concepção são unanimidades 
no cotidiano educacional. Para Lück, diferentes interpretações podem ser 
dadas em uma prática interdisciplinar. Instigando ao pensar sobre, Lück 
(2013, p. 64) afirma que

interdisciplinaridade é o processo que envolve a inte-
gração e engajamento de educadores, num trabalho 
conjunto, de interação das disciplinas do currículo 
escolar entre si e com a realidade, de modo a superar 
a fragmentação do ensino, objetivando a formação 
integral dos alunos, a fim de que possam exercer 
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criticamente a cidadania, mediante uma visão global 
de mundo e serem capazes de enfrentar os problemas 
complexos, amplos e globais da realidade atual.

Diante deste amplo conceito e das diversas dimensões identifica-
das, fica implícita uma mudança de atitude em busca de uma unidade do 
pensamento para o exercício da prática pedagógica interdisciplinar. Sendo 
assim, unidade refere-se à composição de um pensamento desejado, “o 
todo”. Nesse sentido, a autora afirma que 

o objetivo da interdisciplinaridade é, portanto, o de 
promover a superação da visão restrita de mundo 
e a compreensão da complexidade da realidade, ao 
mesmo tempo resgatando a centralidade do homem na 
realidade e na produção do conhecimento, de modo a 
permitir ao mesmo tempo uma melhor compreensão 
da realidade e do homem como ser determinante e 
determinado (LÜCK, 2013, p. 60).

Para que, no ambiente escolar aconteça a interdisciplinaridade, é 
preciso que o ensino esteja voltado para a interação entre as diferentes 
áreas do conhecimento, num processo de comunicação de ideias, de 
reciprocidade de conceitos, conteúdos, metodologia e objetivos para que 
se consiga organizar e sistematizar o processo de construção do saber, 
pois segundo Lück (2013): 

(...) sua prática, no contexto da sala de aula, implicava 
vivência do espírito de parceria, de interação entre 
teoria e prática, conteúdo e realidade, objetividade e 
subjetividade, ensino e avaliação, meios e fins, tempo 
e espaço, professor e aluno, reflexão e ação, dentre 
muitos dos múltiplos fatores interagentes do processo 
pedagógico (LÜCK, 2013, p. 54)

A “interdisciplinaridade, do ponto de vista da laboração sobre o 
conhecimento e elaboração do mesmo, corresponde a uma nova consciên-
cia da realidade, a um novo modo de pensar, que resulta num ato de troca, 
de reciprocidade e integração entre áreas diferentes do conhecimento” 
(LÜCK, 2013, p. 62). Tais direcionamentos objetivam, segundo a autora, 
a produção de novos conhecimentos e soluções para diversas situações 
contemporâneas. 



53

Debates em Educação em Ciências

Portanto, para Lück (2013), o pensar e o agir, de forma interdisci-
plinar, apoiam-se no princípio de que nenhuma fonte de conhecimento é 
completa em si mesma e que, por meio do diálogo com outras formas de 
conhecimento, acontece a compreensão da realidade e de sua representa-
ção. O processo interdisciplinar, além de superar a visão restrita, afirmada 
pela autora, é uma forma de se compreender e modificar a realidade esco-
lar, é, portanto, um fator de transformação. Desse modo, impõe desafios 
a serem superados, entre eles romper hábitos fragmentários, assim como 
a herança da formação convencional. 

Sendo assim, acredita-se que uma educação interdisciplinar con-
textualizada contribui decisivamente para uma formação polivalente, 
de maneira a capacitar o aluno para a intervenção nos processos sociais 
e políticos, como um verdadeiro cidadão, crítico e protagonista. Desse 
modo, no âmbito do ensino escolar, é preciso repensar os processos de 
ensino-aprendizagem, rompendo com o modelo previsível e disciplinar 
e inovando com uma perspectiva participativa e interdisciplinar, onde as 
experiências da realidade social estimulem novas práticas educacionais.

A INTERDISCIPLINARIDADE COMO CONCEITO MÚLTIPLO 
E AMPLO: O OLHAR DE OLGA POMBO

Olga Maria Pombo Martins, pesquisadora portuguesa, licenciada em 
Filosofia pela Faculdade de Letras, tem mestrado em Filosofia Moderna 
e doutorado em História e Filosofia da Educação, pela Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa. Professora da Secção Autônoma de 
História e Filosofia da Ciência da Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa, concebe que a interdisciplinaridade como um conceito muito 
falado, pronunciado em diferentes contextos e em situações diversas, 
especialmente, no âmbito escolar como uma forma de melhorar as 
práticas pedagógicas. 

Olga Pombo apresenta em seus escritos a dificuldade de conceituar 
a interdisciplinaridade, todavia considera que a “palavra tenha uma utili-
zação muito ampla e seja aplicada em muitos contextos” (POMBO, 2008, p. 
10). No campo epistemológico, relaciona-se à circulação de conhecimento 
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entre disciplinas e seus pares. No contexto midiático, em voga nos meios 
de comunicação, passa a ideia de juntar pessoas de diferentes perspectivas. 
Na área empresarial e tecnológica, faz referência à eficiência de produção 
e gestão. Por fim, e como muito interessa aos contornos deste estudo, no 
contexto pedagógico a interdisciplinaridade está 

ligada às questões do ensino, às práticas escolares, às 
transferências de conhecimentos entre professores e 
alunos que tem lugar no interior dos currículos esco-
lares, dos métodos de trabalho, das novas estruturas 
organizativas das quais, tanto a escola secundária 
como a universidade, vão ter que se aproximar cada 
vez mais (POMBO, 2008, p. 10). 

Assim, a interdisciplinaridade aparece na escola “como uma aspi-
ração emergente no seio dos próprios professores” (POMBO, 1993, p. 8), 
possibilitando “experiências de ensino que visam alguma integração dos 
saberes disciplinares e implicam algum tipo de trabalho de colaboração 
entre duas ou mais disciplinas” (Op. cit., p. 8). Na concepção da autora fica 
explícito que os professores apresentam “uma grande vontade de supe-
ração das barreiras disciplinares a que o ensino está institucionalmente 
confinado” (POMBO, 1993, p. 8).

Ainda no intuito de ampliar a compreensão do conceito de interdis-
ciplinaridade, a autora traz outras definições, como as de multidisciplina-
ridade, pluridisciplinaridade e transdisciplinaridade. Para tanto, principia 
pela exposição da raiz da palavra disciplina, dizendo que 

ela está sempre presente em cada uma delas. O que 
nos permite concluir que todas elas tratam de qual-
quer coisa que tem a ver com as disciplinas. Disci-
plinas que se pretendem juntar: multi, pluri, a ideia 
é a mesma: juntar muitas, pô-las ao lado uma das 
outras. Ou então articular, pô-las inter, em inter-re-
lação, estabelecer entre elas uma acção recíproca. O 
sufixo trans supõe um ir além, uma ultrapassagem 
daquilo que é próprio da disciplina (POMBO, 2005, 
p. 5, grifos da autora).

Em vista dessa concepção etimológica, propõe que a multidiscipli-
naridade ou pluridisciplinaridade seria um agrupamento entre duas ou 
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mais disciplinas, sem quaisquer alterações na organização do ensino, tendo 
somente o empenho dos docentes das disciplinas envolvidas. Ainda, um 
esforço na “organização temporal (sequencialidade ou simultaneidade) do 
processo de ensino/aprendizagem de determinados conteúdos programá-
ticos [...] no encontro pontual para a resolução de um problema concreto” 
(POMBO, 1993, p. 12, grifo nosso). 

Por interdisciplinaridade, então, a autora entende a combinação 
de duas ou mais disciplinas com a finalidade de compreender o objeto 
através da união de diferentes olhares a fim de elaborarem uma mesma 
perspectiva. Ou seja, a interdisciplinaridade implica uma “reorganização 
do processo ensino/aprendizagem e supõe um trabalho continuado de 
cooperação dos professores envolvidos” (POMBO, 1993, p. 13, grifo nosso). 

Por fim, a transdisciplinaridade, para a autora em foco, seria o 
máximo de integração entre as disciplinas. Ou seja, a união de duas ou 
mais disciplinas “tendo por base a explicitação dos seus fundamentos 
comuns, a construção de uma linguagem comum [...] a formulação de 
uma visão unitária e sistemática de um sector mais ou menos alargado 
do saber” (POMBO, 1993, p. 13). 

Pombo entende que a interdisciplinaridade está entre a pluridis-
ciplinaridade e a transdisciplinaridade. Dito de outro modo, ela deve 
ser pensada num “continuum que vai da coordenação à combinação e 
desta à fusão” (POMBO, 2008, p.14). Pelo viés da autora, compreende-se 
que a multidisciplinaridade ou pluridisciplinaridade estão justapostas, 
as disciplinas estão uma do lado das outras, mas não interagem. Na 
interdisciplinaridade se confrontam e estabelecem uma interação e 
integração e na transdisciplinaridade acontece a fusão que transcende 
a todas (Figura 1).
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Figura 1. Pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade

PARALELISMO

PERSPECTIVISMO/
/CONVERGÊNCIA

HOLISMO/
/UNIFICAÇÃO

Combinação
INTERDISCIPLINARIDADE 

Coordenação
PLURIDISCIPLINARIDADE 

Fusão
TRANSDISCIPLINARIDADE

Fonte: Pombo (2008).

Outro apontamento que Pombo (2005) traz em relação à interdisci-
plinaridade é sobre a atitude, traduzindo-a como forma de colaboração, 
cooperação e gosto pelo trabalho coletivo. Dessa maneira, argumenta que 
a interdisciplinaridade acontece quando se tem interesse por aquilo que 
o outro tem para dizer:

Só há interdisciplinaridade se somos capazes de par-
tilhar o nosso pequeno domínio de saber, se temos 
a coragem necessária para abandonar o conforto da 
nossa linguagem técnica e para nos aventurarmos 
num domínio que é de todos e de que ninguém é 
proprietário (Op. cit., p. 13). 

Na direção dessa alargada compreensão conceitual exposta pela 
autora, entende-se que os professores da educação básica precisam, além 
de um currículo que faça a articulação de áreas do conhecimento com a 
realidade social dos sujeitos envolvidos no processo de aprendizagem, 
disporem-se a partilhar seus saberes. Precisam os docentes desenvol-
ver o gosto, a prática e a habilidade do trabalho coletivo em espaços/
momentos de dialogicidade e construção de práticas (verdadeiramente) 
interdisciplinares. 
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A INTERDISCIPLINARIDADE COMO PRÁTICA DE 
INTEGRAÇÃO E RELAÇÕES ENTRE AS DISCIPLINAS: O 
OLHAR DE JURJO SANTOMÉ 

Outro autor que traz contribuições para o ensino baseado na inter-
disciplinaridade é Jurjo Torres Santomé. Pedagogo especialista em políticas 
educacionais, multiculturalismo e currículo integrado, fez doutorado na 
Pontifícia Universidade de Salamanca e foi professor na Universidade de 
Santiago de Compostela. Desde 1991, é professor de Didática e Organiza-
ção Escolar da Universidade da Corunha e coordena o Grupo de Pesquisa 
sobre Inovações Educacionais na mesma instituição. 

Santomé argumenta a favor de uma maior contextualização dos 
conteúdos e a introdução de relações e integração entre as disciplinas. 
Para o autor, a interdisciplinaridade é considerada um “processo e uma 
filosofia de trabalho que entra em ação na hora de enfrentar os problemas 
e questões que preocupam em cada sociedade” (SANTOMÉ, 1998, p. 65). 
Nessa direção, ele ressalta que a interdisciplinaridade “é um objetivo nunca 
completamente alcançado e por isso deve ser permanentemente buscado. 
Não é uma proposta teórica, mas sobretudo uma prática” (Op. cit., p.66). 

Dessa maneira, a interdisciplinaridade só será possível se os envol-
vidos desenvolverem a “flexibilidade, confiança, paciência, intuição, pen-
samento divergente, capacidade de adaptação, sensibilidade com relação 
às demais pessoas, aceitação de riscos, aprender a agir na diversidade, 
aceitar novos papéis” (SANTOMÉ, 1998, p. 65). Sendo assim, as pessoas 
devem estar dispostas a “debater questões metodológicas, conceituais e 
ideológicas” (Op. cit., p. 65). 

Diante disso, Santomé (1998) apresenta diversas formas de definição 
do conceito de interdisciplinaridade e seus graus de classificação, porém 
deixa claro que a proposta mais discutida e mais conhecida é a desenvol-
vida por Erich Jantsch. Este conceitua a interdisciplinaridade tendo como 
base uma sequência em que se acentua o grau de complexidade nas rela-
ções de colaboração e coordenação entre as disciplinas. Surgem, assim, 
a multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade, disciplinaridade cruzada, 
interdisciplinaridade e transdisciplinaridade. 
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A multidisciplinaridade é considerada o “nível mais baixo de coor-
denação” (SANTOMÉ, 1998, p. 71), onde as disciplinas são trabalhadas de 
maneira simultâneas, porém não apresentam relações definidas entre 
elas. Ou seja, não possibilita que os alunos transfiram o conhecimento 
apreendido em uma disciplina para as outras, nem mesmo para situações 
do cotidiano. A pluridisciplinaridade seria a “justaposição de disciplinas 
mais ou menos próximas, dentro de um mesmo setor de conhecimentos” 
(SANTOMÉ, 1998, p. 71), caracterizando-se por uma troca de informações 
sem que contribuam uma com as outras no sentido de modificar a “base 
teórica, problemática e metodológica dessas ciências em suas individuali-
dades” (Op. cit., p. 72). Pensando num processo de ensino e aprendizagem 
nessa perspectiva, os alunos conseguem transferir conhecimentos à uma 
situação que apresente semelhança, assim conseguem “enfrentar situações 
mais próximas à vida cotidiana” (Op. cit., p. 72). 

A disciplinaridade cruzada, por sua vez, apresenta-se como uma 
relação de força em que não há comunicação entre as disciplinas e sim 
de uma sobre a outra. Tal condução impõe uma espécie de “monopólio 
sobre as explicações de muitos fenômenos sociais e naturais” (SANTOMÉ, 
1998, p.73). Seguindo-se na explicação dos conceitos, a interdisciplinari-
dade pressupõe  uma “vontade e compromisso de elaborar um contexto 
mais geral, no qual cada uma das disciplinas em contato são, por sua vez, 
modificadas e passam a depender claramente umas das outras” (SANTOMÉ, 
1998, p. 73), proporcionando comunicação e transformações nas discipli-
nas envolvidas. Ou seja, “intercâmbios mútuos e recíprocas integrações” 
(Op. cit., p. 73). 

Compreende-se ainda que o ensino interdisciplinar envolve uma 
organização conceitual, procedimental, teórica, entre outros, “em torno 
de unidades mais globais, de estruturas conceituais e metodológicas com-
partilhadas por várias disciplinas” (SANTOMÉ, 1998, p. 73). Dessa maneira, 
os alunos que vivenciam um processo de aprendizagem interdisciplinar 
têm mais capacidade de resolver problemas que extrapolam uma única 
disciplina e apresentam mais motivação para aprender. 
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A transdisciplinaridade, por fim, considerada o nível de maior inte-
gração entre as disciplinas. Assim, logra de um “nível superior de inter-
disciplinaridade, de coordenação, onde desaparecem os limites entre as 
diversas disciplinas e se constitui um sistema total que ultrapassa o plano 
das relações e interações entre tais disciplinas” (SANTOMÉ, 1998, p. 74). 

Em vista disso, os professores que se propõem a utilizar uma prática 
interdisciplinar no âmbito escolar necessitam desenvolver um bom plane-
jamento de uma unidade didática, bem como fazer um acompanhamento 
contínuo. Mas, principalmente, esse docente deve empreender atitude 
reflexiva e “com uma bagagem cultural e pedagógica importante para 
poder organizar um ambiente e um clima de aprendizagem coerentes 
com a filosofia subjacente a este tipo de proposta curricular” (SANTOMÉ, 
1998, p. 253).

A SÍNTESE DA VISÃO DOS AUTORES CONSIDERADOS NA 
COMPREENSÃO DA INTERDISCIPLINARIDADE

Em síntese, ao se considerar o Quadro 1 tem-se uma visão mais 
precisa sobre as percepções de cada autor, tendo em vista que os estudos 
acerca desta temática ultrapassam as barreiras da disciplinaridade e de 
uma educação fragmentada.

Quadro 1: Interdisciplinaridade pelo olhar dos autores estudados

Fazenda (1979, 
1988, 1991, 
2011, 2012)

A interdisciplinaridade como uma questão de atitude frente à 
educação, que parte da ação do profissional que necessita de 
sua disciplina e também das demais para romper as barreiras. 
O professor dá autenticidade para cada uma das disciplinas e 
principalmente para vida prática da pessoa, fazendo sentido 
no meio em que vivem/convivem.

Lück (2013) 

A interdisciplinaridade como uma ferramenta metodológica 
importante para a educação contextualizada. Esse processo de 
integração e engajamento no currículo escolar entre si e com 
a realidade, objetiva a formação integral dos alunos, de modo 
que sejam capazes de desenvolver capacidades de perceber a 
realidade e de encontrar soluções, superando a visão restrita 
e disciplinar.
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Pombo (1993, 
2005, 2008)

Interdisciplinaridade com a finalidade de compreender o objeto 
pela união de diferentes olhares, a fim de se elaborar uma mesma 
perspectiva sobre o objeto comum. Um trabalho continuado de 
cooperação dos professores. 

Santomé (1998) 
Interdisciplinaridade como uma ação prática para os problemas 
da sociedade. Necessita de uma maior contextualização dos 
conteúdos e a inclusão de relações entre as disciplinas. 

Percebeu-se como a análise geral, a partir do olhar dos diferentes 
autores, como a temática tem diferentes contornos. Mas, ao mesmo tempo, 
tal visão possibilitou se acreditar que o ensino deve primar por trabalhos 
interdisciplinares, possibilitando integrar as disciplinas assim como gerar 
novas dinâmicas de ensino entre professores e alunos, na direção da tão 
falada educação de qualidade. Aquela que forma alunos cidadãos, capazes 
de serem protagonistas no meio onde vivem, exercendo a criticidade e a 
autonomia gerada pelo aporte de conhecimento construído ao longo de 
sua vida e, muito especialmente, de sua formação escolar básica.

CONTRIBUIÇÕES DOS AUTORES PARA OS PROFESSORES 
DE CIÊNCIAS DA NATUREZA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Notoriamente esses autores contribuem significativamente para um 
novo olhar quanto ao termo interdisciplinaridade para a educação básica. 
Essa simples palavra requer atitude/ação dos profissionais envolvidos 
em vivenciá-la. A construção da interdisciplinaridade se faz por meio do 
diálogo, prática, reflexões de temáticas variadas, entre outras possibili-
dades que venham a contribuir na forma como se pretende trabalhar as 
complexas e variadas questões educacionais no âmbito escolar. Percebe-
-se que Pombo busca teorizar a palavra interdisciplinaridade quanto à 
sua forma epistemológica e de significados diante das ciências na esfera 
curricular. Fazenda e Lück, por sua vez, tentam compreender mais a 
questão educacional quanto à sua a ressignificação frente à educação, ao 
educador e ao educando.

Diante disso, é de extrema relevância compreender a concepção 
da interdisciplinaridade no processo ensino-aprendizagem do aluno no 
campo das Ciências da Natureza. A contribuição desses autores para a 
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educação básica é auxiliar o entendimento dos professores das Ciências 
da Natureza (Biologia, Química e Física) para a compreensão de como 
avançar do isolamento de cada uma das disciplinas, para a plena comu-
nicação entre elas, na direção de compreender o mundo natural e as 
relações dos seres vivos nele.

No entanto, percebe-se empiricamente que o ensino de Ciências 
da Natureza na educação básica tem se configurado pela forma essen-
cialmente disciplinar, mostrando-se fragmentado e descontextualizado. 
Dessa maneira, os conteúdos do ensino de Ciências da Natureza são 
padronizados, sendo “trabalhados em determinado espaço ou série, sem 
valorizar as relações dos conteúdos entre si e nem, tampouco, as relações 
com questões tecnológicas, sociais e ambientais [...] em situações reais 
relacionadas a tais conteúdos” (MALDANER; ZANON, 2004, p. 45). 

Frente a essa situação lacunar, é de suma importância que os pro-
fessores de Ciências da Natureza da educação básica articulem “saberes 
e conteúdos de Ciências entre si, com saberes cotidianos trazidos das 
vivências dos alunos fora da escola, permitindo uma abordagem com 
características interdisciplinares” (MALDANER; ZANON, 2004, p. 44). Nesse 
sentido, o educador Paulo Freire apresenta significativas contribuições a 
respeito da prática interdisciplinar no contexto educacional, trazendo as 
perspectivas da dialogicidade, da problematização, da contextualização e 
da coletividade. A metodologia pedagógica defendida por Freire tem por 
base a organização curricular via temas geradores, adquirido por meio do 
processo de investigação temática, podendo ser interpretado como um 
processo interdisciplinar (FREIRE, 2014). 

A prática interdisciplinar no ensino de Ciências da Natureza pos-
sibilita a aprendizagem através da integração de disciplinas e da relação 
do conhecimento com a realidade vivida. Portanto, pode-se afirmar que 
a interdisciplinaridade é um movimento importante de articulação entre 
o ensinar e o aprender. Quando compreendida, tem a capacidade de auxi-
liar os educadores de Ciências da Natureza na ressignificação do trabalho 
pedagógico em termos de currículo, métodos, conteúdos, avaliação e 
inclusive nas formas de organização dos ambientes para a aprendizagem.
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Nesse sentido, a construção de uma cultura que valorize as dife-
renças e a participação coletiva pode se concretizar na medida em que 
a interdisciplinaridade estimule o diálogo entre os diferentes saberes e 
experiências. Desta forma, é necessário romper com paradigmas tradi-
cionais de produção do conhecimento e de como a educação é praticada 
no ambiente escolar. Este é o desafio, no sentido de que se possa adotar 
atitudes interdisciplinares na área de Ciências da Natureza para que se 
tenha um fazer pedagógico mais significativo e mais produtivo.

REFLEXÃO FINAL

O presente artigo teve a intenção de trazer diferentes olhares de 
reconhecidos pesquisadores (Ivani Fazenda, Heloisa Lück, Olga Pombo 
e Jurjo Torres Santomé) sobre a interdisciplinaridade para, com isso, 
discutir as contribuições desses aos professores de Ciências da Natureza 
da educação básica. Salienta-se, todavia, que não se teve a pretensão de 
esgotar o assunto, visto que a interdisciplinaridade é um conceito muito 
debatido no meio educacional e apresenta-se em constante evolução. 
O grande mote deste estudo é, mais do que trazer respostas, evidenciar 
a grande dificuldade para a materialização da interdisciplinaridade na 
educação básica de modo geral e no campo das Ciências da Natureza, de 
modo particular. 

Assim, com a visão alargada de tais autores, conheceu-se e levan-
tou-se algumas questões relacionadas à temática da interdisciplinaridade, 
dentre elas, a diversidade e a complexidade conceitual, as diferentes con-
cepções, os contextos didáticos de uso e, acima de tudo, a sua importância 
para a educação e o ensino. Ante a essa gama de percepções, restou claro 
que ocorrem diferentes formas de se trabalhar essa perspectiva, do mesmo 
modo, que sua contribuição é relevante para o ensino e a aprendizagem 
do aluno, possibilitando ao professor avançar na forma de ensinar e tam-
bém aprender. Muito especialmente no campo das Ciências da Natureza. 

Trabalhar de uma forma inovadora na educação exige que todos 
os envolvidos numa escola desenvolvam ações interdisciplinares. Não 
basta apenas ter atitude e compreender seu entorno. É necessário pro-
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porcionar formações continuadas, reuniões e parcerias entre professores 
para se obter uma melhor compreensão e desenvolver práticas interdis-
ciplinares. No caso dos professores das Ciências da Natureza tais ações 
poderiam promover o diálogo sobre seus conhecimentos prévios em prol 
de práticas interdisciplinares para ampliar a maneira de trabalhar suas 
metodologias em sala de aula. Sabe-se que não existe receita pronta para 
trabalhar temáticas e metodologias, mas a interdisciplinaridade, conforme 
os olhares dos autores aqui citados, possibilita criar um ambiente pro-
pício nas escolas voltados à construção do conhecimento e ao aprender 
com significado. Assim, conclui-se inferindo que a interdisciplinaridade 
na educação básica na área de Ciências da Natureza ainda é desafio que 
exige enfrentamento diário e constante para que se avancem na direção 
das necessárias melhorias para uma educação de qualidade, sabendo e 
atuando de forma correta, justa e emancipadora no ambiente natural.
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INTRODUÇÃO

A utilização da História e Filosofia da Ciência (HFC) tem sido uma 
alternativa de contextualização diligenciada por professores para enri-
quecer a prática do ensino de ciências e matemática, conforme Matthews 
(1995). A inserção desses aspectos torna-se oportuna, tendo em vista a 
crise atual no ensino dessas áreas, percebida pela falta de professores, 
evasão e analfabetismo científico dos alunos. 

A História, a Filosofia e a Sociologia da Ciência não 
têm todas as respostas para essa crise, porém pos-
suem algumas delas: podem humanizar as Ciências e 
aproximá-las dos interesses pessoais, éticos, culturais 
e políticos da comunidade; pode tornar as aulas de 
Ciências mais desafiadoras e reflexivas, permitindo, 
desse modo, o desenvolvimento do pensamento crí-
tico; podem contribuir para um entendimento mais 
integral da matéria científica, isto é, podem contribuir 
para a superação do “mar de falta de significação” que 
se diz ter inundado as salas de aula de Ciências, onde 
fórmulas e equações são recitadas sem que muitos 
cheguem a saber o que significam; podem melhorar a 
formação do professor auxiliando o desenvolvimento 
de uma epistemologia da Ciência mais rica e mais 
autêntica, ou seja, de uma maior compreensão da 
estrutura das Ciências bem como do espaço que ocu-
pam no sistema intelectual das coisas (MATTHEWS, 
1995, p. 165).
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No esforço para uma possível remodelação da prática docente, no 
sentido de romper com métodos obsoletos, para que o processo de ensi-
no-aprendizagem se torne mais arrojado, surge a necessidade de um fazer 
pedagógico com vistas à formação de estudantes que se tornem agentes de 
transformações do mundo atual, consoante ao discurso de Chassot (2018).

Os PCNEM (Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, 
2000) também propõem a inserção da HFC nas aulas de ciências e matemática. 
Nesse documento se faz presente o incentivo à contextualização do ensino, 
pois os conhecimentos na área científica são decisivos no enfrentamento 
de problemas, além do reconhecimento dos encadeamentos políticos, eco-
nômicos e ambientais que a utilização de recursos naturais pode suscitar.

O ensino de ciências atual ainda se baseia na transmissão de informa-
ções. É importante que os professores possam demonstrar aos seus alunos 
a importância de conhecer a natureza da ciência e estabelecer uma troca 
de saberes para a construção dos conhecimentos. As ciências possuem um 
“caráter dinâmico”, foram constituídas e desenvolvidas pela humanidade, 
que está perenemente se modificando. Ao estudar HFC, o alunado deve 
ser inserido nessa realidade e perceber que esse conhecimento é fruto 
de um desenvolvimento ativo, que não foi produzido instantaneamente e 
durante todo o processo ocorreram erros e acertos.

A visão de que o ensino de ciências e matemática deve ser feito de 
forma isolada e fragmentada deve ser superada e acredita-se que o ambiente 
escolar é fundamental para essa mudança conceitual. Chassot (2018, p. 
91) afirma que “o Ensino Médio e o Ensino Fundamental são o locus para 
a realização de uma alfabetização científica”. É possível incrementar os 
assuntos abordados nas aulas de ciências e matemática trazendo à tona 
descobertas científicas e avanços tecnológicos, que fazem parte da nossa 
sociedade e precisam ser tratados também no ensino, de forma a superar 
o aspecto elitista da ciência. “A História da Ciência está cheia de exemplos 
de como se podem fazer descobertas científicas por um acaso bem apro-
veitado” (FREIRE-MAIA, 2007, p. 25).

O aluno precisa de ferramentas para perceber que as mudanças 
ocorreram no meio social e pessoas, como os cientistas, foram protago-
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nistas dessas mudanças. Para isso é importante que a HFC seja abordada 
em sala de aula, quiçá com uma forma diferente daquela tratada nos 
livros didáticos escolares, calhando ao professor realizar a mediação 
desse conhecimento, tão pouco explorado na prática docente. “A Ciência 
não flutua no vácuo. Não há cientista que seja só cientista; ele é também 
cidadão de uma cultura, político, filósofo, etc., mesmo que não tenha 
consciência disso” (FREIRE-MAIA, 2007, p. 25). 

Os PCNEM enfatizam o desenvolvimento da compreensão das Ciên-
cias da Natureza e Matemática como concepções humanas, que estão 
presentes na vida cotidiana e devem relacionar-se com as demais áreas do 
conhecimento como forma de ampliar o entendimento e complementar 
o diálogo entre as disciplinas, que não deve ser suprimido. É importante 
que os alunos estejam cientes dos motivos que levaram a ciência a evoluir 
em tão pouco tempo, em função das guerras, por exemplo e que, depois 
disso, a Ciência começou a ser vista também com influência ética e social. 

Chassot (2018) disserta sobre a importância de percebermos a ciência 
com olhos críticos, pois ora ela é “fada benfazeja” e ora “bruxa malvada”, 
estabelecendo uma relação real entre o conhecimento e o poder. Segundo 
ele não se pode transmitir aos estudantes uma imagem neutra da ciência. 
A ciência deixou de ser vista como verdade absoluta e inequívoca após o 
desenvolvimento das armas nucleares; a autonomia científica passou a 
ser questionada. Ziman (2000 apud Reis e Videira, 2013) reitera, em seu 
conceito de ciência pós-acadêmica, que os acontecimentos históricos 
modificam a prática científica, contribuindo para uma nova concepção de 
ciência, a visão da ciência não mais como um sistema produtor de teorias, 
mas como uma prática de intervenção no mundo.

O papel dos conhecimentos científicos para o desenvolvimento das 
civilizações é muito importante. Desde os primórdios o homem busca o 
domínio do fogo, desenvolvimento de vestuário, alimentos, aproveita-
mento energético, etc. São aspectos da história que devem fazer parte 
da ação pedagógica no ensino de ciências, “[...] possibilitando ao aluno 
a compreensão do processo de elaboração desses conhecimentos, com 
seus avanços, erros e conflitos”. (BRASIL, 2000, p. 31).
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Matthews (1995) afirma que ao ensinar HFC não se objetiva que 
os estudantes sejam ‘catequizados’ ou saibam todas as respostas sobre as 
descobertas. O que se espera é que desenvolvam o senso crítico, sejam 
questionadores e reflitam sobre os resultados científicos. Colocar situações 
reais intercaladas entre leis e conceitos pode aproximar os estudantes 
da ciência. O que ocorre muitas vezes é a interpretação errônea de que 
é algo pronto, engessado e inatingível. O autor também salienta que a 
HFC desempenha papel atrativo e motivador para com os alunos, eleva a 
compreensão de conceitos, torna evidente o caráter “mutável e instável” 
da ciência e, portanto, pode ser modificada. 

Nos apontamentos de Bizzo (2013, p. 27) “[...] a Ciência precisa ter 
relação com a observação e a inferência a fim de se estabelecerem teorias, 
sem deixar de lado a base empírica da investigação científica, que demanda 
imaginação e criatividade”. Os processos históricos podem auxiliar na 
compreensão da evolução de teorias e realidades, pois elas se modificam 
com o passar do tempo. O que era credo em determinado período histó-
rico caiu por terra em outro e, assim, a ciência evolui. Demonstrar para 
os alunos que existe esse tipo de caminhada, não só para conceitos sociais 
e materiais, mas para o entendimento do mundo, é importante para que 
seja construído um processo cognitivo evolutivo.

Os professores da área das Ciências da Natureza e Matemática pre-
cisam se apropriar de conhecimentos históricos, pois eles possibilitam 
um melhor entendimento do conhecimento científico. A sugestão dos 
autores é que o contato com a HFC seja feito durante a formação inicial e 
continuada dos docentes. Em consonância com as falas de Peduzzi, Marins 
e Ferreira (2012 p. 49), “[...] torna-se muito importante a inclusão da HC 
no ensino de Ciências, para que assim os estudantes possam entender que 
a Ciência não se desenvolve fora do contexto social, mas como resultado 
das necessidades deste”. 

O presente trabalho busca, por meio da análise das concepções 
dos alunos sobre ciência, evidenciar os aspectos positivos da inserção da 
História e Filosofia da Ciência no ensino, como forma de contextualiza-
ção, conectada à ótica Ciência Tecnologia e Sociedade. Pretende-se com 
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essas reflexões dar contribuição aos docentes de Ciências da Natureza e 
Matemática para que possam perfazer às recomendações dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e às premências curriculares 
contemporâneas.

DO MÉTODO CIENTÍFICO AO ENSINO DE CIÊNCIAS

O ensino tradicional de ciências e matemática tem como base o 
método científico, aquele que de certa forma se diferencia por alcançar 
um “grau de certeza alto, desfrutando assim de uma posição privilegiada 
com relação aos demais tipos de conhecimento (o do homem comum, por 
exemplo).” (CHIBENI, 2013, p. 1). O autor reitera que, em momentos opor-
tunos, a soberania da ciência é conjurada pelos mais diversos segmentos, 
como forma de assegurar seus produtos, bens de consumo ou serviços. 

Em caráter complementar, Chibeni (2013) afirma que essa visão 
otimista da ciência se deve ao sucesso prático da física, da química e, 
especialmente da biologia, que traz consigo um método, que, ao ser ado-
tado, reverte em conhecimento garantido. Concordamos com Chibeni, 
quando o referido autor traz colocações de Karl Popper, sobre o processo 
de desenvolvimento da ciência, uma delas é a possibilidade de aprender-
mos com nossos próprios erros. Partindo desse ambiente de conjeturas e 
refutações, houve um período fértil de progresso na filosofia da ciência no 
qual outros autores, como Thomas Kuhn e Imre Lakatos, desenvolveram 
novas concepções sobre ciência.

O filósofo austríaco, naturalizado britânico, Karl Popper rejeitou o 
método indutivo, propondo que o mesmo fosse substituído pelo método 
hipotético dedutivo. Neste método, o pesquisador, com base nos conheci-
mentos prévios e nas teorias existentes, identifica um problema, estabelece 
hipóteses para resolvê-lo, em seguida realiza testes de falseamento ou de 
refutabilidade. Suas objeções foram reunidas na obra Logik der Forschung, de 
1934 e, após revisão e ampliação, o livro ganhou versão em língua inglesa, 
com título The Logic of Scientific Discovery, datado em 1959.

Já o Físico Thomas Kuhn, desenvolveu o conceito de paradigma, 
fundamental para uma nova compreensão do desenvolvimento da ciên-
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cia. Uma de suas maiores contribuições foi a ideia de que a ciência é 
historicamente orientada. Essa definição foi apresentada em sua obra 
A Estrutura das Revoluções Científicas, de 1962, que causou um grande 
impacto na filosofia da ciência. Os paradigmas prescrevem soluções 
legítimas, norteando os padrões de racionalidade aceitos ou não em 
uma comunidade científica.

Lakatos nasceu com o nome Imre (Avrum) Lipschitz em uma 
família judia na Hungria em 1922. Para ele, a ciência é caracterizada 
por “Programas de Pesquisa”, que são estruturas teóricas complexas e 
gerais que competem entre si sistematicamente para ganhar a aceitação 
da comunidade científica, e que não podem ser subvertidas diretamente 
num confronto com os dados experimentais. Para Lakatos, o programa 
da pesquisa científica, ao ser esboçado, deverá ter claro o núcleo efe-
tivo do programa, inquestionável, também chamado de “núcleo duro” 
e o conhecimento científico se dá pelas teorias do cinturão protetor ao 
seu redor.

Como é possível observar na figura 1, as concepções de Kuhn e 
Lakatos são derivadas das possibilidades abertas a partir do racionalismo 
crítico de Popper.

Figura 1 - Representação das concepções de ciência por Karl Popper, Thomas 
Kuhn e Imre Lakatos.

Imre 
Lakatos 

•Cinturão (núcleo duro, 
envolvido pelo cinturão 
protetor);

•Ciência caracterizada por 
programas de pesquisa;

•Critérios objetivos de ordem 
racional.

Thomas 
Kuhn

•A ciência não caminha 
numa via linear, contínua e 
progressiva, mas por saltos 
e revoluções (Mudança dos 
Paradigmas).

•“Há ciência tão-somente 
onde impera o paradigma.”

Fonte: a pesquisa
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Podemos perceber o caráter dinâmico do conceito de ciência, que 
vem se modificando e se aprimorando com o passar do tempo. A essên-
cia dessas visões pós-positivistas, carregadas de sentido, precisam estar 
presentes na práxis docente, tornando-se parte importante do ensino de 
ciências. A pesquisa precisa romper as fronteiras acadêmicas e conversar 
com a sociedade, mostrar-se fundamental e superar a imagem inacessível. 
Ziman (1979 apud Reis e Videira, 2013), relata uma visão de ciência que 
visa a comunicação de resultados do interior para o entorno, ou seja, entre 
os cientistas e para com a sociedade, de forma a confirmar a condição 
pública do conhecimento científico.

[...] a compreensão da ciência implica o uso de crité-
rios sociológicos, filosóficos, psicológicos e históricos, 
sem que um tipo de critério seja mais relevante do 
que os demais. [...] para que possamos compreender 
as transformações sofridas nos últimos anos na prá-
tica científica, precisamos incluir em nossas análises 
uma abordagem interdisciplinar que mescle de forma 
harmônica áreas como filosofia da ciência, história 
da ciência e sociologia da ciência (REIS; VIDEIRA, 
2013 p. 598).

Dal-Farra e Nunes-Neto (2014) enfatizam a importância do envol-
vimento social e histórico presente no processo de desenvolvimento 
científico, pois tão importante quanto as descobertas são as condições que 
permitiram sua ocorrência. É importante transpor ao ensino de ciências 
as dificuldades encontradas pelos cientistas, bem como as oportunidades 
que proporcionaram uma nova forma de pensar. Consoante ao apresentado 
pelos autores, o ensino de ciências tradicional está associado a um ilusório 
método único, garantidor de fidedignidade, que, por sua vez, qualifica a 
ciência.  À essa perspectiva do método científico, os autores destacam que 
“a Filosofia da Ciência pós-positivista mostrou que as tentativas de cons-
trução de uma unidade metodológica, e mesmo lógica, que supostamente 
unificassem o trabalho científico, falharam”. (KUHN, 1996[1962]; LAKATOS, 
1970; DUTRA, 2009 apud DAL-FARRA; NUNES-NETO, 2014, p. 372).

Borges e Borges (2011) trazem um olhar sobre a matemática que, 
assim como as outras ciências, precisa ser compreendida como parte 
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da ação antropológica global, que transita entre os mais diversos assun-
tos, e que durante sua construção ocorreram incertezas, oscilações e 
contradições. É importante que seja percebido tanto pelos estudantes, 
quanto pelos professores, que a evolução da matemática apresentou 
descontinuidade, modificações. Sua importância está para além de um 
conjunto de teoremas ou provas concretas, a história envolvida nesse 
processo faz parte da cultura humana. Os autores também discorrem 
sobre a concepção de ciência como conhecimento cabal, uma história 
contínua e de concentração de saberes e que é perpetuada nos cursos 
de licenciatura, especificamente na área das exatas, um olhar reducio-
nista do progresso científico já relatado em outras oportunidades por 
personalidades como Lakatos. 

Mortimer (2011 p. 327) relata a clássica formação de professores, na 
qual “a ciência a ser ensinada nas escolas é um corpo acabado de teorias, 
conceitos, fatos experimentais e hipóteses”. Grande parte dos currículos 
de formação de professores não aborda “a discussão filosófica pós-posi-
tivista, em torno dos processos e metodologias científicos, desencadeada 
pelos escritos de Popper, Kuhn, Feyerabend, Lakatos, etc”. 

Chassot (1993a apud CHASSOT, 2018, p. 37) acredita na importância 
do rompimento de dogmas relacionados à perfeição científica, referindo-se 
à ciência como “uma linguagem para facilitar nossa leitura do mundo”. 
Em consonância com suas colocações, torna-se necessária uma pedagogia 
real, ou seja, um “ensino sujo” de forma a abandonar a preocupação de 
se forjar um “ensino limpo”, que não considera possíveis erros. Diversa-
mente à apresentação de um ensino acabado, engessado, o autor ressalta 
a importância de “resgatar os rascunhos” para aproximar os alunos do 
conhecimento científico. 

A Ciência é uma das mais extraordinárias criações do 
homem, que lhe confere, ao mesmo tempo, poderes 
e satisfação intelectual, até pela estética que suas 
explicações lhe proporcionam. No entanto, ela não 
é lugar de certezas absolutas e [...] nossos conheci-
mentos científicos são necessariamente parciais e 
relativos (GRANGER, 1994 apud CHASSOT, 2018, p. 83).
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O autor defende a tese da utilização da HFC para termos uma maior 
abrangência na alfabetização científica popular e acredita no potencial do 
ensino básico como o momento propício para uma alfabetização científica. 
Também enfatiza uma (re)visão curricular, espelhada em diferentes países, 
com diferentes realidades que buscam uma abordagem interdisciplinar, na 
qual a ciência está diretamente relacionada com a tecnologia e sociedade, 
a ótica CTS (Ciência Tecnologia e Sociedade).

Sabe-se que o ensino de ciências e matemática atualmente, mesmo 
sendo alvo de muitas tentativas de modernização, segue o padrão conteu-
dista estabelecido há anos. Nessa perspectiva, é aberta a discussão sobre 
a real aplicação desses conteúdos, para que se chegue ao objetivo final, a 
formação de um cidadão com autonomia suficiente para resolver proble-
mas e analisar fatos e acontecimentos de forma crítica. 

Chassot (2018) questiona o papel dos educadores como influencia-
dores de uma possível mudança, na qual é exigido um olhar criterioso ao 
que realmente é praticado em sala de aula e não ao que é listado no plano 
de ensino. O objetivo aqui não é termos alunos cientificamente alfabeti-
zados para apenas competir com os países que exibem seus status e sim 
para o bem de contribuir com nossas questões sociais, culturais, políticas, 
filosóficas e econômicas.

O panorama de ensino exposto por Chassot (2018) é dicotômico. De 
um lado, um ensino dominador, que mantém os estudantes conformados 
com as condições de desigualdade e, de outro, um ensino transforma-
dor, no qual esses alunos se percebam enquanto cidadãos e busquem 
sobrepujar-se. Após cotejar essa análise do ensino, podemos claramente 
compreender o segundo veio como o mais apropriado para obtermos a tão 
quista formação de cidadãos críticos e, conforme dissertado pelo autor, 
estamos muito próximos de tornar concreta essa formação.

Acredita-se na necessidade de um ensino de ciências e matemática 
que transite entre a história das descobertas à fundamentação teórica dos 
conceitos, lançando mão de uma linguagem acessível aos estudantes, 
que remeta à realidade das conquistas humanas. Julga-se importante 
demonstrar aos discentes como perceber a ciência que nos permeia e 
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que, de acordo com a natureza humana, todos aprendemos com erros 
e acertos. Dessa forma, a contextualização do ensino com a inserção da 
HFC pode ter papel assertivo, tornando os assuntos tangíveis e, portanto, 
mais simpáticos e compreensíveis ao nosso público. 

Como muito bem colocado por Bizzo (2013 p. 54), parafraseando 
Needham, a história da ciência pode se apresentar como possibilidade 
de inovação nos aspectos cognitivos do ensino, pois “toda a criança é 
necessariamente um cientista de outra época, cujo legado ainda estamos 
por conhecer”. Dessa forma, temos uma visão concordante da pertinência 
da história da ciência, tanto para a pesquisa em educação, quanto para a 
prática pedagógica.

O CAMINHO PERCORRIDO

A pesquisa foi realizada no segundo trimestre do ano letivo de 2018, 
em turma do 1° ano do Ensino Médio, portanto, com iniciantes nessa etapa 
do ensino básico. Foram colhidas as respostas de 22 estudantes de uma 
escola pública da Região Metropolitana de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. 

Os dados estudados foram coletados em sala de aula, mediante ao 
preenchimento das respostas à duas questões abertas, em uma folha do 
próprio caderno dos alunos, e cotejados com as ponderações das docen-
tes-pesquisadoras. O objetivo dessa coleta de dados, como já citado ante-
riormente, foi verificar como os alunos concebem o conceito de ciência 
e se logram a associação dessa ciência com seu cotidiano ou com alguma 
experiência escolar. Dessa forma, foi possível construir um pequeno inven-
tário quantitativo, acreditando-se num acréscimo de qualidade à pesquisa.

As questões apresentadas aos estudantes para apreciação e repli-
cação foram:

Questão 1 – O que é Ciência? 

Questão 2 – Cite um exemplo do que é Ciência para você.

Durante a coleta dos dados, foi esclarecido o caráter voluntário e 
anônimo da pesquisa. Para facilitar a análise dos resultados, foi utilizada 
numeração sequencial, de forma aleatória, para identificação das respostas 
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e manutenção do anonimato dos alunos. No contexto da pesquisa quali-
tativa, tornou-se possível a análise do fenômeno por meio de construções 
reais da própria população estudada, garantindo uma interpretação mais 
clara até mesmo dos dados quantitativos apresentados.

A pesquisa desenvolvida foi de cunho descritivo e qualitativo, na 
qual os dados foram apurados mediante análise de conteúdo (BARDIN, 
2011). Foram contempladas as três fases fundamentais dessa técnica, a 
pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados, con-
forme esquematizado na figura 2.

Figura 2 - Representação gráfica da análise de conteúdo.

Análise de Conteúdo

Pré-análise (organização) Exploração do material 
(categorização)

Tratamento dos resultados 
(inferência e interpretação)

Fonte: adaptado de Bardin (2011).

As respostas sustentaram o estabelecimento de três categorias, estrutu-
radas a partir de categorias temáticas, com formulação baseada no trabalho 
de Gonçalves, Camara e Dal-Farra (2015). Após a atividade interpretativa foi 
feita a descrição das categorias. A questão chave utilizada para nortear a 
categorização foi a segunda, “Cite um exemplo do que é Ciência para você”, 
devido à maior diversidade de concepções obtidas nas respostas.

A composição das categorias se deu a partir das respostas apresen-
tadas pelos estudantes, portanto, a posteriori. São elas:

Concepção Ambiental - Refere-se ao desenvolvimento científico 
diretamente relacionado ao meio ambiente/natureza.

Concepção Filosófica - Refere-se à uma visão ampla de Ciência, que 
aborda a problematização do conceito científico e a busca por respostas.
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Concepção Humana - Refere-se à Ciência que visa estudos para o 
tratamento de doenças, desenvolvimento de vacinas em prol da saúde e 
bem-estar do ser humano.

O CONCEITO DE CIÊNCIA DOS DISCENTES

Na figura 3 são apresentados os resultados apanhados após a aná-
lise das respostas dos estudantes, bem como o número de alunos e sua 
porcentagem, de acordo com a categoria na qual mais se adequaram suas 
respostas.

Figura 3 - Quadro descritivo das categorias e quantificação das respostas dos alunos.

Categorias Descrição Alunos Porcentagem

Concepção 
Ambiental

Refere-se ao desenvolvimento cientí-
fico diretamente relacionado ao meio 
ambiente/natureza.

5 23%

Concepção 
Filosófica

Refere-se à uma visão ampla de ciência, 
que aborda a problematização do conceito 
científico e a busca por respostas.

10 45%

Concepção 
Humana

Refere-se à ciência que visa estudos para o 
tratamento de doenças, desenvolvimento 
de vacinas em prol da saúde e bem estar 
do ser humano.

7 32%

Fonte: a pesquisa

Observando os dados do quadro é possível verificar a influência 
da imagem transmitida sobre a ciência pelas diversas mídias, e até 
mesmo pelos livros didáticos desenvolvidos até então, pois muitos 
dos exemplos que surgiram nas folhas de respostas estão relacionados 
diretamente a cientistas, como Charles Darwin e a ciências específicas, 
como a astronomia. Podemos reforçar essa influência às concepções 
prévias dos estudantes, que se somam na composição de suas concep-
ções sobre ciência.

- “Quando um cientista descobre uma cura para uma doença que até 
então não tinha tratamento, a Ciência está acontecendo”. Aluno(a) 6.
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- “Um exemplo de Ciência é como os astronautas descobriram que pode 
ter vida na lua, como os cientistas descobrem remédios para curar doenças, 
curar animais, etc.” Aluno(a) 9.

 - “Um exemplo de Ciência é a Teoria da Evolução de Darwin que foi um 
grande marco na história da Ciência, já que há milhares de anos atrás o homem 
só acreditava na teoria criacionista, é sair da visão micro e imaginar todo o 
conhecimento como algo expansivo”. Aluno(a) 10.	

Em nenhuma resposta analisada é mencionada a ciência como 
masculina, porém, todos os cientistas citados são homens. Essa relação 
está enraizada no pensamento popular, pois há muito tempo a ciência 
foi ensinada e aprendida dessa forma, enquanto os homens eram consi-
derados cientistas, as mulheres, por sua vez, eram consideradas bruxas. 
Chassot (2018) se permite rotular a ciência como masculina em sua obra, 
reiterando que foi por muito tempo uma carreira imprópria ao público 
feminino, acarretando a ausência de nomes de mulheres relacionados à 
ciência. O autor salienta que a construção da ciência é “predominante-
mente masculina, branca e eurocêntrica” e cita também as religiões como 
“construtos masculinos” com grandes consequências na cultura machista 
da sociedade. (CHASSOT, 2018, p. 119). 

Ainda versando sobre a constatação da ciência ser originalmente 
masculina, no momento presente, é possível perceber uma tentativa de 
popularização da figura feminina nas mídias, tendo como fio condutor o 
feminismo. Escritoras, filósofas e cientistas têm se destacado e alcançado 
êxito em diversas áreas, assim como investido em outras pouco exploradas 
pelo público feminino, como a política, por exemplo. 

Podemos citar alguns exemplos de figuras femininas que estão fazendo 
história ao serem relacionadas à ciência: professora de Física e escritora 
de divulgação científica, a brasileira Elika Takimoto, a cientista norte-ame-
ricana Katie Bouman, responsável pelas primeiras imagens de um buraco 
negro, e a biomédica Jaqueline de Jesus, pesquisadora que comanda a 
equipe responsável pelo mapeamento do genoma do coronavírus no Brasil. 
Presume-se que, com o tempo, a visibilidade das mulheres em diferentes 
áreas do conhecimento possa trazer mais representatividade e, a partir de 
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então, as mulheres possam ser lembradas como modelos a serem seguidos, 
como foi o caso do exemplo de cientista, citado pelos alunos nesta pesquisa. 

Considerando que os aspectos culturais têm bastante influência 
sobre o ensino de ciências e matemática, concordamos com a afirmação 
de Peduzzi, Martins e Ferreira (2012, p. 125) quando destacam que “Não 
basta inserir conteúdos de HFC na sala de aula, sem admitir que qualquer 
prática educativa reflete as concepções que os professores têm sobre o 
trabalho científico transmitindo, implícita ou explicitamente, uma visão 
sobre a natureza da ciência”. É papel fundamental do professor divulgar 
e trazer à tona nomes que fazem parte da construção da cena científica, 
seja nacional ou internacional, que sejam representativos, como mulheres 
e negros para que assim possamos romper com a imagem de supremacia 
branca e masculina da ciência.

Na figura 4, a seguir, que representa a comparação entre as concep-
ções construídas, em forma de porcentagem, com total de 22 respondentes, 
pode-se observar que a maior parte das respostas dos estudantes, 45%, se 
adequou à concepção filosófica. Em segundo lugar, com 32% das respos-
tas, temos a concepção humana e, em terceiro lugar, com 23%, aparece 
a concepção ambiental. 

Figura 4 - Gráfico comparativo das concepções dos alunos sobre ciência.

Fonte: a pesquisa
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Os resultados remetem a uma priorização da definição global do 
que é ciência para esses alunos e, logo em seguida, uma associação dessa 
ciência com a humanidade e a natureza. Algumas respostas citam melhora 
das condições de vida e alimentação, o que permite a relação entre o 
desenvolvimento científico e a condição de vida das pessoas. Percebe-se 
então que os estudantes analisados, mesmo de forma inconsciente, estão 
estabelecendo relações com enfoque CTS. 

O prisma CTS, tanto na educação básica, quanto no ensino superior, 
constitui um encabeçamento importante para os contributos histórico-fi-
losóficos como forma de contextualização do ensino de ciências, “isto é, 
uma educação em ciências [...] em seus diversos contextos: ético, social, 
histórico, filosófico e tecnológico; o que não deixa de ser um redimen-
sionamento do velho argumento de que o ensino de ciências deveria ser, 
simultaneamente, em e sobre ciências”. (MATTHEWS, 1995, p. 166).

De acordo com Santos (2011 apud Roman e Robaina, 2020) o movi-
mento CTS no ensino de ciências contribuiu para a inserção de temas 
sociocientíficos, como engajamento em ações sociais responsáveis, questões 
controversas de natureza ética e problemas ambientais contemporâneos. 
O autor, ainda mostra que existe um acentuado declínio no uso da sigla 
CTS nas publicações do tema, o que aponta que novos slogans vêm sendo 
usados, devendo-se destacar, contudo, que esse movimento continua ativo, 
a exemplo da regularidade dos Seminários Ibéricos CTS na Educação em 
Ciências que agora se expandem com Seminários Ibero-americanos.

Roman e Robaina (2020) analisam em seu trabalho a produção cien-
tífica sobre os termos CTS e CTSA e pactuam com a utilização de novas 
nomenclaturas como possíveis ramificações dos mesmos. Em destaque, 
percebe-se a questão ambiental, em virtude de não ser possível mantê-la 
suprimida já que “[...] nos últimos anos, vários autores têm adicionado 
dimensão ambiental (A) às relações CTS, o que oferece uma denominação 
mais ampla. 

Segundo Matthews (1992 apud Mortimer, 2011), as pesquisas sobre 
as concepções alternativas dos estudantes, em relação aos mais diversos 
conceitos científicos, têm fortalecido uma visão construtivista de ensi-
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no-aprendizagem que parece dominar a área de Educação em Ciências 
e Matemática. Apesar da grande variedade de abordagens e visões que 
aparecem na literatura sob o mesmo rótulo, há pelo menos duas caracte-
rísticas principais que parecem ser compartilhadas:

1.	 A aprendizagem se dá através do ativo envolvimento do aprendiz 
na construção do conhecimento;

2.	 As ideias prévias dos estudantes desempenham um papel funda-
mental no processo de aprendizagem, já que essa só é possível 
a partir do que o aluno já conhece.

Concordamos com Mortimer (2011) quando ele diz que, o aumento 
de conhecimento só é efetivo quando o sistema cognitivo absorve as per-
turbações, atingindo um novo estado de equilíbrio diferente e superior 
ao anterior, uma vez que incorporou a perturbação como algo dedutível 
ou previsível.

Em 1995, Mortimer desenvolveu estudos acerca das concepções 
prévias sobre a natureza do átomo e da matéria, com alunos de oitava 
série do ensino fundamental do ensino escolar brasileiro. O autor obser-
vou, diante dos resultados obtidos que, os alunos negavam a existência do 
espaço vazio na matéria e que eles, geralmente, conseguiam compreender 
o modelo aceito cientificamente, porém apresentavam grande dificuldade 
em aceitá-lo porque o mesmo se contraria a ideia intuitiva já contida no 
próprio pensamento deles. Quando os alunos eram perguntados sobre a 
natureza do espaço entre as partículas, eles costumavam responder que 
entre as partículas existem outras partículas.

Pode-se realizar algumas inferências de acordo com as respostas 
dos estudantes quanto aos seus conhecimentos sobre Ciência. Morti-
mer (2011) relata a dificuldade que os estudantes têm de abandonar suas 
concepções prévias. Sendo assim, fazem uma associação entre as ideias 
prévias e as novas informações, construindo uma concepção mista, que 
acaba o auxiliando na vida escolar.

Dessa forma, o processo de ensino-aprendizagem 
poderia ser caracterizado como um diálogo entre os 
discursos científico e cotidiano, no qual novos signi-
ficados são tanto construídos como transmitidos. [...]. 
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Isso, a nosso ver, está fortemente relacionado à forma 
como a instituição escolar trabalha o conhecimento 
científico, como algo definitivo e verdadeiro e não 
como uma multiplicidade de vozes que reflete a exis-
tência de perfis conceituais (MORTIMER, 2011, p.356).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acredita-se que o profissional docente deve valorizar as ideias dos 
estudantes porque sempre existe uma troca de saberes no processo de 
ensino e aprendizagem. É possível um melhoramento da prática docente 
ao contextualizar os conteúdos para a associação dos conhecimentos que 
eles já possuem. A contextualização por meio da HFC é uma ferramenta 
muito válida na aprendizagem significativa, pois é possível mostrar ao 
estudante que as situações vivenciadas na vida real podem ser correlacio-
nadas aos conteúdos escolares, tornando-os mais atrativos e com sentido 
para o aluno.

Percebeu-se que os estudantes reproduzem, em suas concepções 
prévias, suas vivências escolares e interações com o ambiente e mídias. 
Os aspectos culturais estão impregnados na forma de ensinar e aprender 
ciências e matemática, de forma que as mudanças nos currículos apontam 
para um ensino mais concreto e menos acadêmico. Durante a pesquisa 
ficou clara a contribuição positiva das concepções prévias dos estudantes 
na esfera do ensino. Partindo-se delas, torna-se possível elaborar um modo 
de observação do aluno e de seus conhecimentos pré-existentes, com 
propósito de construir junto a ele um pensamento científico, partindo do 
que ele já sabe sobre determinado tema.

Conforme apontado pelos resultados obtidos, existe uma predileção 
pelo uso de uma definição global do que é ciência para os discentes e, 
na sequência, uma conexão dessa ciência com a humanidade e a natu-
reza. Foram obtidas algumas respostas que fazem menção a melhora das 
condições de vida e alimentação, o que possibilita a associação entre o 
desenvolvimento científico e a situação de vida dos indivíduos. Observa-se 
então que os estudantes questionados, mesmo de maneira involuntária, 
elaboram relações com enfoque CTS. 
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A escola deve difundir a importância da ciência como construção 
humana e coletiva, pois constitui parte essencial na compreensão do 
mundo. Os avanços científicos e tecnológicos devem ser levados a conhe-
cimento popular e não permanecer entre os muros acadêmicos. 

As inquietações dos docentes que procuram novas alternativas 
para o ensino de ciências não estão focadas somente para que se faça 
simplesmente a exposição de teorias e experimentos científicos, mas 
também para que se reconheça o valor que possui as abordagens em 
forma de concepções alternativas, que posteriormente se transformem 
em conhecimento cientifico.

A educação em ciências tem abundância de modelos para identifi-
car, desenvolver e propor melhorias com o propósito de corrigir as difi-
culdades dos discentes, quanto a compreensão de conceitos científicos. 
É inteligível que se necessita do docente para estruturar estratégias afim 
de diminuir essas dificuldades e empregá-las no ensino de ciências tipifi-
cando as concepções alternativas e projetando atividades de aprendizagem 
para definir relações significativas entre o conhecimento cientifico e as 
concepções dos alunos.

Diante disso é imprescindível que se estimule de alguma maneira 
a mudança conceitual na qual os docentes sejam capazes de (re)significar 
novos rumos metodológicos desenvolvendo e ampliando ainda mais esta 
temática, com o objetivo de mostrar que o espaço das pesquisas neste 
enfoque é de grande importância.
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A INFLUÊNCIA DAS ATIVIDADES INFORMAIS, 
EXTRACLASSE E NÃO FORMAIS, NA INICIAÇÃO À 
EDUCAÇÃO CIENTÍFICA

Edson Roberto Oaigen
José Vicente Lima Robaina

INTRODUÇÃO

Vemos hoje duas características da Ciência: Habilidades e Com-
petências, fazendo o dia-a-dia do homem comum, não importando a 
classe social e o nível em que o encontramos. Ele necessita de Educação 
Científica, a qual se fundamenta sobre, no mínimo cinco metas básicas:

a.	 meio físico e social, buscando-se sua manutenção e melho-
ramento: construindo pelos saberes existentes os novos 
conhecimentos;

b.	 uso racional dos recursos naturais e sua preservação e reposição, 
possibilitando a compreensão transversal do ambiente;

c.	 a capacidade criadora desenvolvida, voltada para pensar, o julgar 
e o agir científicos;

d.	  o crescimento pessoal e as condições básicas da natureza humana 
necessitando da compreensão dos fenômenos que nela ocorrem 
e sobre ele interferem;

e.	 as habilidades de adequação, criação e interação dentro da 
sociedade.

Para serem atingidas, essas metas devem, acima de tudo, ser decor-
rentes de atividades que as privilegiem. O processo ensino e aprendizagem, 
com o produto final, deve influenciar o meio loco-regional, priorizando 
então os aspectos centrais de uma política educacional adequada à cons-
trução e vivências dos caminhos da Iniciação à Educação Científica.

A Educação Científica deve participar da educação e formação geral 
do cidadão de duas formas:
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a.	 por seu conteúdo filosófico, sociológico e necessário na vivência 
do cotidiano, e

b.	 pela sua metodologia, que permite aos indivíduos uma maior 
eficácia de ação individual ou comunitária.

Os currículos atuais, ao serem expostos à reformulações, devem 
sofrer mudanças, não só em conteúdos, metodologias e recursos, mas, 
acima de tudo, que recebam uma linha político-educacional condizente com 
a evolução do mundo atual e dentro do contexto universal. É importante 
o uso das tecnologias educacionais aliadas a atualização dos conteúdos 
no contexto loco-regional.

O ensino de Ciências no Ensino Fundamental deve abordar a educa-
ção do homem em função da realidade da comunidade e das perspectivas 
futuras, relacionada ao contexto e uso das Ciências. É importante detectar 
que as formas de educação necessitam de revitalização, atualização e 
compreensão de sua construção científica e tecnológica.

A criança merece um ensino ativo, crítico e participativo, pois, o 
passar do tempo, o dia-a-dia, as exigências contínuas da sociedade e o 
eterno debate Tecnologia e Ciências clamam por novas estratégias, novas 
metodologias e por uma escola que atenda, no mínimo, à formação crítica 
que incentive a participação e desencadeie processos de ensino dinâmico, 
concreto e de contínuas respostas a desafios e soluções de problemas.

O ensino de Ciências no Fundamental deve levar em conta vários 
aspectos, destacando:

a.	 as capacidades de planejar, executar e assumir resultados de tra-
balhos de nível de pesquisas e investigações, ou seja, a Iniciação 
à Educação Científica;

b.	 a capacidade criadora do estudante, que muitos professores 
teimam e não querer visualizar e desenvolver. Será falta de con-
dições do professor diante de novos desafios que o aluno poderia 
oferecer frente aos avanços científicos e tecnológicos? 

Partindo para uma análise dos objetivos básicos para o Ensino 
Fundamental, é importante lembrar alguns deles:
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a.	 propiciar hábitos que levam à preservação da saúde, da vida 
na comunidade, da criação do senso crítico e das atividades de 
participação contínua, crescente e consciente;

b.	 desenvolver atividades em que as aptidões e a criatividade 
(potenciais que o educando possui e não são desenvolvidas) 
seja incentivada;

c.	 possibilitar uma iniciação à Educação Científica desde as séries 
iniciais do I grau, através do incentivo ao desenvolvimento das 
habilidades científicas;

Diante do exposto, algumas questões devem servir de alicerce com a 
intenção de oferecer subsídios para reflexão e posterior discussão. Vejamos:

a.	 o ensino conteudista, livresco e positivista, presente na maioria 
das escolas, possibilita atingir os objetivos citados?

b.	 existe consciência e posição de assumir a missão de educador, 
por parte dos professores que atuam no ensino de Ciências no 
Fundamental?

c.	 haverá vivência da Educação Científica em nossas escolas, com 
a ausência da preparação adequada de professores e alunos 
para tal fim?

d.	 a falta de adequação de conteúdos, métodos e estratégias à rea-
lidade brasileira, principalmente, à realidade loco-regional?

e.	 até quando ofereceremos uma pseudoeducação científica sem 
que haja uma preocupação dos órgãos responsáveis pela educa-
ção brasileira, em torná-la verdadeira. Até quando, pois, alunos, 
autoridades educacionais e comunidades suportarão este ônus, 
representado pelo péssimo produto final oferecido às comunida-
des pelas escolas, independente do grau de ensino onde atuam?

Acredito que as atividades que a seguir listadas, sirvam para o início 
de uma reformulação séria, consciente e responsável na atual Educação: 
currículos, avaliação e participação. Esta reformulação dispensa o aval 
de órgãos ligados à educação, devendo iniciar de baixo para cima, com o 
docente e seus alunos assumindo as mudanças.

a.	 criação de clubes de Ciências, o incentivo para que o aluno 
participe do planejamento das atividades curriculares e extra-



87

Debates em Educação em Ciências

curriculares, criação, vivências de ações interdisciplinares e 
transversais, onde os projetos construídos e desenvolvidos em 
Ciências pode perfeitamente ser avaliado e usado por outras 
disciplinas e/ou áreas, o uso do laboratório que a natureza ofe-
rece e ao docente a atualização contínua e constante através da 
participação em simpósios, cursos de extensão, seminários, 
debates, pós-graduação, visitas em eventos, tipos: amostra e/ ou 
feiras de ciência, visitas a escolas que usam metodologias ativas, 
intercâmbio com outros centros, assinaturas e leituras de livros 
e/ ou revistas da áreas.

... “a dimensão epistemológica em Freire não se res-
tringe à curiosidade do ser humano em conhecer a 
realidade para transformá-la como objeto de conheci-
mento, mas traz inerente a questão política, de mudar 
a situação de opressão e de desumanização vivenciada 
na sociedade capitalista” (DIAS; OLIVEIRA, 2012, p. 30).

Os professores não medem o alcance real do que fazem ou pelo 
menos não veem o alcance de seu papel na história, na medida em que 
não realiza uma prática pedagógica politizada, crítica e marcante.

É necessário que a alienação seja superada pela educação através de dois 
momentos decisivos neste processo: a consciência crítica produzida a partir 
da vida do professor, enquanto ser social e da sua vida diária e a atividades 
sócio produtiva que transforma o ambiente, construindo a práxis politizada.

A participação do educando e do educador na Comunidade, trans-
forma a instituição Escola, de passiva para inerte, em instituição ativa e 
decisória também, nas questões pertinentes à comunidade que ela abrange. 

É importante a integração da Escola ao meio, para que, então, ela 
passe a discutir com a comunidade e não para a comunidade. São as ati-
vidades extraclasse e não-formais que deverão desencadear estar novas 
situações e, com isso, surgirá a Educação Científica, crítica e permanente.

A partir desta análise, elaborou-se o problema que direcionou o 
estudo que possibilitou realizar a pesquisa: as atividades escolares infor-
mais, extraclasse e/ou não-formais, levarão a criança ao crescimento de 
seu potencial criativo e científico, manifestado através da Iniciação à 
Educação Científica?
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MARCO TEÓRICO

A inovação se acelerou, no domínio científico e técnico. Os produ-
tos os métodos de produção, mudam com uma tão grande rapidez que os 
cidadãos (consumidores e produtores) têm dificuldade em acompanhar as 
mudanças. Uma renovação permanente se opera igualmente em todos os 
domínios do conhecimento, em particular do domínio dos conhecimentos 
estético e ético. 

Na atual sociedade, a ética das relações coletivas familiares ou pes-
soais provoca tensões cada vez mais agudas entre as gerações e as normas 
estéticas são constantemente abaladas pelas continuas alterações científi-
co-tecnológicas do mundo de hoje. No entanto, notamos uma certa apatia 
em relação a Educação no sentido de acompanhar as inovações constantes. 

É nesse ponto que, parece-me, reside a capacidade opressora, cada vez 
maior, do estado sobre o trabalhador, através da burguesia e do poder que 
está em suas mãos. Urge a necessidade de uma nova postura da Educação 
em relação ao Estado. É o momento de uma escola ativa, dinâmica e crítica, 
mas, com competência, não somente para a crítica individualmente, mas 
para atuar e transformar as relações de classes sociais que hoje existem.

A nível de sociedade e, muito mais rápido que antes, a verdade se 
transforma em preconceito, a eficiência em rotina, a ética em dogmatismo. 
Ocorre uma dúvida crescente sobre a pertinência de cultura herdada dos 
séculos passados e transmitida pela escola e pela Universidade. Nesta 
situação descrita é muito importante lembrar que Saviani escreve:

A pedagogia histórico-crítica vai tomando forma à 
medida que se diferencia no bojo das concepções crí-
ticas; ela se diferencia da visão crítico-reprodutivista 
uma vez que procura articular um tipo de orientação 
pedagógica que seja crítica sem ser reprodutivista 
(SAVIANI,1986, p. 96).

Nesta citação reside a questão da Educação e do Estado. Ocorre 
um processo de autoritarismo tecnocrático, uma tendência à pedagogia 
do silêncio. Tudo isso vai muito bem ao encontro da ânsia do Estado, em 
relação à Educação. No entanto, por parte dos professores existe uma 
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certa apatia e comodismo. Parece não ser função sua atuar politicamente 
através da Educação, constituindo-se num agente politizador.

A questão pertinente à inovação, no plano de relação Estado e Edu-
cação, também em relação ao conhecimento, se traduz em atos, outrora 
domínio reservado aos especialistas das Ciências, das Técnicas, das Artes 
e da Política. A inovação tende a penetrar na atividade de cotidiano de 
cada classe social e de cada indivíduo, principalmente, através de ações 
que tem por finalidade a reprodução de classes dominantes e dominados 
e, repassar aos dominado, a ideia de que devem adaptar-se e não tentar 
modificar as questões sociais do dia-a-dia. 

A participação ativa numa sociedade em mudanças contínuas exige, 
antes de tudo, uma aptidão para a mudança, necessitando um refinamento 
nas capacidades de inteligência e de sensibilidade. Daí a importância da 
Iniciação à Educação Científica.

É importante destacar aqui, uma das concepções de currículo, 
conforme Moreira e Axt: o currículo como construção social. Listarei 
algumas características e, junto, farei o comentário, procurando adequá-lo 
ao tema deste capítulo.

Nessa concepção a importância da educação e do conteúdo curri-
cular é destacado no contexto social. Visa o atendimento às necessidades 
sociais e não às individuais. As metas da educação são trabalhadas de um 
ponto de vista global e não em cima de objetivos imediatos, tais como: 
cognitivos, tecnológicos ou pessoais e as que implicam no meio social

Comentando essas ideias é possível acrescentar outras, com os quais 
pode-se expor alguns pontos de vista pessoal:

a.	 a mudança social e o compromisso com a sociedade futura são 
prioritários; 

b.	 a escola hoje tem duas tendências: uma adaptativa e outra refor-
mista. Na primeira (adaptativa), prevê-se grandes mudanças na 
sociedade e a escola deverá fornecer ao indivíduo instrumento que 
lhe permitam sobreviver no mundo instável em com mudanças 
contínuas e a segunda (reformista/transformado) é genuinamente 
reconstrutivista, não quer somente indivíduos devidamente 
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equipados mas também, educados politicamente para intervir 
ativamente nas mudanças. A primeira linha, é conservadora 
e a segunda é mais crítica e dinamiza o indivíduo no sistema.

Acredito que exista um caminho lógico: aquele que, partindo de 
uma boa base, de educação integral na qual o estado deverá avalizar, nos 
conduza através da tecnologia, da ciência, da política e da participação 
ao desenvolvimento junto e comprometido com todos os segmentos da 
sociedade.

Não concebo a educação isolada no contexto social, como hoje, nor-
malmente ocorre. É a participação de todos no todo, através da educação 
e compatibilizado com o desenvolvimento de todos os segmentos sociais, 
que poderemos alcanças os maiores anseios da sociedade: uma sociedade 
justa, politizada e onde o homem, seja o centro realmente.

Devemos ter consciência das dificuldades que envolvem a proble-
mática educacional. No entanto, não será através dos “braços cruzados” 
que conseguiremos transformar a sociedade. O compromisso é de todos. 
Todos somos responsáveis.

OBJETIVO DA EDUCAÇÃO: A CONSCIÊNCIA CRÍTICA PELA 
INICIAÇÃO À EDUCAÇÃO CIENTÍFICA

Procurando atender o significado da educação percebemos que seu 
sentido vem do fato de visar um determinado fim, de promover um tipo 
de realização humana. Toda concepção de educação propõe um fim, um 
ideal a ser alcançado.

A autêntica educação, no entanto, visa o aprimoramento da pessoa 
em relação a seu fim último e o bem das sociedades de que o homem é o 
membro, e em cujas tarefas, uma vez adulto, terá de participar. A noção 
de aprimoramento da pessoa humana vai ser mais ou menos constante 
embora entendida de maneira bem diversa.

A educação deve promover uma mudança da maneira de ser do 
educando. Uma mudança nas atitudes, no comportamento. Não se pode 
considerar bem sucedido um tipo de educação que desencadeie um novo 
tipo de pensar, mas não de agir. Os resultados do processo educativo vão 
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promover uma conscientização da situação existencial, envolvendo os 
aspectos científicos, político, social, econômico e outros.

Essa consciência crítica, fruto da Iniciação à Educação Científica, 
um dos principais objetivos da educação, possibilitaria ao educando deco-
dificar as mensagens codificadas, selecionar de acordo com um critério 
as ideias que se lhe apresentassem as tradições e os conhecimentos cien-
tíficos, e assim, ultrapassar o conformismo, a acomodação, a submissão, 
a irracionalidade, para atingir a coerência entre o pensar e o agir. 

A educação deve promover a emancipação e ela se faz por meio 
de uma consciência crítica que permita maior comunicação e diálogo 
entre os homens de diferentes classes e posições sociais. A comunicação 
verdadeira resulta da consciência crítica ao mesmo tempo em que a pro-
picia. Uma ação pedagógica, entre a Escola e o Estado, deverá possibilitar 
essa comunicação aprimorando o nível de entendimento, estimulando a 
reflexão e a autocrítica, fundamentos da Educação Científica.

Verifica-se, ainda, que a contextualização pode acon-
tecer sem um trabalho interdisciplinar entre os pro-
fessores, mas o inverso não acontece. Ou seja, para 
que a interdisciplinaridade aconteça, de modo que 
conceitos e linguagens de diferentes componentes 
curriculares sejam relacionados, precisa existir um 
contexto histórico, social ou ambiental em que o 
conhecimento científico seja estudado pelos alunos 
(HARTMANN; ZIMMERMANN, 2009, p. 11).

Os resultados da educação se manifestam não apenas no plano 
racional, mas na vivência de valores adotados. Viver a liberdade possibi-
litará um autocontrole e resposta criativa diante dos desafios colocados 
pela realidade. A verdadeira Educação Científica tem por pilares: o racio-
nalismo crítico, a pensamento científico e a visão holística.

É hora de dar-se um basta aos sistemas de ensino que visam apenas 
desenvolver os indivíduos do ponto de vista profissional, com um ponto 
de vista utilitarista da educação, como que impedem o espírito da busca e 
de crítica, anulando, juntamente a responsabilidade, já que não dão pos-
sibilidades de opção, permitindo um tipo de agir irracional e antissocial. 
Outro aspecto fundamental da Educação Científica.
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A escola como lugar onde pelo menos oficialmente promove a edu-
cação deve antes de tudo oferecer a possibilidade dessa formação de cons-
ciência crítica. Isto implica em tal encontro se deve realizar na escola em 
forma de elaboração, isto é, de confronto e de inserção dos valores perenes 
do contexto atual, de fato, a cultura, para ser educativa, dever enxertar-se 
nas problemáticas do tempo em que se desenvolve a vida do jovem.

O crescimento pessoal e a ampliação dos conhecimen-
tos, pois alunos e professores mobilizam-se para buscar 
e aprofundar temas científicos que, geralmente, não 
são debatidos em sala de aula. Por outro lado, durante o 
evento, alunos e professores têm oportunidade de ouvir 
comentários e serem questionados sobre o trabalho que 
produziram. Receber questionamentos e sugestões do 
público abre-lhes novas perspectivas de estudo e apro-
fundamento (HARTMANN; ZIMMERMANN, 2009, p. 3).

A escola deve estimular o aluno ao exercício da inteligência, solici-
tando o dinamismo da elucidação e da descoberta intelectual, e explicando 
o sentido das experiências e das certezas vividas. Uma escola, que através 
da educação que proporciona, ofereça explorações pré-fabricadas, torna-se 
por isso mesmo obstáculo ao desenvolvimento da personalidade dos alunos.

O ensino veicula um tipo de educação. Assim, não seria suficiente 
programá-lo apenas quanto ao seu conteúdo específico, mas também 
quanto a sua contribuição, para a formação de valores essenciais ao 
homem e úteis para colaborar com as transformações sociais necessárias.

O ensino de 1.º e 2.º graus (hoje Educação Básica, tem 
por objetivo geral proporcionar ao educando, a forma-
ção necessária ao desenvolvimento de suas potenciali-
dades como elemento de auto-realização, preparação/ 
qualificação para o trabalho e preparação para o exer-
cício consciente da cidadania (Lei 5692/71, Lei 7044/82).

É importante lembrar que o Ensino Fundamental, com a atual 
LDB 9394/96 e reforçada pelos PCN destina-se à formação da criança e 
do pré-adolescente, variando em conteúdos e métodos segundo as fases 
de desenvolvimento dos alunos. É necessário a análise de que ensinar 
Ciências, tem por objetivo básico a iniciação científica, baseando-se no 
estudo direto do mundo atual.
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Os objetivos estabelecidos aqui no Brasil, para promover os desem-
penhos científicos, em termos de pensamento científico, atitudes e conhe-
cimentos científicos, foram expressos desde a resolução 8/71 e Parecer 
835/71 e reforçados na atual legislação.

Em síntese, a Resolução 8/71 prevê o desenvolvimento do pensa-
mento lógico e a vivência do método científico.

Resumidamente, o Parecer 835/71 propõe o desenvolvimento do 
espírito de investigação, invenção e iniciativa, o entender da universali-
dade das leis científicas e o conhecimento do ambiente próximo e remoto 
(explicar e atuar).

A escola atual privilegia o conteúdo formalizado e acadêmico, mas 
desprovido de correção e atualidade. Existe um completo descaso com as 
questões relativas as realidades regionais, reforçam uma visão compar-
timentalizada de Ciências, fato este que contraria os objetivos do Ensino 
de Ciências, contido nas leis e pareceres. 

Também o desenvolvimento de suas habilidades intelectuais e físi-
cas para uma intervenção nessa realidade; a posse da cultura letrada e dos 
instrumentos mínimos para o processo às formas modernas do trabalho na 
sociedade industrial. Para o sucesso desse programa básico, a escola cumpre 
um roteiro de atividades e ações educativas que devem conduzir a esse objetivo. 

Ela deve ensinar o domínio dos instrumentos da cultura através da 
alfabetização, deve levar os estudantes a dominar o sentido e os instru-
mentos da produção do conhecimento científico e da produção cultural 
e deve prepará-los para a vida política e para o trabalho.

Tais tarefas devem ser compreendidas de forma universal e iguali-
tária, objetivando dotar todos os cidadãos, das diferentes classes e grupos 
sociais, do mesmo instrumental técnico, político e cultural.

A educação informal, abrangendo processos extraclasse e não-for-
mais, pode ser entendida como qualquer atividade educacional organizada, 
sistemática, conduzida fora dos limites estabelecidos pelo sistema formal.

Ao lado dos estabelecimentos de ensino, desenvolvem-se outros 
processos educacionais em programas e projetos que são dirigidos por 
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agências de formação, visando, principalmente, ao aperfeiçoamento 
profissional e ao desenvolvimento cultural da população.

Podemos incluir outras ações que intervém favoravelmente na com-
preensão dos fenômenos científicos, como: mostras científicas (salões e 
feiras), trabalhos em campo, feira das profissões, trilhas ecológicas (muito 
usadas no ecoturismo), artesanato, entre outras ações. 

Todavia, quando se fala em educação informal, destacam-se mais 
aqueles programas que são desenvolvidos pelas empresas ou pelo setor 
governamental com o objetivo de capacitar seu pessoal, sem atenção aos 
currículos oficiais aprovados pelos órgãos educacionais, usando mais à 
ocupação, emprego ou mercado de trabalho.

A Educação formal, pela sua singularidade, identificada pela seriação, 
estrutura, currículo e graduação seriam as escolas de primeiro, segundo 
e terceiro graus. Já a educação não-formal não é única; são milhares de 
esforços que se manifestam de muitas maneiras, tomando as mais diversas 
denominações: educação extraescolar, educação de adultos, ensino suple-
tivo, educação paralela. Percebe-se que a educação não-formal designa 
muitas atividades, inúmeros programas, projetos e agências de formação. 

Em face da educação escolar, é correto afirmar com muito acerto 
que a escolarização é um tipo especial de educação. Há o ensino regular 
e existem outras maneiras que também educam, completando e suple-
mentando o processo formal de ensino.

A mesma em termos gerais, é compreendida como aquele que se 
dá fora dos centros ou projetos programados, regulados, controlados ou 
executados pelo Ministério da Educação ou a outras organizações de educa-
ção particular. Isto não exclui que alguns projetos de educação não-formal 
mantenham certas relações com o sistema formal. Tal posicionamento 
considera um continuum partindo do ensino mais formal, promovido pelo 
Ministério da Educação, passa pelas manifestações mistas de Educação 
regular e não-formais, até alcançar a educação informal dispensada pela 
família, pelos grupos religiosos e profissionais.

Existem projetos ou programas que depende diretamente do Ministé-
rio da Educação: planejamento, execução financeira. Estão programados por 



95

Debates em Educação em Ciências

níveis e graus, findos os quais há promoções, certificados, entre outros. Por 
outra parte, podem não ser programados ou relacionados com projetos do 
Ministério da Educação, tendo, todavia muito formais, currículo fixo, estru-
tura complexa ou rígida, direção central e métodos altamente tradicionais.

Encontramos ainda, projetos com independência total com respeito 
às exigências do Ministério e, não obedecem a uma programação rigorosa 
por níveis e, em geral, não conduzem a certificados ou diploma reconhe-
cidos pelo sistema formal; têm organização flexível e autonomia quanto a 
planejamento, determinação de conteúdos, metodologia de trabalho. São 
considerados anteriormente do âmbito da educação não-formal.

Encontramos ainda uma educação fortuita ou informal, isto é, 
aquele que ocorre sem nenhuma estruturação aparente. Tal seria a educa-
ção em família. A distinção entre projetos de educação formal e projetos 
de educação não-formal tem que se buscar na presença ou ausência de 
determinados atributos ou características, não existindo na realidade, uma 
dicotomia frisante entre uma e outra categoria, senão uma ação continua 
que se entende desde o puramente formal até o não-formal e o fortuito.

Souza (1984), apresenta outro posicionamento para a Educação 
Informal, tipo não-formal. Para tanto, concebe o complexo educacional 
formado por 4 grandes componentes em ciclos concêntricos, no centro 
do qual se encontra a educação formal; no imediato, a não-formal; no 
seguinte, a informal; e, no último a educação internacional.

A EDUCAÇÃO FORMAL E INFORMAL: OBTENÇÃO DE 
RESULTADOS 

Um dos pontos principais da diferença entre a educação formal e 
informal é o regime de recompensa. Na primeira o aluno recebe nota, 
tem status, mas é uma recompensa adiada. Nos programas de educação 
não-formal, a recompensa é mais imediata.

A educação não formal visa com mais prontidão ao emprego ou a 
sua perspectiva. Já a formal, embora encarando a colocação das pessoas 
formadas, é, todavia, grandemente influenciada pela concorrência, embora 
em menor escala.
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A Educação não-formal explicita tipos, formas alternativas e manei-
ras de educar. Isto quer dizer que dispõe a sociedade de instrumentos 
outros, além da escola, para elevar a sua população a padrões diferencia-
dos de aprendizagem. Enquanto a educação permanente, enfatizando a 
necessidade da continuidade, estabelece uma perspectiva acentuadamente 
finalista e pré-determinada.

Grande parte dessas estruturas, que dão continuidade a processo 
contínuo e permanente de Educação, pertencem não ao sistema regular, 
mas à educação não-formal.

A Educação Informal ainda desempenha um importante papel na 
nossa sociedade, especialmente com respeito à preparação profissional. O 
valor da educação informal recai no seu potencial de complementação – não 
substituição da educação formal. Esse papel complementar é particular-
mente importante nos dias de hoje, quando a política oficial é favorecer 
uma generalização maior da instrução formal e uma maior especialização 
da capacitação profissional.

A educação informal é necessária como uma ponte que liga a educa-
ção formal geral ao aprendizado altamente específico dentro das empresas, 
buscando distinguir duas situações da educação informal: para os países 
industrializados e para as nações em desenvolvimento. Para os primeiros, 
as razões são as seguintes:

a.	 assegurar a mobilidade ocupacional dos indivíduos e tornar 
empregáveis aqueles que não encontram empregos por falta 
de escolarização;

b.	 manter os indivíduos já formados em dia com os novos conhe-
cimentos e as novas tecnologias, a fim de que continuem a Ter 
alta produtividade em seus empregos;

c.	 recorrer ao enriquecimento de seu tempo livre, possibilidade 
aos indivíduos uma vida melhor e mais feliz.

Dentro deste ponto de vista, distinguem-se três sistemas de educa-
ção informal, funcionando em grande parte sem aparecer para o grande 
público, mas muito ativos e ensinando praticamente quase as mesmas 
coisas. Um mantido pelas empresas particulares, o segundo pelas corpo-
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rações militares e o terceiro compreendida uma miscelânia de atividades 
educacionais patrocinadas por organizações voluntárias.

No caso dos países em desenvolvimento, a educação não-formal 
tem por prioridade:

a.	 proporcionar um conjunto de conhecimento e habilidades aos 
estudantes, agricultores, operários, pequenos comerciantes e 
outras pessoas que nunca entraram em uma sala de aula ou 
como complementação aos que estudam, para serem utilizados 
em benefício de seu próprio desenvolvimento e de seu país;

b.	 melhorar a capacidade de pessoas, especialmente qualifica-
das, como por exemplo os professores e alunos que já estejam 
empregados no setor, de forma a que possam realizar o seu 
próprio trabalho.

Outro problema apresentado refere-se aos países industrializados 
como os em desenvolvimento encontram dificuldades para enquadrar a 
educação informal no planejamento educacional, pois ela gera um pro-
cesso de desacomodação nos currículos formais. Isto é muito salientado 
nas Feiras e Mostras Científicas, como em empresas que investem na 
qualificação profissional, atendendo setores. Alternativas da educação 
informal, segundo o estudo realizado com estudantes de todos os níveis 
educacionais alinham, entre outras razões incentivadoras, as seguintes:

a.	 uso de recursos e multimeios com populações em idade escolar 
em expansão;

b.	 igual oportunidade de acesso à educação e aos recursos da 
sociedade;

c.	 necessidade de inovação no campo educacional;

d.	 necessidade de suplementação e complementação de benefícios 
da educação formal;

e.	 necessidade de ir ao encontro de demandas em contextos 
específicos;

f.	 possibilidade de substituição do enfoque tradicional usado no 
mercado de trabalho por outro com maior qualidade;
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g.	 produção de efeitos onde a educação formal tenha falhado, 
oferecendo aos indivíduos um maior e mais flexível leque para 
escolha educacional;

A educação informal, pelo seu caráter pragmático e pela sua versati-
lidade, oferece, nas áreas rurais, maiores benefícios que a educação formal, 
podendo então, ser eficaz para gerar trabalho, produtividade e renda entre 
trabalhadores adultos do campo, artesões, artífices e pequenos empresá-
rios, quando coordenadas com outras tentativas de desenvolvimento rural.

É bom não esquecermos que tanto a educação formal quanto a 
informal devem ser ministradas, sempre que possível, em caráter perma-
nente, a fim de não ficarem defasadas diante do crescimento e exigências 
impostas pelo processo de modernização.

A ESCOLA NÃO-FORMAL E SUA PRESENÇA NO BRASIL

O Brasil, tem sido palco do surgimento de uma larga variedade de 
educação Informal, visando atender à imensa clientela de brasileiros que não 
puderam concluir seus estudos formais, por motivos que toda a sociedade 
conhece, ou, mesmo que tendo realizado estudos regulares, precisam de 
treinamento especializado ou outras modalidades de educação não-formal.

Por meio de uma pesquisa feita e apresentada por Souza (1984) 10 
milhões de brasileiros participaram de programas de educação não-for-
mal em meados dos anos 70 e, diante disto, o Governo tem reconhecido a 
importância desse tipo de educação desde a Lei n.º 4024 de 1961 até a Lei 
n.º 5.692. A partir de 1972 o MEC e as SEC estabeleceram divisões de ensino 
supletivo para implementar e avaliar as atividades de instrução não-formal.

Convém reforçar a ideia de que a educação não-formal carece de 
um entendimento maior e de aplicações claras e precisas. Não se admite 
mais remendos, mas sim, competência e domínio dos métodos, linhas 
operacionais e outras estratégias, pois, no caso da inclusão de um Pro-
grama de Educação para o Trabalho, este tornou-se um valor na educação 
da criança e do jovem, isto significa uma mudança nas bases filosóficas e 
sociológicas do currículo. Consequentemente, haverá uma mudança de 
finalidade e de objetivos. 
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ATIVIDADES EXTRACLASSES

São consideradas atividades extraclasses aquelas que se desenvol-
vem completamente às de classe, vinculadas aos conteúdos das diferentes 
disciplinas do currículo e dirigidas, preferencialmente, por alunos, e 
supervisionadas por professores.

Devem refletir, na medida do possível, as da vida real, de maneira a 
aproximar, mais e mais, a escola da vida autêntica da sociedade, ao mesmo 
tempo que vão oferecendo oportunidades de manifestações vocacionais, 
e de descriminação do desenvolvimento de aptidões.

As atividades extraclasses constituem uma necessidade para a 
educação plena, uma vez que as atividades educativas proporcionadas 
pelas aulas formais são insuficientes e precárias. As atividades extraclasse 
servem para complementos as aulas em todos os níveis.

As referidas atividades podem ser desenvolvidas nas escolas de 
todos os níveis, para darem sentido funcional ao que for tratado em aula e 
atenderem aos aspectos da formação da personalidade do educando. Isto 
embasa e fundamenta a Iniciação à Educação Científica, oportunizando a 
expansão, expressão e participação da personalidade em desenvolvimento, 
o que dificilmente poderia conseguido através das aulas comuns (formais).

Para finalizar, pode-se dizer que as atividades extraclasse são com-
plementos indispensáveis ao bom funcionamento da escola para atender 
às necessidades de desenvolvimento da personalidade do educando, em 
qualquer nível de ensino. Ora, o exame ainda que superficial indica que, 
em que pese a multiplicação da oferta de escolas na sociedade, isso não tem 
produzido resultados capazes de assegurar a proeminência da educação 
escolar como instrumento de transformação social.

MARCO METODOLÓGICO

O presente trabalho caracterizou-se como pesquisa de campo que 
se valeu de procedimentos experimental. Trabalhando-se com aproxi-
madamente 50 escolas, 450 professores, 350 pais e 900 estudantes do 
Ensino Fundamental, durante 2 (dois) anos, em 6 (seis) municípios do 
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Rio Grande do Sul, buscou-se validar uma proposta de ensino da Ciência, 
comprometida enfaticamente com a formação do espírito crítico e a 
autodeterminação do aluno.

Como amostra foram utilizadas: 25% dos alunos das respectivas 
séries, que atendidas em cada escola, nos clubes e atividades informais 
(extraclasse ou não-formais (amostra 1); 25% dos alunos do currículo 
formas (amostra 2); 25% dos pais dos alunos da (amostra 1); 25% dos pais 
dos alunos da (amostra 2) e 50% dos professores de Ciências e Currículo 
por Atividades das escolas envolvidas.

INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS E OS 
RESPECTIVOS PROCEDIMENTOS

Foram usados os seguintes Instrumentos de Coleta de Dados:

Questionários para alunos, professores e pais ( sondagem); Pré-tes-
tes para os alunos envolvidos com as atividades informais (extraclasse e 
não-formais); Atividades dinâmicas para o ensino de Ciências usando-se 
o Método da Descoberta (técnicas: redescoberta, problema e projetos); 
atividades planejadas, específicas para o desenvolvimento das habilidades 
científicas, inerentes à Iniciação à Educação Científica; Questionário para 
professores referentes ao Currículo formal e que inclui atividades não-for-
mais e extraclasse; Seminários com os pais e aplicação de documento para 
coleta de dados: o ensino atual (passivo) e a proposta (ativo) e a Utilização 
sistemática dos laboratórios organizados a partir do material alternativo.

Em relação aos procedimentos de coleta de dados, seguiu-se as 
seguintes etapas: distribuição dos questionários para os componentes da 
amostra; aplicação dos pré-testes, visando estabelecer o comportamento 
inicial da amostra; nas atividades extraclasse e não-formais, trabalha-se 
com atividades pertinentes aos conteúdos próprios das séries, através de 
propostas de ensino ativo, no qual se desenvolve o potencial criativo da 
criança e suas habilidades latentes; continuamente foram aplicados os 
questionários aos professores; discussão com os pais e professores sobre 
a realidade e o pretendido e a confecção de material alternativo e organi-
zação dos laboratórios das escolas.
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Como Hipóteses Conceituais trabalhamos com os currículos atuais, 
principalmente o de Ciências, das escolas do Ensino Fundamental, é ini-
bidor e desconhecem o valor das atividades extraclasse e não-formais. O 
desenvolvimento das habilidades que a criança possui e estão em estado de 
dormência, que as mesmas terão crescimento do desempenho científico 
e crítico do educando.

Ocorre a necessidade de, através de metodologias a estratégia ade-
quadas, oportunizar aos educandos do Ensino Fundamental, atividades 
onde o senso crítico comece a emergir e o conhecimento adquirido seja 
fruto de produção crítica, racional e criativa. O ensino-aprendizagem, 
como processo, deve permitir a auto realização do educando através de 
uma autoeducação, fruto de um trabalho livre, incentivado e crítico. É 
através das atividades extraclasses e não formais que será acentuado o 
crescimento do potencial crítico e criativo da criança.

Como Hipótese Experimental consideramos a seguinte:

a.	 Se as atividades científicas, através de ações não-formais e extra-
classe, possibilita o desenvolvimento do conhecimento científico 
da criança, então através da participação em Clubes de Ciências, 
efetuando trabalhos de iniciação à pesquisa, e executando ativi-
dades que desenvolvem suas habilidades científicas, as crianças 
terão seu potencial criativo, crítico e científico em mais evidência, 
comparada aos colegas dos currículos formais.

Os Indicadores utilizados foram os seguintes: sondagem do com-
portamento inicial dos alunos,; divulgação dos participantes da comuni-
dade escolar (professores, pais e educandos), do conteúdo da proposta; 
domínio e crescimento das habilidades científicas que serão desenvolvidas 
através das atividades extraclasse e não-formais, nas sessões semanais 
dos Clubes, em feira e amostras de ciências, em atividades científicas 
diversificadas e outras; Mudanças comportamentais observadas ao longo 
das atividades oferecidas; apoio e aceitação das atividades planejadas, por 
parte da comunidade escolar; surgimento  na escola e na comunidade 
de atividades (Feiras, Clubes de Ciências, museus, herbários, atividades 
extraclasse e outras); implantação de laboratório com material alternativo 
ou convencional e o desenvolvimento e o reconhecimento dos projetos 
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expostos nas Feiras de Ciências e Clubes de Ciências, como ações inter 
e multidisciplinares. No entanto, é conveniente esclarecer que não foi 
adotado o sistema tradicional de pesquisa, onde, habitualmente, para 
cada hipótese, existe um instrumento de coleta de dados.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS COLETADOS

O instrumento de coleta de dados 03 forneceu outros elementos, 
também significativos, para a confirmação da hipótese 01. É importante 
destacar que o instrumento 03 foi aplicado com aluno que vivenciaram, 
no mínimo por 2 anos, as atividades extraclasse e não-formais, já descritas 
anteriormente. 

Os entrevistados reconhecem que adquirem mais inteligência, 
ideias mais claras sobre novos conhecimentos, como também se sentem 
iniciados cientificamente, principalmente passam a compreender melhor 
os passos iniciais da pesquisa científica.

Os pontos negativos ficaram como reforços para a ocorrência e até 
reformulações das atividades não- formais e extraclasse, em alguns aspectos 
destacando-se:  pouco tempo disponível para as atividades previstas e a 
Matemática trabalhada sem material concreto e sem criatividade. 

As sugestões apresentadas indicam a necessidade de aumentar a 
ocorrência das sessões semanais dos Clubes de Ciências, a continuação 
das atividades desenvolvidas, bem como a ocorrência de visitas e inter-
câmbio com outras comunidades. Destacaram como importante, a ser 
incentivada, a parte lúdica, representada por jogos, práticas e confecção 
de materiais instrucionais.

Para Piaget, o conhecimento não é algo acabado e 
estável, mas está em constante transformação pelo 
sujeito por meio da sua ação constrói conhecimentos 
indispensáveis na sua adaptação ao meio. Diante disso, 
o professor que faz uso da idéias desse autor pode 
compreender com seu estudante assimila e acomoda 
informações e consegue transformá-las em conheci-
mentos.” (GOMES; GHEDIN, 2016).



103

Debates em Educação em Ciências

Os alunos entrevistados sugerem também incentivo maior para as 
iniciativas dos alunos, principalmente em relação a projetos de pesquisas, 
criatividades, trabalhos com o ambiente, entre outros. Sugerem maior 
divulgação dos clubes de ciência e suas atividades, pois somente com a 
maior participação dos professores e comunidades poder-se-á integrar os 
Clubes de Ciências à vida normal da escola.

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS

Foi evidenciada a disposição dos alunos em planejar, executar e 
relatar a pesquisa desenvolvida, mostrando com isto, características de 
iniciantes na educação científica. Notou-se nos trabalhos expostos, uma 
adequada utilização de controle na pesquisa, evidenciando-se o contraste 
nas mudanças comportamentais. Nota-se a fidelidade com que são feitas 
e expressas as observações, sem extrapolações ao que realmente foi feito 
e observado.

Nota-se grande identificação da importância do desenvolvimento 
das habilidades e potencialidades científicas, até então inertes na criança. 
A construção de modelos estáticos ou dinâmicos através da inferência bem 
feitas, nunca fecha questão em relação a pesquisa bibliográfica e a riqueza 
expressa nas diversas formas de comunicação, quer oral, escrita e visual. 

As atividades executadas e avaliadas mostram que a utilização das 
atividades não - formais e extraclasse são estratégias pedagógicas válidas 
para a qualificação dos atuais currículos formais. 

A pesquisa nesta análise inicial mostrou resultados: em relação às 
aulas de Ciências na atualidade, foi destacado que as mesmas ocorrem de 
maneira distintas. Um grupo informou que os alunos executam experi-
mentos em pequenos grupos, o que identifica uma forma de ensino ativo 
e participativo. Outro grupo disse que o professor realiza os experimentos 
e a turma assiste, o que identifica o ensino passivo e acrítico. Outro grupo 
informou que as aulas ocorrem segundo as duas formas antes descritas. 

Quanto ao local de ocorrência das aulas, são os mais variados pos-
síveis, tais como: própria sala de aula, no laboratório ou em sala especial, 
nos arredores da escola ( através de passeios, visitas e em locais adequa-
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dos) o que caracterizou muito bem as questões entre o desenvolvimento 
das aulas formais  em comparação com o uso das atividades informais 
(extraclasses e  não-formais).

Esta situação permite afirmar parcialmente a importância das ati-
vidades informais como alicerce para a Iniciação à Educação Científica, 
como pressuposto para a formação crítica, holística e reflexiva.

A introdução de passeios, visitas, pesquisas, o desenvolvimento das 
habilidades científicas, proporcionam aos alunos pontos significativos 
para a maioria da aprendizagem, tais como: o aumento da integração 
entre professores e alunos; o maior incentivo para a execução de novas 
tarefas, aumenta o interesse pelas ciências, bem como a integração da 
escola com a comunidade, visto que a ocorrência de projetos de pesquisa 
investigatória possibilita isso  

Outros pontos destacados como positivo dizem respeito aos trabalhos 
em pequenos grupos, que geram o aparecimento de valores individuais. 
A criatividade foi outro ponto destacado em função da nova visão que foi 
dada aos conteúdos, através dos métodos usados.
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ASPECTOS SIGNIFICATIVOS COM EVENTOS 
DE FEIRAS DE CIÊNCIAS NA PERSPECTIVA DE 
PROFESSORES E ALUNOS DO ENSINO MÉDIO

Eliaquim Barbosa Pereira
José Vicente Lima Robaina

Marta da Silva Pereira

INTRODUÇÃO

Na I Feira de Ciências da Rede Municipal de Ensino do Município de 
Alto Alegre (FECIRR), no estado de Roraima, em 2015, foram inscritos 75 
projetos, 18 da Educação Infantil, 12 da Educação Infantil Indígena e 45 do 
Ensino Fundamental. Sendo que destes, mais de 40 se classificaram para a XXIII 
FECIRR e para a V Mostra Científica de Química da Amazônia Setentrional.

Para Lima (2011, p. 196) as Feiras de Ciências “[...] tem buscado uma 
contextualização, num esforço de estabelecer relações entre seus objetos 
de estudo e as possíveis aplicações na realidade”. Com as Feiras de Ciências 
os alunos se tornam verdadeiros protagonistas no seu processo de ensino-
-aprendizagem, colocando-os em contato direto com o conhecimento e 
fazendo com que o professor assuma um papel de mediador do processo 
(ANYY, 2016). 

Para Giorgion (2010), a ideia das feiras, surgiu de alguns professores 
ao incentivar 28 alunos a fazer e expor projetos científicos, a ideia avan-
çou e foram reunidos cerca de duzentos expositores de feiras estaduais 
em várias cidades americanas. Assim, com a repercussão dessas feiras 
escolares e/ou científicas, nasceu um embrião da Feira Internacional de 
Ciências, realizada na cidade de Filadélfia nos Estados Unidos.

Segundo Hisi e Paião (2010, p. 3), o objetivo das feiras norte ameri-
canas eram “[...] mostrar ao vivo e a cores as coisas que são ensinadas no 
tradicional quadro negro, permitindo um total mergulho nas raízes dos 
conceitos científicos em física, química e biologia”. Segundo Sousa (2015), 
a partir da década de 1960, no Brasil, as Feiras de Ciências ganham espaço 
e conquistam participantes nos estados e capitais brasileiras. 
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As primeiras feiras se realizaram em São Paulo, na Galeria Prestes 
Maia. Depois, de forma gradativa em outras cidades, dirigidas à Educação 
Básica, cursos técnicos e profissionalizantes em suas etapas e modalidades 
de ensino, com o objetivo principal de promoção e divulgação da pesquisa 
científica e tecnológica, e incentivo a novos talentos (HISI; PAIÃO, 2010).

Eventos com Feira de Ciências são de fundamental importância 
para o processo de ensino e aprendizagem, desde que seja feito com res-
ponsabilidade dentro do contexto escolar, e que todas as particularidades 
dos alunos sejam respeitadas. Já que proporcionam o desenvolvimento de 
habilidades na pesquisa de campo, produção de artigos e/ou trabalhos, 
leituras e pesquisas bibliográficas, interação entre professores e alunos e 
competitividade saudável, proporcionando maior aprendizagem. 

Justifica-se esta pesquisa pela alta relevância em todos os aspectos. 
Entendemos que cabe à escola incentivar os discentes no desenvolvimento 
de projetos de cunho social, cultural e científico. As Feiras de Ciências têm 
o diferencial de ser uma atividade que proporciona uma continuidade 
da vivência em sala aula e pode envolver vários temas (meio ambiente, 
água, alimentação, obesidade, poluição e reciclagem de materiais, etc...) 
havendo, assim, maior possibilidade de aprofundamento dos estudos. 
Assim, buscou-se analisar os aspectos significativos em evento de Feiras 
de Ciências, em escolas públicas no Município de Alto Alegre/RR, na 
perspectiva de docentes e discentes do Ensino Médio.

Com isso, a escola prepara potencial formativo dos alunos, auxilian-
do-os no processo investigativo, contribuindo para o processo de ensino 
e aprendizagem e consequentemente proporcionando a construção do 
conhecimento pelo próprio discente. Nesse contexto, durante o curso de 
pós-doutorado, foi realizada uma análise em relação aos aspectos significa-
tivos com eventos de Feiras de Ciências, em escolas públicas no Município 
de Alto Alegre/RR, na perspectiva dos alunos e professores do ensino médio.

Com o início dos trabalhos com Feiras de Ciências, percebeu-se 
que os sujeitos envolvidos tiveram maior possibilidade de conhecimento, 
interação e participação ativa nas atividades. Desta forma, todos os alunos 
que participam de Feira de Ciências têm vivenciado um grande fortaleci-
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mento do ensino das ciências, quanto à construção do espírito científico 
e investigativo.

CAMINHOS DA PESQUISA

A pesquisa foi realizada no primeiro semestre de 2020, em cinco escolas 
públicas estaduais de Ensino Médio no município de Alto Alegre/RR, onde se 
vive praticamente da agricultura, agropecuária e funcionalismo público. Tem 
aproximadamente 16.448 habitantes, cerca de 620 crianças matriculadas em 
creches e nas escolas de Educação Infantil. Há cerca de 35 escolas públicas 
municipais, sendo 30 em áreas indígenas das etnias Macuxi e Uapixana. 

Em relação às escolas de ensino médio, objeto desta investigação, 
há duas Escolas Estaduais na sede e 14 na zona rural, destas, dez são indí-
genas. O trabalho com Feira de Ciências iniciou-se em 2015, com a I Feira 
Científica do Município de Alto Alegre, apresentaram-se 75 trabalhos de 
14 escolas municipais, onde os professores trabalharam e desenvolveram 
os conteúdos em sala de aula e os resultados foram apresentados na Feira 
de Ciências do mesmo ano.

Desta forma, foi aplicado um questionário aos docentes e discentes 
quanto aos aspectos trabalhados nas Feiras de Ciências, em relação ao ensino 
e aprendizagem; na sequencia feito um confronto das ideias dos discentes 
e docentes; ainda identificado nos projetos os aspectos de “construção do 
conhecimento”; também, foi realizado um levantamento dos projetos apre-
sentados nos últimos cinco anos por categoria; e por fim mencionados os 
projetos credenciados e os prêmios alcançados por eles fora de Roraima.

Tratou-se de uma pesquisa quali-quantitativa, que de acordo com 
Knechtel (2014, p. 106), “[...] se traduzem por números e podem ser muito 
úteis na compreensão de diversos problemas educacionais”. Mais ainda, 
a combinação deste tipo de dados com dados oriundos de metodologias 
qualitativas, podem vir a enriquecer a compreensão de eventos, fatos, 
processos. Foi realizada a análise bibliográfica, que de acordo com Lud-
wig (2003, p. 6), “[...] é uma das formas de investigação mais frequentes 
em todas as áreas do conhecimento humano, particularmente no campo 
educacional”. 
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E ainda, realizada uma análise documental, caracterizada pela pes-
quisa “[...] de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, 
ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pes-
quisa” (GIL, 2008, p. 45). Na primeira etapa, foi aplicado um questionário 
nas escolas aos professores e alunos do ensino médio, e na segunda etapa, 
realizada a tabulação e análise dos dados. A população alvo foi composta de 
16 escolas que oferecem ensino médio, com aproximadamente 780 alunos. 
Deste universo, foi extraída uma amostra com cinco escolas, totalizando 
30 professores e 100 alunos.  

ANÁLISE DOS DADOS

A partir dos questionários aplicados aos docentes e discentes, foi 
feito um levantamento dos aspectos significativos com eventos com Feira 
de Ciências no Município de Alto Alegre/RR. Foi considerando as ideias 
dos professores e alunos, o confronto das ideias de docentes e discen-
tes, a identificação nos projetos de pesquisa de Feira, da construção do 
conhecimento (educar pela pesquisa, pesquisa em sala de aula, ensino por 
investigação) e dos projetos apresentados na Feira Municipal de Ciências 
de Alto Alegre/RR por categoria.

ASPECTOS SIGNIFICATIVOS DOS DOCENTES EM 
RELAÇÃO AO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM

O Quadro 1 mostra percepção dos professores em relação às per-
guntas aplicadas durante a pesquisa. Quando questionados se o trabalho 
com Feiras de Ciências melhora o nível de aprendizado dos alunos, 
40% dos professores responderam que “Melhora o nível intelectual, 
social”. Na visão de Rizzatti et al. (2015), trabalhar com Feiras de Ciên-
cias dentro das escolas é imprescindível quanto ao fortalecimento da 
aprendizagem, fazendo com que o professor construa conhecimento e 
comprometimento ao ensinar. Ainda de acordo com a autora, as Feiras 
de Ciências proporcionam continuidade de formação continuada, com 
base no processo de ensino intencional dentro de ações que aperfeiçoam 
a prática do professor.
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Quadro 01 - Resultados das questões aplicadas aos professores

PERGUNTAS RESPOSTAS /TOTAL QUANT.
/TOTAL

EM 
(%)

O trabalho com Eventos de 
Feiras de Ciências melhora 
o nível de aprendizado dos 
alunos. Em quais sentidos?

Melhora o nível intelectual, 
social. 12/30 40

Desperta o senso crítico dos 
alunos, por meio da pesquisa. 06/30 20

Maior busca pela leitura e 
pesquisa 04/30 13,3

Em busca de alcançar o prê-
mio, interagem e estudam com 
mais interesse.

03/30 10

Melhoria da interação entre 
professor e alunos e/ou alunos 
e alunos

05/30 16,7

Cite 05 aspectos significativos 
em trabalhar com eventos de 
Feiras de Ciências, em rela-
ção ao processo de ensino e 
aprendizagem:

Desenvolvem habilidades por 
meio da pesquisa de campo 27/30 18

Conhecimento para produção 
de TCC, quando estiverem cur-
sando faculdade.

25/30 16,6

Melhora o conhecimento 
da leitura com as pesquisas 
bibliográficas 

23/30 15,5

Promove a socialização entre 
alunos e professores 18/30 12

Desenvolve o censo de pesqui-
sador no aluno 20/30 13,3

Competitividade saudável e 
mais aprendizagem.  19/30 12,6

Interação entre a comunidade 
escolar 18/30 12
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PERGUNTAS RESPOSTAS /TOTAL QUANT.
/TOTAL

EM 
(%)

Em sua opinião, o que falta 
melhorar no trabalho de even-
tos com Feira de Ciências, em 
sua escola ou em seu estado?

Falta mais empenho por parte 
dos professores em trabalhar 
com feira de ciências 

11/30 36,6

Mais recursos para o desen-
volvimento das atividades 
pedagógicas

06/30 20

Falta interesse por parte do 
governo e prefeitura em cus-
tear as passagens para fora do 
estado

09/30 30

Mais apoio da gestão da escola 04/30 13,4

Qual a qualidade dos traba-
lhos apresentados na Feira de 
Ciências?

Ruim 02/30 6,6

Regular 09/30 30%

Bom 14/30 46,7

Ótimo 03/30 10%

Excelente 02/30 6,7

Participa de Feiras de 
Ciências, buscando o apren-
dizado ou credenciais para 
viajar? 

Buscando aprendizado 09/30 30

Conseguir credenciais 04/30 13,4

Buscando aprendizado e con-
seguir credenciais 17/30 56,6

Fonte: Elaboração dos autores, 2020.

A segunda alternativa mais mencionada pelos professores com 
relação à pergunta 1 foi “Desperta o senso crítico dos alunos, por meio 
da pesquisa” com 20% das respostas. Neste sentido, é possível ampliar as 
vivências dentro das escolas por meio de projetos e pensar como esses 
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aprendizados afetam os alunos, já ao adquirir um conceito é importante 
dar um sentido a ele. O aluno tem que ser capaz de fazer uma tradução, 
usando suas palavras, se utilizando de conceitos elaborados a partir do 
conjunto de significados que possui.

É fundamental, e tem que ser levado em consideração, o que diz 
Gonçalves e Nagashima (2014), que o professor tem papel relevante na 
construção do conhecimento científico de seus alunos, “[...]as aulas de 
Ciências são intrigantes e o senso comum que é trazido por educandos para 
a escola em relação à Ciência deve ser valorizado e explicado de forma que 
os mesmos desenvolvam seu aprendizado sistematizado” (GONÇALVES; 
NAGASHIMA, 2014, p. 05).

Assim, dentre tantos fatores que influenciam o aprendizado de um 
aluno, um deles é a intencionalidade, no sentido que as atividades devem 
ser construídas e pensadas dentro da realidade e contexto em que os sujeitos 
estão inseridos, só assim a construção do conhecimento científico será 
efetiva. De acordo com Barcelos et al. (2010), Feira de Ciências, retrata um 
evento institucional e mobiliza toda uma comunidade escolar com criati-
vidade e investigação, buscando soluções para “uma situação problema”.

Neste sentido, o processo de ensino e aprendizagem possibilita ao 
professor uma reflexão de sua atividade, procurando identificar, quando 
possível, as dificuldades, e melhorando, por meio disso, a sua prática. Os 
projetos coletivos de investigação educacional contribuem nesse processo, 
como as próprias Feiras de Ciências.

Na visão de Oaigen et al. (2013), as Feiras de Ciências proporcionam 
a iniciação científica, visto que esse tipo de evento tem como objetivo a 
concretização, pela exploração da curiosidade e interesse no desenvolver 
do pensamento reflexivo, e a obtenção de hábitos, habilidades e atitudes 
científicas. Para Oaigen et al. (2013, p. 87), “[...] pela compreensão da ciên-
cia como um processo contínuo e permanente, com evolução e melhoria 
das capacidades e aspirações pessoais, solidificando formas adequadas 
do pensar e do agir com autonomia”.

Na sequência, os professores foram questionados sobre: melhoria da 
interação entre professor e alunos e/ou alunos e alunos, que obteve 16,7% 
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das respostas; maior busca pela leitura e pesquisa, com 13,3%; e em busca 
de alcançar o prêmio, interagem e estudam com mais interesse, com 10%. 

Sobre os aspectos significativos de se trabalhar com eventos de 
Feiras de Ciências, em relação ao processo de ensino e aprendizagem, 
na visão dos professores os mais citados foram: Desenvolvem habilida-
des por meio da pesquisa de campo, 27 de 30 citações; Conhecimento 
para produção de TCC, quando estiverem cursando faculdade 25 de 30; 
e, Melhora o conhecimento da leitura com as pesquisas bibliográficas, 
23 de 30 citações. 

Quando perguntado sobre o que falta melhorar no trabalho de eventos 
com Feiras de Ciências em sua escola ou em seu estado, 36,6% dos profes-
sores responderam que “Falta mais empenho por parte dos professores em 
trabalhar com feira de ciências”. Isto mostra o que de fato se vê hoje dentro 
das escolas. A maioria dos professores não aceita trabalhar com Feiras de 
Ciências. Muitos são totalmente contrários a essa prática em sala de aula, 
ou participam depois de muita insistência da gestão pedagógica.

Mancuso (2000), destaca que os benefícios da realização de Fei-
ras de Ciências são a aprendizagem coletiva, aquisição de habilidades, 
promoção da cidadania, evolução da cultura científica, alterações de 
hábitos e atitudes, desenvolver da capacidade crítica, maior interesse 
em atividades escolares e a criatividade. As Feiras de Ciências realizadas 
no ensino médio são imprescindíveis, na avaliação e capacidade do nível 
de conhecimento, podendo influenciar no desenvolvimento profissional 
e cognitivo do aluno.

Em seguida foi mencionado “Mais recursos para o desenvolvimento 
das atividades pedagógicas”, o que é uma carência percebida em muitas 
escolas públicas. Os eventos de Feiras de Ciências não têm o tratamento 
adequado por parte de alguns professores, gestores, prefeitura e estado, 
estes últimos, sempre, alegam falta de verba para investir nesse tipo de 
projeto. Vale lembrar que por meio das Feiras de Ciências, podemos avan-
çar e muito em relação ao aprendizado dos alunos em vários sentidos, 
proporcionando uma melhora significativa no que tange ao processo de 
ensino e aprendizagem.
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O segundo ponto mais mencionado pelos professores é a “Falta de 
interesse por parte do governo e prefeitura em custear as passagens para 
fora do estado” com 30% das respostas. Já aconteceu de muitos projetos 
credenciados, não conseguirem se deslocar para fora do estado de Roraima 
por falta de financiamento. A justificativa do governo estadual é sempre 
a mesma, alegando crise financeira.

Outro aspecto lembrado pelos professores foi “Mais apoio da 
gestão da escola” com 13,3% das respostas. A baixa participação dos 
professores em eventos de Feiras de Ciências, se dá em decorrência das 
dificuldades financeiras e também por não terem o total apoio da gestão 
escolar no desenvolvimento das suas atividades. Essa falta de apoio vai 
desde o custeio dos materiais didáticos, transporte para as visitas na 
elaboração das pesquisas e local adequado para as análises dos dados 
coletados, entre outros.  

Quando perguntados sobre a qualidade dos eventos de Feiras de 
Ciências realizados, 46,7% assinalaram “Bom”, 30% “Regular”, e somente 
10% assinalaram como “Ótimo” e 6,7% como “Excelente”. Isso demostra 
que as Feiras de Ciências precisam ser melhoradas, qualificando as ativi-
dades de pesquisa desenvolvidas com os alunos 

Ao serem questionados sobre “Você prefere participar das Feiras 
de Ciências, buscando o aprendizado ou conseguir credenciais para viajar 
para fora do Estado?”, a maioria dos professores com 56,6% das respos-
tas, assinalaram que participam destes eventos buscando aprendizado 
e a oportunidade para viajar para fora do estado, já na visão de 30%, a 
finalidade é busca de aprendizado, e uma minoria 13,4% quer alcançar 
as credenciais para viajarem para fora do estado.

ASPECTOS SIGNIFICATIVOS DOS DISCENTES EM 
RELAÇÃO AO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

O Quadro 2 apresenta as percepções dos alunos em relação às per-
guntas aplicadas durante a pesquisa, lembrando que estes responderam 
as mesmas questões aplicadas aos professores.



115

Debates em Educação em Ciências

Quadro 02 - Resultados das questões aplicadas aos alunos.

PERGUNTAS RESPOSTAS /TOTAL QUANT.
/TOTAL

EM 
(%)

O trabalho com Eventos de Feiras de 
Ciências melhora o nível de aprendi-
zado dos alunos, em quais sentidos?

Busca se aprofundar no 
tema  41/100 41

Incentivo ao conheci-
mento de outras áreas 07/100 07

Muito mais experiên-
cias em sala de aula 09/100 09

Melhora o nível de 
aprendizado, queremos 
aprender sempre o que 
novo.

21/100 21

Ajuda os alunos a gosta-
rem de fazer pesquisa. 08/100 08

Viajar e conhecer novos 
projetos fora do estado 14/100 14

Cite 05 aspectos significativos em 
trabalhar com eventos de Feiras de 
Ciências, em relação ao processo de 
ensino e aprendizagem?

Pesquisa de campo e 
entrevistas 71/100 16,5

Maior interação na 
escola 43/100 10

Melhora a relação entre 
professor e aluno 48/100 11,1

Trabalhar com robótica  14/100 3,2

Estudar sobre remédios 
caseiros  29/100 7

Novos Projetos e meto-
dologias de ensino 54/100 12,5

Busca de conhecimen-
tos e experiências  61/100 14,1

Viajar para fora do 
estado 28/100 6,5
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PERGUNTAS RESPOSTAS /TOTAL QUANT.
/TOTAL

EM 
(%)

Trabalhar com cálculos 38/100 8,8

Estimular o aluno a 
pesquisar 44/100 10,3

Em sua opinião, o que falta melhorar 
no trabalho de eventos com Feira 
de Ciências, em sua escola ou em 
seu estado?

Recursos para ajudar 
nas pesquisas 33/100 33

Mais organização em 
todos os sentidos 10/100 10

Locais adequados e 
alimentação. 23/100 23

Oferecer estadia as 
caravanas do interior 13/100 13

Reconhecimento de 
projetos  21/100 21

Qual a qualidade dos trabalhos apre-
sentados na Feira de Ciências? Ruim 01/100 01

Regular 27/100 27

Bom 36/100 36

Ótimo 21/100 21

Excelente 15/100 15

Prefere participar das Feiras de 
Ciências, buscando o aprendizado 
ou conseguir credenciais para viajar 
para fora do estado? 

Buscando aprendizado 10/100 10

Conseguir credenciais 12/100 12

Buscando aprendizado 
e conseguir credenciais 78/100 78

Fonte: Elaboração dos autores, 2020.

De acordo com os dados analisados, considerando a visão dos discentes, 
quanto ao trabalho com eventos de Feiras de Ciências, a maioria com 41%, 
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mencionou que a melhoria se deve ao fato de “O aluno buscar se aprofundar 
no tema, para melhor apresentar na feira”; em seguida, 21% respondeu que 
está relacionado ao “Melhor nível de aprendizado por que sempre aparecem 
projetos diferentes, queremos aprender sempre o que é novo”; e, para 14% é 
a “Oportunidade de viajar e conhecer novos projetos fora do estado”. 

Quanto mais cedo, se começar a trabalhar com Feiras de Ciências nas 
escolas, melhor será o nível de aprendizado com os alunos, a iniciação a práticas 
científicas deve acontecer desde as séries iniciais, já nessa ocasião os alunos 
estão sempre mais propícios a aprender e consequentemente, a desenvolver 
melhor várias competências, capacidades de críticas e raciocínio lógico. 

As Feiras de Ciências possibilitam tanto aos discentes quanto aos 
docentes uma verdadeira fonte de pesquisa e estímulo, sempre fundamen-
tado na inserção do conhecimento científico, no fazer pesquisa de forma 
responsável, no compartilhamento de conhecimentos, na divulgação 
científica e possibilitando a Iniciação à Educação Científica dentro do 
processo de ensino e aprendizagem.

Em relação aos aspectos mais significativos em trabalhar com eventos 
de Feiras de Ciências, em relação ao processo de ensino e aprendizagem, 
os três mais mencionados foram: Pesquisa de campo e entrevistas com 
71% das respostas; na sequência, Busca de conhecimentos e experiências 
com 61%; e, por fim, Novos Projetos e metodologias de ensino com 54%. 
Isso demonstra o interesse dos alunos em participar da feira de ciências, 
buscando obter novos conhecimentos. 

Em relação ao que falta para melhorar o trabalho de eventos com Feira 
de Ciências, na escola ou estado, os três aspectos mais mencionadas foram: 

1.	 “Falta de recursos para ajudar nas pesquisas” (33 citações). De 
fato, a falta de recursos destinada as Feiras de Ciências ainda 
é muito pouco e quase sempre os projetos são bancados pelos 
próprios alunos com ajuda de alguns professores; 

2.	 “Locais adequados e alimentação” (23 citações) percebe-se que 
as menções a falta de locais apropriados para esta atividade são 
grandes, principalmente, quando se trata de eventos realizados 
em cidades pequenas;
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3.	 “Reconhecimento de projetos relacionados com o tema da feira 
ciências” (21 citações). É grande a reclamação de que a maioria 
dos ganhadores e credenciados das feiras são projetos que não 
estão alinhados com o tema da feira, ou seja, projeto fora da 
temática preestabelecida.

Quanto à qualidade dos trabalhos apresentados na Feira de Ciências, 
para 36% dos alunos são “Bons”, já os que percebem como “Regulares” são 27%, 
e aqueles que acham “Ótimo”, são 21%. Neste sentido, vale dizer que os even-
tos com Feira de Ciências ainda não estão sendo realizados da maneira como 
deveriam, sendo a qualidade do ensino um aspecto ainda a ser melhorado.

E quando questionados se preferem participar das Feiras de Ciências, 
para buscar o aprendizado ou conseguir credenciais para viajar para fora 
do estado, somente 10% dizem que querem apenas a busca pelo aprendi-
zado; para 12% é conseguir credenciais, e grande maioria 78%, estão nesse 
processo para além de buscar aprendizado, conseguir credenciais para 
viajar para fora de estado. Neste sentido, pode-se dizer que os alunos estão 
unindo o útil ao agradável, ou seja, se interessam nos eventos buscando 
aprender algo, mas, ao mesmo tempo, na expectativa de ter seus projetos 
selecionados e credenciados para participarem de outras feiras fora do 
município ou até mesmo fora do estado de Roraima. 

Como exemplo disso, temos que vários dos projetos apresentados no 
município conseguiram credenciais para se apresentarem fora dele, como 
em Boa Vista/RR (FECCIR – Feira Estadual de Roraima), fora do estado de 
Roraima (Mateus Lemes/MG; Recife/PE; Paraopeba/PA; Novo Hamburgo/
RS; Jaraguá do Sul/SC), e até mesmo fora do País (Encarnacion/Paraguay).

O ensino médio é uma fase muito importante na vida de um discente, 
por conta do nível de conhecimento que se torna mais elevado e sua neces-
sária preparação para o enfrentamento de desafios. Também pode propor-
cionar novas experiências, por ser a porta de entrada para o ensino superior.

De acordo com Cunha (2017), as escolas, tanto do Ensino Fundamen-
tal quanto do Médio, servem como maneira de se divulgar cientificamente 
os assuntos para a comunidade através das Feiras de Ciências. A partici-
pação envolve vários desafios, desde a escolha do tema até a formulação 
e execução do projeto. Neste sentido, “[...]os alunos aprendem através do 
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diálogo com o professor e se tornam multiplicadores do conhecimento 
adquirido a partir da concepção dos experimentos, dando acesso aos 
outros com suas apresentações”.

COMPARAÇÃO ENTRE AS IDEIAS DOS ALUNOS E 
PROFESSORES QUANTOS AOS EVENTOS COM FEIRAS DE 
CIÊNCIAS

No Quadro 03, mostra-se uma comparação com relação às falas dos 
docentes e discentes, quanto ao trabalho com Feira de Ciências no município de 
Alto Alegre/RR, considerando as respostas mais mencionadas e porcentagens.

Quadro 03 - Comparação entre as ideias dos alunos e professores

PERGUNTAS RESPOSTAS /
PROFESSORES

EM
(%)

RESPOSTAS /
ALUNOS

EM
(%) OBSERVAÇÕES

O trabalho 
com Eventos 
d e  Fe i r a s 
de Ciências 
m e l h o r a 
o nível de 
aprendizado 
dos alunos, 
e m  q u a i s 
sentidos?

Melhora o nível 
i n t e l e c t u a l , 
social.

40

Busca se apro-
fundar no tema, 
p ara  m el h o r 
apresentar na 
feira. 

41

Há neste aspecto uma 
diferença entre as opi-
niões apresentadas. 
40% dos professores 
acham que o trabalho 
com feira de ciências 
melhora o aprendi-
zado no sentido em 
que melhora o intelec-
tual dos alunos, já 41% 
dos alunos afirmam 
que podem conhecer 
melhor o tema para ter 
condições de fazer uma 
apresentação melhor. 
Em segundo lugar para 
os professores é o fato 
de despertar o senso 
crítico dos alunos, por 
meio da pesquisa 20%, 
já para, 21% dos alunos 
é que melhora o nível 
de aprendizado por apa-
recerem projetos dife-
rentes e querem sempre 
aprender algo novo.
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PERGUNTAS RESPOSTAS /
PROFESSORES

EM
(%)

RESPOSTAS /
ALUNOS

EM
(%) OBSERVAÇÕES

Desperta o senso 
crítico dos alu-
nos, por meio 
da pesquisa.

20
Incent ivo  ao 
conhecimento 
de outras áreas

07

Maior  busca 
pela leitura e 
pesquisa

13,3
Mais experiên-
cias em sala de 
aula

09

Em busca de 
alcançar o prê-
mio, interagem 
e estudam com 
mais interesse.

10

Melhora o nível 
de aprendizado 
por que apare-
cem projetos 
diferentes, que-
remos aprender 
o que é novo.

21

Mel h o r i a  da 
interação entre 
professor e alu-
nos e/ou alunos 
e alunos

16,7
Ajuda os alunos 
a gostarem de 
fazer pesquisa.

08

Oportunidade de 
viajar e conhecer 
novos projetos 
fora do estado

14

Cite 05 aspec-
tos signifi-
cativos em 
t r a b a l h a r 
com even-
tos de Feiras 
de Ciências, 
em relação 
ao processo 
de ensino e 
aprendiza-
gem:

Desenvolvem 
habilidades por 
meio da pes-
quisa de campo

18
P e s q u i s a 
d e  c a mp o  e 
entrevistas

16,5

Considerando os três 
mais mencionados, 
pode-se perceber que 
alunos e professores 
não têm as mesmas 
ideias. Os professores 
citaram “Desenvolvem 
habilidades por meio 
da pesquisa de campo 
18%; Conhecimento 
para produção de TCC, 
quando estiverem cur-
sando faculdade. 16,6%; 
Melhora o conheci-
mento da leitura com 
as pesquisas biblio-
gráficas” 15,5% Já na 
visão dos alunos foi 
mencionado “Pesquisa 
de campo e entrevistas 
16,5%; Busca de conhe-
cimentos e experiências 
14,1%; e Novos
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PERGUNTAS RESPOSTAS /
PROFESSORES

EM
(%)

RESPOSTAS /
ALUNOS

EM
(%) OBSERVAÇÕES

Projetos e metodologias 
de ensino 12,5%”. Dois 
aspectos em comum 
foram à questão da pro-
dução/busca de conhe-
cimento e pesquisa de 
campo.

Conhecimento 
para produção 
de TCC, quando 
estiverem cur-
sando faculdade.

16,6
Maior interação 
entre as pessoas 
que trabalham 
na escola

10

M e l h o r a  o 
conhecimento 
da leitura com 
as pesquisas 
bibliográficas 

15,5
Melhora a rela-
ção entre profes-
sor e aluno

11,1

P r o m o v e  a 
s o c i a l i z a ç ã o 
entre alunos e 
professores

12 Trabalhar com 
robótica  3,2

Desenvolve o 
censo do pesqui-
sador no aluno

13,3
Estudar sobre 
r e m é d i o s 
caseiros 

7

Competitividade 
saudável entre 
os alunos, mais 
aprendizagem. 

12,6
Novos Projetos e 
metodologias de 
ensino

12,5

Interação com 
c o m u n i d a d e 
escolar

12
Busca de conhe-
c i m e n t o s  e 
experiências 

14,1

Viajar para fora 
do estado 6,5

Trabalhar com 
cálculos 8,8

E s t i m u l a r  o 
aluno a pesquisar 10,3
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PERGUNTAS RESPOSTAS /
PROFESSORES

EM
(%)

RESPOSTAS /
ALUNOS

EM
(%) OBSERVAÇÕES

Em sua opi-
nião, o que 
falta melho-
rar no traba-
lho de even-
tos com Feira 
de Ciências, 
em sua escola 
ou em seu 
estado?

Falta mais empe-
nho por parte 
dos professores 
em trabalhar 
com feira de 
ciências 

36,6
Recursos para 
a j u d a r  n a s 
pesquisas

33

A maioria dos profes-
sores citou falta de 
empenho dos docentes 
em trabalhar nas feiras 
e os alunos reclamam 
da falta de recursos 
para as pesquisas. Na 
segunda opção dos pro-
fessores foi citada a falta 
interesse do governo e 
prefeitura no custeio 
de passagens para fora 
do estado, já os alunos 
dizem que são os locais 
adequados e alimenta-
ção. E o terceiro aspecto 
mais mencionado foi 
sobre os recursos para 
o desenvolvimento das 
atividades pedagógicas, 
e na visão dos alunos foi 
o fato de às vezes ganhar 
projetos não relaciona-
dos com o tema da feira 
ciências.

Mais recursos 
para o desen-
v o l v i m e n t o 
das atividades 
pedagógicas

20
Mais organiza-
ção em todos os 
sentidos

10

Falta interesse 
por parte do 
governo e prefei-
tura em custear 
as passagens 
para fora do 
estado

30
L o c a i s  a d e -
q u a d o s  e 
alimentação.

23

Mais apoio da 
gestão da escola 13,4

Oferecer estadia 
as caravanas do 
interior

13

Reconhecimento 
de projetos rela-
cionados com o 
tema

21
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PERGUNTAS RESPOSTAS /
PROFESSORES

EM
(%)

RESPOSTAS /
ALUNOS

EM
(%) OBSERVAÇÕES

Qual a qua-
lidade dos 
t r a b a l h o s 
apresenta-
dos na Feira 
de Ciências?

Ruim 6,6 Ruim 01

Quanto a qualidade dos 
trabalhos apresentados 
na Feira de Ciências, 
tanto  professores 
quanto alunos têm o 
mesmo pensamento, se 
diferenciaram apenas 
nas porcentagens, para 
a maioria os eventos são 
considerados, “bom”, 
“regular” e “ótimo”, 
respectivamente.

Regular 30% Regular 27
Bom 46,7 Bom 36
Ótimo 10% Ótimo 21
Excelente 6,7 Excelente 15

Você prefere 
p a r t i c i p a r 
das Feiras 
de Ciências, 
buscando o 
aprendizado 
ou conseguir 
credenciais 
para viajar 
para fora do 
estado? 

Buscando 
aprendizado 30 Buscando 

aprendizado 10

Neste aspecto, para 
56,6% dos professo-
res e 78% alunos, eles 
participam das Feiras 
de Ciências buscando 
aprendizado e creden-
ciais. Em seguida, para 
30% dos professores 
a finalidade é buscar 
aprendizagem, já para 
12% dos alunos é con-
seguir credenciais. Na 
terceira opção apare-
cem 13,4 dos professo-
res buscam credencias e 
10% dos alunos aprendi-
zado, ou seja, os alunos 
estão mais preocupados 
em conseguir viajar do 
que aprender.

C o n s e g u i r 
credenciais 13,4 C o n s e g u i r 

credenciais 12

Buscando apren-
dizado e conse-
guir credenciais

56,6
Buscando apren-
dizado e conse-
guir credenciais

78
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PROJETOS DE PESQUISA DA FEIRA MUNICIPAL DE 
CIÊNCIAS DE ALTO ALEGRE/RR QUANTO À CONSTRUÇÃO 
DO CONHECIMENTO ENTRE OS ANOS DE 2015 A 2020

Dos 18 projetos apresentados e credenciados para se apresentarem 
fora do município de Alto Alegre/RR, todos possuem pelo menos um dos 
aspectos da “construção do conhecimento” (educar pela pesquisa, pesquisa 
em sala de aula e ensino por investigação). A maioria dos projetos, com 
38,8%, trabalhou com “ensino por investigação”, ou seja, desenvolvem a 
investigação no campo. Saíram da escola e buscaram outras possibilida-
des, como pesquisar pessoas, equipamentos, novos modelos, mexer com 
coisas novas e produzir algo novo. 

Em segundo lugar em 27,7% dos trabalhos, foi percebido os aspectos 
“educar pela pesquisa e ensino por investigação”. E terceiro lugar, com 
16,7%, foi encontrado apenas o aspecto “educar pela pesquisa”. Em apenas 
um dos projetos houve somente o aspecto “pesquisa em sala de aula”, o 
mesmo ocorre quando se trata do aspecto “educar pela pesquisa e pesquisa 
em sala de aula” e “pesquisa em sala de aula e ensino por investigação”. 
Vale ressaltar que é importante que se elaborem projetos de pesquisa 
que venham a desenvolver habilidades e competências nos educandos, 
estimulando-os a buscar e trabalhar fatos e/ou resultados que construam 
conhecimentos significativos. 

De acordo com Pereira e Robaina (2020), as Feiras de Ciências pos-
sibilitam tanto aos discentes quanto docentes uma verdadeira fonte de 
pesquisa e estímulo, fundamentado na inserção do conhecimento cien-
tífico, no fazer pesquisa de forma responsável, no compartilhamento de 
conhecimentos, na divulgação científica e na possibilidade da Iniciação 
à Educação Científica se inserir no processo de ensino e aprendizagem 
(PEREIRA; ROBAINA, 2020, p. 04).

Em relação aos aspectos mencionados, só se tem resultado per-
tinente se for trabalhado com honestidade, imparcialidade, credibili-
dade, sendo somente desta maneira que se constrói um conhecimento 
confiável no meio científico. Quanto ao “Educar pela pesquisa” pode-se 
mencionar que se trata de um trabalho de construção de princípios que 
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possibilite a interação do pesquisador com o objeto pesquisado, um fazer 
contínuo que torne-se integrante do ritmo de vida, promovendo uma 
aprendizagem e construção de saberes a partir de diversos significados 
que em um diálogo com diferentes percepções e constatações venha 
fortalecer a compreensão.

Educar pela pesquisa trata-se de motivar o aluno pesquisador a 
buscar uma compreensão maior das questões sociais, científicas, cogni-
tivas, naturais, fenomenológicas do ambiente que o cerca e no qual está 
inserido. Possibilitando a construção de uma compreensão própria para 
que possa confrontar suas percepções com outras existentes, consolidando 
sua aprendizagem e apropriando-se de novos saberes. 

Trata-se ainda da flexibilização e da dinâmica curricular, da proposta 
metodológica do professor, da aplicabilidade de metodologias ativas que 
venham promover uma significação maior e ampliar assim as percepções e 
construções da aprendizagem permeada por situações de conhecer, saber, 
informar-se para sobreviver, para enfrentar a vida de modo consciente 
e em uma perspectiva mais perceptível de si como ser em processo de 
construção, entendendo melhor a si, ao seu desenvolvimento para ter 
uma compreensão melhor do seu próximo. 

Em relação à “pesquisa em sala de aula”, invoca os alunos como 
objeto da pesquisa, o professor participa ativamente com os alunos, por 
meio de métodos educacionais novos ou quem sabe usar um aplicativo 
de celular na aula. E no caso do “ensino por investigação” é mais o tra-
balho de campo, o sair da escola e buscar o novo. Pesquisar pessoas, 
equipamentos, novos modelos, mexer com coisas novas e produzir ou 
mesmo inventar.
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LEVANTAMENTO DOS PROJETOS APRESENTADOS NA 
FEIRA MUNICIPAL DE CIÊNCIAS DE ALTO ALEGRE/RR, 
POR CATEGORIA, MENCIONANDO OS CREDENCIADOS 
E OS PRÊMIOS ALCANÇADOS FORA DO ESTADO DE 
RORAIMA, ENTRE 2015 E 2020

Considerando a pesquisa, pode-se mencionar que os trabalhos apre-
sentados estão no caminho certo, têm boa qualidade para alcançar credencias 
para fora do município, estado e até fora do país. Como observado no Quadro 
04, o trabalho “Bomba Hidráulica Ecológica”, de 2018, sob a orientação do 
professor Ezequias Queiroz, participou da 2ª FEMIC em Mateus Lemes e foi 
premiado na Feira Internacional de Genius Olympic 2019, em Oswego, New 
York, Estados Unidos. Sendo recebido no município com direito a carreata, 
homenagens de colégios do município e autoridades municipais e estaduais.

Quadro 04 - Projetos apresentados, categoria, credenciamentos e prêmios alcançados

01

NOME DO PROJETO: Bomba Hidráulica Ecológica; ESCOLA: Esc. Est. Prof. 
Geraldo Pinto; CATEGORIA: Ens. Fund. II; CREDENCIAIS À ESTADUAL: FECIIR 
/ 2018; CREDENCIAIS PARA FORA DO ESTADO: 2ª FEMIC 2018; PRÊMIOS 
OBTIDOS FORA DO ESTADO: Feira Genius Olympic 2019, em Oswego, New 
York, Estados Unidos 2018

02

NOME DO PROJETO: Desmatamento e assoreamento de nascente e afluente 
do Rio Mucajaí (1º fase); ESCOLA: Colégio Est. Mil. Des. Sadoc Pereira; 
CATEGORIA: Ensino Médio/2018; CREDENCIAIS À ESTADUAL: FECIIR / 
2019; CREDENCIAIS PARA FORA DO ESTADO: 3ª FEMIC 2019; PRÊMIOS 
OBTIDOS FORA DO ESTADO: ---

03
NOME DO PROJETO: Observando a permeabilidade do solo; ESCOLA: 
Esc. Mun. Prof. Edneide Sales Campelo; CATEGORIA: Ens. Fund. I; 2018; 
CREDENCIAIS À ESTADUAL: FECIIR / 2019; CREDENCIAIS PARA FORA DO 
ESTADO: 3ª FEMIC /MG; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: ---

04
NOME DO PROJETO: Trabalhando as igualdades para conhecer as diferenças; 
ESCOLA: Escola Municipal Mi- Vó; CATEGORIA: Educação Infantil/2018; 
CREDENCIAIS À ESTADUAL: FECIIR / 2019; CREDENCIAIS PARA FORA DO 
ESTADO: 3ª FEMIC /MG; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: ---

05

NOME DO PROJETO: Construção de habitação popular para pessoas de baixa 
renda utilizando blocos estruturais ecológicos (1º fase); ESCOLA: Colégio Est. 
Mil. Des. Sadoc Pereira; CATEGORIA: Ensino Médio/2018; CREDENCIAIS À 
ESTADUAL: FECIIR / 2019; CREDENCIAIS PARA FORA DO ESTADO: 3ª FEMIC 
/MG; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: PARAOPEBAS /PA
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06
NOME DO PROJETO: Os benefícios da biomassa da banana verde a saúde; 
ESCOLA: Escola Estadual Rui Barbosa; CATEGORIA: Ens. Fund. II 2018; 
CREDENCIAIS À ESTADUAL: FECIIR / 2019; CREDENCIAIS PARA FORA DO 
ESTADO: 3ª FEMIC /MG; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: ---

07

NOME DO PROJETO: Produção caseira de massa de modelar com a reuti-
lização do óleo ; ESCOLA: Escola Municipal Tropical; CATEGORIA: Ensino 
Infantil 2019; CREDENCIAIS À ESTADUAL: FECIIR / 2019; CREDENCIAIS 
PARA FORA DO ESTADO: EXPOCITECIBR em Londrina; PRÊMIOS OBTIDOS 
FORA DO ESTADO: ---

08

NOME DO PROJETO: Os impactos das Feiras de Ciências causados pelo ensino 
e aprendizagem do Colégio Est. Mil. Des. Sadoc Pereira; ESCOLA: Colégio 
Est. Mil. Des. Sadoc Pereira; CATEGORIA: Ens. Fund. 2019; CREDENCIAIS 
À ESTADUAL: FECIIR / 2019; CREDENCIAIS PARA FORA DO ESTADO: V 
FEBIC – JARAGUÁ DO SUL/ SC; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: ---

09

NOME DO PROJETO: Impermeabilidade do solo “uso de calcário”; ESCOLA: 
Colégio Est. Mil. Des. Sadoc Pereira; CATEGORIA: Educação Infantil/2018; 
CREDENCIAIS À ESTADUAL: FECIIR / 2019; CREDENCIAIS PARA FORA DO 
ESTADO: 3ª FEMIC/MG; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: MOCC do 
Mato Grosso em agosto 2020

10

NOME DO PROJETO: Desmatamento e assoreamento de nascente e afluente 
do Rio Mucajaí (2ª fase); ESCOLA: Colégio Est. Mil. Des. Sadoc Pereira; 
CATEGORIA: Ensino Médio/2019; CREDENCIAIS À ESTADUAL: FECIIR / 2019; 
CREDENCIAIS PARA FORA DO ESTADO: 26ª CIÊNCIA JOVEM – PB; PRÊMIOS 
OBTIDOS FORA DO ESTADO: V FEBIC – JARAGUÁ DO SUL/ SC

11
NOME DO PROJETO: Utilização da Farinha Múltipla como uma de alimentação; 
ESCOLA: Escola Estadual Rui Barbosa - Taiano; CATEGORIA: Ens. Fund./2019; 
CREDENCIAIS À ESTADUAL: FECIIR / 2020; CREDENCIAIS PARA FORA DO 
ESTADO: 26ª CIÊNCIA JOVEM – PB; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: ---

12

NOME DO PROJETO: Construção de habitação popular para pessoas de baixa 
renda utilizando blocos estruturais ecológicos (2º fase); ESCOLA: Colégio Est. 
Mil. Des. Sadoc Pereira; CATEGORIA: Ensino Médio/2018; CREDENCIAIS À 
ESTADUAL: FECIIR / 2020; CREDENCIAIS PARA FORA DO ESTADO: JARAGUÁ 
DO SUL/SC; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: ---

13

NOME DO PROJETO: Descontrole financeiro familiar na sede do Município 
de Alto Alegre; ESCOLA: Colégio Est. Mil. Des. Sadoc Pereira; CATEGORIA: 
Ens. Fund.  I 2020; CREDENCIAIS À ESTADUAL: FECIIR / 2020; CREDENCIAIS 
PARA FORA DO ESTADO: V FEBIC – JARAGUÁ DO SUL/ SC; PRÊMIOS OBTIDOS 
FORA DO ESTADO: ---

14

NOME DO PROJETO: Uma nova proposta para a produção de sabão com a 
utilização de produtos regionais; ESCOLA: Esc. Mun. Professora Edneide 
Sales Campelo; CATEGORIA: Ens. Fund.  I /2019; CREDENCIAIS À ESTADUAL: 
FECIIR / 2020; CREDENCIAIS PARA FORA DO ESTADO: V FEBIC – JARAGUÁ 
DO SUL/ SC; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: ---
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15

NOME DO PROJETO: Os benefícios do cultivo de cactos e suculentas: do 
combate à depressão a alternativa de fonte de renda; ESCOLA: Colégio Est. 
Mil. Des. Sadoc Pereira; CATEGORIA: Ens. Fund.  I /2018; CREDENCIAIS À 
ESTADUAL: FECIIR / 2020; CREDENCIAIS PARA FORA DO ESTADO: 4ª FEMIC/
MG; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: ---

16
NOME DO PROJETO: Fruto, polpa e larva (gongo) da inajá do município de alto 
alegre; ESCOLA: Colégio Est. Mil. Des. Sadoc Pereira; CATEGORIA: ENSINO 
MÉDIO/2019; CREDENCIAIS À ESTADUAL: FECIIR / 2020; CREDENCIAIS PARA 
FORA DO ESTADO: 4ª FEMIC/MG; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: ---

17
NOME DO PROJETO: Buriti uma riqueza local ESCOLA: Esc. Mun. Professora 
Edneide Sales Campelo; CATEGORIA: Ens. Fund. I; 2019; CREDENCIAIS À 
ESTADUAL: FECIIR / 2020; CREDENCIAIS PARA FORA DO ESTADO: 4ª FEMIC/
MG; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: ---

18
NOME DO PROJETO: Como ganhar, gastar e economizar dinheiro? ESCOLA: 
Escola Municipal Mi- Vó; CATEGORIA: EDUCAÇÃO INF/2019; CREDENCIAIS 
À ESTADUAL: FECIIR / 2020; CREDENCIAIS PARA FORA DO ESTADO: 4ª 
FEMIC/MG; PRÊMIOS OBTIDOS FORA DO ESTADO: ---

O projeto “Desmatamento e assoreamento de nascente e afluente 
do Rio Mucajaí no Município (2º fase)”, que se apresentou na 3ª FEMIC 
em Mateus Lemes/MG, foi 1º lugar na sua categoria, ganhando credencial 
para se apresentar, em agosto de 2020, na cidade de Encanarcion/PY. O 
mesmo aconteceu com o projeto “Construção de habitação popular para 
pessoas de baixa renda utilizando blocos estruturais ecológicos (2º fase)”, 
também pelo Colégio Estadual Militarizado Desembargador Sadoc Pereira, 
apresentado na 3ª FEMIC em Mateus Lemes/MG em 2019, foi 1º lugar na 
sua categoria, ganhou credencial e irá se apresentar, em agosto de 2020, 
na cidade de Paraopeba/PA.

Dos projetos apresentados na Feira em 2019, quatro se apresentam 
em Mateus Lemes/ MG em dezembro de 2020; três vão para a V FEBIC - 
Jaraguá do Sul/SC em 2020; e outros dois para a 26ª Ciência Jovem em 
Pernambuco. Neste sentido, a gestão das escolas, professores, alunos e 
comunidade escolar estão empenhados na realização de eventos com Feira 
de Ciências e esta iniciativa vem dando certo a cada ano. No total, cinco 
projetos credenciados para serem apresentados fora do Estado de Roraima, 
conseguiram o prêmio e se estarão em outros importantes eventos rela-
cionados a Feira de Ciências, destacando o “Bomba Hidráulica Ecológica” 
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que foi premiado para um dos maiores eventos “Genius Olympic 2019, em 
Oswego, New York, Estados Unidos”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando o exposto neste trabalho, pode-se mencionar que as 
Feiras de Ciências no Município de Alto Alegre/RR vêm sendo desenvolvidas 
com compromisso e responsabilidade pelos professores e alunos. Quando 
comparamos as ideias dos professores e alunos, é possível perceber que 
os mesmos possuem pensamentos similares na maioria dos aspectos 
investigados, por exemplo, para a maioria dos professores o trabalho 
com Feira de Ciências melhora o aprendizado e o intelecto dos alunos, já 
os discentes dizem que conhecem melhor o tema para ter condições de 
fazer uma apresentação melhor. 

Quanto aos aspectos significativos, os três mais mencionados pelos 
professores foram: “Desenvolvem habilidades por meio da pesquisa de 
campo”; “Conhecimento para produção de TCC”; e “Melhora o conheci-
mento da leitura com as pesquisas bibliográficas”. Já os alunos mencio-
naram: “Pesquisa de campo e entrevistas”; “Busca de conhecimentos e 
experiências”; e “Novos Projetos e metodologias de ensino”. 

Em relação ao que falta nos eventos de Feira de Ciências a maioria 
dos professores citaram falta de empenho dos próprios professores e os 
alunos mencionaram a falta de recursos para as pesquisas. Quanto à qua-
lidade dos trabalhos apresentados na Feira de Ciências, tanto professores 
quanto alunos têm o mesmo pensamento e se divergem apenas nas por-
centagens, para a maioria os eventos são considerados, “Bom”, “Regular” 
e “Ótimo”, respectivamente.

Em 2015, aconteceu a 1ª Feira de Ciências do Município de Alto 
Alegre/RR, com a participação de 14 escolas. Todas da rede municipal e 
foram inscritos 78 projetos. Em 2017 somente quatro escolas participaram 
com 45 projetos. Desses, 13 projetos foram inscritos na FECIRR e Mostra 
de Química e novamente obtiveram credenciais para 2ª FEMIC e creden-
ciamento para participação em feiras em Olinda/PE. 
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Em 2018 foram oito escolas e 73 projetos, foram credenciados 25 
projetos pra FECIRR, Mostra de Química e Robótica. Foram credenciados 
dois projetos para a Feira “Ciência Jovem” e um para a “MOSTRATEC”. E 
um dos trabalhos ganhou o prêmio para se apresentar na Feira Genius 
Olympic 2019, em Oswego, New York, Estados Unidos.

No ano de 2019 a Feira apresentou 79 projetos, com oito escolas 
participantes. Destes, aproximadamente 40 projetos foram credenciados 
para a FECIRR, Mostra de Química e Robótica. Foram nove credenciais: 
quatro para 3ª FEMIC, dias para o “Ciência Jovem” e três para a “FEBIC”. Vale 
lembrar que em 2019, um dos projetos ganhou o prêmio para se apresentar 
na cidade de Encarnacion/Paraguay e um outro para Jaraguá do Sul/SC.
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INTRODUÇÃO

O prédio escolar, o terceiro educador além do professor e do estudante, 
segundo Mesmin (1967, p. 62-66, apud VIÑAO FRAGO; ESCOLANO, 1998, p. 27) 
se constitui “uma forma silenciosa de ensino”, está posto para este professor 
e para este estudante. Raramente este professor e este estudante participam 
da elaboração ou reestruturação deste espaço comum. A escola, portanto, 
raramente tem a identidade do professor ou do estudante. Soma-se a este 
espaço, que em muitos casos, não representa muito, nem para um nem para 
outro, metodologias inadequadas/desatualizadas, que remetem a uma linha de 
produção mecânica. Estas salas e corredores, que parecem terem congelado 
no tempo, observando as mudanças ocorrerem ao seu redor, hoje são razões 
para preocupações e propostas de mudanças. Este trabalho tem como obje-
tivo verificar a percepção de um grupo de estudantes do século XXI sobre os 
espaços educativos e os possíveis efeitos nas suas criatividades e interesses.

A CRIATIVIDADE E A SUA IMPORTÂNCIA

Uma pesquisa realizada pela Adobe aponta que o investimento em 
criatividade recompensa com benefícios tangíveis (ADOBE, 2016). Entre os 
resultados é importante destacar que: (i) 65% dos entrevistados acreditam 
que o sistema educacional sufoca a criatividade; (ii) 75% afirmam que 
a criatividade deva ser uma prioridade em educação; e (iii) as gerações 
mais jovens, Z(18-20 anos) e Millennials (21-35 anos), valorizam mais a 
criatividade que as demais gerações (ADOBE, 2016).

Em Sobre a criatividade, Bohm (2011, p.1) traz que “criatividade é, a 
meu ver, algo impossível de se definir em palavras. Como, então, poderemos 
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falar sobre ela?”. O físico prioriza a originalidade antes da criatividade e, 
metaforicamente, apresenta a figura do cavaleiro sonolento que é sacudido 
para fora do seu estado de sonolência e se torna consciente das reações 
mecânicas que o estavam colocando a dormir. Tomar consciência não é 
fácil. Bohm finaliza o capítulo criticando técnicas e métodos.

E, afinal, por milhares de anos as pessoas foram levadas 
a acreditar que qualquer coisa pode ser adquirida por 
meio de técnicas e métodos corretos. O que é necessário 
é estar consciente da facilidade com que a mente desliza 
de volta a esse padrão antigo. Algumas coisas podem ser 
atingidas com técnicas e fórmulas, mas originalidade e 
criatividade não estão entre elas. O ato de enxergar isso 
de maneira profunda, e não meramente de forma verbal 
ou intelectual, é também o ato pelo qual a originalidade 
e a criatividade podem nascer (BOHM, 2011, p. 30).

A despeito de uma possível precária (ao menos nebulosa) definição de 
criatividade, habilidade socioemocional, pensamento crítico e criatividade 
nos diferenciariam de robôs e aumentariam a empregabilidade (NETO et 
al., 2018). As escolas deveriam, portanto, além de matemática e línguas, 
adicionar aos seus currículos criatividade, inovação e empreendedorismo, 
pois muitos estudantes não são criados em famílias criativas. A escola, 
desta forma, seria o locus do desenvolvimento/estímulo à criatividade. 
Contudo, “as formas de educação dominantes reprimem ativamente as 
condições essenciais ao desenvolvimento criativo” (NETO et al., 2018, p.72).

A EDUCAÇÃO 1-2-3-4...PONTO 0

Determinados segmentos de intelectuais paralelizam a evolução da 
educação com a indústria em classificação de 3.0 ou 4.0. Sant’Ana, Suanno 
e Sabota (2017) apresentam uma revisão de literatura e esta classificação 
de educação com paralelo no desenvolvimento da Web, mas também o 
modelo de Lengel (2017), que associa/imbrica a evolução da educação com 
a do ambiente de trabalho.

Em A evolução da educação: 1-2-3 (LENGEL, 2017), o ambiente de 
trabalho 1.0 era um trabalho rural, mecânico, onde se realizavam os 
reparos de ferramentas manuais. A educação 1.0 apresentava aderência 
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a este modelo, constituindo-se de um ensino rural, no e pelo trabalho, e 
de escolas com pequenos grupos, pais e filhos em uma mesma escola.

Com a revolução industrial, esta força de trabalho migrou para a 
cidade. A educação já havia passado para a tutela do Estado, em processo 
de massificação. O ambiente de trabalho 2.0 inicial era de grandes grupos 
de operários, mas individualizados, repetidamente realizando as mesmas 
tarefas, com forte e próxima supervisão. Na escola 2.0, os estudantes for-
mavam grupos maiores, de mesma idade, fechados em salas, trabalhando 
controlados pelo tempo e por supervisão (professor) próxima, realizando 
as mesmas atividades ao mesmo tempo, de forma individual e silenciosa. 
A aderência ao ambiente de trabalho está mantida pela escola.

O ambiente de trabalho 3.0 é de pessoas multitarefas, trabalhando em 
pequenos grupos, resolvendo problemas em colaboração, com ferramentas 
digitais, descentralizadas, de conhecimentos múltiplos, informações de muitas 
fontes, trabalhando em rede! Mas prossegue, majoritariamente, a educação 
2.0 com grandes grupos de estudantes em sala, com recursos analógicos, 
fazendo as mesmas coisas ao mesmo tempo e com raras conexões com o 
mundo exterior e colegas. A aderência está quebrada e a situação se agrava, 
pois a 4ª revolução industrial está construindo um ambiente de trabalho 4.0 
com base na genética, inteligência artificial, robótica, nano e biotecnologia, 
impressoras 3D, internet das coisas e tantos outros campos de conhecimento e 
tecnológicos (NETO et al., 2018). A figura 1 apresenta esta evolução e ruptura.

Figura 1. Evolução do ambiente do trabalho e do ambiente da educação.

Fonte: Os autores, a partir de imagens da Internet de uso livre.
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A SALA DE AULA

A atividade humana de educação ocorreu, até o momento da ocupa-
ção de um espaço específico, na via pública ou na residência dos aprendizes 
e se deu de forma estática ou em movimento. Estes espaços foram conver-
gindo, se determinando e ganhando natureza própria, um local estável e 
fixo, resultando na instituição escolar (VIÑAO FRAGO; ESCOLANO, 2001, 
p.69) e na sala de aula. A sala de aula que conhecemos é o modelo derivado 
do Modelo para Ensino Mútuo, que se sustentou no método criado pelo 
inglês Joseph Lancaster e Andrew Bell, no final do século XVIII, o qual 
buscava a primazia do controle comportamental e o alcance máximo de 
estudantes com o menor custo possível (SARMENTO; GOMES, 2019, p.60). 
O modelo que chegou até nós é o Modelo de Sala de Aula Simultânea, 
que acrescentou uma divisão física entre os estudantes, organizados nas 
salas por idades e pelo desempenho acadêmico. Segundo Nóvoa (apud 
SARMENTO; GOMES, 2019, p.61) este modelo “estabelece a forma como 
os prédios escolares deveriam ser construídos, determinando um modelo 
escolar centrado no controle de tempos e movimentos e na disciplina dos 
estudantes”. A figura 2 apresenta os modelos de organização do espaço 
escolar, e o Modelo de Sala de Aula para Ensino Simultâneo.

Figura 2. Esquema de organização do espaço escolar.

Fonte: http://in-learning.ist.utl.pt/modos-de-organizacao-escolar.html apud Sar-
mento e Gomes, 2019, p. 59 (adaptado).
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Hoje, permanência e durabilidade não são bem vistas, e a solidez da 
modernidade sofreu sérias avarias com tudo o que representa a contempo-
raneidade metaforicamente líquida de Bauman (GONÇALVES; FERRARI, 
2019). Escolas tradicionais buscam migrar para espaços com novas narra-
tivas que não objetivam docilizar, silenciar ou passivar pessoas, pois estas 
pessoas foram originadas na hiperconectividade, ativas, com informação 
constante e virtualmente sem limites territoriais. Afirma Sibilia (2012, p.13, 
apud GONÇALVES; FERRARI, 2019, p.67) que “mudaram os tipos de corpo 
e os modos de ser que eram compatíveis com essa aparelhagem”. A sala 
de aula é projetada e construída com finalidade e narrativa específicas.

A ARQUITETURA ESCOLAR

O espaço educativo, como arquitetura, construção social, histórica 
e cultural, está na literatura (BURKE; GROSVENOR, 2008; SARMENTO; 
GOMES, 2019; VIÑAO FRAGO; ESCOLANO, 2001) em situações internacio-
nais ou nacionais. Esta arquitetura escolar, elemento ativo na melhoria 
da qualidade da educação, é tema na pesquisa acadêmica pela busca de 
parâmetros construtivos e desenvolvimento de ferramentas de apoio para a 
etapa de projeto. Atualmente se entende que a comunidade – professores, 
estudantes, moradores do entorno – são cocriadores do projeto arquitetô-
nico, juntamente com vários especialistas (DELIBERADOR; KOWALTOWSKI, 
2018), de tal forma assegurando que “edifícios escolares não podem se 
resumir a um conjunto de salas de aula, sendo necessário incluir espaços 
de estudo individuais e em grupo, laboratórios específicos, espaços de 
convívio diversos, entre outros que possibilitem a experiência de apren-
dizado em sua plenitude” (DELIBERADOR; KOWALTOWSKI, 2018, p.275).

O Royal Institute of British Architects (RIBA) apresentou os resultados 
da pesquisa Better spaces for learning sobre design do ambiente educacional 
em 2016, apontando, entre outros, que bons projetos de arquitetura “têm um 
impacto significativo e positivo no comportamento, envolvimento, bem-estar e 
aproveitamento dos estudantes e que um bom design da escola tem um impacto 
positivo na produtividade do pessoal da escola” (RIBA, 2016, p.18). O relatório 
também indicou uma redução de até 65% no bullying praticado nas escolas. 
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Segundo o RIBA, a pesquisa foi realizada “para garantir que aproveitemos ao 
máximo a próxima geração de edifícios escolares, precisamos aprender mais 
sobre o desempenho de nossos prédios escolares” (RIBA, 2016, p.4). O espaço 
não é neutro, sempre educa, daí o interesse pela análise conjunta de ambos 
os aspectos – o espaço e a educação – a fim de se considerar suas implicações 
recíprocas (VIÑAO FRAGO; ESCOLANO, 2001, p.75).

O ESPAÇO-LUGAR EDUCATIVO

Se olharmos o espaço educativo pelo viés de quem ocupa estes espaços, 
certamente observaremos desejos desconsiderados; certamente muitos destes 
espaços pouco ou nada possuem a lhes dizer, pois pouco ou nada apresentam 
em comum. Estudos da classificação por gerações, como a Z, buscam associá-
-los com suas expectativas de vida, profissionais e de consumo (CAVAZOTTE; 
LEMOS; VIANA, 2012). A mesma ideia é possível de ser aplicada à educação: 
existe uma adequação, afinidade ou “um algo a dizer” da sala de aula atual, 
com suas metodologias, para os sujeitos que nela estudam?

As gerações Z e Millennials são as mais identificadas com as inovações 
tecnológicas (ADOBE, 2016), valorizando a importância da criatividade e 
inovação. São gerações digitais. Em tempos líquidos de hiperconectividade, 
sem distinção de estar on-line ou of-line, a tentativa da busca da docilidade 
dos corpos, com tempos e espaços determinados e especificados, a panóptica 
foucaultiana disciplinadora da sala de aula e do prédio escolar, entram em 
choque com a indisciplina que a informação em tempo real provoca pelo 
toque de uma tecla do smartphone. A panóptica se inverte. Mas “não se deve 
subestimar a importância desse treinamento corporal, tão metódico e a 
portas fechadas”, como adverte Paula Sibilia (2012, p.28, apud GONÇALVES; 
FERRARI, 2019, p.62), e os efeitos são sensíveis e sentidos nos estudantes.

Viñao Frago e Escolano trazem a arquitetura como programa, como 
discurso silencioso, forjador disciplinar de corpos e mentes; o controle 
do binômio tempo-espaço para a vigilância total e assim serem marcos 
da aprendizagem sensorial e motora (VIÑAO FRAGO; ESCOLANO, 1998, 
p.26). A escola é construção cultural e reflete as concepções históricas, 
pedagógicas e políticas, e o que vemos é uma dissonância, pois “todos 
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mudamos. Nossas cidades estão diferentes, o País está diferente, e as 
nossas escolas continuam as mesmas, iguais ao que eram e iguais entre 
si, com seus espaços praticamente inalterados no que se refere à essência 
de sua organização” (FARIA, 2011, p. 103). 

As escolas devem ser diferentes do que são e diferentes entre si, 
pois considerar o mundo como aldeia global é desconsiderar as caracte-
rísticas de todas as aldeias, suas realidades e habitantes. E quando estes 
habitantes não enxergam identidade com o prédio, fica impossibilitado 
o salto qualitativo que Viñao Frago e Escolano (2001, p.61) colocam como 
necessário para a passagem de espaço a lugar, “pois espaço se projeta ou 
se imagina, o lugar se constrói”. Complementa esta ideia Alba (1984, p. 
14-15, apud VIÑAO FRAGO; ESCOLANO, 2001, p. 61), “Constrói-se a partir 
do fluir da vida e a partir do espaço como suporte; o espaço, portanto, está 
sempre disponível e disposto a converter-se em lugar, para ser construído”.

A projetação participativa e colaborativa do espaço educativo já 
está disseminada, como necessidade compulsória, na literatura (TOMIO; 
ADRIANO; SILVA, 2016; DELIBERADOR; KOWALTOWSKI, 2018; FARIA, 2011). 
Experiências nacionais de arquitetura, e toda a concepção política-pedagó-
gica subjacente, como agentes de transformação são possíveis e passíveis 
de constatação, como o Projeto Nave Rio de Janeiro (NASCIMENTO; RODRI-
GUES, 2019), GENTE Recife (Quando sinto que já sei, 2012), apresentados na 
figura 3. Como caso contraditório e para reflexão, mostrado na figura 4, é a 
ação de reelaboração e construção do lugar a partir do espaço dado, apre-
sentado por Tomio, Adriano e Silva (2016) da escola pública de Blumenau, 
SC, que coletivamente idealizou o projeto pedagógico para ser certificada 
como Escola Criativa pela Rede Internacional de Escolas Criativas – RIEC 

Observamos que o espaço físico, planejado com uma 
intencionalidade socioambiental e cultural, é espaço 
de aprender de toda comunidade escolar. Desta forma, 
o que presenciamos durante a nossa investigação na 
escola deixa implícito que não há a necessidade de 
mudanças radicais para se pensar em espaços físicos 
que possibilitem a integração social, o pensar sustentá-
vel. Mas, ao contrário, a vontade de um grupo que esta-
belece redes de contato, que assume o compromisso 
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de uma escola em suas funções educativas, em que a 
cooperação, a solidariedade e o convívio sustentável 
sejam norteadores dos processos de ensinar com 
criatividade. (TOMIO; ADRIANO; SILVA, 2016, p. 388)

Figura 3. Arquiteturas novas – (E) Projeto GENTE e (D) Projeto NAVE Recife.

Fonte: (E) Quando sinto que já sei, 2012; (D) Archdaily apud NASCIMENTO; RODRI-
GUES, 2019, p.8.

Figura 4. A construção do lugar pela colaboração.

Fonte: Adaptada de TOMIO; ADRIANO; SILVA, 2016, p. 379-383.

Em Arquitetura, design e futuro, Paiva (2018) apresenta a intersec-
ção de arquitetura, design e novos recursos/realidades tecnológicas e, na 
conexão com seus usuários, a construção de contribuições realísticas para 
aprendizagens das gerações presentes e futuras.

Na verdade, estamos a viver a 4.ª revolução industrial 
com influência direta nas atuais gerações de crianças 
e jovens, facto que impõe essa ironia inimaginável 
de a 30 anos atrás, sintetizada na tríade, aprender/
desaprender/reaprender - num mundo dependente 
das novas lógicas de relação e aprendizagem social, 
por sua vez acentuadas pelas novas redes digitais de 
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contacto social. É sob a influência destas novas lógicas 
de indução formativa que se coloca o desafio da escola 
do futuro que há muito começou e que teimamos em 
negligenciar sob o argumento de que o que era antigo 
é que era bom. Convenhamos que o bom não existe, 
mas antes a realidade que o legitima ou o nega como 
tal, perante as mudanças que nos são colocadas e que 
nos desafiam a questionar em permanência aquilo que 
designamos por solução dependente do escrutínio das 
sociedades presentes, mas sobretudo das futuras, cujo 
desenho não conhecemos no seu rigoroso limite ou 
desejo. (PAIVA, 2018, p. 5)

E estas escolas atingirão a “dimensão do que determinados conteúdos 
significam efetivamente para os indivíduos e o que neles potencializam, 
indo além de um consumo de conteúdos pré-definidos” (ALVES; BORBA, 
2016, p. 61) quando atingirem este ensino personalizado, um falar para 
cada um, individual e significativamente.

ENTENDER A PERCEPÇÃO DOS ESTUDANTES SOBRE O 
ESPAÇO EDUCATIVO

O objetivo deste estudo foi buscar compreender a percepção dos 
estudantes sobre a relação dos espaços educativos com as atividades 
desenvolvidas nestes espaços e os possíveis efeitos destes espaços sobre o 
ânimo, interesse e criatividade dos estudantes. Nesta pesquisa os espaços 
estão restritos ao prédio da escola, à sala de aula e ao pátio. 

PERCURSO PARA ENTENDIMENTO DA PERCEPÇÃO DOS 
ESTUDANTES

A técnica de pesquisa foi a da observação direta extensiva com aplica-
ção de questionário. O questionário estava composto por perguntas fechadas 
de opção única e de múltipla escolha com mostruário. O preenchimento do 
questionário ocorreu em sala de aula com o acompanhamento do pesquisador 
e orientações mínimas necessárias para o entendimento por parte dos alunos. 
O questionário estava composto por grupos de perguntas (i) Experienciais 
(PExp), que buscavam conhecer a experiência dos estudantes com os espaços 
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educativos que historicamente tiveram contato e vivência; (ii) Interesses (PInt), 
que buscavam conhecer quais espaços e tipos de atividades que os estudantes 
gostariam de experienciar e (iii) Impressões (PImp), que buscavam conhecer 
as percepções e sentimentos provocados pelos espaços em suas atividades 
e comportamentos. Serão realizados discussões e comentários para cada 
resposta. As fotos utilizadas da Internet são de uso livre. 

INFORMAÇÕES QUE EMERGEM DO PERCURSO DE 
ENTENDIMENTO

A pesquisa foi realizada em escola pública urbana da rede municipal, 
nas turmas T91 (27 respondentes) e T92 (18 respondentes) do 9º ano do 
Ensino Fundamental, localizada na cidade de Canoas, RS, região metro-
politana de Porto Alegre. A comunidade escolar conta com 540 alunos 
matriculados do 1º ao 9º anos e 39 funcionários. A escola está localizada 
no bairro Hércules/Estância Velha, de classe média, residencial, com bons 
serviços urbanos de transporte público, iluminação e calçamento. Canoas, 
fundada em 1939, possui 323.827 habitantes em uma área de 131,1 km², 
segundo o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
em 2010. O Produto Interno Bruto do município, de 16,2 bilhões de reais, 
é o terceiro do estado e o 50º no país. A figura 5 apresenta fotos de pátio, 
prédio, corredores e sala de aula da escola. 

Figura 5. Fotos da escola municipal pesquisada.

Fonte: Fotos da Internet de uso livre 

Respostas às Perguntas Experienciais (PExp)

PExp1 - Qual prédio que mais lembra o prédio de uma escola? Os resul-
tados estão apresentados na tabela 1. Todas as fotos mostram prédios 
de escola.
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Tabela 1. Resultados da questão PExp1- Qual prédio que mais lembra o prédio de 
uma escola?

Fonte: Dados da pesquisa. Fotos da Internet de uso livre.

Com >50% nas duas turmas, a primeira escolha foi a opção A e a 
opção C foi a segunda, também nas duas turmas. Fica observado o cará-
ter de prédio tradicional, normalmente em uso na escola pública, em 
linhas retas e sem maiores detalhes arquitetônicos. Foram significativos 
os percentuais elevados da opção C, mais utilizado por escolas privadas 
tradicionais, e o ZERO para a opção D, em uma das turmas, que representa 
uma escola com design menos convencional, talvez pelo estranhamento 
da sua arquitetura.

PExp2 - Qual das salas ao lado que mais lembra uma sala de aula? Os 
resultados estão apresentados na tabela 2. Todas as fotos mostram 
salas de aula.
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A opção B representa uma sala de aula historicamente utilizada pelos 
estudantes das duas turmas e a sala representada pela opção C (ZERO) foi 
negada como possibilidade pelas duas turmas. Observa-se a sala B como 
organizada de forma tradicional, de alunos individualmente alinhados 
de frente para o quadro, espaço onde se coloca o professor. Foi negada a 
opção C que agrupa alunos, descentraliza a sala e o professor. Também a 
opção A, que mostra uma sala organizada de forma não tradicional, teve 
baixo índice de escolha.

Tabela 2. Resultados da questão PExp2 - Qual das salas ao lado que mais lembra uma 
sala de aula?

Fonte: Dados da pesquisa. Fotos da Internet de uso livre.

PExp3 - Qual destes pátios se parece com um pátio de escola? Os resulta-
dos estão apresentados na tabela 3. Todas as fotos mostram pátios de escola.

A opção B teve o maior percentual nas duas turmas e a opção C, 
quase 1/4 na turma 92. A opção D (ZERO) foi negada na turma 91 e teve 
somente 5% na turma 92. A opção B apresenta um pátio sem mobiliário, 
sem maiores possibilidade de atividades que a interação entre estudantes 
e pouco atrativo. Novamente surge o espaço associado à escola privada (C) 
como uma opção relativamente atrativa. A estética requintada, moderna 
e a falta de qualquer referência escolar conhecida talvez sejam possibili-
dades para o baixo percentual da opção D.
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Tabela 3. Resultados da questão PExp3 - Qual destes pátios se parece com um pátio 
de escola?

Fonte: Dados da pesquisa. Fotos da Internet de uso livre.

PExp4 - Qual(is) espaço(s) NÃO ESTÁ(ÃO) em uma escola? Os resul-
tados estão apresentados na tabela 4. Todos os espaços estão em escolas.

Aproximadamente 5% nas duas turmas entenderam que todos os 
espaços (H) estão em escolas. Os maiores percentuais foram as opções B 
(T91) e E (T92), alternando entre si na segunda escolha, demonstrando 
homogeneidade, confirmada pelas mesmas opções (A, B, E e F) nos maio-
res percentuais. Para as duas turmas estes espaços são improváveis de 
estarem em escola. A opção G foi entendida como escola para a turma 92 
e somente 2% de negação na 91. Para não estar em escola, o entendimento 
foi de espaço sem classes, coloridos, com vídeo e acomodação informal 
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(B) ou lúdico (E), complementadas por mesas agrupadas, sem maiores 
organizações e em espaços amplos, de circulação (A e F). Inversamente, 
para estar em escola devem apresentar sala, classes, crianças e uma figura 
adulta (professora?) (G) e crianças acomodadas em torno de uma mesa 
e cercadas por livros (C e D). Estas últimas são situações familiares aos 
estudantes, diferentemente das apresentadas nas opções A, B, E e F.

Tabela 4. Resultados da questão PExp4 - Qual(is) espaço(s) NÃO ESTÁ(ÃO) em 
uma escola?

Fonte: Dados da pesquisa. Fotos da Internet de uso livre.

Respostas às Perguntas sobre Interesses (PInt)

PInt5 - Qual prédio você prefere para ser uma escola? Os resultados 
estão apresentados na tabela 5. Todas as fotos mostram prédios de escola.
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A turma 91 preferiu a opção C e a 92, a opção A. Estas escolhas se 
invertem na segunda posição. As duas turmas apresentaram o menor 
valor para a opção D. A informação mais importante obtida a partir desta 
pergunta foi a rejeição, por parte dos estudantes das duas turmas, do pré-
dio da opção D, e em menor escala, a opção B, com designs inovadores e 
diferentes dos prédios escolares tradicionais. Algumas possíveis causas 
deste resultado podem recair sobre (i) esta resposta se apoiar na tradição, 
hábito ou familiaridade com estruturas/serviços já conhecidos, o que difi-
culta a substituição; (ii) os estudantes não atribuírem maior importância 
ao prédio na sua formação escolar; e (iii) os estudantes não imaginarem 
tais arquiteturas como possibilidades de espaços educativos.

Tabela 5. Resultados da questão PInt5 - Qual prédio você prefere para ser uma escola?

Fonte: Dados da pesquisa. Fotos da Internet de uso livre.
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PInt6 - Em qual das salas de aula você gostaria de estudar? Os resulta-
dos estão apresentados na tabela 6. Todas as fotos mostram salas de aula.

Tabela 6. Resultados da questão PInt6 - Em qual das salas de aula você gostaria 
de estudar?

Fonte: Dados da pesquisa. Fotos da Internet de uso livre.

Esta questão aponta um contraditório entre as turmas. Observa-se 
que dois modelos extremos de sala são antagônicos na posição de escolha 
das turmas. O maior valor da turma 91, a opção B, é a opção de maior 
rejeição da turma 92, que tem seu maior valor na opção C. No entanto, 
o segundo valor para a turma 92, com significativos 30%, é a opção A, a 
opção mais rejeitada da turma 91. As duas turmas apresentam interesse na 
opção C (25% e 35%), que é um modelo de sala que possibilita o trabalho 
coletivo e descentralizado, como as opções B e D. Contudo, a turma 92 
tem interesse na opção A, a mais tradicional e historicamente utilizada. 
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Novamente estes resultados podem ser atribuídos à possibilidade de 
hábito ou conservadorismo criado pelo uso continuado. A opção D (17,9% 
e 25,0%), sem configuração e descentralizada, ainda que não rejeitada, 
não se mostra interessante para nenhuma das turmas.

PInt7 - Qual destes pátios de escola seria o melhor para os intervalos de 
aula? Os resultados estão apresentados na tabela 7. Todas as fotos mostram 
pátios de escola.

Tabela 7. Resultados da questão PInt7 - Qual destes pátios de escola seria o melhor 
para os intervalos de aula?

Fonte: Dados da pesquisa. Fotos da Internet de uso livre.

Houve concordância das turmas na primeira escolha, que pode 
estar no interesse dos estudantes em jogos de quadra, muito procurados 
nos intervalos, já que a opção C apresenta espaço apropriado coberto. 
Por outro lado, da mesma forma que na questão PInt6, na qual as turmas 
apresentaram divergência sobre o tipo de sala, aqui também se observou 
sutil diferença no tipo de pátio de menor interesse. A turma 92 negou a 
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opção D (ZERO) que recebeu 7% de interesse da turma 91. Novamente, o 
hábito desenvolvido, e conservador, se percebe com mais intensidade na 
turma 92. O menor valor da turma 92 foi 3,6% na opção A.

Respostas às Perguntas sobre Impressões (PImp)

PImp8 - Estas salas de aula... (pode escolher mais de uma resposta). A 
tabela 8 apresenta as salas avaliadas e os respectivos resultados.

Observam-se as percepções dos estudantes concentradas em aspectos 
negativos, nas cinco primeiras escolhas (afirmações), em cinza escuro, em 
percentual maior na turma 91 (soma de 76,4%), que na turma 92 (soma de 
63,3%). Houve uma coincidência de 100% entre as cinco primeiras escolhas 
(afirmações) das duas turmas. Agrupando estas cinco primeiras escolhas, 
é possível determinar impressões de sonolência, desânimo e desestímulo para 
as duas turmas. Por outro lado, a turma 92 somou 13,3% nas últimas cinco 
escolhas, em cinza mais claro, as mais positivas, contra 5,9% da turma 91, 
sendo que esta turma negou como possibilidade (ZERO) as afirmações Me 
estimulam a ser criativo e São alegres. A turma 92 novamente se apresenta 
mais tolerante aos espaços tradicionais. 

Tabela 8. Salas avaliadas e resultados da questão PImp8 - Estas salas de aula...

Fonte: Dados da pesquisa. Fotos da Internet de uso livre.
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PImp9 - Estas salas de aula... (pode escolher mais de uma resposta). A 
tabela 9 apresenta as salas avaliadas e os resultados. 

Tabela 9. Salas avaliadas e resultados da questão PImp9 – Estas salas de aula...

Fonte: Dados da pesquisa. Fotos da Internet de uso livre.

Houve homogeneidade e convergência dos resultados, que se dis-
tribuíram de forma semelhante nas duas turmas. As cinco primeiras 
escolhas da turma 91 (65,4%) e da turma 92 (62,5%), bastante próximas, 
apresentaram 80% de coincidência. Estas escolhas são exclusivamente 
positivas. Agrupando as cinco primeiras escolhas, é possível determinar 
impressões de alegria, ânimo e estímulo à criatividade para as duas turmas. 
Da mesma forma, os cinco menores percentuais, caracterizadamente 
negativos, são bastante próximos para as turmas 91 e 92 (6,0% e 7,7%). A 
afirmação Tanto faz, não fazem diferença para mim, uma questão que remete 
à indiferença, caiu de 5,9% e 2,2% para 1% nas duas turmas, comparando 
à questão PImp8, sendo a escolha de menor percentual nas duas turmas. 
As turmas 91 e 92 não são indiferentes à apresentação de uma sala dife-
renciada e o interesse se mostrou semelhante, sem maiores tolerâncias 
pelo tradicional que a turma 92 tem demonstrado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados apresentaram consistência e aderência com uma 
historicidade escolar de condicionamento espaço-temporal e pedagogia 
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diretiva. A arquitetura escolar padrão, com a cultura subjacente de doci-
lização e controles, apesar das experiências e renovações já existentes, 
se faz notar como a experienciada pelos integrantes das duas turmas. 
Particularidades, quanto a uma maior ou menor tolerância a este modelo, 
fazem parte da identidade e não se limitam, exclusivamente, ao hábito 
imposto, ainda que tal fato jamais deva ser ignorado como relevante.

Alguns espaços apresentados na pesquisa, muito diferentes dos 
habitualmente utilizados nas escolas, despertaram, de acordo com as 
respostas dos estudantes, sentimentos de alegria, ânimo e estímulo à 
criatividade. Tais sentimentos representam novas e promissoras possi-
bilidades para exercício de inovação e criação, tão necessárias hoje (e 
sempre), juntamente com valores morais e humanos, para a construção 
de melhores condições de vida de uma humanidade tão desigual em 
benefícios. Paradoxalmente, mas facilmente explicável pelo tempo 
de vivência em condicionamento, tais espaços provocaram também o 
estranhamento e certas reservas.

Por outro lado, sentimentos de sonolência, desânimo e desestímulo, 
entre outros, são os sentimentos declarados na relação com as salas tradi-
cionais, para ambas as turmas. Talvez resultado de nove anos em espaços 
educativos que, em sua grande maioria, cumpriram (no mínimo, de maneira 
colateral) o adestramento de corpos para que se tornassem adequados ao 
mundo do trabalho e a seus ritmos. Para tanto, a escola se apoiou/a em 
valores culturais monolíticos de sustentação como hierarquia, autoridade 
e cumprimento de rotinas, que diametralmente se chocam/ram com a 
fluidez de tempos reais de hiperconectividade destes nativos digitais.

Não houve homogeneidade completa ou convergência integral nas 
respostas das duas turmas, também não houve unanimidade. As perso-
nalidades podem sobreviver a severas condições de estresse. Uma boa 
sobreposição de tendências, certamente, pois nove anos é tempo suficiente 
para informar, dar forma (talvez a soma de ensino médio e superior não 
alcancem este tempo). Contudo, é possível afirmar que os estudantes sabem 
onde estão e para onde querem ir, ainda que com amarras, ou receios, 
pois o peso destes nove anos é significativo. 
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A mudança do espaço educativo inicia pela sua concepção, que deve 
ser participativa e colaborativa, tomando olhares de especialistas variados, 
comunidade escolar e comunidade do entorno. Esta ação possibilitará o 
início do salto de qualidade de Viñao Frago e Escolano para a construção 
do lugar, onde a identidade de cada um fará presença. Os ajustes, os arre-
dondamentos, deverão ser levados a termo pela comunidade escolar, com 
competências socioemocionais, amorosas e pedagógicas. A flexibilidade 
deverá ser uma tônica, no espaço físico e no currículo, pois a geração nativa 
digital se move na fluidez da conectividade do tempo real e integral, de 
forma que a concretude imutável está na versão descontinuada. Todo este 
conjunto deverá estar disponível para o 1º ano, pois nove anos é tempo 
demasiado para dar forma a corações e mentes.

Para cada tempo, uma escola e para cada escola, uma arquitetura 
e design, porque cada aldeia possui uma história diferente. 

E, de forma alguma, existe uma aldeia global. 
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JOGOS PEDAGÓGICOS EDUCACIONAIS: 
BENEFÍCIOS E DESAFIOS

Regina Beatriz Leal Morgavi
José Vicente Lima Robaina

INTRODUÇÃO

Jogar em sala de aula promove ricas situações de interação e aprendi-
zagem e auxilia educadores e educandos neste processo.  Pode ser utilizado 
em diversas áreas de ensino, como Linguagens, Matemática, Ciências da 
Natureza, Ciências Humanas, e educação técnica e profissional, com diversos 
fins, sendo, portanto, de grande relevância, viabilizando também situações 
de socialização com os outros e com o meio. Os jogos Pedagógicos ensinam 
habilidades sociais, como seguir regras e compartilhar, dão suporte às 
habilidades cognitivas, fundamental para a saúde e o aprendizado humano, 
ajudam a exteriorizar emoções e ensinam a lidar com desafios e problemas.

Os Jogos Pedagógicos Educacionais (J.P.E.) com finalidades pedagó-
gicas são importantes, pois promovem situações de ensino-aprendizagem 
e aumentam a construção do conhecimento, introduzindo atividades 
lúdicas e prazerosas, desenvolvendo a capacidade de tomar iniciativa e 
se constituindo em uma ação motivadora. “A estimulação, a variedade, o 
interesse, a concentração e a motivação são igualmente proporcionados 
pela situação lúdica [...]” (MOYLES, 2002, p. 21).

São recursos didáticos auxiliares importantes no processo de ensino 
e aprendizagem, mas, para serem utilizados com fins educacionais, preci-
sam ter objetivos de aprendizagem bem definidas assim como, promover 
o desenvolvimento habilidades importantes para ampliar a capacidade 
cognitiva e intelectual dos alunos. Para tanto, o professor precisa utilizar-
-se de práticas pedagógicas que propiciem um ambiente no qual o aluno 
consiga refletir, criticar e desenvolver o conhecimento exigido pelo novo 
cenário social (TARDIF; LESSARD, 2012).

Este trabalho apresenta uma análise do potencial de dois tipos de Jogos 
Pedagógicos Educacionais (J.P.E): Jogo Digital Xenubi e o Jogo Intelectual 
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Onde Fica o Elemento (este criado e confeccionado pela autora), utilizados 
em quatro turmas de primeiros anos do Ensino Médio, a fim de descobrir 
de que forma os jogos educacionais podem ser usados como recurso para 
apoiar a aprendizagem e quais são os seus benefícios. Mostra-se estas práticas 
juntamente com argumentos e conclui-se o texto com os resultados obtidos 
e a avaliação que a sustenta. O referido trabalho foi realizado no Colégio 
Estadual Protásio Alves, situado na cidade de Porto Alegre, no estado do Rio 
Grande do Sul. Participaram alunos de quatro turmas do 1° ano do Ensino 
Médio, (turmas 110,110,112 e 113), totalizando 115 alunos.

JOGOS E SUAS POTENCIALIDADES

A definição de jogo perpassa a ideia de qualquer interação entre 
indivíduos dentro de um conjunto definido de regras. Nesse sentido, o jogo 
pode envolver uma ou mais pessoas, utilizando os mais diversos tipos de 
suporte: computador, tabuleiro, etc. Os jogos podem ter caráter competitivo 
ou cooperativo. Um jogo é definido como cooperativo quando os objetivos 
dos indivíduos, numa determinada situação, são interligados; ou seja, para 
que o objetivo de um indivíduo possa ser alcançado, todos os demais deverão 
igualmente atingir seus respectivos objetivos. Já o jogo competitivo, carac-
teriza-se por uma situação de disputa em que a realização dos objetivos de 
um de seus membros impede a realização dos objetivos dos demais. 

Existem três pilares que são fundamentais para o sucesso na utili-
zação dos jogos nas escolas, são eles: educadores preparados, estrutura e 
planejamento escolares adequados, boa variedade e qualidade de jogos à 
disposição que possibilite escolhas adequadas. Sem esses pilares, a expe-
riência educacional com o uso de jogos pode gerar resultados frustrantes. 

O jogo possibilita a criação de um ambiente lúdico e motivador. Ter 
componentes de prazer e diversão inseridos nos processos de estudo é impor-
tante, porque, com o aluno mais relaxado, geralmente, há maior recepção 
e disposição para o aprendizado, alerta-nos Prensky (2001) e Hsiao (2007).

É comum se ouvir comentários sobre a dificuldade que alguns alu-
nos têm em não conseguir manter a atenção ou demonstrar desinteresse 
pelas aulas. Esses são ótimos motivos para promover a mudança dessa 
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realidade e, levando-se em conta o imenso potencial dos jogos, utilizá-los 
no sentido de direcionar o interesse do aluno para os estudos.

Pensando nisto tivemos a pretensão de compreender e auxiliar os 
alunos na verificação de suas dificuldades referentes à aprendizagem do 
conteúdo de química “Tabela Periódica”, abordando o uso dos recursos 
didáticos, Jogo Didático Digital e Jogo de Tabuleiro. 

JOGOS DIGITAIS

Com a utilização de aplicativos baixados ou não no computador ou 
celular os jogos digitais possibilitam seu uso com enfoque educacional, modi-
ficando as dinâmicas de ensino assim como o comportamento de alunos e 
professores. Estes aguçam a curiosidade e o desafio, o trabalho com o Jogo 
Digital Xenubi foi realizado nos laboratórios de informática, a escola dispõe 
de sete salas, variando apenas no número de computadores. Segundo Stahl 
(2002), um jogo pedagógico educativo em suporte digital é uma atividade de 
aprendizagem inovadora em que as características do ensino, apoiadas ao 
uso do computador e às estratégias de jogo são integradas para alcançar um 
objetivo educacional específico. Os jogos digitais têm a capacidade de facilitar 
o aprendizado em vários campos de conhecimento. Eles viabilizam a gera-
ção de elementos gráficos capazes de representar uma grande variedade de 
cenários, esse é o motivo de pensarmos ser tarefa simples prender a atenção 
dos estudantes quando se trata de atividades diferenciadas em sala de aula.

Nesses componentes, insere-se o Jogo Digital Xenubi, este jogo é 
adequado aos estudantes que estejam cursando a disciplina de química 
e aprendendo sobre as propriedades da Tabela Periódica, como o nome 
do jogo indica, a palavra Xenubi, vem de Chemnoob, expressão em inglês 
que significa “novato em química”. 

Este permite ao aluno exercitar ou seu conhecimento quanto à 
relação das propriedades de um elemento químico e sua posição na tabela 
periódica, pode ser utilizado pelo professor como reforço ou até mesmo 
como forma avaliativa. Seu uso é facilitado também pelo fato de poder ser 
utilizado no celular, uma vantagem para os professores que não tenham 
na escola em que trabalha computadores à disposição. 
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O jogo possui dois níveis de dificuldade que podem ser alterados no 
menu principal e um botão de “Dica” que pode ser visualizado durante o 
jogo de forma a auxiliar o jogador na sua escolha. Dois elementos químicos 
aparecem posicionados em uma Tabela Periódica, o jogador deve anali-
sar a posição dos elementos e escolher qual propriedade química do seu 
elemento que deve ser superior ao elemento do oponente (Dr. Moseley). 

O jogador e o oponente ganham cinco cartas (elementos químicos) 
para iniciar o jogo. O primeiro que atingir 10 cartas ganha a partida. Quando 
o aluno acerta a resposta, ele ganha uma das cartas do oponente (Dr.Moseley). 
Quando erra, o jogador perde uma carta para o oponente. O download e uso 
do aplicativo são gratuitos para instituições de ensino, professores e alunos 
e está disponível nos sites iTunes: http:/itunes.apple.com/app/xenubidesafio-
tabelaperiodica e GerJar:http://www.getjar.com/mobile/285490/convertiva. 

Durante o trabalho com o Jogo Digital Xenubi, cada jogada tinha 
como foco ultrapassar as etapas, fases, que fazem parte do jogo. Grande 
parte dos alunos encontrou facilmente o site e jogaram com intimidade, 
passando as etapas e solicitando informações adicionais poucas vezes a 
não ser para evidenciar seus êxitos.

Figura 1. Jogo Digital Xenubi

Fonte: Autora - Alunos no laboratório de informática

Segundo Levy (1993), o uso das tecnologias também pode contri-
buir de forma significativa para o desenvolvimento do indivíduo os jogos 
digitais podem ser definidos como ambientes atraentes e interativos que 
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capturam a atenção do jogador ao oferecer desafios que exigem níveis 
crescentes de destreza e habilidades.

JOGO INTELECTUAL

Jogos intelectuais são jogos da mente, com a mente e para a mente. 
Não tratam apenas do condicionamento cerebral, mas da equiparação de 
forças, fornecendo a seus participantes uma possibilidade de tomar deci-
sões e de achar soluções alternativas em situações complexas. Isso ocorre 
porque os jogos são elaborados com regras e objetivos bem definidos, 
que possibilitam estimular habilidades cognitivas, levando os alunos ao 
estabelecimento de relações mais abrangentes e criativas. 

Esse tipo de jogo proporciona a interiorização dos conteúdos, muitas 
vezes, abstratos para os alunos. Uma característica dos jogos intelectuais 
é permitir que o estudante, durante o jogo, seja capaz de avaliar o seu pró-
prio desempenho, em outras palavras, o aluno é capaz de acompanhar sua 
avaliação e progresso. Esse processo ocorre simultânea e automaticamente 
durante a execução da tarefa como uma forma de autocontrole das ações 
e do próprio andamento do jogo.  Segundo Huizinga, o jogo:

[...]é uma atividade ou ocupação voluntária, exercida dentro de cer-
tos e determinados limites de tempo e espaço, segundo regras livremente 
consentidas, mas absolutamente obrigatórias, dotado de um fim em si 
mesmo, acompanhado de um sentimento de tensão e alegria e de uma 
consciência de ser diferente da vida cotidiana. (HUIZINGA,2007, p.33).

O jogo “Onde Fica o Elemento” é constituído por uma Tabela Perió-
dica vazada, ou seja, desenhada em um painel de cartão montado (sem os 
elementos químicos indicados). Permite o trabalho com vários conteúdos 
de química além das propriedades periódicas.   As regras podem ser 
modificadas se o professor usuário assim quiser, e é claro com o conheci-
mento dos alunos envolvidos. O início se dá com o sorteio dos grupos de 
alunos, organizados em no máximo 4 componentes. Cada grupo recebe 
um envelope contendo quatro símbolos de elementos químicos imanta-
dos que encaixam perfeitamente nos lugares certos e também imantados 
na grande Tabela Periódica. Foram sorteados a ordem em que os grupos 
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iriam jogar. Em sua vez, cada grupo abre o envelope constituído por 
quatro perguntas, referentes aos elementos que ali estavam. Cada aluno 
pertencente ao grupo deve responder uma das perguntas e colocar este 
elemento no lugar exato o qual pertence. O grupo vencedor será o que 
responder acertadamente e no menor tempo. 

O professor, sendo apenas observador da atividade, é capaz de 
avaliar o desempenho dos alunos tanto no que se refere às habilidades 
cognitivas, quanto às afetivas, todo participante de cada grupo deve traba-
lhar em equipe para obter êxito. É importante que o docente intervenha 
na atividade caso ocorra o descumprimento de alguma regra. Trata-se de 
um recurso fácil de ser aplicado, de baixo custo e que pode ser criado ou 
adaptado para qualquer série. 

Do ponto de vista pedagógico, os jogos educacionais podem explorar 
aspectos como: ludicidade e aquisição de condutas cognitivas; desenvolvi-
mento de habilidades funcionais, aproximação pelas atividades sociais e 
aquisição de condutas afetivas assim como servirem de estímulo à tomada 
de decisões com autonomia. 

Cunha (2004) assinala que a ação lúdica deve ser inserida no ensino 
de química para efetivar o ensino-aprendizagem. O jogo é uma metodo-
logia que auxilia o professor de química a estimular o aluno a estudar, a 
revisar o conteúdo, proporcionando novas formas de avaliá-lo e facilitando 
a compreensão dos assuntos discutidos em sala de aula. 

Com referência ao Jogo Intelectual “Onde Fica o Elemento”, con-
cordamos com Macedo (2005), quando afirma que, quando o professor 
opta por utilizar um jogo “autoral”, apesar de exigir mais de seu tempo 
e criatividade, ele consegue observar não só a interação do aluno com o 
conteúdo, mas também sua capacidade de sistematização o que culmina 
num processo de ensino e aprendizagem mais significativo (MACEDO et. 
al., 2005).
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Figura 2:  Jogo Intelectual Onde Fica o Elemento.

Fonte: Autora - Alunos durante o Jogo em sala de aula.

Nosso objetivo não era somente verificar se os alunos conseguiam 
jogar e entender a proposta do jogo, tivemos a pretensão de compreender 
e auxiliar os sujeitos envolvidos a verificar quais são suas dificuldades 
referentes à aprendizagem. Quanto a estes jogos, digitais e de tabuleiro, 
também procuramos averiguar suas diferentes propostas, se ajudariam 
no entendimento e/ou no reforço dos conteúdos. 

Cunha (2012) propõe que, ao utilizar jogos nas aulas de química, 
devamos destacar como o professor deve mediar e conduzir essa atividade.

[...]a) motivar os estudantes para atividade; b) incen-
tivar a ação do estudante; c) propor atividades ante-
riores e posteriores à realização do jogo; d) explicitar, 
claramente, as regras do jogo; e) estimular o trabalho 
de cooperação entre colegas no caso dos jogos em 
grupo; f) procurar não corrigir os erros de forma 
direta, mas propor questionamentos que possam levar 
os estudantes a descobrirem a solução; g) incentivar 
os estudantes para a criação de esquemas próprios; h) 
estimular a tomada decisão dos estudantes durante a 
realização dos jogos; i) incentivar a atividade mental 
dos estudantes por meio de propostas que questionem 
os conceitos apresentados nos jogos; [...] (CUNHA, 
2012, p. 97).
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Antes de iniciar as atividades com os jogos foi ministrada uma aula 
com explanação dos conteúdos sobre a Tabela Periódica e suas proprieda-
des com a intenção de nivelar a turma. Esta foi motivada por alguns alunos 
terem se manifestado, justificando nunca terem visto o conteúdo. Trata-se de 
uma ação importante para efetivar a aprendizagem dos estudantes durante 
o trabalho pois está relacionada ao domínio dos conteúdos essenciais para 
o desenvolvimento do mesmo. Entende-se por nivelamento a estratégia em 
que, olhando para uma meta comum de aprendizagem, possamos garantir 
o essencial a todos os estudantes e assegurar seus direitos de aprendizagem.

No segundo encontro, os alunos responderam um Instrumento de 
Coleta de Dados, ICD - Pré-Teste, utilizada como ferramenta de análise dos 
conhecimentos prévios.  Este constituído de treze perguntas objetivas com 
três opções, não sei nada, sei um pouco e sei muito, além de três colunas 
para avaliação posterior, classificadas em baixo, médio e alto conhecimento. 
Estas classificações foram pré-estabelecidas de acordo com o número de 
acertos (níveis de conhecimento, 9 a 12 alto, 6 a 8 médio e 0 a 5 baixo). 

As perguntas foram: 1. Você sabe o que significa o conceito da palavra 
química? 2. Você sabe como foi organizada e porque foi organizada a tabela 
periódica? 3. Você saberia identificar as informações importantes que contém 
em cada quadrinho da tabela periódica além dos símbolos dos elementos 
Químicos? 4. Saberia explicar o que, quais conceitos indicam as colunas 
dispostas na tabela periódica? 5. Saberia explicar o que, quais conceitos 
indicam as linhas dispostas na tabela periódica? 6. Saberia explicar a lógica 
seguida pela organização em colunas? 7. Sabe informar quais as proprie-
dades que são semelhantes em cada grupo da Tabela Periódica? 8. Saberia 
distinguir (identificar) a diferença de Símbolo de elemento químico e um 
átomo do elemento químico? 9. Saberia explicar a diferença de elemento 
químico, átomo de elemento químico e uma substância?  10. Você saberia 
identificar a diferença entre uma substância simples e uma substancia 
composta? 11. Saberia identificar a diferença da tabela periódica antiga da 
atual?  12. Saberia responder o porquê a tabela é chamada de PERIÓDICA? 

O trabalho com os jogos teve início na semana posterior. O “Jogo 
Digital Xenubi” assim como o de Tabuleiro “Onde Fica o Elemento”, foi 
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desenvolvido em dois períodos, de 50 minutos cada. O primeiro no labo-
ratório de informática onde cada aluno teve um computador de mesa ao 
seu dispor, o segundo, em sala de aula.

A função da professora pesquisadora nestas atividades foi mediar, 
observar e analisar os participantes, antes, durante e após o trabalho com 
os jogos. Para tanto, foram feitas anotações e utilizados instrumentos de 
coleta de dados, (exercícios iguais antes e depois de utilizar os jogos, (Pré 
e Pós-testes)). 

Segundo a Base Nacional Comum Curricular - BNCC, que define 
o conjunto de aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem 
desenvolver ao longo da Educação Básica, composta por dez compe-
tências, estão além do conhecimento o pensamento crítico e criativo, 
comunicação, cultura digital, argumentação, empatia e comunicação e 
responsabilidade, as quais procuramos enfatizar durante todo desen-
volvimento deste trabalho.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Atualmente, a maioria dos jovens é bastante ligada a aparelhos 
tecnológicos e a ferramentas digitais, também os jogos são de grande 
interesse, estes se tornam aliados dos professores. 

A verificação de aprendizagem e da aceitação, por parte dos alunos, 
foi analisada com o auxílio de ICDs Pré e Pós-Testes além da observa-
ção e anotações feitas durante as aulas. Como explicado anteriormente, 
também a recepção dos jogos a partir das conversas entre aluno-aluno 
e aluno-professor foi mensurada. A avaliação foi realizada por meio de 
ICDs, Pré e Pós-Testes, classificados em três níveis de conhecimento Baixo, 
Médio e Alto compostos por questões de múltipla escolha aplicados sem 
a identificação dos alunos, para deixá-los mais tranquilos durante o pro-
cedimento avaliativo.
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Figura 3. Instrumento de Coleta de Dados - ICD

Fonte: Autora

Após a classificação foram construídos gráficos, um para melhor 
avaliação em cada uma das turmas. Posteriormente estes resultados terem 
sido avaliados, o mesmo foi feito novamente, só que desta vez entre as 
turmas participantes. A partir destes gráficos tivemos melhores condições 
de analisar a utilização desta ferramenta didática. 

ANÁLISES DE DADOS MAIS SIGNIFICATIVOS ENTRE AS 
TURMAS. ICDS, PRÉ-TESTE - JOGO DIGITAL XENUBI.

Perceber as dificuldades de aprendizagem e pensar em estratégias 
para que elas sejam diminuídas ou, sendo bastante otimista, resolvê-las. 
Fazer com que o aluno consiga superar esse problema, muitas vezes causa-
dos por déficits cognitivos, físicos e, ou afetivos, representa a investigação 
e a finalidade, acreditamos no construir, nas superações que o processo 
educativo pode proporcionar. Duas turmas apresentaram resultados 
merecedores de questionamentos quanto aos percentuais de Baixo Nível 
de Conhecimento. 

O número de alunos que sentem dificuldades em aprender nesta 
turma se mostrou ao analisarmos as respostas dos alunos. Podem ser 
vários os motivos, como falta de interesse pela escola, insegurança ou 
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até autoestima, acreditando não ter condições de entender os conteúdos. 
Acreditamos que o problema não se trata de dificuldades cognitivas, mas 
na maioria das vezes, problemas metodológicos que sejam apropriados às 
reais necessidades do educando, tendo em vista o aprimoramento de suas 
habilidades e o desenvolvimento de suas potencialidades. A turma 112, 
demonstrou falta de conhecimento no assunto abordado, alertando-nos 
para a necessidade de reforçar este conteúdo. 

Constatamos que grande parte dos alunos não tiveram aulas de 
química nos anos finais do Ensino Fundamental corroborando com os 
resultados obtidos. Alguns alunos relataram que em suas escolas alguns 
professores de ciências iniciaram e terminaram o ano letivo apenas com 
a disciplina de física não vencendo o cronograma curricular para iniciar 
os conteúdos de química, outros informaram que não viram o conteúdo 
por falta de professor de ciências.

ICDS, PÓS-TESTE - JOGO DIGITAL XENUBI.

Seguindo a análise dos resultados, agora obtidos após a realização da 
atividade com o Jogo Digital Xenubi. As respostas foram contextualizadas, 
usando os mesmos critérios de Baixo, Médio e Alto Nível de Conhecimento, 
observando e avaliando-as entre as turmas pesquisadas e, novamente 
algumas interpretações se tornaram merecedoras de contextualizações 
mais abrangentes.

Na turma 110 constatamos um nítido aumento nas classificações 
Médio e Alto Níveis de Conhecimento. Também foram observadas as 
anotações constantes no diário de bordo, como exemplo a fala de um dos 
alunos sobre a utilização da tecla “DICA” que o Jogo Digital Xenubi possui, 
que teria auxiliado na melhora do entendimento sobre a organização da 
Tabela Periódica e que o jogo teria facilitado a compreensão sobre as 
propriedades dos elementos químicos dispostos na mesma. Por outro 
lado, percebemos também a dificuldade que alguns alunos demonstraram 
em entender e interagir com o jogo, esta falta de destreza pensamos que 
resulta na falta de atenção de alguns ou por vários alunos nunca terem 
utilizado jogos digitais com fins educativos. 
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Referente a turma 111, observamos claramente o aumento na clas-
sificação Alto Nível de Conhecimento e de um significativo aumento na 
classificação Médio Nível de Conhecimento. Houve uma grande aceitação 
do Jogo Digital Xenubi nesta turma sua utilização ajudou muito na com-
preensão e organização da tabela periódica.

Na turma 112, foi verificado um aumento expressivo na classificação 
Alto Nível de Conhecimento, significando que a turma toda melhorou seu 
aproveitamento com a utilização do Jogo Digital Xenubi.

Analisando a turma 113, um aumento significativo no conhecimento 
foi refletido também na aceitação da atividade com a utilização do Jogo 
Digital Xenubi, encontrado entre as anotações outra fala de aluno dizendo: 
...ele! O jogo! Facilitou o entendimento dos conteúdos sobre a tabela periódica 
esse tipo de atividade foi muito bom gostaria de ter novamente esse tipo de aula.

O gráfico abaixo retrata um melhor rendimento das turmas, pois 
se refere a Classificação Alto Nível de Conhecimento após o trabalho com 
o Jogo Digital Xenubi. 

Na turma 112 os percentuais atingiram os maiores valores, os alu-
nos confirmaram que as aulas foram de grande aproveitamento e de fácil 
entendimento, considerando-as agradáveis e instigantes e fazendo com 
que eles tivessem vontade de presenciá-las. 

Análises de dados mais significativos entre as turmas. 
ICDs, Pós-Teste - Jogo Intelectual “Onde Fica o Elemento”

O ICD Pré-Teste foi utilizado para identificar os conhecimentos 
adquiridos previamente e para realizarmos a seleção dos saberes que 
seriam trabalhados com o Jogo Intelectual.  

A turma 110 apresentou índices percentuais bastante altos na clas-
sificação Alto e Médio Nível de Conhecimento, evidenciando um bom 
aproveitamento do Jogo Digital “Xenubi”. 

Mais da metade da turma 111, obteve bons resultados, mesmo com 
o fato de que alguns conteúdos questionados no ICD Pré-Testes respondido 
por eles não tivessem sido realmente bem contextualizados durante o 
trabalho com o Jogo Digital Xenubi. 
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Análises de Dados mais significativos entre as turmas. 
ICDs, Pós-Teste - Jogo Intelectual “Onde Fica o Elemento”

Turma 110, classificação Alto Nível de Conhecimento, com valores 
percentuais obtidos acima de 50% em todas as perguntas, deixou clara a 
melhora no aproveitamento. 

Os índices apresentados pela turma 111 repetem o desempenho 
da turma 110, na categoria Alto Nível de Conhecimento, apresentando 
também resultados satisfatórios.

A turma 112 obteve o melhor rendimento entre todas as “outras”, 
notamos durante os trabalhos que os alunos se uniram durante o desen-
volvimento do jogo trocando informações e realmente se concentrando, 
na intenção de acertar as perguntas. Isto comprova que, como atividades 
lúdica, a utilização de jogos enquanto ferramentas de ensino estimula a 
aprendizagem dos alunos.

Por fim, trabalhamos com a análise dos gráficos que demonstram os 
resultados obtidos com o trabalho com os dois jogos em todas as turmas, 
separados pelas classificações que propusemos para efetuar este trabalho 
de pesquisa.

Figura 4. Valores percentuais calculados de Todas as Turmas
Pré-Teste aplicado na Classificação Alto Nível de Conhecimento.

Fonte: Autora.
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Observando os resultados obtidos na avaliação do Pós-Teste, onde foram 
utilizados os mesmos exercícios do Pré-Teste para identificar se houve ou 
não evolução no nível de entendimento dos conteúdos por parte das turmas 
pesquisadas, ficou visível a variação de acertos e diferença entre as turmas. 
Com a ajuda destas avaliações uma visível melhora foi detectada, com isto 
podemos dizer que a utilização dos jogos como recurso educacional é reco-
mendada. Os valores apresentados foram crescentes em todas as turmas.  

Gráfico 2. Valores percentuais calculados de Todas as Turmas
Pós-Teste aplicado na Classificação Alto Nível de Conhecimento.

Fonte: Autora.

Os jogos vêm ganhando espaço na sala de aula como estratégias de 
tornar o ensino algo mais fascinante, já que eles permitem ao aluno associar 
prazer e aprendizagem no estudo dos conceitos. Esses jogos educacionais 
conseguem divertir e entreter os estudantes, pois criam ambientes intera-
tivos e dinâmicos que motivam os educandos, com desafios, a exercitarem 
sua curiosidade (LACRUZ, 2004).

Diante disso, o atual desafio dos docentes está em mudar a forma de 
ensinar, optando por mecanismos que levem ao aprender. Os educadores, 
cada vez mais, necessitam utilizar a criatividade para promover os ques-
tionamentos, a participação e o pensamento crítico dos alunos, ocupando 
a posição de transformadores da realidade social. (BEHRENS, 2003). 
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Existem diversas metodologias que podem ser utilizadas para melho-
rar os níveis de conhecimento dos educandos, dentre elas, este trabalho 
buscou testar e evidenciar a eficácia não só do jogo digital, como também 
do jogo intelectual, utilizando-os para trabalhar novos conteúdos, o que 
acarretou resultados, comprovadamente, positivos. 

As análises obtidas comprovam que os jogos educacionais, de fato, 
estimulam o desenvolvimento cognitivo, auxiliando na criação de estra-
tégias para a solução de problemas. Foi o que aconteceu quando todos 
tiveram acesso aos jogos, pois são recursos auxiliares no processo de 
ensino e aprendizagem, as atividades lúdicas ajudam no desenvolvimento 
do raciocínio. Notamos que ao iniciar as atividades alguns alunos se mos-
traram muito curiosos e falantes, outros retidos e atentos às orientações 
de como proceder durante o andamento dos jogos e suas regras. 

Durante o trabalho com o Jogo Intelectual Onde Fica o Elemento, 
a turma já apresentava um maior entrosamento, demonstrando grande 
expectativa nas aulas que antecederam a apresentação do jogo em si. 
Notou-se uma grande diferença no comportamento dos alunos durante esse 
jogo, pois, ao contrário da proposta do jogo digital, dessa vez, eles tinham 
de trabalhar em grupos. O que favoreceu o trabalho com as habilidades 
de expressar suas opiniões, aprender a ouvir e a respeitar a posição dos 
colegas, desenvolvendo a tolerância e o respeito. Essa integração contribui 
na formação do aluno, acrescentando em seu desenvolvimento muito mais 
do que o conhecimento formal dos conteúdos, mas também habilidades 
comunicacionais, além de valores éticos e morais. 

Lembramos que, não só na escola como também em casa, é impor-
tante que os jovens tenham vivências em grupo para exercitar a troca de 
ideias a respeito de atividades. A escola dos sonhos é aquela que assegura 
a todos a formação cultural científica para a vida pessoal, profissional e 
cidadã, possibilitando uma relação autônoma, crítica e construtiva com 
a cultura e suas várias manifestações, alerta-nos Barbosa e Calil (2002).

Como já explicado anteriormente, a verificação de aprendizagem assim 
como da aceitação, por parte dos alunos, foi avaliada não só com os ICDs Pré-
-Teste e Pós-Teste, mas também observado o comportamento e conversas entre 
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aluno-aluno e aluno-professor. Como incentivo, utilizamos algumas perguntas 
para provocar os diálogos: “Jogos aplicados à Educação realmente constroem 
o conhecimento? E “Com os métodos tradicionais, ajuda na aprendizagem? 
“Em suas colocações, a maioria dos grupos das quatro turmas, relataram 
que, sim, foi construída aprendizagem. Reforçamos que as aprendizagens 
ocorrem quando os alunos conseguem pensar nos conteúdos como fazem 
com outros assuntos. Como destaca Anastasiou (2006, p. 55) “... as estratégias 
por si não resolvem e não alteram magicamente o processo”. No entanto, elas 
são instrumentos valiosos para os professores realmente comprometidos 
com a educação de qualidade. Estes buscam recursos que tornem as aulas 
ambientes facilitadores da aprendizagem, desafiando operações mentais dos 
alunos e favorecendo a “construção da autonomia do aluno e a construção do 
conhecimento”, como lembra ANASTASIOU (idem, ibidem).

Questionar, indagar e conversar sobre os conteúdos são atitudes 
positivas, os educandos, ao se sentirem desafiados, envolvem-se com os 
assuntos com disposição de aprender. Os alunos relataram que, antes e 
depois dos jogos, trocaram informações e conversaram muito sobre os 
assuntos relacionados às atividades, discutindo seus erros e acertos. 

Quando os alunos estão desmotivados, surgem muitos empecilhos 
para o envolvimento necessário em atividades nas quais eles tenham de ler, 
de se concentrar e de manter o foco. Por isso, é essencial que o professor 
procure motivar as turmas antes de trabalhar os conceitos. Lembramos 
que alunos desmotivados pensam que não vão entender nem conseguir ir 
em frente com os conteúdos que estão sendo trabalhados e temem pelos 
que irão vir. Alguns chegaram a comentar: “parece incrível, eu consegui 
entender” (aluno 1), “o tempo passou e eu nem percebi” (aluno 2), “adorei 
pois não tenho computador em casa, é bom (aluno 3). 

Os jogos não eliminam a mediação do professor, o papel do professor 
é importante e se dá, basicamente, em três momentos: na elaboração do pro-
grama da disciplina sintonizado com o projeto pedagógico da escola, na instru-
mentalização dos alunos, durante as aulas, e na mediação das aprendizagens. 

É fundamental esclarecer a importância de comunicar aos alu-
nos que a aprendizagem é o foco de todos os jogos educacionais para 
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que eles possam compreender o motivo da atividade proporcionada. 
Deve-se ainda esclarecer para o aluno que, durante o jogo, ele será 
responsável por sua aprendizagem e quais vantagens existem nesse 
novo posicionamento. Os jogos oferecem a oportunidade de ampliar 
o potencial de interatividade, além de resgatar o aspecto lúdico e pra-
zeroso da aprendizagem. 

É fundamental que os alunos entendam que o uso dos jogos é um 
processo de aprendizagem, por isso, eles devem ser necessariamente 
acompanhados de debates, análises e comentários dos colegas sobre os 
conteúdos entendimentos e ações que realmente farão com que o conhe-
cimento seja construído coletivamente. 

Nesse momento, a figura do professor-mediador se sobressairá, 
incentivando toda dinâmica da aula. Ratificamos a premissa de que os 
jogos realmente desenvolvem a capacidade cognitiva de quem o joga. E, 
reconhecendo as dificuldades para se ministrar o conteúdo de Química no 
Ensino Médio, optamos por pensar em uma forma de contribuir para os 
processos de ensino e aprendizagem. Surgiu, assim, a ideia de trabalhar 
com jogos educacionais distintos, oportunizando e facilitando a compreen-
são do conteúdo de forma motivante e divertida.

Os jogos Pedagógicos Educacionais, utilizados como auxílio no 
processo de ensino e de aprendizagem, são cada vez mais necessários. 
Foi possível perceber a importância desse recurso a partir de observações 
durante todo o processo assim como nos resultados alcançados nos testes 
(ICDs – Instrumentos de Coleta de Dados). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É fundamental que os alunos entendam que o uso dos jogos é um 
processo de aprendizagem, por isso, eles devem ser necessariamente 
acompanhados de debates, análises e comentários dos colegas sobre os 
conteúdos entendimentos e ações que realmente farão com que o conhe-
cimento seja construído coletivamente. 

Nesse momento, a figura do professor-mediador se sobressairá, 
incentivando toda dinâmica da aula. Foi sentimento geral, de todos os 
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alunos que os “jogos educacionais são efetivamente importantes ferra-
mentas para aprendizagem, bem como a eficácia de seu uso na Educação”. 

Ratificamos a premissa de que os jogos realmente desenvolvem a 
capacidade cognitiva de quem o joga. E, reconhecendo as dificuldades para 
se ministrar o conteúdo de Química no Ensino Médio, optamos por pensar 
em uma forma de contribuir para os processos de ensino e aprendizagem. 

Consideramos como uma alternativa a utilização dos jogos utilizados 
como ferramenta metodológica, pois ele pode preencher muitas lacunas 
deixadas pelo processo de transmissão-recepção de conhecimentos, favo-
recendo a construção de conhecimentos pelos próprios. 

Os jogos educacionais têm o objetivo de proporcionar determinadas 
aprendizagens, diferenciando-se do material pedagógico por conter o 
aspecto lúdico que, quando utilizado para atingir determinados objetivos 
pedagógicos, torna-se uma alternativa para se melhorar o desempenho 
dos estudantes. Nessa perspectiva acreditamos que, os jogos não são o fim, 
mas o eixo que conduz a um conteúdo didático específico, resultando em 
um empréstimo da ação lúdica para a aquisição de informações e desen-
volvimento de outras habilidades.
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METODOLOGIAS QUALITATIVAS UTILIZADAS 
NAS PESQUISAS EM ENSINO DE QUÍMICA
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INTRODUÇÃO

A pesquisa qualitativa recobre, hoje, um campo transdisciplinar, 
envolvendo as ciências humanas e sociais, assumindo tradições ou multi 
paradigmas de análise, derivadas do positivismo, da fenomenologia, da her-
menêutica, do marxismo, da teoria crítica e do construtivismo, e adotando 
multi métodos de investigação para o estudo de um fenômeno situado no 
local em que ocorre e, enfim, procurando tanto encontrar o sentido desse 
fenômeno, quanto interpretar os significados que as pessoas dão a eles. O 
termo qualitativo implica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que 
constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os significados 
visíveis e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível. 

Para Minayo (2001), a pesquisa qualitativa trabalha com o universo 
de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 
corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos 
e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de 
variáveis. Aplicada inicialmente em estudos de Antropologia e Sociologia, 
como contraponto à pesquisa quantitativa dominante, tem alargado seu 
campo de atuação a áreas como a Psicologia e a Educação. 

As características da pesquisa qualitativa são: objetivação do fenô-
meno; hierarquização das ações de descrever, compreender, explicar, 
precisão das relações entre o global e o local em determinado fenômeno; 
observância das diferenças entre o mundo social e o mundo natural; respeito 
ao caráter interativo entre os objetivos buscados pelos investigadores, suas 
orientações teóricas e seus dados empíricos; busca de resultados os mais 
fidedignos possíveis; oposição ao pressuposto que defende um modelo 
único de pesquisa para todas as ciências.
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Portanto, definiríamos a investigação qualitativa a partir de dois 
elementos distintivos:

1.	 pela inclusão da subjetividade no próprio ato de investigar – tanto 
a do sujeito do pesquisador por um lado (“pesquisa-participante” 
ou da pesquisa “heurística”), como a do sujeito pesquisado, pelo 
reconhecimento de sua alteridade (como no caso da pesquisa 
“empírico-fenomenológica”);

2.	 por uma visão de abrangência do fenômeno pesquisado, realçando 
a sua circunscrição junto aos demais fenômenos – sociais, cultu-
rais, econômicos, quando for o caso (pesquisa “hermenêutica”).

A pesquisa qualitativa não se preocupa com representatividade 
numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão de um 
grupo social, de uma organização, etc. Os pesquisadores que adotam a 
abordagem qualitativa opõem-se ao pressuposto que defende um modelo 
único de pesquisa para todas as ciências, já que as ciências sociais têm 
sua especificidade, o que pressupõe uma metodologia própria. Assim, os 
pesquisadores qualitativos recusam o modelo positivista aplicado ao estudo 
da vida social, uma vez que o pesquisador não pode fazer julgamentos, 
nem permitir que seus preconceitos e crenças contaminem a pesquisa.

Os pesquisadores que utilizam os métodos qualitativos buscam 
explicar o porquê das coisas, exprimindo o que convém ser feito, mas 
não quantificam os valores e as trocas simbólicas, nem se submetem à 
prova de fatos, pois os dados analisados são não-métricos (suscitados e de 
interação) e se valem de diferentes abordagens. Na pesquisa qualitativa, 
o cientista é, ao mesmo tempo, o sujeito e o objeto de suas pesquisas. O 
desenvolvimento da pesquisa é imprevisível. O conhecimento do pesquisa-
dor é parcial e limitado. O objetivo da amostra é o de produzir informações 
aprofundadas e ilustrativas: seja ela pequena ou grande, o que importa é 
que ela seja capaz de produzir novas informações.

A abordagem qualitativa vem para elucidar e conhecer os complexos 
processos de constituição da subjetividade, diferentemente dos pressupostos 
“quantitativos” de predição, descrição e controle, mas há algumas questões 
a serem respondidas. A definição de método “qualitativo” ou “quantitativo” 
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encontra-se no objeto de estudo ou na forma de tratamento dos dados? Ou 
será realmente inviável a possibilidade de codificação dos “fatos humanos”? 
Ou, ainda, não será necessário revermos nossas próprias concepções a 
respeito do que caracterizamos como sendo “quantificável” ou não?

Assim, qualquer esboço de definição do que é qualitativo em meto-
dologia, ao mesmo tempo em que é considerado como um contraponto aos 
modelos quantificadores, representa, na verdade, um modelo que destaca 
ou releva certos elementos característicos da natureza humana, os quais 
as metodologias quantificadoras têm dificuldade de acessar.

A PESQUISA QUALITATIVA NO ENSINO DE CIÊNCIAS

Schnetzler (2002) destaca que, na fase inicial da constituição da Didá-
tica das Ciências como área de pesquisa, predominou a produção de projetos 
de ensino, enquanto que, nos últimos 20 anos, os interesses de investigação 
foram dirigidos a temas muito mais diversos, entre os quais destacam-se: 
identificação de concepções alternativas de alunos e proposição de modelos 
de ensino que as levem em consideração; resolução de problemas; ensino 
experimental; análise de materiais didáticos; relações ciência, tecnologia e 
sociedade em processos de ensino-aprendizagem; linguagem e comunicação 
em sala de aula; modelos e analogias; concepções epistemológicas de pro-
fessores; propostas para uma formação docente mais adequada; questões 
curriculares e de avaliação; e o papel das novas tecnologias de comunicação. 

Esses novos rumos implicaram que as investigações passassem a ser 
desenvolvidas segundo metodologias de pesquisa qualitativa, com ênfase 
em estudo de casos, nos quais observações em sala de aula, realização de 
entrevistas, elaboração de textos e desenhos por parte dos alunos passaram 
a ser os instrumentos mais utilizados para a coleta de dados. Além disso, os 
pesquisadores passaram a se fundamentar em contribuições da psicologia 
cognitivista, concebendo a aprendizagem como evolução, reorganização ou 
mudança das concepções dos alunos, cabendo ao ensino a sua promoção.

No Brasil, sociedades como a Sociedade Brasileira de Física (SBF), a 
Sociedade Brasileira de Química (SBQ) e a Sociedade Brasileira de Genética 
(SBG) têm atividades relacionadas ao ensino. A Associação Brasileira para 



176

Jeferson Rosa Soares | Jose Vicente Lima Robaina | Mônica da Silva Gallon | Sandra Mara Mezalira (org.)

Pesquisa em Ensino de Ciências (ABRAPEC) e a Sociedade Brasileira para 
o Ensino de Biologia (SBEnBIO) reúnem centenas de professores dos ensi-
nos fundamental, médio e superior para discutir problemas, apresentar 
trabalhos e atualizar informações. Incorporam-se, também, instituições 
como museus de ciências, que estabelecem pontes com um público pre-
ponderantemente - mas não exclusivamente – escolar, a quem apresentam 
a ciência por meio de exposições e outras instalações interativas. 

Há intensa atividade de investigação nos cursos de pós-graduação, 
acumulando um considerável acervo de conhecimento. Investigações sobre 
as relações professor-alunos, enfatizando vários aspectos do trabalho em 
laboratório, discussão de problemas e o papel das perguntas em classe, 
efeito de atividades para aperfeiçoamento de professores na mudança de 
atitude e aquisição de conhecimentos e o papel dos centros e museus de 
ciência são algumas das questões em que os mestrandos e doutorandos 
vêm trabalhando. A pesquisa em ensino de Ciências levou, também, à 
formação de grupos interdisciplinares, congregando professores de insti-
tutos de Física, Química, Biologia e das Faculdades e Centros de Educação.

A PESQUISA QUALITATIVA NO ENSINO DE QUÍMICA

Segundo Schnetzler (2002), o desenvolvimento da pesquisa em Ensino 
de Química no Brasil é decorrente de alguns acontecimentos, como, por 
exemplo: 1) a constituição da Divisão de Ensino na SBQ, em julho de 1988, 
durante a XI Reunião Anual; 2) organização de Encontros Nacionais e 
Regionais de Ensino de Química desde 1980, com seu embrião na primeira 
Reunião Anual da SBQ (1978), em São Paulo; 3) a revista Química Nova 
na Escola (QNEsc) é um periódico, composto por 11 seções: Atualidades 
em Química, Conceitos Científicos em Destaque, Química e Sociedade, 
História da Química, Relatos de Sala de Aula, Experimentação no Ensino 
de Química, O Aluno em Foco, Pesquisa em Ensino, Elemento Químico, 
Educação Química e Multimídia e Espaço Aberto; e 4) publicações na seção 
de Educação da Revista Química Nova.

Atualmente, o Ensino de Química é reconhecido, adquiriu espaço 
e reverbera em torno da pesquisa qualitativa. 
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A partir dessas considerações, passou-se a revisar três estratégias 
metodológicas qualitativas utilizadas na pesquisa em ensino de Química, que 
estão sendo desenvolvidas por discentes do Programa de Pós-graduação de 
Ensino de Ciências da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).

CAMINHOS METODOLÓGICOS

Na elaboração desse artigo trabalhou-se com a revisão bibliográfica, 
uma metodologia de pesquisa qualitativa, bem como análise documental, 
revisando os trabalhos de mestrado e doutorado desenvolvidos por cada 
um dos autores envolvidos neste artigo. 

A pesquisa bibliográfica representa um processo de armazenamento 
de dados que foram coletados para uma determinada revisão, através do 
levantamento de publicações existentes sobre algum determinado assunto, 
ou problema em estudo. 

Uma etapa fundamental da revisão de literatura é uma pesquisa 
bibliográfica adequada aos processos relevantes do contexto estudado. Por 
esse motivo, a revisão de literatura exige dos pesquisadores determinada 
expertise como fator relevante às suas áreas de estudo. 

Segundo Noronha e Ferreira (2000), essa deve ser executada por 
especialistas que conseguem ir além da simples coleta de literatura, para 
analisar o assunto e atribuir conhecimentos prévios, juntamente com 
domínio da área de estudo para o desenvolvimento da mesma. 

Dessa forma, cada autor revisitou todos os caminhos metodológicos 
das suas dissertações e teses, para traçar um panorama de abordagens 
metodológicas que estavam sendo seguidas. Partindo desse panorama, foi 
possível a elaboração deste texto. Nessa construção, foi possível inserir de 
modo mais profundo cada uma das metodologias utilizadas nas respectivas 
pesquisas de ensino de química.

DA PESQUISA BIBLIOGRÁFICA

A pesquisa na área da educação pode ser guiada por muitos caminhos 
metodológicos. Uma dessas possibilidades é a pesquisa bibliográfica. Esse 
método de pesquisa possibilita fazer a conexão com trabalhos pregres-
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sos, apontando e distinguindo fatores relevantes no tema estudado para 
alicerçar os objetos estudados.

A pesquisa bibliográfica é uma ferramenta metodológica exigente, 
que busca equilíbrio epistemológico para a formação de todos os passos 
que esse processo requer. Pode-se conceber esse tipo de pesquisa como 
uma busca constante de propósitos dentro dos processos que permeiam 
essa práxis, realizando diversos acercamentos dentro do processo histórico 
em que está inserida.

É muito comum a utilização da pesquisa bibliográfica em estudos 
descritivos ou exploratórios, em situações onde o objeto de estudo proposto 
é pouco estudado, tornando complicada a formulação de hipóteses exatas e 
instrumentalizáveis. A sua recomendação para esses estudos está ligada ao 
fato de a proximidade com o objeto ser dada a partir de fontes bibliográficas. 
Portanto, a pesquisa bibliográfica pode proporcionar um grande espectro 
de informações, além de possibilitar o uso de dados dispersos em muitas 
publicações, servindo de auxílio também na construção, ou na definição 
do quadro conceitual que envolve o objeto de estudo proposto (GIL, 1994).

Utilizou-se como exemplo uma pesquisa exploratório-descritiva, e 
apresentou-se o caminho construído com utilização da pesquisa bibliográfica 
como procedimento metodológico. Seguindo essa perspectiva de pesquisa, 
utilizou-se, inicialmente, uma análise dos trabalhos apresentados nos anos 
de 2015 e 2016 do Encontro de Debates de Ensino de Química (EDEQ). Tendo 
em mãos os anais dos encontros em foco, a investigação ocorreu partindo dos 
resumos de 379 artigos existentes nos dois anos do evento, conforme a tabela 1:

Tabela 1- Temas dos artigos apresentados ao 35º EDEQ - 2015 e ao 36º EDEQ - 2016

Temas dos artigos apresentados nos EDEQ – 2015 e 2016 Quantidade

Debates e reflexões sobre a formação de professores 62

Experimentação cientifica na educação básica 35

Interdisciplinaridade 30

Uso de jogos no ensino de Química 20

Contextualização no ensino de Ciências/Química 20

Oficinas no ensino de Química e Ciências 22
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Temas dos artigos apresentados nos EDEQ – 2015 e 2016 Quantidade

Análise de livro didático 11

Elementos químicos, substâncias químicas 10

PIBID Química UFRGS/IFC 10

Educação ambiental e agrotóxicos 9

Mídias digitais/sociais como ferramenta de ensino a distância 8

Construção do conhecimento e epistemologia 8

Ciência, tecnologia, sociedade e meio ambiente 8

Estratégias e métodos para inclusão de alunos com deficiência visual 8

Análise de produção textual para ensino de Química 8

Aprendizagem e proposta didática 7

Estratégias de ensino/modelos atômicos 7

Aplicativo de celular para tabela periódica 5

Estratégias e ensino de inclusão 5

Olhar reflexivo sobre avaliação em Ciências 5

Condutividade elétrica, ligações iônicas  4

Educação de Jovens e Adultos 4

Lixo eletrônico e descarte de materiais 4

O site FISQUIM e o uso de programas para ensino de química 4

Uso de filmes como metodologia no ensino de Química 4

Gestão de resíduos químicos 4

Discussão sobre jogos didáticos como metodologia de ensino 4

O ensino de Química como concepção discente 4

O uso de história em quadrinhos e desenho animado para qualificar 
a leitura do ensino de Química 4

Temas abordados em somente uma publicação 45

Total de artigos apresentados nos eventos 379

Fonte: EISMANN (2018).

Assim, foi possível observar um espaço social conceptualizado 
como campo que se mostra à apreensão em sintonia como um espaço 
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construído de posições. A leitura inicial dos resumos dos artigos serviu 
para uma categorização prévia, bem como para a classificação de todos os 
trabalhos, organização dos respectivos dados bibliográficos, e elaboração 
de tabelas e ferramentas para facilitar a visualização das principais conclu-
sões obtidas. Dentre essas possibilidades podemos citar como exemplos 
os gráficos que foram gerados para cada um dos eventos:

Gráfico 1 -Artigos apresentados ao 35º EDEQ - 2015 

Fonte: EISMANN (2018).

Gráfico 2 -Artigos apresentados ao 36º EDEQ – 2016

Fonte: EISMANN (2018).
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Em ambos os gráficos os temas dos artigos que foram gerados na 
tabela 1, foram categorizados em dois grandes grupos: saberes docente 
e os recursos educacionais abertos. Essa categorização parte, além da 
leitura prévia dos resumos dos artigos, de uma fundamentação teórica 
que é previamente estruturada a cerca do objeto de interesse da análise.

Esse tipo de pesquisa segue uma sequência ordenada de procedi-
mentos quando é utilizado como estudo teórico preparado, partindo da 
reflexão pessoal e da verificação de materiais escritos, originais primários 
denominados fontes. São elas: Elaboração do projeto de pesquisa, Investi-
gação das soluções, Análise explicativa das soluções e Síntese integradora. 

Porém, não podemos dizer que os processos que são determinados para 
seguir uma vez deverão ser seguidos sempre. Mesmo que o objeto de estudo 
esteja delimitado pelo pesquisador com vínculo de determinada tradição 
e o desenho da investigação, ele sempre poderá voltar ao objeto de estudo 
para reformulação de dados ou para definições pertinentes na sua pesquisa.

Por consequência, o movimento implicará em novas escolhas e 
alterações, no tocante aos procedimentos metodológicos. Essa maleabili-
dade, entretanto, não quer dizer falta de compromisso com a organização 
racional e eficiente frente à tarefa, pois a pesquisa bibliográfica exige do seu 
autor uma atenção constante aos ‘objetivos propostos’ e aos pressupostos 
que englobam o estudo para que a vigilância epistemológica aconteça.

DOS ESTUDOS FENOMENOLÓGICOS

A pesquisa fenomenológica explora como o mundo que as pessoas 
consideram como dado é vivenciado, e como as estruturas de consciência 
apreendem o mundo (GRAY, 2012). Os fenomenólogos, ou fenomenologis-
tas, afirmam que a relação entre a percepção e os objetos não é passiva, 
ou seja, a consciência humana constrói ativamente o mundo (imaterial), 
além de o perceber. Essa abordagem metodológica está intimamente 
relacionada com pensamentos de homens e mulheres comuns, vivendo 
suas vidas cotidianas no mundo social, isto é, é necessário que os pesqui-
sadores tenham acesso ao pensamento de senso comum das pessoas para 
interpretar e entender suas ações.
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A fenomenologia busca entender o mundo do ponto de vista dos 
participantes, e por isso que pode ser muito utilizada na pesquisa em 
ensino de química, principalmente do ponto de vista das concepções 
alternativas, misconceptions, dos estudantes.

Alguns autores apresentam as ideias fundamentais da fenomeno-
logia enquanto uma epistemologia voltada às ciências humanas, que se 
preocupa como o que é vivido dos sujeitos e emprega necessariamente 
a reflexão como uma forma de ver as coisas como elas se manifestam. 
Enquanto alternativa metodológica de pesquisa, a fenomenologia busca a 
essência do fenômeno situado para a análise de sua estrutura (imaterial), 
o pesquisador obtém descrições dos sujeitos que estão experienciando a 
situação, buscando a formação de unidades significantes.

A hermenêutica é uma forma de interpretação que requer a fun-
damentação de um referencial filosófico. A fenomenologia como uma 
alternativa metodológica para pesquisa contrapõe-se ao positivismo de 
Augusto Comte (1798-1857), para quem a ciência significa metodologia 
sistemática, limitada aos fatos. A fenomenologia, durante boa parte do 
século XX, esteve fortemente associada ao existencialismo e, assim, tor-
nou-se muito conhecida e referenciada por psicólogos e psicoterapeutas 
humanistas. No entanto, nas últimas duas décadas, o interesse pela teoria 
fenomenológica de Husserl tem crescido com relevância no âmbito das 
ciências cognitivas (DECASTRO; GOMES, 2015).

A fenomenologia proposta por Husserl é uma volta ao mundo da 
experiência, pois esse é o fundamento de todas as ciências. Esse movimento 
rompe com a pretensão de uma epistemologia das ciências humanas, fun-
dada a partir do modelo das ciências naturais: antes da realidade objetiva, 
há um sujeito conhecedor; antes da objetividade, há o horizonte do mundo; 
e, antes do sujeito da teoria do conhecimento, há uma vida “operante”.

A fenomenologia tem a preocupação de descrever o fenômeno, e 
não de explicá-lo, não se preocupando com o buscar relações causais. A 
preocupação será no sentido de mostrar, e não de demonstrar, e a descri-
ção prevê ou supõe um rigor, pois através da rigorosa descrição é que se 
pode chegar à essência do fenômeno.
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A Química é uma ciência em constante desenvolvimento, aprimora-
mento, avanço, contemporaneidade, e tudo isso está inserido no cotidiano 
das pessoas, tanto que, às vezes, nem é possível se dar conta. Heller apre-
senta o cotidiano como a própria ‘essência da história’ (HELLER, 2008). A 
essência da história é, portanto, a relação íntima com o cotidiano, e esse 
é, por sua vez, a interação entre aquilo que é socialmente aceito e a nossa 
própria individualidade, e dentro da nossa própria individualidade é que 
se produz a criatividade cotidiana (WEHEMANN, 2016).

A criatividade cotidiana, contudo, só será possível com o distanciamento, 
que origina a reflexão e a necessidade de experiências que permitam esse 
distanciamento. A descompressão do homem do automatismo, exigido pela 
heterogeneidade e velocidade das múltiplas tarefas diárias, permitem propor 
uma necessidade da paisagem, e essa paisagem não pode ser um atributo 
de momentos específicos e, sim, presente, mesmo em nossa vida cotidiana.

Na Química, por exemplo, a fenomenologia está associada aos pro-
cessos de construção e elaboração conceitual nessa área de conhecimento, 
principalmente quanto às representações mentais, que são maneiras de 
“representar” o mundo externo. “As pessoas não captam o mundo exterior 
diretamente, elas constroem representações mentais e internas dele” (WAR-
THA; REZENDE, 2011, p.52). Em Química, o conhecimento só não é suficiente. 
O conhecimento de fórmulas, equações, ligações e mecanismos de reações 
não deveria ser o objetivo principal no ensino e também na aprendizagem 
de Química. Há uma vertente de pesquisadores químicos que partem da 
ideia de que seria mais importante o desenvolvimento da imaginação, em 
função das evidências observadas, de dados analisados e da capacidade de 
criar modelos explicativos por meio da capacidade de representar átomos, 
moléculas e transformações químicas, por exemplo, e usá-los na construção 
do conhecimento químico sobre determinado fenômeno.

Para Bachelard (1989), a imaginação é um caminho através do qual 
o homem consegue se desprender da vida cotidiana e se lançar numa 
aventura em direção ao novo, ao imprevisto, ao surreal. A imaginação 
impõe-se, portanto, como um caminho de sobre humanidade. De forma 
cartesiana, a imaginação já foi considerada como fundamentalmente algo 
meramente reprodutivo, ou seja, a imaginação tinha por função formar 
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imagens que se impunham como cópias do real anteriormente percebido. 
A faculdade de imaginar, portanto, era considerada subalterna tanto com 
relação à percepção como, também, à inteligência (BULCÃO, 2003).

A percepção, de um lado, permitia apreender, através dos sentidos, 
com toda a força impactante da presença, o real que estava diante de nós. 
Já a inteligência, por outro lado, conseguia revelar, através dos conceitos, a 
verdadeira faceta do mundo. Isso leva a concluir que, segundo a tradição, 
a imagem resultante da faculdade de imaginar era sempre algo inferior 
em termos do conhecimento do real. Bachelard, considerado o primeiro 
filósofo da Química, inaugura uma perspectiva original ao procurar estu-
dar a imagem a partir de um enfoque estético (BACHELARD, 1989). Para 
ele, a imagem não deve ser apreendida, como uma construção subjetiva 
sensório-intelectual, nem como uma representação mental fantasmática, 
mas sim como um acontecimento objetivo integrante de uma imagética, 
como evento de linguagem (BULCÃO, 1999).

A fenomenologia da imaginação bachelardiana sugere que cada 
pessoa, em seu próprio âmbito de trabalho, pode desrealizar a natureza 
para logo poder transcender o real, uns mediante a abstração, o devaneio, 
a fantasia de palavras e cores, outros mediante devaneios matemáticos. 
Mas, e isso é o mais importante, ambos sob o mesmo desejo de imaginar, 
sob o mesmo poder sintético hominizante, antropológico da metaforização, 
antropológico da divinação, antropológico da metaforização surrealista. 
Para Bachelard (1989), a necessidade de uma nova razão, dotada de liber-
dade análoga à que o surrealismo, instaurou na criação artística.

Essas capacidades de imaginação, intuição e criação se revelam 
mais espontaneamente por meio da arte, seu campo natural. Nesse ensejo, 
destacou-se como um dos objetivos da atual pesquisa na área da Química 
enfatizar uma relação interdisciplinar entre arte (campo da imaginação) 
e química (campo da razão), indicando que essa relação se faça necessária 
para a elaboração da epistemologia da imaginação (GUSMÃO, 2016).

DA PESQUISA AÇÃO OU PESQUISA PARTICIPANTE

Segundo Schmidt (2006), a pesquisa participante abriga um sem 
número de discursos e práticas de pesquisa qualitativa em ciências huma-
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nas: matrizes e modelos de pesquisa reivindicam o termo que, historica-
mente, foi se desdobrando em tendências ou linhas teórico-metodológicas 
que, embora aparentadas, apresentam singularidades que as distinguem. 
O termo participante sugere a controversa inserção de um pesquisador 
num campo de investigação formado pela vida social e cultural de um 
outro, próximo ou distante, que, por sua vez, é convocado a participar da 
investigação na qualidade de informante, colaborador ou interlocutor. 
Desde as primeiras experiências etnográficas, pesquisador e pesquisado 
foram, para todos os efeitos, sujeitos e objetos do conhecimento, e a natu-
reza dessas complexas relações estiveram, e estão, no centro das reflexões 
que modelam e matizam as diferenças teórico-metodológicas.

Se o termo pesquisa participante pode abrigar o plural e o diverso 
que a compõem, é porque pode abrigar a diversidade e a pluralidade de 
modos de viver e pensar a alteridade e a auto-reflexão na produção do 
conhecimento sobre a diversidade humana. Posicionar-se em relação a esse 
campo de diferenças é, por essa razão, participar do interjogo de alteridades 
e identidades que conformam cada maneira de pesquisar. As ideias de ação 
ou intervenção não são equivalentes, mas sugerem, além da presença do 
pesquisador como parte do campo investigado, a presença de um outro que, 
na medida em que participa da pesquisa como sujeito ativo, educa-se e se 
organiza, apropriando-se para a ação de um saber construído coletivamente. 
A alteridade é visada como coprodutora da mudança social e convocada à 
participação, e o pesquisador é obrigado a questionar sua pesquisa e sua 
pessoa na direção de um engajamento político com a luta popular. 

Nesse ponto, segundo Brandão (1999), a pesquisa participante é pro-
priamente inventada e rompe, até certo ponto, com a tradição etnográfica 
inaugurada pela Antropologia que, embora “mergulhasse” no mundo do 
outro, desobrigava-se “das questões efetivamente sociais das condições 
de vida dos outros”.

Michel Thiollent (1985), autor de referência no debate sobre meto-
dologias qualitativas em ciências humanas, faz a distinção entre pesquisa 
participante e pesquisa-ação, valendo-se dessa identificação da pesquisa 
participante com o modelo da observação participante praticado nas expe-
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riências inaugurais da investigação antropológica e etnográfica. Assim, se, 
por um lado, a pesquisa-ação constitui-se num tipo de pesquisa participante 
porque, em alguma medida, se serve da observação participante “associada 
à ação cultural, educacional, organizacional, política ou outra”, por outro, 
dela se separa quando focaliza “a ação planejada, de uma intervenção com 
mudanças dentro da situação investigada”, priorizando a participação 
do pólo pesquisado. Esse argumento confina a pesquisa participante à 
esfera da observação participante que, para esse autor, tratava de criar e 
“aperfeiçoar” os dispositivos que facilitassem a inserção do pesquisador no 
cotidiano habitual dos grupos pesquisados, com a finalidade de “observar 
fatos, situações e comportamentos que não ocorreriam ou que seriam 
alterados na presença de estranhos”.

Compreendemos a pesquisa-ação como a possibilidade de resol-
ver problemas atráves de um conjunto de ações. Essas ações não são um 
mero levantamento de dados. São processos articulados que demandam a 
participação da comunidade de pesquisadores e respectivos interessados. 
Num estágio inicial, as possibilidades de soluções para os problemas são 
concebidas como hipóteses e, posteriormente, passam a ser verificadas, 
separadas, analisadas e comprovadas.

Para exemplificar uma pesquisa-ação empregada na pesquisa no 
ensino de Química, apresentou-se o projeto Mais Química nas Ciências 
Agrárias. O objetivo desse projeto foi: Possibilitar aos alunos ingressantes 
nos cursos de Agronomia e zootecnia uma revisão dos conceitos bási-
cos de química trabalhados no ensino médio, para que esses subsidiem 
conhecimento suficiente para avançar com tranquilidade nas disciplinas 
do ensino superior.

Essa pesquisa teve uma abordagem qualitativa do tipo pesquisa-
-ação, e utilizou a análise documental, entrevistas semi-estruturadas, e 
questionários como ferramentas na aquisição dos dados.

A análise documental foi realizada na fase de elaboração do projeto 
da pesquisa, quando foram analisados os currículos dos cursos de Agro-
nomia e Zootecnia da UFRGS, e os documentos relacionados à retenção 
e evasão dos cursos. 
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Entrevistas foram realizadas com os docentes dos cursos, com o 
intuito de elencar quais são as dificuldades apresentadas pelos discentes 
calouros dos cursos na disciplina em questão. 

Questionários são o principal método de coleta de dados com rela-
ção aos discentes. Esse instrumento foi aplicado para identificar possí-
veis problemas nas disciplinas, avaliar o curso Mais Química, e avaliar o 
desempenho do estudante na disciplina após participação no curso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A finalidade desse texto foi estabelecer algumas reflexões sobre 
possíveis métodos, possíveis metodologias empregadas na pesquisa em 
Ensino de Química, permitindo o fluxo de ideias de um campo científico 
para outro, mas havendo a necessidade do consenso no sentido de que a pes-
quisa interpretativa é, também, conduzida a partir de concepções teóricas.

Partindo-se da ideia de unidade indissolúvel entre o metodológico e 
o epistemológico, ou seja, entre a produção e elaboração do conhecimento 
e as diversas formas deste conhecimento, será possível visualizar que a 
investigação qualitativa não se define instrumentalmente, mas epistemo-
logicamente, apoiada no processo de construção do conhecimento. Muitas 
vezes, esse processo pode resultar em construções metodológicas que 
são embasadas em fundamentações teóricas pertencentes às respectivas 
funções que ocupam dentro da academia.

Enfim, é importante refletir sobre os processos que percorrem os 
caminhos para o fazer científico dentro do ensino de química na educação 
em ciências, sempre considerando a ética, a epistemologia da ciência e 
observando as abordagens e técnicas de investigação mais pertinentes em 
cada caso. Algumas temáticas nessa prática podem perfazer um caráter 
subjetivo, que sempre deve ser equalizado com o rigor científico das pro-
duções acadêmicas dessa natureza. Assim, sugerem-se futuras pesquisas 
para ampliar as possibilidades metodológicas nessa área do conhecimento. 
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UNIDADE 2 – EDUCAÇÃO DO CAMPO

A IMPORTÂNCIA DOS CLUBES DE CIÊNCIAS DO 
CAMPO NA EDUCAÇÃO DO MEIO RURAL

Aline Guterres Ferreira
Greice de Souza

Daniela Alves da Silva

PRIMEIRAS PALAVRAS

Este capítulo trata sobre um projeto de extensão que nasceu no 
curso de Licenciatura em Educação do Campo – Ciências da Natureza 
(LEDOC) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). O curso 
transcorreu em tempos e espaços diferentes. O Tempo Universidade (TU) 
na Faculdade de Educação e Agronomia em Porto Alegre e nos Tempos 
Comunidades (TC) desenvolvido nas Escolas do Campo e em comunidades 
onde essas estavam inseridas, constituindo um movimento chamado de 
Alternância. Essa dinâmica de ensino possibilita aos educandos do curso 
conhecer as verdadeiras necessidades da escola e da comunidade, e assim 
planejar atividades mais apropriadas para desenvolver, bem como a pro-
posição de projetos mais adequados ao contexto desse espaço educativo. 

A Pedagogia da Alternância é um sistema pedagógico específico e 
integrativo, onde os educandos alteram momentos no ambiente escolar e 
momentos no ambiente familiar/comunitário, organizados em três etapas 
sucessivas: Observar/pesquisar (meio familiar/comunitário e/ou sociopro-
fissional); refletir/aprofundar (meio escolar/universitário); e experimentar/
transformar (meio familiar/comunitário e/ou socioprofissional). Este 
movimento permite uma integração efetiva entre os espaços e as pessoas 
que o vivem. A Alternância se torna a Pedagogia do interesse e do con-
creto, em que a formação se desenvolve a partir da realidade específica de 
cada educando e na troca de experiências com os colegas, as famílias, os 
professores e os outros atores envolvidos no processo de aprendizagem. 
Para Nosella, a Pedagogia da Alternância.
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Não é uma mera justaposição de espaços e de tempos, 
uns dedicados aos trabalhos e outros aos estudos. o 
currículo integra esses dois polos despertando nas 
consciências dos alunos, das famílias, das comuni-
dades, das instâncias políticas e técnicas um projeto 
ousado de desenvolvimento nacional, integrador dos 
recursos da cidade e do campo. (NOSELLA, 2007, p. 10).

O curso de Licenciatura em Educação do Campo emergiu das deman-
das dos movimentos sociais campesinos, que reivindicavam uma educação 
mais justa, contextualizada e que respeitasse os conhecimentos e saberes 
dos povos tradicionais do campo. Esta graduação preconiza uma formação 
democrática e humanizadora, reconhecendo o campo como um espaço 
social legítimo, responsável pela produção de alimentos e pela soberania 
alimentar, com base na agricultura familiar, camponesa, indígena e qui-
lombola, entre outros povos. A Educação do Campo possui como base 
as lutas da população do campo por políticas públicas, reforma agrária 
e educação, como conceitua Roseli Caldart (2002), o tripé balizado em: 
campo, política pública e educação, e a relação entre esses termos que 
constitui o que chamamos de Educação do Campo. Ainda com a autora, 
ao discutir Educação do Campo, considera que.

Educação do campo é a luta do povo do campo por 
políticas públicas que garantam o seu direito à edu-
cação, e a uma educação que seja no e do campo. 
No: o povo tem o direito a ser educado no lugar onde 
vive; Do: o povo tem direito a uma educação pensada 
desde o lugar e com a sua participação, vinculada 
à sua cultura e as às suas necessidades humanas e 
sociais, [...] não pode ser tratada como serviço, nem 
como política compensatória; muito menos como 
mercadoria. (CALDART, 2002, p. 26).

Outro grande e importante componente que agrega a capacitação e 
formação licenciandos em Educação do Campo - Ciências da Natureza, é a 
formação a partir de eixos temáticos e temas transversais, organizados no 
currículo-programa em temas geradores (UFRGS, 2013, p. 12). Isso permite 
articular potencialidades nas/entre áreas de pesquisa de Desenvolvimento 
Rural e o ensino de Ciências da Natureza. Estas especificidades do curso 
nos motivaram a tencionar os olhares a uma reflexão na construção de 
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práticas didáticas próprias voltadas para as escolas presentes nos territórios 
camponeses, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, caiçaras de diferentes 
regiões do Rio Grande do Sul.

Encontramos na perspectiva Agroecológica alternativas pedagógicas 
que cooperaram para uma redefinição e significação da relação do ser 
humano com a natureza e seus processos de produção e sobrevivência. 
As Ciências da Natureza, apoiada na Agroecologia, pode estabelecer bases 
para a construção de uma Educação do Campo comprometida com a 
diversidade e as especificidades presentes nos povos do campo.

Partindo do interesse dos professores atuantes nas Escolas do Campo, 
acompanhados dos docentes do curso de licenciatura, no ano de 2016, 
propôs-se o projeto Clube de Ciências do Campo (CCC). Esse projeto fez 
parte da Formação Municipal dos Professores do Campo, oferecida pela 
Secretaria da Educação da Prefeitura de Nova Santa Rita, cidade situada 
na região metropolitana de Porto Alegre, e parceira no desenvolvimento 
dos projetos Tempos Comunidades dos educandos do curso de licenciatura 
aqui já tratado.

Os Clubes de Ciências tiveram sua origem na década de 1960 com 
objetivo de incentivar a formação de jovens cientistas para alcançar o 
avanço tecnológico dos países soviéticos. Nesse mesmo período a edu-
cação do meio rural tinha a perspectiva do Ruralismo Pedagógico, como 
destaca Nascimento (2005, p. 255): “A educação rural em alguns momentos 
foi sinônimo de domesticação e adestramento. Adestra-se e domestica-se 
para servir ao patrão, ao seu senhor ou ao seu empregador”. Diante disso, 
as propostas que realizamos para a elaboração de projetos nos Clubes 
de Ciências recém constituídos seguiam temas que possibilitassem aos 
estudantes do campo serem ressarcidos pelos anos de exclusão e invisi-
bilidade atribuídos pelo contexto urbano, e além disso, possibilitar uma 
alfabetização nas áreas das ciências, considerando seus conhecimentos 
e saberes. Sobre isso Paulo Freire diz:

[...] a alfabetização é mais que o simples domínio 
psicológico e mecânico de técnicas de escrever e de 
ler. É o domínio destas técnicas em termos conscien-
tes. (...) Implica numa autoformação de que possa 
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resultar uma postura interferente do homem sobre 
seu contexto” (FREIRE, 1980, p. 111).

Diante dessa nova perspectiva educacional possibilitada pelos CCC, 
tencionamos que outras concepções de educação fossem promovidas 
nas escolas parceiras, e assim buscamos superar os algozes da educação 
conservadora, como destacado por Mancuso, Lima e Bandeira (1996, p. 
37): “A educação foi um dos instrumentos mais usados para ocupar o 
poder, promover e manter a população o menos crítica, assim, não pre-
cisaria responder às questões sobre as atitudes e decisões tomadas pelos 
‘senhores detentores de poder vigentes’”. Essa mudança de pensamento do 
professor requer um longo trabalho desenvolvido por meio de formações 
continuadas. Dessa forma, buscou-se por meio da parceria dos docentes 
da Universidade e dos educandos do curso de Licenciatura, a promoção 
de uma formação complementar para os projetos de Clubes de Ciências 
inovadores. 

Os Clubes promovem uma nova formação escolar, em que os edu-
candos atuam como protagonistas da sua educação; seus saberes são 
compartilhados em igualdade com os conhecimentos científicos dos 
professores, e assim conseguem construir juntos resoluções para questões 
reais do cotidiano. Na concepção de Fasolo e Moraes (1988, apud MAN-
CUSO; LIMA; BANDEIRA, 1996, p. 42) 

Os Clubes constituem de uma estratégia de melhoria 
do ensino de ciências, em redutos de ação combate 
contra um sistema de ensino ineficiente e domesticado 
[...] em oportunidades para as lideranças ativas no 
ensino de ciências influírem sobre a educação cien-
tífica, centrando sua ação em torno da investigação 
científica, de modo a possibilitar uma visão de ciência, 
não apenas como produto acabado, mas, como um 
processo permanente de construção da realidade. 

Este capítulo tem o objetivo de apresentar as atividades promovi-
das pelos CCC, no que tange os eventos anuais de integração promovidos 
pelas instituições participantes. Os dados apresentados foram analisados 
a partir dos Relatórios Anuais dos CCC, mantido pelos integrantes do 
projeto. Também buscamos evidenciar as contribuições dos CCC para 
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uma educação digna, justa e de qualidade na formação dos educandos do 
curso de Licenciatura, sendo para isso realizada uma pesquisa junto aos 
licenciandos que já perpassaram o projeto. 

O CLUBE DE CIÊNCIAS DO CAMPO: DE UM PEQUENO 
SONHO A UMA REDE DE APRENDIZAGENS

O Clube de Ciências do Campo constitui um projeto de formação 
de professores e educadores do curso de Licenciatura em Educação do 
Campo – Ciências da Natureza da UFRGS, coordenado pelo professor 
José Vicente Lima Robaina. Este projeto tem como objetivo fomentar 
a ciência por meio da produção de novos conhecimentos. O projeto de 
extensão CCC busca aproximar o estudante das áreas científicas, romper 
com o estereótipo de que ciência se produz apenas dentro de laboratório, 
e mostrar que a ciência está presente na vida cotidiana.

As atividades do CCC tiveram como marco inicial a participação em 
um curso de formação para os professores das Escolas do Campo do muni-
cípio de Nova Santa Rita.  A atividade versava sobre estratégias educacionais 
inovadoras, entre elas, o Clube de Ciências do Campo, apresentado pelo 
coordenador do projeto. Nesse curso foi apresentado o modelo de constru-
ção de um projeto de Clube de Ciências, bem como a sugestão de escolha 
de um nome para o clube recém criado e da sua mascote por meio de uma 
eleição com a participação dos estudantes da escola, agora sede do projeto. 

A partir desse encontro de formação, a fase inicial do projeto se 
propôs a realizar uma reunião com direção e professores da escola para 
articulação e apresentação da proposta, dando início a construção do 
calendário com as atividades do Clube. As atividades foram sempre pla-
nejadas dando a possibilidade de utilizar os espaços existentes na escola 
como sala de aula, cozinha e copa, pátio e horta escolar, pois objetiva 
mostrar que todos os espaços de uma escola são educativos dependendo 
apenas da intencionalidade e planejamento. Percebemos que outro ponto 
importante para a ocorrência e sucesso do projeto é que o calendário esteja 
sempre aberto a alterações, possibilitando flexibilidade e respeitando as 
datas escolares e as sazonalidades da educação e agricultura.
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Posteriormente o projeto foi expandido, contando com uma rede de 
oito CCC, abrangendo três municípios da região metropolitana de Porto Ale-
gre: dois em Viamão, um em Gravataí e cinco em Nova Santa Rita, considerado 
o município pioneiro da experiência Clube de Ciências Saberes do Campo.

As escolas participantes possuíam desde o princípio autonomia para 
decisões como o número de estudantes participantes, o tipo de atividade e 
a escolha do nome e logotipo que daria identidade ao Clube, sendo essas 
ações realizadas a partir de eleições ou sorteio entre a comunidade escolar. 
As atividades eram propostas pela equipe da escola e desenvolvidas ao longo 
do ano escolar, e no final de cada ano, realiza-se um encontro entre todas as 
escolas participantes em que apresentam as atividades desenvolvidas pelos 
CCC. No encerramento desse evento, todos os educandos foram premiados 
com medalhas pela participação, incentivando-os para permanecerem na 
atividade e garantindo-lhes o reconhecimento pela sua contribuição ao projeto.

Em 24 de novembro de 2016 foi realizado o I Encontro de Clubes de 
Ciências do Campo, nas dependências da Faculdade de Educação (FACED) 
na UFRGS, buscando a integração dos Clubes com a Universidade. Com 
a participação representativa dos oito Clubes de Ciências do Campo da 
região, 10 crianças membros de cada clube, além da coordenação dos Clu-
bes e equipe diretiva das escolas, foram contabilizadas aproximadamente 
a presença de 100 participantes, contando com o grupo de acolhimento e 
organização do evento, constituído por discentes da Universidade sendo 
estes também participantes do projeto,. A abertura do evento contou com 
a participação do coordenador geral do projeto (figura 1), realizando a fala 
de abertura e acolhendo os visitantes que ali estavam representando seus 
Clubes em um espaço na Universidade.

Nesse dia foi preparado uma programação que contemplasse tanto os 
discentes quanto os professores participantes dos Clubes. Foram realizadas 
apresentações das atividades dos Clubes elaboradas do decorrer do ano 
letivo e uma integração com Jogos Lógicos de Tabuleiros, outro projeto de 
extensão da UFRGS, parceiro do curso de Licenciatura do Campo. Um grande 
lanche coletivo foi preparado para a refeição dos participantes, momento 
organizado com a colaboração das escolas, que trouxeram frutas e outros 
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alimentos para compartilhar. Esse momento foi bastante importante para o 
compartilhamento entre os estudantes participantes dos diferentes Clubes. 
No final do evento todas as crianças e coordenadores participantes do Projeto 
dos Clubes recebem uma medalha comemorativa (figura 2). 

Figura 1. Fala de abertura do professor José Vicente Lima Robaina no I Encontro 
de Clubes de Ciências do Campo na FACED/UFRGS.

Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2016).

Figura 2. Imagem da primeira medalha do I Encontro de Clubes de Ciências do 
Campo na FACED/UFRGS.

Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2016).
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No ano de 2017 o encontrou interclubes se tornou itinerante, opor-
tunizando a todos participantes dos CCC conhecerem a realidade das 
outras escolas. Em dezembro desse mesmo ano ocorreu no município de 
Nova Santa Rita o II Encontro de Clubes de Ciências do Campo, ocorrido 
na Escola Municipal de Ensino Fundamental Treze de Maio, localizado no 
Assentamento da Reforma Agrária Itapuí (figura 3). Esse encontro contou 
com cerca de 100 participantes, entre estudantes, coordenadores, equipe 
diretiva da escola, e além desses, o grupo de organização e acolhimento 
do projeto também se fez presente.

Figura 3. Fala de abertura do professor José Vicente Lima Robaina no II Encontro 
de Clubes de Ciências do Campo na EMEF Treze de Maio, Nova Santa Rita - RS.

Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017).

As atividades dos CCC foram apresentadas de forma coletiva pelos 
estudantes e coordenadores, em formato expositivo e dialogado, com o uso 
de recursos como Datashow, maquetes e demonstrações dos experimentos 
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desenvolvidos no decorrer do ano. Outras atividades, como o momento 
do lanche coletivo, ocorreram de maneira similar ao primeiro encontro, 
garantindo o sucesso dos compartilhamentos entre participantes.

Nesse ano tivemos o Campeonato de Jogos Lógicos de Tabuleiros, 
onde os Clubes formaram suas equipes. Esse campeonato foi proposto 
durante o curso de formação dos coordenadores dos CCC. Oportunizado 
pelo Projeto de Extensão LoBoGames da UFRGS. 

A mística de acolhimento (momento cultural) desse ano ficou a 
cargo da Comunidade Kilombola Morada da Paz (COMPAZ), do município 
de Triunfo. Contamos nesse momento com a presença dos estudantes e 
professores da Escola Indígena Nhamandu Nhemopu’ã, da Aldeia Guarany 
Pindó Mirim, do município de Viamão. 

Nessa mesma ocasião, realizamos o lançamento do site oficial do 
projeto hospedado no site oficial da UFRGS (figura 3). O site permitiu uma 
divulgação mais ampla dos trabalhos dos Clubes participantes, tornando 
possível que todas as escolas parceiras pudessem inserir suas atividades 
desenvolvidas no âmbito do CCC.

Figura 4. Apresentação do site dos Clubes de Ciências do Campo - II Encontro 
de Clubes de Ciências do Campo na EMEF Treze de Maio, Nova Santa Rita - RS.

Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2017).

O projeto CCC ampliou-se ainda mais no ano seguinte. Então em 4 
de dezembro de 2018, buscando maior integração entre escola e comuni-
dade, o III Encontro de Clubes de Ciências do Campo ocorreu na COOPAN 
(Cooperativa de Produção Agropecuária Nova Santa Rita), localizada no 
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Assentamento da Reforma Agrária Capela no município de Nova Santa 
Rita. Em concomitância ao evento, ocorreram as apresentações finais 
dos estágios de docência dos graduandos da Licenciatura em Educação 
do Campo - Ciências da Natureza. Nesse ano houve a participação de 121 
participantes, educandos da LEDOC (colocar aqui o significado da sigla), 
coordenação do curso, coordenadores e estudantes dos Clubes. 

O grupo artístico jovem do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 
(MST) realizou a Mística de Acolhimento nesse ano. Junto ao evento foi 
organizada uma Feira de Ciências, em que as escolas puderam expor as 
atividades desenvolvidas durante o ano nos CCC e falar sobre a importância 
e objetivo deste projeto. Na figura 5, a fala de abertura do evento, realizada 
no Ginásio da Agrovila do Assentamento Capela, em Nova Santa Rita. Na 
figura 6 evidenciamos o cartaz-convite confeccionado para divulgação 
do evento.

Figura 5. Fala de abertura do professor José Vicente Lima Robaina no III Encontro 
de Clubes de Ciências do Campo na COOPAN, Nova Santa Rita - RS. 

Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2018).
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Figura 06. Cartaz Convite e Divulgação - III Encontro de Clubes de Ciências do 
Campo na COOPAN. 

Fonte: Arquivo Pessoal das autoras (2018).

O último encontro realizado até a escrita deste capítulo, ocorreu 
em dezembro de 2019, no município de Nova Santa Rita-RS, e a escola 
anfitriã foi a Escola Municipal de Ensino Fundamental Rui Barbosa (pri-
meira escola a desenvolver o CCC). Essa escola além do Clube, conta com 
outros projetos advindos dos CCC, tais como, a Cooperativa Escolar dos 
Alunos da Escola Rui Barbosa (Cooperb) e a Biblioteca Escolar do Campo 
Roseli Nunes.

Concomitante ao IV Encontro de Clubes de Ciências do Campo, 
ocorreu a I Roda de Conversa entre Gestores da Educação, um intercâmbio 
entre os Coordenadores Pedagógicos dos municípios de Nova Santa Rita 
e São Gabriel. Esse encontro teve como objetivo conhecer e compartilhar 
experiências exitosas na educação do campo realizadas nas duas cidades. 

As atividades dos CCC foram apresentadas de forma expositiva pelos 
estudantes e pela coordenação das escolas, empregando recursos de apoio 
como Datashow e maquetes expostas em locais destinados ao evento nas 
dependências da escola. Participaram desse momento apenas CCC, todos 
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sediados em Nova Santa Rita, os demais não puderam se fazer presente, 
devido à falta de transporte escolar para deslocamento. Nessa edição esti-
veram presentes, em média, 80 pessoas, entre estudantes, coordenação, 
gestão escolar e equipe de organização e apoio. Na figura 7, o momento 
da abertura do evento com fala do coordenador do projeto.

Figura 7. Fala de abertura do professor José Vicente Lima Robaina no VI Encontro 
de Clubes de Ciências do Campo na EMEF Rui Barbosa, Nova Santa Rita – RS.

Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2019).

O CCC se destaca como um projeto que vai além das aprendizagens 
proporcionadas aos discentes participantes, oferecendo uma relação mais 
próxima entre estudantes e docentes que dele fazem parte. Dessa maneira, 
esse espaço oportuniza aos seus integrantes um estímulo, por meio de 
atividades interdisciplinares e culturais, do desenvolvimento do caráter 
crítico e científico, buscando a construção de uma consciência cidadã 
voltada ao meio ambiente, ciências e tecnologia. Além disso, oferece aos 
educandos a participação em atividades lúdicas que envolvem conteúdos 
relacionados às ciências, articulando-as de forma interdisciplinar à área 
de Ciências da Natureza. Os Encontros dos Clubes possibilitam essa socia-
lização do trabalho desenvolvido e estimula a formação de parcerias e 
troca de saberes entre estudantes e professores. Ademais, os CCC também 
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se mostram como espaços para aprendizagens também aos professores, 
que aprendem junto aos estudantes e exercitam na prática outras formas 
de ensinar.

O CLUBE DE CIÊNCIAS DO CAMPO: UM ESPAÇO DE 
EXCELÊNCIA À FORMAÇÃO DE FUTUROS EDUCADORES 
DO CAMPO

O CCC além de proporcionar espaços de ensino e aprendizagem entre 
estudantes e professores de Escolas do Campo, oportuniza a formação de 
futuros professores que irão atuar em Escolas do Campo, possibilitando 
novas experiências na sua formação e prática docente.

Desde sua abertura em 2016, o projeto CCC oportunizou a participa-
ção dos graduandos no perfil de bolsistas na área de Ciências da Natureza. 
Os estudantes inseridos participam de todas as atividades relacionadas ao 
projeto desde o planejamento, a comunicação e o relacionamento entre a 
Universidade e as escolas participantes. Também integram as atividades 
formativas e as práticas pedagógicas desenvolvidas tanto no ambiente 
escolar e universitário.

A fim de compreendermos melhor as aprendizagens proporcio-
nadas pela experiência de participação do projeto que os licenciandos 
vivenciaram/adquiriram no período em participaram, construímos um 
questionário contendo três perguntas abertas, aplicado durante o período 
de 15 de março a 10 de abril de 2020. O questionário foi elaborado com o 
uso da ferramenta Google forms e enviado aos voluntários da pesquisa por 
meio eletrônico. No total, seis estudantes responderam ao instrumento 
de coleta de dados.

As respostas foram organizadas e categorizadas sob o viés da Análise de 
Conteúdo. Segundo Moraes (1999, p. 7), essa análise, conduzindo a descrições 
sistemáticas qualitativas ou quantitativas, ajuda a reinterpretar as mensagens 
e a atingir uma compreensão de seus significados em um nível que vai além 
de uma leitura comum. As etapas de análise de conteúdo, de acordo com 
Bardin (1977), constitui-se em três etapas as quais descrevemos integrando 
aos passos que utilizamos: pré-análise (fase de organização) para construção 
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e envio do questionário aos participantes; exploração do material (codificação 
e categorização), com a leitura na íntegra de todos os questionários recebidos; 
tratamento dos resultados, inferência e interpretação (informações fornecidas 
pela análise), momento em que emergiram as categorias temáticas, permi-
tindo identificar quais as compreensões que os licenciados atribuíram a sua 
participação no Clube de Ciências em seu percurso formativo em Educação 
do Campo - Ciências da Natureza (Quadro 1, 2 e 3).

Quadro 1. Categorias obtidas a partir das respostas da pergunta: Qual seu conceito 
de Clube de Ciências antes e depois de participar deste projeto?

Unidade de 
registro Unidades de contexto

Total de 
citações

Antes Depois

Reflete ensino e 
aprendizagem da 
Ciências da Natureza

Um grupo que se propõe elaborar práticas 
para efetivar o aprendizado de ciências. 3 3

Reflete a atividades e 
experiências no CCC

Uma alternativa de aprendizado e troca de 
experiências simultâneo. 3 3

Fonte: As autoras (2020).

Quadro 2. Categorias obtidas a partir das respostas da pergunta: Como você avalia 
sua experiência no Projeto dos Clubes de Ciências do Campo e o que você achou impor-
tante para sua formação?

Unidade de 
registro Unidades de contexto Total de 

citações

Reflete a amplia-
ção na formação 
acadêmica

Avalio como uma oportunidade de se aprofun-
dar, de ampliar muito o conhecimento na área, de 
integração e conhecimento multidisciplinar entre 
outros. Foi importantíssimo para minha formação.

3

Reflete a importân-
cia da experiência 
no CCC

Minhas experiências nos projetos do Clube de 
Ciências foram fundamentais para formação de 
conceitos entendendo que estimular os alunos a rea-
lizarem pesquisa, leituras e experimentos variados 
torna o processo educativo mais dinâmico e mais 
próximo da realidade dos sujeitos, tornando-se uma 
experiência de constante aprendizagem.

2
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Unidade de 
registro Unidades de contexto Total de 

citações

Reflete a mudança 
de visão em relação 
a ciências no campo

Muito, pois mudou minha visão de mundo sobre 
a ciências no campo. 1

Fonte: As autoras (2020).

Quadro 3. Categorias obtidas a partir das respostas da pergunta: Das atividades que 
participou conseguiu observar conceitos de Agroecologia? Exemplifique

Unidade de 
registro Unidades de contexto Total de 

citações

Reflete ao ensino e 
Aprendizagem em 
Agroecologia

Sim. Tive diversas oportunidades em estar presente 
e colaborar projetos como uma horta orgânica, 
relógio do corpo humano, descarte consciente, 
entre outros.

1

Reflete a experiências 
em Agroecologia

Sim. Os conceitos observados estavam relacionados 
com as vivências dos alunos, sua história familiar, 
suas relações com a escola seus amigos e sua comu-
nidade. Posso exemplificar quando realizamos um 
estudo sobre o tema Poluição e Meio Ambiente. 
Após a exibição de um filme sobre poluição das 
águas dos rios, vertentes e da praia, os alunos con-
cluíram que o lixo jogado de maneira inadequada 
polui esses ambientes, causando doenças e prejuízo 
ao bem estar da comunidade, e que matérias em 
decomposição tais como animais mortos, plantas 
apodrecidas, esgotos a céu aberto alteram a qua-
lidade da água que consomem, causam enchentes 
após as chuvas, entopem os bueiros. Concluíram que 
a política dos 3 Rs de Reduzir, Reutilizar e Reciclar 
é importante para conscientizar a mudança de 
atitudes de todos da comunidade.

1

Fonte: As autoras (2020).

Os resultados obtidos dos questionários foram importantes para 
compreensão sobre as aprendizagens e vivências proporcionadas pelos 
CCC. Foi possível visualizar que além dos CCC serem importantes nas 
Escolas do Campo, o projeto de extensão também é significante para os 
estudantes de graduação em seu percurso de formação docente, por meio 
das suas atuações como educandos bolsistas no projeto. Evidenciamos 
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com os resultados sintetizados nos quadros acima que as respostas con-
figuraram dados importantes para aprofundar os estudos e as reflexões 
sobre as relações e desafios na construção e progressão de ferramentas 
que oportunizem o licenciando a participar de atividades acadêmicas 
que proporcionem a construção do conhecimento docente sob diversas 
perspectivas.

LIÇÕES APRENDIDAS COM OS CLUBES DE CIÊNCIAS DO 
CAMPO

Os CCC se mostram como estratégias educacionais promotoras de 
construção do conhecimento baseado na realidade dos educandos, em 
parceria com os conhecimentos científicos dos professores, buscando 
uma educação digna, justa e de qualidade. Em decorrência dos CCC tam-
bém é possível o estabelecimento de uma conexão entre a Universidade 
com as Escolas de Educação Básica do Campo, permitindo o diálogo dos 
conhecimentos empíricos dos estudantes com os saberes acadêmicos, 
historicamente organizados e sistematizados. Além disso, o projeto atua 
como uma tentativa de sanar a dívida histórica que a sociedade possui 
com as populações e Escolas do Campo, ao renegar seus conhecimentos e 
saberes e privá-los de uma educação digna e de qualidade, que considera 
seu contexto e a cultura das populações do campo.

O Projeto de Extensão dos Clubes de Ciências oportuniza uma trans-
formação dos educandos em cidadãos mais conscientes e questionadores 
dos problemas cotidianos. Sob a perspectiva do aluno, participar dos CCC 
gera a oportunidade de vivenciar esse novo contexto que se apresenta e 
compreender melhor sua realidade, possibilitando o compartilhamento 
de saberes e novas aprendizagens, tornando-se marcos na transformação 
e história da comunidade onde estão inseridas as escolas. 

O educador não pode apenas olhar e passar pela comunidade em 
que atua, é necessário vivenciá-la no todo, e ao final desse processo, sai-
rão transformados pela troca de saberes e vivências. O papel do educador 
não se mantém apenas dentro de uma sala de aula, este avança além das 
suas paredes. Nesse sentido os CCC são uma alternativa relevante para 
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aprimorar as experiências entre a formação acadêmica e a práticas de 
ensino vivenciadas na Licenciatura de Educação do Campo - Ciências da 
Natureza, criando uma ponte de extensão entre Universidade e as Escolas 
do Campo. Portanto, os CCC além de oportunizar práticas interdisciplina-
res entre colegas da graduação, professores e coordenadores da atividade, 
oferecem inúmeras possibilidades de aprendizagens que os projetos de 
extensão possuem junto à comunidade, legitimando a importância para 
a construção e valorização dos saberes locais
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INTRODUÇÃO

A Educação do Campo, após a sua implantação no cenário educacio-
nal brasileiro por meio de políticas públicas e sua materialização enquanto 
modalidade de ensino, reforçou a preocupação na qualidade da educação 
oferta aos povos do campo e pressionou as redes de ensino a repensar o 
fazer pedagógico nas Escolas do Campo (BRASIL, 2010).

O termo Educação do Campo foi construído na perspectiva de espaço 
de comunicação entre escola e comunidade, com consequente valorização 
dos aspectos locais (sociais, econômicos e culturais) (CALDART, 2012, p. 
257-265). Escola compreendida como espaço de promoção e emancipação 
social, capazes de colaborar na aproximação das comunidades, promovendo 
a valorização do lugar e destes aspectos inseridos no contexto educacional.

Para construir uma educação do campo que compreende e valorize a 
cultura e saberes locais, necessita promover formação continuada aos edu-
cadores das Escolas do Campo, que permita a aproximação necessária entre 
a escola e comunidade Rural. Neste sentido, que este artigo é construído e 
tem como objetivo apresentar uma experiência de formação continuada 
de professores em educação do campo, desenvolvida no município de São 
Gabriel/RS, através do Seminário de Educação do Campo, direcionada ao 
público-alvo de professores de Escolas do Campo (municipal e estadual) 
e demais interessados pela modalidade de ensino. 

A formação, denominada de V Seminário de Educação do Campo 
de São Gabriel/RS, promoveu a realização de um evento de forma con-
comitante, intitulado de I Encontro Estadual de Gestores do Rio Grande 
do Sul, com programação específica a profissionais ocupantes cargos de 
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gestão. Os eventos contaram com a participação de aproximadamente 
250 pessoas, entre organizadores e participantes, envolvendo represen-
tantes de diferentes municípios do Rio Grande do Sul, com programação 
na perspectiva de relacionar teoria e prática, Educação Básica e Ensino 
Superior, Escola e Comunidade, reforçando o papel da Escola do Campo 
no desenvolvimento das comunidades rurais.

Justifica-se esta iniciativa pelos avanços teóricos e de políticas públi-
cas que pressionam os gestores públicos em pensar educação não apenas 
na visão generalista como direito constitucional, público e universal, mas 
caminhar para o reconhecimento das especificidades, de ações que valorizem 
as diversidades, as culturas, os saberes e os povos que compõe o campo, 
que deve presente nas propostas de formações (ARROYO, 2007, p. 157-176).

A formação constitui um processo permanente de toda a vida 
enquanto seres humanos, estando diante a possibilidade de aprender, 
mediante as relações sociais nos diversos ambientes e interações cotidianas. 
Este contexto reflete nos profissionais de educação, em que caminhada 
é contínua e progressiva, sendo o seu próprio exercício de docência a 
construção de novos conhecimentos e novas ideias, sempre partindo de 
suas dimensões individuais e coletivas, suas trajetórias e experiências.

CONTEXTUALIZAÇÃO DA FORMAÇÃO: ASPECTOS 
METODOLÓGICOS

Para investigação deste contexto educacional, optamos pelo desen-
volvimento de uma pesquisa participante (BRANDÃO; STRECK, 2006), pela 
sua ligação histórica com a transformação social e emancipatória, e por 
defender a sua composição a partir do diálogo. Brandão e Streck (2006, 
p. 24) defendem que o ponto de partida da pesquisa participante está 
na “contribuição de sua prática na procura coletiva de conhecimentos 
que tornem o ser humano não apenas, mais instruído e mais sábio, mas 
igualmente mais justo, mais livre, crítico, criativo, participativo, corres-
ponsável e solidário”.

É importante destacar, que os autores deste trabalho estiveram 
envolvidos em todos os momentos, desde a organização até o desenvol-
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vimento do evento. Assim, procuramos apresentar a experiência da for-
mação continuada de professores por meio do Seminário de Educação do 
campo e refletir sobre sua potência para construção de uma educação do 
campo, com possibilidade de articulação com o território educativo, para 
compreender, valorizar e aproximar a cultura e saberes locais. 

O presente trabalho é de natureza qualitativa e quanto aos seus 
objetivos é de caráter descritivo, e delineia sobre a experiência do tradi-
cional Seminário de Educação do Campo de São Gabriel/RS, realizado no 
dia 27 de setembro de 2019, na EMCEF Mascarenhas de Moraes (Escola 
do Campo), organizada pela gestão da Secretaria Municipal de Educação 
e pelas direções das Escolas do Campo. A análise dos resultados ocorreu 
com a discussão dos documentos oficiais (políticas públicas), com os 
pressupostos da Educação do Campo nas obras de Alencar (2010), Arroyo 
(2007) e Caldart (2012), dialogando com obras que contemplam os saberes 
docentes e formação de professores, de Libâneo (2015), Nóvoa (1995), 
Pimenta (2005), Saviani (1996) e Tardif (2006 e 2009). 

UNIDADE TERRITORIAL DE SÃO GABRIEL/RS: 
CARATERÍSTICAS GERAIS E EDUCACIONAL

A unidade territorial de São Gabriel foi fundada em 04 de abril de 
1846, com base cultural de portugueses, espanhóis, indígenas e afrodes-
cendente, sendo um município brasileiro localizado no interior do estado 
do Rio Grande do Sul (RS), a 320 km da capital Porto Alegre, pertencente 
a Microrregião da Campanha Central e inserido na Mesorregião Sudoeste 
Rio-Grandense, próximo da fronteira com o Uruguai (170 km) e Argentina 
(320 km) (Figura 1). Em relação aos 497 municípios do estado Rio Grande do 
Sul é o 37° maior em população (62.105 habitantes – estimativa IBGE/2020) 
e 6° maior em área territorial (5020 km2).
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Figura 1 – Mapa de localização de São Gabriel na Mesorregião Sudoeste do Rio 
Grande do Sul/Brasil
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Fonte: Pastorio (2015, p. 16).

Considerando o contexto educacional, o município possui 63 insti-
tuições de ensino distribuídas em municipal, estadual e federal, de pública 
a privada, atendendo diferentes níveis (Educação Básica – Infantil, Funda-
mental e Médio / Ensino Superior – Graduação e Pós-Graduação), em suas 
respectivas modalidades de ensino (Educação Profissional e Tecnológica, 
Educação do Campo e Educação Especial). 

Considerando a rede municipal, existem 37 escolas, sendo 29 loca-
lizadas na zona urbana e 8 na zona rural. As 8 Escolas do Campo estão 
localizadas no interior do município, como pode ser observada na Figura 
2. Destas, 3 são chamadas de Escolas Multisseriadas (EMCEF Catão Peres, 
EMCEF João Giuliani e EMCEF Victoria D’Ávila Chiappetta) e 5 chamadas 
de Escolas Polos (EMCEF Baltazar Teixeira da Silveira, EMCEF Ernesto 
José Annoni, EMCEF Jerônimo Machado, EMCEF Maria Manoela da Cunha 
Teixeira, e EMCEF Mascarenhas de Moraes).

Durante a década de 90, ocorreu a política de municipalização da 
Educação Básica, que tornou-se a Educação Infantil e Ensino Fundamental 
de obrigação dos municípios, que proporcionou o desenvolvimento do pro-
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cesso de nucleação das Escolas do Campo, que segundo Pastorio (2015, p. 
90) “[...] consistia no fechamento de pequenas escolas, ditas “isoladas” (na 
maioria, multisseriadas), agrupando-as em uma escola central (Nucleadas 
/ Núcleos / Polos / Consolidadas)”, com o argumento de centralização de 
investimento e melhoria da qualidade da educação. 

Figura 2 – Mapa das Escolas do Campo de São Gabriel/RS.

Fonte: Pastorio (2019, p. 217).

O projeto de nucleação, provocou transformação no espaço rural 
em comunidades rurais e “(...) fechando 41 escolas (de menor porte/
multisseriadas) e criando cinco novas escolas, denominadas de Escolas 
Polos”, com a 1° escola em 1992, depois criadas em sequência 1994, 1995 
e 1996, com a última em 1999 (PASTORIO, 2015, p. 90). 

As Escolas do Campo do município aderem a um calendário letivo 
adaptado, elaborado anualmente pela SEME e aprovado pelo Conselho 
Municipal de Educação, sendo que cada instituição de ensino possui um 
calendário específico, respeitando as características do seu espaço físico 
e as características sociais e econômicas de sua comunidade escolar, com 
flexibilização dos 200 dias letivos. 

Em 2020, as Escolas do Campo possuem aproximadamente 700 
alunos matriculados, da Educação Infantil ao Ensino Fundamental, aten-
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dendo populações do campo como quilombolas, agricultores familiares, 
trabalhadores rurais, assentados, proprietários de terra (pequena, média 
e grande propriedade) e outros sujeitos residentes no campo, bem como 
alunos residentes da cidade, que utilizam do transporte dos professores 
para se deslocarem até as escolas.

FORMAÇÃO CONTINUADA AOS PROFESSORES DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA DO CAMPO

O debate da formação de professores sempre esteve presente no 
cenário da educação. Formação inicial constituída por ser aquela formação 
específica, que habilita o profissional para atuar no componente ou área 
do conhecimento e, continuada, no sentido de permitir uma formação 
contínua, de atualização periódica e progressiva, que atenda as exigências 
provocada pela transformação social. 

Nesta perspectiva, Libâneo (2015, p. 06-24) destaca que a formação 
continuada adquire instrumento para as mudanças nas práticas pedagógi-
cas, pois contribui para o desenvolvimento da autonomia do professor e 
da escola, além de reavaliar as premissas de fazer educação, no propósito 
de concretizar o objetivo educativo da escola e promover melhorias da 
qualidade de educação. 

Desta forma, a formação continuada promove transformação no 
saber pedagógico, sendo considerado o saber construído pelo professor, 
durante o seu trabalho profissional, que fundamenta sua ação docente, 
afirmando que é esse saber que promove a possibilidade do professor 
interagir com seus alunos e toda a comunidade escolar (PIMENTA, 2005, 
p. 15-33). Este saber não está acabado, como Tardif e Lessard (2009, p. 14) 
esclarece que,

[...] o saber dos professores não é um conjunto de 
conteúdos cognitivos definidos de uma vez por todas, 
mas um processo em construção ao longo de uma 
carreira profissional na qual o professor aprende 
progressivamente a dominar seu ambiente de tra-
balho, ao mesmo tempo em que se insere nele e o 
interioriza por meio de regras de ação que se tornam 
parte integrante de sua consciência prática.
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As bases legais sempre dispuseram espaço para destacar sobre a 
necessidade da formação continuada, como disposto no Artigo 67 da LDB 
Nº 9394/96, que trata a formação como “aperfeiçoamento profissional con-
tinuado” e vincula como oportunidade de valorização dos profissionais da 
educação, sendo de responsabilidade dos sistemas de ensino, “inclusive 
nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público”. 
A LDB também é importante para o início da materialização da Educação 
do Campo, ao manifestar no Artigo 28 que:

Na oferta de educação básica para a população rural, 
os sistemas de ensino promoverão as adaptações 
necessárias à sua adequação às peculiaridades da 
vida rural e de cada região, especialmente:
I - conteúdos curriculares e metodologias apropria-
das às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural;
II - organização escolar própria, incluindo adequação 
do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas;
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

O marco da Educação do Campo no Brasil é as Diretrizes Opera-
cionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (2002, p. 1), que no 
Artigo 5º estabelece que as “propostas pedagógicas das escolas do campo”, 
deve atender “a diversidade do campo em todos os seus aspectos: sociais, 
culturais, políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia”. 

Essa política estabelece a qualificação mínima para professores no 
atendimento a Educação Básica e define a necessidade de desenvolvimento 
de políticas de formação inicial e continuada pelos sistemas de ensino no 
Artigo 12. De forma mais específica, o Artigo 13 (BRASIL, 2002, p. 3) traz 
um olhar diferenciado as Escolas do Campo, ao afirmar que:

Os sistemas de ensino, além dos princípios e diretrizes 
que orientam a Educação Básica no país, observarão, 
no processo de normatização complementar da for-
mação de professores para o exercício da docência 
nas escolas do campo, os seguintes componentes:
I - estudos a respeito da diversidade e o efetivo pro-
tagonismo das crianças, dos jovens e dos adultos do 
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campo na construção da qualidade social da vida 
individual e coletiva, da região, do país e do mundo;
II - propostas pedagógicas que valorizem, na organi-
zação do ensino, a diversidade cultural e os processos 
de interação e transformação do campo, a gestão 
democrática, o acesso ao avanço científico e tecnoló-
gico e respectivas contribuições para a melhoria das 
condições de vida e a fidelidade aos princípios éticos 
que norteiam a convivência solidária e colaborativa 
nas sociedades democráticas.

Posteriormente, no ano de 2010, é homologado o Decreto nº 7.352, 
que institui a Política de Educação do Campo e o Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária – PRONERA, que reforça a importância da 
formação, sendo citada no Artigo 1º, 2º, 4º e 5º, estendida para professores 
e até gestores de Escolas do Campo, inclusive trata como “princípios da 
educação do campo” no Inciso III do Artigo 2º: “III - desenvolvimento de 
políticas de formação de profissionais da educação para o atendimento 
da especificidade das escolas do campo, considerando-se as condições 
concretas da produção e reprodução social da vida no campo”.

A política pública é agente indispensável na educação e para garan-
tia dos direitos dos profissionais, principalmente quanto a formação de 
professores, como observa Freitas (2004, p. 90), que:

A luta pela definição de uma política global de for-
mação dos profissionais da educação, visando à sua 
profissionalização e valorização, é condição indispen-
sável para a definição de políticas educacionais que 
buscam construir, de forma prioritária, novas relações 
educacionais no campo da escola, da formação e da 
educação. Essa política global deve contemplar em 
condições de igualdade a sólida formação inicial no 
campo da educação, condições de trabalho, salário 
e carreira digna e a formação continuada como um 
direito dos professores e obrigação do Estado e das 
instituições contratantes.

Percebe-se os esforços da política educacional em fixar o conceito 
“campo” vinculado a instituição de ensino que oferta educação aos povos 
do campo, respeitando e considerando as suas peculiaridades. Como 
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sugere Alencar (2010, p. 212), que o “novo rural que passou a ser denomi-
nado de campo acolhe o conceito de território pleno de possibilidades, 
promovendo, no presente, discussões em torno de um novo espaço rural, 
que necessita de novas teorias e que traz novas concepções” e reforça que 
“a diferença de concepção que marca os termos rural e campo demarca 
também uma mudança na concepção de educação”. 

Nessa perspectiva que necessita materializar a diferença entre 
Educação do Campo e Educação Rural, que:

Enquanto a Educação do Campo vem sendo criada 
pelos povos do campo, a educação rural é resultado 
de um projeto criado para a população do campo, de 
modo que os paradigmas projetam distintos territó-
rios. Duas diferenças básicas desses paradigmas são 
os espaços onde são construídos e seus protagonistas 
(FERNANDES; MOLINA, 2004, p. 64).

Como forma de elucidar a Educação do Campo em escala regional 
e local, comprovando seu avanço no Brasil, temos em âmbito estadual, a 
aprovação da Resolução N° 342/2018, de 11 de abril de 2018, que Consolida 
as Diretrizes Curriculares da Educação Básica nas Escolas do Campo e 
estabelece condições para a sua oferta no Sistema Estadual de Ensino e, 
em nível municipal, a Resolução CME/SG Nº 009/2019, de 18 de junho de 
2019, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares para Educação do Campo, 
no Sistema Municipal de Ensino de São Gabriel/RS (PASTORIO, 2019).

Em particular para o município de São Gabriel/RS, foi pensando 
uma forma de garantir as peculiaridades que envolvem as Escolas do 
Campo, alterando a nomenclatura. Em vista disso, através do Decreto 
Executivo N°057/2018, do dia 28 de agosto de 2018, ficou estabelecido em 
seu Artigo 1º que: “ Fica alterada a denominação das Escolas Municipais 
de Ensino Fundamental – (EMEF) localizadas no interior do município, 
os quais passarão a ter a seguinte nomenclatura: Escola Municipal do 
Campo de Ensino Fundamental – EMCEF”, tornando-se pioneira nessa 
nomenclatura no estado do Rio Grande do Sul e o segundo município do 
Brasil, adicionando o termo “do Campo” em sua definição (PASTORIO, 
2019, p. 222-223).
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Deste modo, a formação continuada deve ser contextualizada com 
essa base de políticas públicas, das teorias existentes e das práticas desen-
volvidas nas instituições, partindo da valorização e das concepções dos 
professores, no ideal de provocar mudanças, servindo de ferramenta que 
auxilie, que agregue novos conhecimentos, com reflexo no desenvolvimento 
profissional e do processo de ensino e aprendizagem. 

Entretanto, um dos desafios a serem observados são as formações 
continuadas realizadas de forma pontual e esporádica, além de com-
preendidas como capacitação, treinamento, reciclagem, implantação de 
pacotes, sendo os professores “considerados apenas consumidores de 
conhecimentos ou executores de tarefas” (ALVORADO-PRADA; FREITAS; 
FREITAS; 2010, p. 375).

EXPERIÊNCIA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE 
EDUCAÇÃO DO CAMPO EM SÃO GABRIEL/RS

Neste segmento será apresentado as iniciativas, que oportunizaram 
a formação continuada no âmbito da Educação do Campo no município de 
São Gabriel/RS, promovidos pela Secretaria Municipal de Educação (SEME). 
Destaca-se a constituição das propostas baseadas na integração entre 
instituições públicas e privadas, entre escola e comunidade, garantindo 
o acesso a contínua discussão das práticas pedagógicas, do conhecimento 
científico e dos saberes locais. 

Em preceitos legais, o termo de formação continuada é encontrado 
no Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, que no Artigo 5º, 
aparece nos princípios básicos da carreira, assim: “I - a profissionalização 
que pressupõe formação, dedicação ao magistério e qualificação profis-
sional continuada com remuneração condigna e condições adequadas 
de trabalho” e “II - a valorização do conhecimento, do desempenho e da 
qualificação”, ou seja, a formação é parte integrante da vida profissional do 
ocupante de cargo no magistério (SÃO GABRIEL, 2004, p. 5). Ainda neste 
plano, no item “Da Qualificação Profissional”, a contínua formação e seu 
resultado é disposto no Artigo 18, que:
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A qualificação profissional, objetivando o aprimora-
mento permanente do ensino, será assegurada através 
de cursos de formação, aperfeiçoamento ou especia-
lização, em instituições credenciadas, de programas 
de aperfeiçoamento em serviço e de outras atividades 
de atualização profissional, observados os programas 
prioritários em consonância com a CAAEM (Comissão 
de Avaliação e Aperfeiçoamento da Educação Muni-
cipal) (SÃO GABRIEL, 2004, p. 5).

Nesse sentido, que a SEME, através do Setor de Coordenação das 
Escolas do Campo, executa anualmente o tradicional Seminário de Educação 
do Campo, desde 2017. Recordando que o evento foi criado pelo Conselho 
Municipal de Educação (CME) de São Gabriel/RS, sendo responsável pela 
organização da 1º edição, realizado no dia 11 de novembro 2016, na EMCEF 
Maria Manoela da Cunha Teixeira (ver localização na Figura 2), sendo 
intitulado de I Seminário: Educação do Campo de São Gabriel. 

Em 2017, o evento foi organizado em parceria entre SEME e CME, com 
a denominação de II Seminário de Educação do Campo de São Gabriel/RS 
(Figura 3), com pequena alteração na nomenclatura original, realizado no 
dia 18 de agosto, novamente na EMCEF Maria Manoela da Cunha Teixeira 
(ver localização na Figura 2). Em 2018, o III Seminário de Educação do 
Campo de São Gabriel/RS (Figura 4) foi realizado no dia 26 de outubro, na 
EMCEF Ernesto José Annoni (ver localização na Figura 2), sob organização 
apenas da SEME.

Figura 3 – Abertura do II Seminário de Educação do Campo de São Gabriel/RS.

Fonte: Autores (2017).
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Figura 4 – Abertura do III Seminário de Educação do Campo de São Gabriel/RS.

Fonte: Autores (2018).

Em 2019, o IV Seminário de Educação de Educação do Campo de São 
Gabriel/RS (Figura 5), evento objeto de estudo deste trabalho, foi realizado 
no dia 27 de setembro na EMCEF Mascarenhas de Moraes (localizada na 
localidade do Faxinal, no Distrito do Catuçaba, cerca de 60 km da sede 
municipal – ver localização na Figura 2) e o evento contou com uma novi-
dade, a realização concomitante do I Encontro Estadual de Gestores de 
Escolas do Campo, com o objetivo de debater os desafios e possibilidades 
de realizar a gestão de mantenedoras e de escolas.

Figura 5 – Abertura do IV Seminário de Educação do Campo de São Gabriel/RS e 
I Encontro Estadual de Gestores de Escolas do Campo.

Fonte: Autores (2019).
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A 4ª edição do tradicional evento em Educação do Campo e a nova 
inciativa do encontro foi organizada pela SEME e comunidade escolar da 
EMCEF Mascarenhas de Moraes, com a presença de aproximadamente 
250 pessoas entre participantes, palestrantes e organizadores, que teve 
dois eventos realizados concomitantes, teve uma programação (Figura 
6) composto por diversos momentos entre palestras, oficinas, discussões 
e relatos de experiências.

Figura 6 – Cartaz do II, III e IV Seminário de Educação o Campo de São Gabriel/
RS (2017 / 2018 / 2019)

Fonte: Autores (2020).
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Apenas como registro, podemos observar que os cartazes dos 
eventos possuem um desenho ao fundo, servindo de marca d’água 
para as publicações impressas e digitais sobre os eventos. Os desenhos 
fazem parte do Concurso Girassol, criado em 2017, em que os alunos 
das Escolas do Campo realizam um desenho com destaque o girassol, 
adicionando demais elementos vinculados a vida e a escola no campo. 
Depois, passa pela comissão organizadora, que realiza a seleção e esco-
lhe o desenho que servirá de fundo nas publicações oficiais do Setor 
de Coordenação das Escolas do Campo, conforme Figura 6 (Seminário 
de 2017, 2018 e 2019).

Quanto a realização do evento, os participantes foram conduzidos 
da sede da Prefeitura Municipal até a Escola anfitriã, percorrendo 60 qui-
lômetros de estrada de chão, através dos veículos do transporte escolar da 
administração pública. Houve uma mística de recepção, em que próximo 
do evento, cavalarianos de porte de bandeiras oficiais estavam aguardando 
os ônibus do evento, conduzindo-os por 2 quilômetros até a escola. 

No local os participantes foram recepcionados pelas direções das 
Escolas do Campo, membros da comunidade escolar e alunos devidamente 
trajados pela indumentária gaúcha, que entregavam um pedaço de lã, onde 
cada participante amarrava em duas letras “M” fixas, que simbolizavam 
o nome da escola (Mascarenhas de Moraes). A lã utilizada é produzida 
na própria comunidade, por uma associação (Associação de Agricultores 
Familiares e Artesãos do Faxinal Rincão de Santa Catarina e Timbaúva – 
AFARTI), e o seu uso na recepção foi uma forma de aproximar e valorizar 
as produções presentes no território da escola.

No turno da manhã, a programação ocorreu a todos os participantes, 
executada por um professor da UFRGS, que apresentou as experiências do 
Ensino, Pesquisa e Extensão no Ensino Superior, com ênfase ao Projeto de 
Clube de Ciências; e pela Coordenadora Pedagógica da Secretaria Muni-
cipal de Educação de Nova Santa Rita/RS, que explanou sobre a realidade 
das Escolas do Campo do seu município, investimentos nas instituições 
de ensino que atendem aos povos do campo. Esse painel da manhã esteve 
sobre mediação de um professor da UNIPAMPA – Campus Dom Pedrito/
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RS, que reforçou sobre o compromisso que todos os membros das Escolas 
do Campo precisam ter em defesa da Educação do Campo.

Na parte da tarde, os participantes do seminário estiveram em 
Oficinas Pedagógicas conduzidas pelos membros do Grupo de Pesquisa 
e Estudos em Educação do Campo e Ciências da Natureza (GPEEC Natu-
reza – UFRGS) e por um professor da UNIPAMPA – Campus São Gabriel/
RS (acompanhado por acadêmicos), sobre as seguintes temáticas: Eco-
pedagogia, Educação Ambiental, Agroecologia, Astronomia, Cooperativa 
Escolar, Clube de Ciências, Oficina sobre Abelhas e Biblioteca Escolar.

No encontro dos gestores, a Presidente do Conselho Municipal de 
Educação de São Gabriel/RS, registrou a trajetória do CME e a importância 
na atuação da Educação do Campo. O espaço, que contou com a presença 
de gestores de escolas, secretários de educação, membros de secretarias de 
educação, membros de conselhos de educação, professores universitários 
e demais ouvintes, relataram os desafios diários e as perspectivas futuras 
de fazer Educação do Campo.

Devido à dimensão, o evento teve algumas adaptações em sua exe-
cução, ocorrendo a exibição do Documentário “Resgatando a Herança do 
Campo através do Artesanato de Lã Crua”, produção de autoria da EMCEF 
Mascarenhas de Moraes e da AFARTI. Houve também a participação de 
representantes do Programa Jovem Aprendiz Rural (SENAR e Sindicato 
Rural), que explanaram sobre o programa, que teve início em São Gabriel/
RS em 2018, com o apoio da Prefeitura Municipal, que oportuniza a jovens 
(preferencialmente oriundos do campo) formações sobre temáticas agro-
pecuárias e o ingresso ao mercado de trabalho.

Um momento marcante foi a apresentação do Projeto Horta Escolar, 
realizado pelo Grupo de Pesquisa GIDANE e pela Secretaria Municipal de 
Educação, que destacou a importância dessa iniciativa ao contexto peda-
gógico da Educação Básica. Como culminância, realizou-se o Lançamento 
da Nomenclatura da Horta Escolar da EMCEF Mascarenhas de Moraes, que 
ficou intitulada de “Airton da Silva Goulart”, membro da comunidade local.

Como forma de valorizar os professores das Escolas do Campo, 
realizou-se a homenagem a um educador do campo, aposentado no ano de 
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2019, como forma de agradecimento das suas contribuições a educação, das 
Escolas Multisseriadas a Escola Polo em São Gabriel/RS. Para abrilhantar 
e encerrar o evento, foi convidado para realizar uma sua apresentação 
artística aos presentes, com músicas vinculadas a vida no campo e que 
remetem a repensar a vida.

A formação continuada para Educação do Campo por meio do Semi-
nário no Campo é uma estratégia que revela muitas singularidades dos 
envolvidos, pois busca contemplar as peculiaridades dos povos do campo, 
através de uma estratégia diferente, onde os participantes ficam imersos 
na realidade do campo no período da formação, tendo a possibilidade de 
percorrer o caminho de ônibus até a escola, conhecer as comunidades 
e vivenciar a rotina do campo e do fazer educação no campo, saindo do 
formato generalista, que as formações, em sua maioria, possuem. 

As experiências aqui relatadas sinalizam que, quando os sujeitos 
são envolvidos na construção do aprender, quando se sentem acolhidos no 
ambiente, valorizados na sua identidade, integrados e com respaldo teórico 
significativo, a formação assume um caráter dialógico e democrático, pro-
porcionando um novo fazer educação. A Educação do Campo precisar ser 
legitimada como espaço de potência para estudos e pesquisas que contribuam 
para a formação humana e integral, que cumpre a sua função sociopolítica e 
pedagógica, comprometida com os povos do campo e com a sua dignidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pensar formação continuada na área de educação exige esforços 
significativos dos gestores educacionais, redobrando as dificuldades quando 
voltadas aos profissionais da área de Educação do Campo. A experiência 
citada de formação continuada para a Educação do Campo no município 
de São Gabriel/RS é realidade escassa no universo educacional planejada 
e executada pela própria administração pública (por meio da Secretaria 
Municipal de Educação), sendo que tradicionalmente o processo formativo 
limita-se ao campo de atuação do Ensino Superior. 

Dessa forma, não objetivamos secundarizar a função do Ensino 
Superior, pelo contrário, reforçar seu papel na produção do conhecimento 
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e nas formações iniciais e continuadas para a educação, inclusive com 
participações e espaços importantes durante o evento. Mas o intuito é 
enfatizar a existência de outros atores importante para a educação, como 
os gestores educacionais na promoção de eventos, como a comunidade 
escolar na produção de conhecimento, como os próprios educadores nas 
trocas de experiências.

O Seminário de Educação do Campo de São Gabriel/RS é a somatório 
de sonhos e esforços de gestores, educadores e membros das comunidades 
rurais, que reivindicam uma Educação do Campo de qualidade, pensada 
a partir dos povos do campo e que cumpra sua função social. Essas pers-
pectivas conduzem a necessidade de realizar o evento na própria Escola 
do Campo, para que os participantes possam vivenciar momentos que se 
assemelham as práticas diárias de professores e alunos nessas instituições. 

O evento é realizado anualmente e no formato itinerante, sendo que 
cada ano uma Escola do Campo diferente acolhe o evento. Esse formato 
adotado serve como forma de poder valorizar e divulgar as comunidades 
rurais de abrangência da escola anfitriã, além de que, no esforço de melhor 
receber os participantes, a escola recebe melhorias em infraestrutura, que 
acabam servindo de herança a comunidade escolar.

Aspecto importante na realização dessa formação refere-se a apro-
ximação da comunidade escolar, tanto no sentido de contribuir direta-
mente na organização e execução do evento, mas também no sentido de 
suas vivências e saberes serem acolhidos, sendo pilares que norteiam e 
materializam o evento.  

Esse contexto é destacado por Nascimento (2004, p. 1-17), que men-
ciona que o saber do cotidiano e da realidade que o professor encontra-se 
inserido, precisa fazer parte da formação, sendo que na prática, o que se 
percebe são elementos ausentes. Isso acarreta prejuízos na dimensão peda-
gógica, quando não ocorre a vinculação do professor ao meio circundante 
da escola “o que impede um processo de interagibilidade, conhecimento 
e dialeticidade com as representações que se formam na história de cada 
comunidade”, criando barreiras nas possíveis aproximações entre o conhe-
cimento científico e o conhecimento popular (NASCIMENTO, 2004, p. 2).
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Para Saviani (1996, p. 145) existe uma clara inversão no processo da 
formação, sendo a principal crítica do autor, pois “em lugar de os saberes 
determinarem a formação do educador, é a educação que determina os 
saberes que entram na formação do educador”. A formação continuada 
é o espaço de fortalecer a importância do principal ator na educação: o 
professor. Por vezes, recai a esse profissional todas as responsabilidades 
dos problemas da educação nacional, que ao contrário, são vítimas de 
um sistema educacional que desvaloriza o trabalho docente e que criam 
novas vítimas, que são os seus alunos.

O professor é um sujeito complexo e carregado pela somatória de 
diferentes experiências, que segundo Tardif (2006) é importante o acolhi-
mento dessas experiências individuais, coletivas, pessoais e profissionais 
do professor para a construção dos saberes docentes. Situação reforçado 
por Nóvoa (1995) que afirma que a formação deve ser compreendida como 
um acúmulo de experiências docentes, como ciclos que acolhem todas 
as situações vivenciadas como sujeitos sociais, principalmente quando 
associado a experiência em ambientes escolares.

Por fim, sintetizamos que a experiência de formação continuada 
apresentada é exemplo de como a somatória do pensamento coletivo pode 
render boas práticas. Porém, não sabemos se este exemplo servirá de 
modelo para outras gestões municipais, se modificará o fazer pedagógico 
dos professores, ou mesmo se vai continuar sendo realizada no município. 
Não há respostas prontas, nunca houve uma sequência lógica na educação, 
em que a execução dos seus procedimentos conduziria a um resultado 
esperado. Mas, nestes últimos três anos em que o Seminário vem acon-
tecendo, podemos afirmar que está gerando experiências positivas para 
todos os envolvidos e que, de modo geral, estamos conseguindo atingir 
os objetivos do evento, que consistem em compartilhar boas práticas, 
valorizar os povos do campo, e aproximar a escola e sua comunidade.

No entanto, não existe mecanismo que possibilite mensurar a gran-
deza e o impacto que o evento proporciona na comunidade anfitriã no 
evento, nem nas Escolas do Campo ou entre os demais participantes, mas 
estamos diante de algo que reflete o que grandes teóricos sempre citaram, 
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que a academia científica sempre almejou e que a educação brasileira está 
buscando, proporcionar espaços-tempos de formação, que respeite o saber 
docente, que interaja o conhecimento científico e os saberes populares, 
que articule o Ensino Superior e a Educação Básica, sendo que no final, 
encontramos apenas sorrisos e novos sonhos para a educação.
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ENSINO REMOTO EM TEMPOS DE PANDEMIA: 
EXPERIÊNCIAS DE ESCOLA DO CAMPO E DA 
ESCOLA URBANA

Lia Heberlê de Almeida Pastorio
Mariane de Souza Ferreira

Rafaela Bressan Tadiello

INTRODUÇÃO

A virada de ano ocorreu, e todos estavam com a certeza de que, o 
ano que estava prestes a iniciar, seria cheio de realizações, novos planos, 
projetos “saindo do forno”, tudo “como manda o figurino” para ser o melhor 
ano de nossas vidas, o mais marcante. E não é que está sendo? Porém, de 
uma maneira nunca imaginada, ninguém pensou estar imerso em uma 
pandemia no ano de 2020.

E agora, no mês de julho de 2020, quando ocorre a escrita deste texto, 
mais de 120 dias de distanciamento social, todas as profissões ainda bus-
cam se adaptar a esta nova realidade. Máscaras, álcool gel e, para algumas 
profissões, luvas descartáveis, tornaram-se elementos tão essenciais, que 
não podem faltar na lista de itens para sair de casa. Para alguns profissio-
nais estes EPI’s (equipamentos de proteção individual), já faziam parte da 
rotina. Contudo, para a e maioria das pessoas não, e nem se pensava nisso.

Este contexto pandêmico chegou de forma vertiginosa, levando todos 
a uma necessidade de readaptação nos diferentes setores como família, 
trabalho e estudos. Tudo foi tão rápido que não houve tempo hábil para 
rever planejamentos. O mundo inteiro precisou entrar, imediatamente, 
em uma nova organização cotidiana, antes não vivenciada, ou mesmo 
vislumbrada pela sociedade. Cheios de incertezas, instabilidades e mui-
tas pessoas em meio a perdas, foi necessário redobrar o trabalho, para 
que fosse possível, aos poucos, ir retornando de uma maneira diferente 
à nova “normalidade”.

A rotina ainda está sendo remodelada, principalmente para alguns 
setores, dentre eles o de principal interesse nesta discussão, a Educação. 
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Professores e alunos necessitaram adequar seus espaços domiciliares, 
transformando-os em ambientes de estudo. Abriram as portas de suas 
casas para que o mundo pudesse entrar. 

O maior desafio, neste momento, é tornar o ensino viável aos alunos 
mesmo que em meio à imensidão de realidades e ambientes de inserção. 
Considerando os princípios de equidade e justiça social, deve-se pensar 
em estratégias para que o ensino possa chegar àqueles alunos que não 
possuem acesso à internet. Isto se tornou mais um dos inúmeros desafios 
enfrentados, atualmente, no que se diz respeito à docência. 

Como proceder diante a cenários como este? Utilizar materiais 
impressos, realizar ligações, enviar lembretes? Como manter os alunos 
envolvidos e não distantes de sua formação? Não somente isto, mas como 
manter os alunos motivados e envolver os pais/responsáveis neste processo 
de extrema importância do trabalho conjunto?

Nesta perspectiva, este trabalho tem por objetivo refletir sobre o 
ensino remoto em duas realidades distintas: escola do campo e escola 
urbana. A questão norteadora do estudo relaciona-se com a compreensão 
da amplitude da ação escolar diante de um contexto de pandemia. Coloca-se 
como questão de pesquisa: Quais desafios e potencialidades permeiam 
para a efetividade do ensino remoto em escolas do campo e escolas urba-
nas? Assim, socializamos as experiências desenvolvidas nas cidades de 
São Gabriel e Santa Cruz do Sul, ambas do Estado do Rio Grande do Sul.

CONTEXTO DA PANDEMIA DE COVID-19

Inúmeras doenças assolam o mundo durante todos os anos. Algu-
mas deixam nas pessoas consequências mais aparentes como sequelas, 
outras levam os doentes a serem internados e outras, por fim, os levam 
até os minutos finais de suas vidas. Diversas enfermidades são as causas 
destas mortes, anualmente, no mundo e segundo um estudo publicado 
pela Universidade de Johns Hopkins, as doenças cardiovasculares estão 
no topo das causas de mortes mundiais, na sequência vem o câncer, as 
doenças respiratórias, as infecções pulmonares, as doenças do sistema 
digestório e a COVID-19, seguidas de outras menos expressivas.
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Quando buscamos referências que nos possibilitem compreender 
melhor sobre as causas destas doenças, em especial as suas origens, em 
vários momentos encontramos que elas geralmente possuem uma íntima 
relação com o meio ambiente. Desde o início da Revolução Industrial, o 
homem vem agindo de uma maneira que prejudica o meio ambiente, seja 
pela prática do desmatamento desenfreado, ou pela extração em larga escala 
de minérios, também pelo uso abusivo dos recursos naturais, a caça e pesca 
ilegais e, ainda, o uso incorreto e desregrado de defensivos agrícolas. 

Todas estas ações humanas resultam em consequências dentro do 
meio ambiente, alterando a sua dinâmica natural que levou anos para 
ser arquitetada, visando a uma harmonia em todos os espaços. E uma 
destas consequências para a humanidade são as mudanças no habitat de 
alguns seres vivos, ou não, no caso os vírus, que passam a habitar outros 
ambientes e causar danos aos seres que ali vivem. Robbins (2012, p. 1), 
comenta que as enfermidades são reflexos de interferência humana no 
mundo, em especial às relacionadas à natureza, pois, “se não entender-
mos e cuidarmos do mundo natural, isso pode causar um colapso desses 
sistemas e voltar para nos assombrar de maneiras que pouco sabemos”.

Existe um termo atualmente muito usado por biólogos e economistas 
serviços ecossistêmicos que faz menção à forma pela qual a natureza con-
tribui para a vida do homem aqui no planeta Terra, como, por exemplo, 
“filtra naturalmente as águas, as abelhas e os demais agentes polinizam 
as flores, para que possam existir os frutos” (ROBBINS, 2012, p. 2). Neste 
sentido, é fundamental que o ser humano assimile esta dinâmica para 
que não interfira de modo a alterar esta organização tão bem estruturada, 
visto que, caso isso ocorra, sentiremos os efeitos destes desequilíbrios e 
um deles são as doenças. Assim, entende-se que “60% das doenças infec-
ciosas emergentes que afetam os seres humanos são zoonóticas — elas 
se originam em animais e, mais de dois terços delas se originam na vida 
selvagem” (ROBBINS, 2012, p. 3). Assim, o autor reforça a ideia de que a 
origem das doenças em sua maioria é de ordem ambiental.

Dentre as várias epidemias que devastaram a população mundial, 
encontramos a AIDS, Ebola, SARS (síndrome respiratória aguda grave) e 



229

Debates em Educação em Ciências

mais recentemente o Coronavírus. A doença Coronavírus é causada pelo 
vírus denominado de COVID-19. 

São vírus RNA da ordem dos Nidovirales da família 
Coronaviridae. A subfamília é composta por quatro 
gêneros Alfacoronavírus, Betacoronavírus, Gamma-
coronavírus e Deltacoronavírus. Sendo que os Alfa-
coronavírus e Betacoronavírus somente infectam 
mamíferos, no entanto os Gammacoronavírus e 
Deltacoronavírus infectam aves e podem infectar 
mamíferos. Os vírus da SARS-CoV, MERS-CoV e 2019- 
nCoV são Betacoronavírus e altamente patogênicos 
e responsáveis por causar síndrome respiratória e 
gastrointestinal. Além desses três, há outros quatro 
tipos de coronavírus que podem induzir doença no 
trato respiratório superior em imunodeprimido, bem 
como afetar crianças, jovens e idosos. Todos os coro-
navírus que afetam humanos têm origem animal. O 
coronavírus foi isolado pela primeira vez em 1937. 
No entanto, foi em 1965 que o vírus foi descrito como 
coronavírus, em decorrência do perfil na microscopia, 
parecendo uma coroa conforme proposto por Tyrrell 
como um novo gênero de vírus (SAÚDE, 2020, p. 15).

O primeiro caso de Coronavírus, no mundo, foi diagnosticado em 
uma pessoa de 55 anos, que, provavelmente, contaminou-se em meados 
de 17 de novembro de 2019, na província de Hubei, que possui como 
capital Wuhan, local onde a epidemia teve início. Em âmbito de Brasil, os 
primeiros casos suspeitos da doença foram registrados em 22 de janeiro de 
2020. Em 09 de fevereiro, o Brasil trouxe de volta 34 pessoas que moravam 
em Wuhan, o epicentro do Coronavírus. Neste sentido, em 11 de março 
a OMS (Organização Mundial da Saúde) declarou a pandemia sobre o 
referido vírus (SAÚDE, 2020).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou 
que vivemos uma pandemia do novo coronavírus, 
chamado de Sars-Cov-2. “Nas últimas duas semanas, o 
número de casos de Covid-19 fora da China aumentou 
13 vezes e a quantidade de países afetados triplicou. 
Temos mais de 118 mil infecções em 114 nações, sendo 
que 4.291 pessoas morreram”, justificou Tedros Ghe-
breyesus, diretor-geral da OMS (ABRIL, 2020, p. 1).
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Deste momento até hoje, tanto no Brasil, quanto em nível mundial, 
os casos estão aumentando exponencialmente e causando uma infinidade 
de mortes. Atualmente, metade do mês de julho de 2020, quando surge 
este texto, o Brasil possui 2 milhões de pessoas infectadas e em torno 
de 85 mil mortes.  Em contraponto, o número de pessoas recuperadas 
é positivo e gira em torno de 68% dos infectados (ABRIL, 2020). Apesar 
da doença estar no território brasileiro já há alguns meses, ainda assim 
as estatísticas mostram que os números apresentam índices de elevação 
tanto nos casos de infectados quanto de mortes.

Em virtude deste período de excepcionalidade da pandemia, no 
contexto da educação brasileira, houve a suspensão das aulas presenciais 
e foram adotadas metodologias para denominar as atividades pedagógicas 
não presenciais, sendo uma nomenclatura mais usual, o Ensino Remoto 
Emergencial (ERE), que há uma distinção entre conceitos com a nomen-
clatura de Educação A Distância (EAD).

ENTENDENDO A DIFERENÇA ENTRE ENSINO REMOTO X 
ENSINO EAD

Tendo em vista a necessidade de desenvolver atividades pedagó-
gicas não presenciais, conforme os decretos estaduais e municipais, em 
vigor, perante a situação pandêmica do COVID-19 é necessário distinguir 
o proposto Ensino Remoto Emergencial (ERE), em comparativo ao ensino 
EAD (Ensino a Distância), uma vez que existem certos equívocos quanto 
às suas características e aplicabilidades. 

Uma experiência de aprendizado online bem plane-
jada é muito diferente dos cursos oferecidos online 
em momentos de crises ou de desastres. Escolas e 
universidades que trabalham para manter o ensino 
durante a pandemia do COVID-19 devem entender 
essas diferenças ao avaliar esse ensino remoto de 
emergência (HODGES et.al, 2020, p. 2).

Uma das maiores características do ensino EAD, é que ele dispõe do 
AVA (Ambiente Virtual de Aprendizagem), com todas as ferramentas neces-
sárias ao aprendizado do aluno. O AVA conta com videoaulas, exercícios 
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de fixação, exercícios comentados, material didático, fóruns, avaliações 
etc., toda uma metodologia pensada e preparada para atender ao aluno 
da forma mais completa possível. O AVA conta com o contato assíncrono 
de professores, mas também com tutoria síncrona no atendimento aos 
alunos. As atividades síncronas ocorrem com a participação do aluno e 
professor no mesmo instante no ambiente virtual. Assim sendo, ambos 
devem se conectar no mesmo momento e podem interagir entre si, de 
alguma forma, para concluírem o objetivo da aula. Já, nas atividades assín-
cronas, não é necessário que os alunos e professores estejam conectados, 
ao mesmo tempo, para que as tarefas sejam concluídas.

A principal diferença entre as ferramentas síncronas e assíncronas 
é que a segunda oferece maior liberdade, tanto para alunos quanto para 
professores e tutores. Isso porque permite que os indivíduos desenvolvam 
o aprendizado de acordo com o seu tempo, horário e local, proporcio-
nando maior autonomia para organização de sua rotina de estudos e, aos 
professores, permite que gravem as aulas, organizem atividades, sem a 
necessidade de estar online.

O AVA por meio do EAD, possui um layout e interação que favorece 
e facilita a aprendizagem do aluno. Segundo Costa (2012, p. 6), “o AVA é a 
sala de aula online. Ele é composto por ferramentas que proporcionam 
a interação e a construção do conhecimento. Nesse ambiente surgem 
novas formas e espaços educacionais que possibilitam uma educação 
totalmente a distância”.

Sobretudo o ensino EAD, conta com o preparo dos profissionais 
destinados a auxiliarem os seus alunos, em tempo hábil para desenvol-
vimento de planejamento estratégico, métodos de avaliação e criação de 
conteúdo, que viabilizem a formação justa de seus discentes. No ensino 
EAD, é possível ter um controle sobre as atividades realizadas pelos alunos, 
o que difere do remoto, onde é necessário o retorno do próprio aluno.

O Ensino Remoto, ou Ensino Remoto de Emergência, como bem 
coloca Hodges et al. (2020), age na necessidade do momento, não sendo o 
objetivo o trabalho com aulas online de forma permanente. O currículo, 
calendário e metodologia não foram pensados e estruturados para serem 
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ensino/educação a distância. Os professores possuem diferentes níveis de 
conhecimento digital e tecnológico, tendo que se adaptar de forma rápida, 
criativa e aberta a um novo modo de ensinar, o que, por vezes, torna o 
processo ineficiente, tendo em vista que este ensino remoto advém de 
uma crise, onde inúmeros aspectos, como o emocional, apresentam-se 
como impeditivos para um pleno ensino-aprendizagem.

Diante do exposto, é possível dizer que, a maior semelhança exis-
tente entre EAD e ERE é que ambos têm o apoio do meio tecnológico, seja 
pelo uso de aplicativos, recursos audiovisuais, ferramentas de edição de 
textos e apresentações e, principalmente, como base destas, a presença 
da internet para contribuição em relação ao ensino-aprendizagem. 

Alguns exemplos de recursos que as escolas têm utilizado são ferra-
mentas como o Zoom, Google Classroom e WhatsApp. Algumas ainda estão 
utilizando o envio de materiais impressos aos alunos que não dispõem 
de internet, trabalhando, assim, com o ERE e não com o EAD em que se 
tem o material disponível via AVA. Desta forma é necessário conhecer a 
realidade de cada comunidade, para trabalhar da forma mais adequada e 
facilitar o ensino-aprendizagem dos alunos. 

ESTRATÉGIA DE ABORDAGEM

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, exploratória quanto 
aos seus objetivos, utilizando-se do estudo de caso. De acordo com Severino 
(2007), este tipo de pesquisa se concentra no estudo de um caso particular, 
representativo de um conjunto de situações.

A pesquisa analisou duas realidades distintas de Ensino Remoto em 
tempo de pandemia: uma turma multisseriada de 12 alunos da Educação 
Infantil, pré-escola de uma escola pública municipal de Ensino Fundamen-
tal ( EMECEF), da zona rural de São Gabriel, RS e uma turma de oitavo ano, 
com 22 alunos, de uma escola privada de Ensino Médio, do município de 
Santa Cruz do Sul, RS, objetivando refletir sobre o Ensino Remoto nestes 
contextos de escola do campo e escola urbana. 

Foram analisadas as estratégias adotadas pelas professoras das res-
pectivas turmas, que são 1° e 3° autoras deste trabalho e, também, pelas 
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Prefeituras dos municípios de São Gabriel e Santa Cruz do Sul (RS), para 
manter o ensino durante a pandemia do COVID-19.

CAMINHO PEDAGÓGICO

Tendo em vista o atual cenário de pandemia, os governos, estados 
e municípios, precisaram lançar normativas que regulassem as atividades 
humanas, desejando que o vírus atingisse o mínimo possível de pessoas. 
Desse modo, o Governo Federal emitiu a Lei Federal nº 13.979, de 06 de 
fevereiro de 2020, que “Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Coronavírus, responsável pelo surto de 2019” (BRASIL, 2020, p. 1). 

Seguidamente, o Ministério da Educação emitiu a Portaria n° 
343 em 17 de março de 2020 que “Dispõe sobre a substituição das aulas 
presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação de 
pandemia do Novo Coronavírus – COVID-19”. Em seu art. 1º autoriza-se, 
em caráter excepcional, a substituição das disciplinas presenciais, em 
andamento, por aulas que utilizem meios e tecnologias de informação 
e comunicação, nos limites estabelecidos pela legislação em vigor, por 
instituição de educação superior, integrante do sistema federal de ensino, 
de que trata o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 
(MEC, 2020a, p. 1).

Na sequência, o Conselho Nacional de Educação publicou o Pare-
cer CNE/CP nº 5/2020 que orienta a Reorganização do Calendário Escolar 
e da possibilidade de validar as atividades não presenciais, para fins de 
cumprimento da carga horária mínima anual, em razão da pandemia da 
COVID-19. Pois a essência da “educação é o atendimento dos direitos e 
objetivos de aprendizagem previstos para cada etapa educacional que 
estão expressos por meio das competências previstas na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC)” (MEC, 2020b, p. 4).

Direcionando as orientações legais para o foco deste estudo, o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul (RS) lançou o Decreto Estadual nº 
55.118, de 16 de março de 2020, que “Estabelece medidas complementares 
de prevenção ao contágio pelo COVID-19 (novo Coronavírus), no âmbito 
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do Estado”, que suspendeu as aulas presenciais nas escolas estaduais, a 
contar do dia 19 de março.

A partir deste decreto, a cidade de São Gabriel/RS também emitiu 
seu Decreto Municipal n° 022, de 16 de março de 2020, que “Dispõe sobre 
medidas de enfrentamento e prevenção ao Coronavírus (COVID-19), no 
âmbito do município de São Gabriel”, e suspendeu as aulas presenciais 
na rede pública municipal e rede privada de ensino de São Gabriel/RS, a 
contar do dia 19 de março (SÃO GABRIEL, 2020a).

Desta forma, a Secretaria Municipal de Educação optou pela con-
tinuidade da oferta da educação na rede municipal de ensino de São 
Gabriel, desde a suspensão das aulas presenciais, orientando as escolas 
a encaminharem atividades aos alunos, através de seus professores, até 
o último dia de aula.

Para esta determinação, a secretaria partiu da educação como 
direito social fundamental, previsto na Constituição Federal de 1988 e Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Federal nº 9.394/1996). Para regu-
lamentar, foi emitida a Ordem de Serviço nº 02/2020, de 20 de março de 
2020, que determina e orienta a oferta da educação através de atividades 
pedagógicas não presenciais (terminologia utilizada no município, para 
designar o termo ensino remoto).

Percebe-se que o documento regulamenta a oferta ao Ensino Fun-
damental e Médio, bem como em suas respectivas modalidades de ensino 
(Educação do Campo, Educação Especial e Educação Profissional e Tecno-
lógica), ainda constando nas observações o seguinte dispositivo: “Os estu-
dantes da Educação Infantil não estão amparados por esta determinação 
e orientação, pois não encontramos amparo legal na legislação federal, 
estadual e municipal” (SÃO GABRIEL, 2020b).

Mesmo não sendo obrigatório, como destacado, a oferta da educação 
infantil, nas Escolas do Campo, a continuidade ocorreu, pois, a escola no 
interior possui um grande significado para as comunidades do campo 
e existe uma valorização pelas famílias. Desta forma, antes mesmo, as 
famílias e os alunos aguardavam ansiosos pelo recebimento das atividades, 
situação que ocorreu quando efetivado.
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A partir disso os professores tiveram que criar estratégias metodo-
lógicas, para desenvolver o ensino diante deste novo cenário pandêmico. 
A seguir, relatamos a experiência desenvolvida na Educação Infantil, 
pré-escola nível A (4 a 5 anos) e nível B (5 a 6 anos) na escola rural de São 
Gabriel/RS, que compõe o mapa das escolas de campo de São Gabriel, 

A referida escola é denominada EMCEF Maria Manoela da Cunha 
Teixeira, localizada no Assentamento Guajuviras, no Distrito de Azevedo 
Sodré, a 76 km do município de São Gabriel/RS, conforme observado na 
figura 1, sendo referida no item 1 no mapa. A Escola foi fundada em 1999, 
e atende cerca de 85 alunos. Possui calendário adaptado e os alunos a 
frequentam três vezes na semana, em período integral.

Figura 1: Mapa das escolas do Campo de São Gabriel/RS

Fonte: Pastorio (2018).

As atividades chegam até os alunos por meio do transporte escolar, 
que vai até o ponto de embarque deles e, em alguns casos, na própria casa 
dos estudantes. A rede municipal de ensino conta com 20 linhas de trans-
porte escolar, que percorrem diferentes localidades e as mais variadas dis-
tâncias, sendo a aproximadamente 29 km a escola mais próxima da cidade, 
que é a EMCEF Catão Peres, representada no número 7 no mapa, figura 1, 
e 76 km a mais distante, que é a EMCEF Maria Manoela da Cunha Teixeira, 
representada pelo número 1 no mapa (figura 1). A EMCEF Maria Manoela, 
que faz parte desta pesquisa, é atendida por quatro linhas de transporte 
que fazem este movimento de levar as atividades até os alunos da escola. 
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Pensar atividades pedagógicas, para a Educação Infantil, em um con-
texto de escola do campo, onde a  maioria dos alunos não possui acesso à 
internet, e aqueles que possuem nem sempre conseguem ter acesso todos os 
dias, por conta do sinal que é fraco no interior,  torna-se um grande desafio, 
especialmente para contemplar as especificidades da Educação Infantil. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(DCNEI) preveem como eixos estruturantes do currículo as interações e 
as brincadeiras (BRASIL, 2009). Considerando a concepção de Educação 
Infantil, que articula o educar e o brincar como fundamental para o desen-
volvimento da criança, a BNCC assegura seus direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento para esta etapa da educação básica, sendo eles: conviver, 
brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se (BNCC, 2018).

Nesta perspectiva, foi necessário pensar no contexto da escola do 
campo e suas singularidades, o contexto das famílias destas crianças e 
suas condições sociais, econômicas e emocionais e, desta forma, definir 
quais princípios para a Educação Infantil seriam possíveis para dar conta 
diante deste distanciamento. 

A turma da Pré-escola, na EMCEF Maria Manoela da Cunha Teixeira, 
é composta de 12 alunos, sendo 6 alunos do Pré A (4 a 5 anos) e 6 alunos 
de Pré B (5 a 6 anos), caracterizando uma turma multisseriada. As ativida-
des foram organizadas pensando nos princípios do cuidar e educar estas 
crianças. Assim, foram enviadas atividades impressas, com orientações e 
sugestões de brincadeiras e atividades pedagógicas. Foi necessário enviar de 
forma impressa, conforme mencionado anteriormente nem todos os alunos 
possuem acesso à internet, e esta era a única forma de garantir que todos 
teriam acesso aos materiais. No primeiro momento, houve muita insegurança 
por parte da professora da educação infantil, quanto à compreensão dos 
pais sobre os materiais enviados, se as atividades conseguiriam atender as 
necessidades de cada criança e, se esta forma de organização, seria a mais 
adequada. Porém, com o passar do tempo e por meio das devolutivas das 
atividades, foi possível observar que o trabalho estava sendo efetivo. 

O cuidar acontecia concomitantemente junto a estas atividades por 
meio de ligações, a professora buscou estreitar ainda mais os vínculos, 
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telefonando, pedindo notícias das crianças, ouvindo estas famílias e suas 
angústias, buscando, de alguma forma, manter a escola próxima destas 
famílias e, dentro das possibilidades, tentando ajudar frente aos desafios. 

A escrita deste texto ocorre após quase quatro meses da pandemia, 
neste período destacamos as seguintes reflexões: até o momento não existe 
nenhuma metodologia ou resposta pronta que possa dizer como o ensino 
deve ser feito; que é preciso pensar de quais princípios não queremos abrir 
mão, uma vez que foram arduamente construídos ao longo dos anos, mas 
precisamos definir, dentro da nossa realidade, o que podemos dar conta e 
o que não podemos deixar de fora no desenvolvimento da criança. 

Além de enviar atividades pedagógicas, precisávamos buscar alter-
nativas para conceber estas crianças por inteiro, considerando suas raças, 
questões éticas, relações econômicas, sociais, culturais e regionais das 
famílias envolvidas. O que ficou cada vez mais claro, com o decorrer dos 
dias, foi a necessidade de conversar com as famílias, de manter o vínculo 
com elas e com as crianças. 

Assim, buscou-se consolidar o que as DCNEI nos propõem no artigo 7° 
inciso II – “assumindo a responsabilidade de compartilhar e complementar 
a educação e cuidado das crianças com as famílias” (BRASIL, 2013, p. 98). 
Após este tempo de quatro meses, percebeu-se uma aproximação ainda maior 
da família com a escola, que queremos manter após a pandemia. Apesar da 
pandemia ter gerado inúmeros desafios, destacamos como aspecto positivo 
a aproximação entre a família e a escola proporcionada por ela. Ficamos 
felizes com os resultados que estamos colhendo, cada pequena conquista é 
uma grande vitória em meio a este contexto pandêmico. Enquanto muitas 
crianças estão em ócio total, como apontado pela Folha de São Paulo (2020), 
na matéria do dia 21 de abril de 2020, ficamos felizes que nossas crianças, 
que estão a 76 km da cidade, na zona rural, estejam sendo devidamente 
atendidas. Nesta mesma matéria, a folha apontou as iniciativas do atendi-
mento às crianças, em nosso município, como aspecto positivo, o que nos 
dá ainda mais força para dar continuidade com nossas ações. 

Neste sentido, relatamos a experiência de uma escola urbana, pri-
vada, localizada no município de Santa Cruz do Sul/RS quando, em 17 de 
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março de 2020, a prefeitura do município emitiu o Decreto Municipal Nº 
10.562 que “Dispõe sobre as medidas para o enfrentamento da  emergên-
cia  de saúde pública de importância internacional decorrente do surto 
epidêmico de Coronavírus (COVID-19)” (PMSCS, 2020, p. 1).

Somado ao decreto municipal, a escola do ensino privado aqui em 
estudo, orienta-se pelas informações veiculadas pelo SINEPE/RS (SINEPE/
RS – Sindicato do Ensino Privado é instituição filiada à FENEP - Federação 
Nacional das Escolas Particulares) e o SINPRO/RS (Sindicato dos Profes-
sores do Ensino Privado do Rio Grande do Sul). Assim, a partir das publi-
cações do decreto municipal e das demais orientações recebidas pelos 
órgãos competentes, as aulas do ensino privado tornaram-se suspensas 
no município de Santa Cruz do Sul.

Baseado nestas novas normativas, as instituições de ensino privadas 
do município necessitam remodelar as suas estratégias didáticas, pois a 
documentação emitida pelo governo e município, decretam o isolamento 
social, onde somente os serviços básicos e essenciais às pessoas poderiam 
manter o seu funcionamento, mas também de modo restritivo.

Neste sentido, no dia 16 de março de 2020, segunda-feira, a Escola 
de Educação Básica Educar-se informou aos seus alunos e a toda equipe 
que, a partir do dia seguinte, 17 de março, as aulas estavam suspensas, a 
princípio até o final do mês de março, podendo este prazo ser prorrogado. 
E cá estamos, há mais de 120 dias de distanciamento social, trabalhando 
de forma remota.

Cabe salientar, contudo, que esta transição do ensino presencial 
para o remoto, não foi um processo fácil, nem rápido. A velocidade da 
transição foi definida entre vários fatores, pela forma como a escola vê o 
mundo, além dos seus muros. Para uma escola mais engessada não tão 
disposta a acolher as inovações e evoluções, que colidem constantemente 
com as suas estruturas, esta modificação na forma de se comunicar com 
os estudantes e a comunidade, acredita-se que tenha sido mais lenta, 
complexa e árdua.

Entretanto, a escola que acolhe, dialoga, se repensa, se revisita 
constantemente, recebe e compreende de uma forma diferenciada as 



239

Debates em Educação em Ciências

temáticas que atravessam as rotinas escolares e, em situações desta mag-
nitude, como a pandemia, consegue assimilar estes fatos com um olhar 
mais amplo e estruturado. Por já possuir todas estas vantagens perante 
outras instituições ela, de imediato, sente a necessidade de capacitar as 
suas equipes e elaborar estratégias possibilitadoras de conexões entre 
escola e as famílias.

A Escola Educar-se localiza-se no município de Santa Cruz do Sul, 
figura 2. Com uma área territorial de 733,5 km², Santa Cruz do Sul é o 
principal município do Vale do Rio Pardo, região central do estado do 
Rio Grande do Sul, cuja economia está baseada embasada na cultura e 
processamento do tabaco (TADIELLO, et al., 2014).

A Escola Educar-se possui uma pedagogia que busca comunicar 
que a educação é um processo não verticalizado, mas sim desenvolvido de 
forma horizontal buscando aproximar famílias, professores e estudantes 
deste aprender. Considera-se, também, o estudante como indivíduo social, 
cultural, biológico, tecnológico e que é permeado de relações e estas o 
modificam constantemente.

Figura 2. Mapa com a localização do município de Santa Cruz do Sul.

Fonte: Tadiello et al. (2014).
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Pelo fato de a Escola já possuir toda esta visão humanista e inova-
dora, a transição do ensino presencial para o remoto foi trabalhosa, mas 
o caminho estava previamente traçado. Diz-se isso, pois a tecnologia 
dentro dela é compreendida como algo muito além de computadores e 
projetores. Ela vem intimamente relacionada à inovação, pensa-se que 
ambas devam caminhar juntas, para propor soluções e melhoramentos a 
diversos campos da escola, bem como instâncias da sociedade.

Na prática, ela é abordada há muito tempo e de diversas formas, 
como em atividades extraclasses, dentro das próprias aulas, em oficinas e 
conectando-as a outros componentes curriculares. No entanto, a mudança 
do modelo presencial para o remoto foi fatigante. Como a escola está inse-
rida dentro de uma universidade comunitária, algumas ferramentas são 
possíveis de serem compartilhadas, como no caso da plataforma do Google 
chamada de G-Suite, o que é um pacote que engloba desde acesso a e-mails 
próprios, armazenamento de arquivos no Google Drive e as ferramentas 
de criação de documentos, planilhas e apresentações.

Devido a este acesso facilitado pela universidade, a Escola migrou 
sua plataforma digital para a G-Suíte, da Google, no final de 2017. Desde 
então, os estudantes a partir dos 6º anos utilizam a ferramenta. Dentre os 
recursos oferecidos pela instituição, está o Google Classroom, que já vem 
acompanhando todas as propostas curriculares promovidas pelos profes-
sores. A ferramenta sempre foi concebida como mais uma ferramenta de 
apoio a essas propostas, mas neste momento de pandemia mundial ela 
se tornou o recurso que possibilita a organização das salas, bem como os 
encontros virtuais promovidos entre professores e estudantes. 

Devido a todo esse aprendizado docente, imerso na escola, a tran-
sição do ensino presencial para o remoto foi menos laboriosa, do que se 
necessitássemos iniciar do zero. No entanto, não quer dizer que não foram 
necessárias várias capacitações em grupos e/ou individuais, grupos de 
WhatsApp de apoio, videochamadas esclarecendo mais dúvidas que iam 
surgindo no caminho. Sem contar na readequação de todo o planejamento 
já previamente estruturado para o ano de 2020. Eventos, saídas de estu-
dos, comemorações, atividades em parcerias com outros componentes 
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curriculares, enfim, inicialmente foram necessários dias para reavaliar 
as atividades propostas e readequá-las a este período pandêmico.

Como a Escola possui como característica, desde a sua criação, um 
olhar voltado à formação humana, estando este também registrado em 
seus documentos, durante a construção do ambiente virtual, desejou-se 
deixar o mais próximo possível este meio com a organização que os alunos 
já possuíam presencialmente.

Ao iniciar o uso do Google Classroom com os alunos dos Anos Finais 
(6º ao 9º ano), foi criada para cada turma uma sala, porque lá dentro cada 
disciplina ganhou um tópico e dentro deste, faz a postagem das atividades 
didáticas, semanalmente. Ao mesmo tempo, elaborou-se uma grade de 
horário, baseada na organização preexistente, agendando um horário de 
videoconferência para cada componente curricular, o qual é realizado 
pelo Google Meet.

Ainda hoje, é pertinente comentar que cada semana vivida no 
Ensino Remoto é uma experiência nova, porque ninguém de nós havia, 
até então, vivenciado algo desta magnitude ou ao menos estava preparado 
para tal. Buscamos constantemente reaprender e aprender novas técnicas, 
e acreditamos que estas sejam peças chaves para este momento. Testamos 
novas estratégias, assumimos nossos erros, somos francos em nossos 
diálogos com os alunos e, desta forma, nossas aprendizagens vão fluindo 
e a educação vai, aos poucos, acontecendo no ritmo de cada estudante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia modificou drasticamente nossas rotinas, principal-
mente o modo como vínhamos nos relacionando com o meio ambiente, 
as relações afetivas e profissionais, o consumo excessivo, transformou-nos 
ao ponto de valorizarmos mais as simples ações do nosso cotidiano e dar 
mais atenção às pessoas ao nosso redor. Também nos fez rever valores, 
prioridades e tirou-nos a certeza dos fatos do amanhã. Deixou-nos sem 
chão. Dizem que, para organizar as coisas precisamos primeiro bagunçá-las, 
então desejamos que este recomeçar, seja o início de uma nova relação 
com o outro e com o nosso planeta, e que este tempo que ficamos em 
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isolamento social não seja visto como perda de tempo e, sim, um tempo 
em que ganhamos em conhecimento sobre nós e nossa responsabilidade 
perante o mundo.

Conforme abordado referente ao EAD x ERE, pensa-se que não é 
possível a comparação de um com o outro. Este último tem a metodologia 
e currículo pensados para aulas presenciais, o que exige grande criativi-
dade, sensibilidade e preparo docente para agir em necessidade imediata 
a um ensino adaptado.

Enquanto no EAD existe um preparo prévio para estas condições e 
plataforma específica para o desenvolvimento das ações educativas. Não 
é possível deixar de falar que os dois estão sob legislações diferentes e 
desta forma, não é justo exigir o mesmo grau de resposta quanto ao ensino 
proposto em tempos de pandemia, onde há incertezas e instabilidades em 
todos os aspectos sociais.

Cabe destacar, no entanto que, o aspecto principal a ser conside-
rado no ensino remoto são as questões de equidade e justiça social, para 
atender as especificidades de cada contexto. Neste estudo, apresentamos 
duas realidades distintas, uma de escola pública do campo e uma expe-
riência de escola privada, urbana, o fator determinante entre elas, são as 
classes sociais atendidas. Na escola do campo, as comunidades atendidas 
recebem as atividades por meio do transporte escolar, devido à maioria 
não possuir acesso à internet, enquanto na escola privada, urbana, os alu-
nos acessam às aulas em plataformas específicas e tem um atendimento 
online do professor. 

Precisamos, porém, destacar pontos comuns nestas escolas, que 
é capacidade de se reinventar em meio a pandemia. Os desafios existem 
tanto na escola urbana, quanto na do campo, cada uma em meio a sua 
diversidade de recursos ou a falta deles, e especialmente no que se refere 
à amplitude do educar e pensar a formação humana em uma situação de 
distanciamento dos alunos. 

No contexto da educação, a pandemia tornou as desigualdades sociais 
mais evidentes, e a necessidade de repensar as políticas educacionais, 
tendo a equidade e justiça social como um dos pontos centrais. Sabemos 
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que neste momento emergente, as estratégias e políticas implementadas 
serão executadas buscando minimizar os prejuízos e possíveis retrocessos. 

Almejamos, porém, que este momento sirva para que o contexto 
escolar e todos os seus atores sejam olhados, refletidos e analisados. E que 
os governos, a partir destas situações de Ensino Remoto, tão desiguais, 
possam pensar políticas públicas que atendam às necessidades de todos, 
independentemente de suas situações econômicas e sociais. Se este tempo 
que estamos vivendo não servir para refletirmos sobre tudo que está acon-
tecendo, o nosso retorno será uma mecanização de um processo voltado 
à definição de horas, calendário e rotinas. Não podemos discutir a rotina 
de uma escola que não é a mesma escola. Precisamos trabalhar em uma 
outra construção a partir da experiência vivida, a partir das aprendizagens 
que estes estudantes tiveram neste período em suas residências, e não 
falamos aqui somente em conteúdo, mas especialmente as aprendizagens 
com seus familiares, as aprendizagens da vida. 

Precisamos, mais do que nunca, pensar o processo educativo em 
todas as suas dimensões humanas: ética, afetiva, moral, física, espiritual, 
cultural e cognitiva. A educação é o elemento fundamental para o enfren-
tamento dos desafios das desigualdades, complexidades e diversidades. 

É preciso, portanto, repensar a educação e especialmente a escola 
pública, de maneira que o governo e a sociedade possam firmar novos 
pactos sobre a reorganização da escola, construindo uma instituição para 
a formação humana e integral. 
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OS ESPAÇOS DE EDUCAÇÃO NÃO FORMAL 
UTILIZADOS PARA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NAS 
ESCOLAS DO CAMPO

Mariana Paranhos
Caroline Martello

Inacira Bomfim

INTRODUÇÃO

Este trabalho trouxe a discussão acerca das questões que permeiam 
a Educação Ambiental nos Espaços de Educação Não Formal e nos Espaços 
Informais. A constante preocupação da sociedade contemporânea em 
estabelecer um compromisso com o espaço que habita, palco da relação 
entre o homem e o meio ambiente e a crise ambiental atual, exige pro-
fundas mudanças, o que vem desafiando a sociedade a encontrar novos 
rumos para a construção do presente e do futuro.

Nesse sentido, foi possível pensar nas possibilidades de os espaços 
de educação não formal e dos espaços informais serem potencializado-
res do ato educativo em prol de sujeitos mais responsáveis com o meio 
ambiente, bem como com a tomada de consciência que possa demonstrar 
mudanças de atitudes cotidianas e que reflitam a problemática ambiental 
no campo. Compreendeu-se, aqui, que a dinâmica desenvolvida no campo, 
cria conexão entre o lugar, o território e a comunidade, tece memórias 
individuais e coletivas, que “[...] também impulsiona a produção do pro-
cesso de Educação do Campo, regado mais pela fecundidade dos processos 
populares e menos pela formalidade das instituições escolarizadas ou pelos 
processos formais do Estado” (GHEDINI et al., 2014, p. 83).

Para uma educação ambiental em uma zona rural, faz-se necessário, 
a princípio, identificar o contexto de territórios, muitas vezes marcados 
por reformas agrárias e movimentos camponeses que recebem influência 
das políticas nacionais educacionais voltadas para este meio. Consistem 
em território em disputa, marcados por conflitos históricos, pela terra, 
pela água, pela biodiversidade. Uma educação ambiental deve problema-
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tizar essas questões com os seus sujeitos, na produção de novos sentidos, 
na busca da transformação socioambiental, de uma sociedade justa e 
humana, identificando os processos históricos em curso, sua origem e 
as possibilidades de atuação, como sujeitos coletivos (LOUREIRO, 2006).

Assim, o papel da Educação Ambiental será o de promover a valoriza-
ção de saberes, conhecimentos, memórias, culturas, história dos sujeitos do 
campo por meio da pesquisa em espaços formais, não formais e informais 
de educação, reconhecendo a diversidade existente entre os povos do campo 
e, dessa forma, contribuindo com o projeto de sociedade desses sujeitos.

O texto, primeiramente, trouxe para o debate os conceitos de Edu-
cação Ambiental e Educação no Campo. Em segundo plano, ampliou-se 
a discussão para os Espaços de Educação Não Formal e Informal como 
possibilidade concreta para Educação Ambiental e Educação no Campo. 
Por fim, trouxe o que se chama de Cruzo, que é o entrelaçamento dos 
conceitos e a articulação possível entre eles.

CAMINHOS METODOLÓGICOS

A metodologia adotada foi exploratória e descritiva, ancorada teo-
ricamente em trabalhos dos temas educação em espaços não formais, 
educação do campo e educação ambiental, visando a uma revisão de lite-
ratura. Em outras palavras, essa pesquisa “[...] permite articular conceitos 
e sistematizar a produção de uma determinada área de conhecimento” 
(CRUZ NETO, 1994, p. 52).

A pesquisa buscou se embasar em autores clássicos nas temáticas 
pesquisadas, tais como Caldart, Arroyo, Marandino, Jacobucci, Gohn, 
Farias, entre outros. A revisão foi realizada no período compreendido 
entre julho e setembro de 2020. Algumas dissertações, teses e artigos 
foram utilizadas para compor a discussão deste trabalho.

Nessa etapa, foi realizado um levantamento bibliográfico, mediante 
a relevância do tema, no intuito de compor um conjunto articulado e 
aberto às possibilidades de educação ambiental em espaços de educação 
não formal com o campo, objetivando uma educação voltada para a cons-
trução da cidadania, por meio de uma aprendizagem crítica e reflexiva.
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Após o estudo da literatura encontrada, foi elaborada uma análise 
que buscou apontar as reflexões descritas logo abaixo.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E ESCOLAS DO CAMPO 

Os protagonistas do Movimento de Educação do Campo são os povos 
do campo, que agem a partir de movimentos sociais do campo e atuam 
em prol de políticas educacionais voltadas para os interesses da população 
camponesa historicamente subalternizada. Assim, a Educação do Campo 
pode ser definida como um fenômeno sociopolítico, educacional e cultural 
brasileiro (CALDART, 2012).

O Decreto n° 7.352, de 04 de novembro de 2002, entende a Escola 
do Campo como “aquela situada em área rural, conforme definida pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou aquela 
situada em área urbana, desde que atenda predominantemente a popula-
ções do campo” – ou seja, diz respeito a todo espaço educativo que se dá 
em locais como, por exemplo, florestas, regiões onde há o predomínio da 
agricultura e da agropecuária, populações ribeirinhas, caiçaras, extrati-
vistas, assentamentos indígenas e comunidades quilombolas. 

Porém, a Educação do Campo é uma modalidade da educação relati-
vamente nova, que surgiu na década de 1990, advinda das reivindicações dos 
movimentos sociais, os quais buscavam a educação como uma construção 
social, histórica e ambiental, em que todos são sujeitos de sua própria edu-
cação. Logo, foi uma medida que buscou contraposição ao entendimento 
tradicional de educação rural que, conforme Lima, Costa e Pereira (2017), 
possuía caráter mais assistencialista e não correspondia às necessidades 
formativas dos povos do campo, que possuem especificidades diferentes 
dos educandos de uma escola urbana, pois sua relação com a natureza é 
muito próxima, e sua cultura, forte.

Tendo em vista que “O campo...mais do que um perímetro não 
urbano, é um campo de possibilidades que dinamizam a ligação dos seres 
humanos com a própria produção das condições da existência social e 
com as realizações da sociedade humana” (CONSELHO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO, 2001, p.1), e
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A identidade da escola do campo é definida pela sua 
vinculação às questões inerentes à sua realidade, 
ancorando-se na temporalidade e saberes próprios 
dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza 
futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível 
na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de 
projetos que associem as soluções exigidas por essas 
questões à qualidade social da vida coletiva no país. 
(CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2001, p.1).

A Educação no Campo configura-se como a principal aliada da Edu-
cação Ambiental na conscientização de que os recursos naturais são finitos 
e devem ser utilizados com responsabilidade. Seus espaços de vivências 
são privilegiados para a formação de cidadãos conscientes, em virtude das 
múltiplas identidades e crenças. Os educandos têm relação direta com a 
terra, suas sazonalidades, as fortes relações instituídas entre comunidade 
e escola e a forma rural de trabalhar. É preciso fomentar discussões sobre 
as relações entre campo e cidade; entre produção e consumo, desenvol-
vimento e sustentabilidade são imprescindíveis para a compreensão dos 
sujeitos em relação a si e ao meio.

Conforme o art. 1º da Política Nacional de Educação Ambiental, 
regida pela Lei nº 9.795/1999:

Art. 1º. Entendem-se por educação ambiental os 
processos por meio dos quais o indivíduo e a cole-
tividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum 
do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade (BRASIL, 1999, s.p.)

À vista disso, a Educação Ambiental veio para estimular a reflexão 
sobre a importante integração entre o ser humano e o meio ambiente, e 
este vinculado à Educação no Campo, pois o ser humano é parte integrante 
da natureza, e não algo à parte. Nesse contexto, utilizar temas sociais 
relevantes e, principalmente, o cotidiano do educando no momento de 
construir o conhecimento científico possibilita uma maior efetivação do 
conhecimento, bem como a abordagem interdisciplinar, a contextua-
lização dos conteúdos programáticos e a participação mais efetiva dos 
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alunos, que se reconhecem nas atividades e desenvolvem um sentimento 
de pertencimento às situações de aprendizado.

Segundo Lisboa e Kindel (2012), educar ambientalmente significa, 
além da apropriação de conceitos e processos que digam respeito ao 
ambiente, a aquisição de visões de mundo que possibilitem o respeito 
a todas as formas de vida e o entendimento de que a vida só se dá pelas 
complexas teias tecidas pelos elementos naturais e socioculturais que se 
entrelaçam. Então, ações diretas de mobilização e conscientização, além 
da difusão do pensamento biocêntrico desde a educação infantil, assim 
como a atualização de pais e professores devem ser consideradas nesse 
planejamento de educação ambiental.

Segundo Müller (1988), um dos princípios básicos da Educação 
Ambiental é utilizar ambientes educativos e vários métodos para comu-
nicar e adquirir conhecimento sobre o meio ambiente, dando ênfase às 
atividades e práticas e valorização de experiências pessoais. A oportuni-
dade de estar em um ambiente diferente da sala de aula é estimulante para 
motivar o aprendizado, não só dos educandos, mas também dos educa-
dores. É importante estabelecer as pontes necessárias entre a escola e os 
diferentes espaços educativos que enriqueçam as práticas pedagógicas e 
proporcionem a integração entre eles de forma contínua.

Sobretudo, a inclusão da Educação Ambiental nos programas for-
mais de ensino e aprendizagem é fundamental, mas não pode ser a única 
iniciativa de mudar o pensamento enraizado no ser humano. Urge uma 
mudança de hábitos e atitudes relacionados ao modo de vida e ao meio 
ambiente. Para isso, faz-se necessária a implementação de metodologias 
mais eficazes sobre a Educação Ambiental. É preciso pensar que o conteúdo 
deve ser construído de forma clara e objetiva, com o foco na informação 
e no desenvolvimento crítico e sustentável dos educandos, tendo em vista 
que a Educação Ambiental precisa despertar no educando o desejo de 
preservar o ambiente em que vive e conservar os seres vivos, não apenas 
porque eles são úteis para o ser humano, mas por terem direito à vida 
tanto quanto nós temos.
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Faria (2015) disserta que a Educação Ambiental pode ser como uma 
extensão do processo educativo voltada para a participação da escola, na 
construção de um novo paradigma que considere as pretensões do povo 
campesino de melhor qualidade de vida socioeconômica e um mundo 
ambientalmente sadio para essa e as próximas gerações.

Segundo Guimarães (2004), as práticas educativas devem ser desen-
volvidas em uma perspectiva crítica, que transcendam a mera transmissão 
de conhecimentos ecologicamente corretos. Nesse sentido, devem ser 
realizadas ações com abordagem de sensibilização, e não de abordagem 
disciplinatória, pois, envolvendo afetivamente os atores sociais com a 
causa ambiental, ocorre motivação para uma transformação autônoma e 
crítica, formando pessoas que percebam e reflitam sobre problemas locais 
que afetam suas realidades e que busquem uma vivência ecologicamente 
equilibrada e socialmente justa.

Em razão disso, reconheceu-se a necessidade do desenvolvimento 
dessas ações educativas em espaços de educação formais, informais e 
não formais. É necessário refletir conceitualmente sobre o rebaixamento 
dos muros da escola, no que concerne a romper as barreiras físicas e 
pedagógicas, e também sobre a importância de vislumbrar outros cami-
nhos. Há outros espaços que podem educar, que podem complementar 
e qualificar o trabalho da escola, sobretudo interagindo com ela. Isso 
porque as tomadas de ações mais conscientes em relação ao meio se 
concretizam nas ações práticas dos atores sociais envolvidos nesse 
processo educativo. 

É nesse momento que entra o mediador/educador do conhecimento 
em seus variados níveis, devendo estar atento à necessidade de cooperação 
e interação constante com os sujeitos. Em Krapas et al. (1997), o mediador é 
aquele que transita por vários mundos, repletos de modelos diferenciados: 
da ciência, dos visitantes e dos idealizadores de exposições e atividades. Sua 
função é desenvolver modelos pedagógicos – em seu sentido amplo. Esse 
profissional precisa dialogar com os interesses de cada grupo, portanto, é 
elemento fundamental para comunicação e para a Educação Ambiental.
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ESPAÇOS DE EDUCAÇÃO NÃO FORMAL COMO 
POSSIBILIDADE PARA EDUCAÇÃO NO CAMPO E 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Os hábitos, costumes, comportamentos e valores de uma sociedade 
necessitam da educação como meio de transferência para as futuras gera-
ções, de acordo com a evolução da coletividade. As propostas da educação 
nos espaços não escolares começaram a se ampliar a partir da segunda 
metade do século XX, mais especificamente, no começo dos anos 60 e 70 e, 
nos últimos tempos, tem-se verificado uma crescente expansão de lugares 
considerados não formais para a prática do ensino e da aprendizagem. 
Trilla (2008) aponta diversos fatores que geraram essas novas necessida-
des educativas não escolares, como o aumento da demanda de educação 
devido à inclusão de setores sociais antes fora dos sistemas formais; às 
modificações no mundo do trabalho; às alterações na instituição familiar; 
ao uso de diversas tecnologias e meios de comunicação de massa. Todas 
essas mudanças no cenário social e educacional geraram a necessidade 
de se criar outros espaços/tempos para se educar além da escola, já que 
essa, sozinha, não dá conta de atender as demandas da sociedade.

Para Gohn (1999), há uma tendência dominante na área da educação 
de restringir todo o processo educativo a uma única comunidade: a escolar, 
excluindo todas as outras possibilidades. Com isso, a autora demarca as 
instâncias educativas em três, sendo: educação formal, desenvolvida nas 
escolas; educação informal, transmitida pelos pais, no convívio com amigos, 
ou seja, aquela que decorre de processos naturais e espontâneos; e educação 
não-formal, que ocorre quando existe a intenção de determinados sujeitos 
em criar ou buscar determinados objetivos fora da instituição escolar.

É preciso mudar a concepção de que o aprendizado ocorre somente 
nos espaços escolares, principalmente na sala de aula, e valorizar todos 
os demais espaços da escola, sejam eles internos ou no pátio, assim como 
também em espaços extramuros, como o zoológico, bibliotecas, chácaras, 
sítios, museus, praias e praças, por exemplo. Todo espaço é potencialmente 
um território educativo, dependendo da intencionalidade pedagógica que 
cada um considerar importante. Os espaços educativos são constituídos 



253

Debates em Educação em Ciências

por comunidades de aprendizagem formadas por atores que estão dentro 
e fora da escola.

Sabendo que o contexto tradicional escolar não é o único lócus de 
produção da informação e do conhecimento, temos de plano de fundo os 
espaços de educação não formal, amparados pelos princípios da Educação 
Ambiental. Acede como território fértil para proposição de reflexões e 
diálogos sobre os mais variados temas que se apresentam, lugar de criação, 
construção do conhecimento e cidadania.

Sob uma visão antropológica, observa-se que a educação existe não 
somente em ambientes escolares, mas também em estruturas relacionais 
que transmitem o conhecimento e os saberes de geração para geração, 
sem nem ao menos ter a dimensão de que, por meio dessa transferência, 
a educação está ocorrendo. Ou seja, o trabalho pedagógico não se reduz 
apenas ao trabalho docente nas escolas, é um compromisso colaborativo 
de todos os envolvidos no processo educacional, como é o caso dos biblio-
tecários, museólogo, biólogos, agentes comunitários, mestres populares 
e griôs, entre outros.

Assim a educação formal é aquela que ocorre nos sistemas de ensino 
tradicionais, dentro das escolas. A não formal corresponde às iniciativas 
organizadas de aprendizagem que acontecem fora dos sistemas de ensino, 
enquanto a informal ou incidental é aquela que ocorre ao longo da vida.

Para Queiroz et al. (2011), é válido diferenciar os espaços não formais 
de educação em institucionalizados e não institucionalizados. Os primei-
ros, geralmente, dispõem de planejamento, estrutura física e monitores 
capacitados para trabalhar a mediação. Os museus, zoológicos, planetários, 
jardins botânicos, entre outros são exemplos de espaços não formais de 
educação institucionalizados. Praças públicas, mercados, áreas verdes e 
outros são usados para fins de ensinamento e podem se considerar espaços 
não formais de educação não institucionalizados.

Como espaços educativos não formais em uma determinada comu-
nidade, alguns espaços, institucionalizados ou não, destacam-se como 
ambientes privilegiados para a construção de referenciais que influenciam 
na educação da comunidade, devido ao seu potencial educador.
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Jacobucci (2008) provoca o questionamento: se estamos certos de 
que o espaço de educação formal é a escola, pode-se afirmar que qualquer 
outro local que não seja o escolar é um espaço de educação não formal? A 
resposta não é simples e, por isso, a mesma autora nos ajuda a identificar 
a lacuna, dividindo os espaços não formais em duas categorias: locais que 
são Instituições e locais que não são Instituições.

Na categoria Instituições, podem ser incluídos os espa-
ços que são regulamentados e que possuem equipe 
técnica responsável pelas atividades executadas, sendo 
o caso dos Museus, Centros de Ciências, Parques Eco-
lógicos, Parques Zoobotânicos, Jardins Botânicos, Pla-
netários, Institutos de Pesquisa, Aquários, Zoológicos, 
dentre outros. Já os ambientes naturais ou urbanos que 
não dispõem de estruturação institucional, mas onde é 
possível adotar práticas educativas, englobam a catego-
ria Não-Instituições. Nessa categoria podem ser incluí-
dos teatro, parque, casa, rua, praça, terreno, cinema, 
praia, caverna, rio, lagoa, campo de futebol, dentre 
outros inúmeros espaços. (JACOBUCCI, 2008, p. 55).

Rogers (2004, apud MARANDINO, 2017) afirma, em relação à plura-
lidade de visões sobre o termo não formal, que a educação não formal e a 
informal, em conjunto com a educação formal, devem ser vistas como um 
continuum em vez de categorias estanques. Com essa proposta, a análise 
não foca apenas na instituição, mas também no sujeito aprendiz de maneira 
integrada. Há, assim, uma complementaridade entre a educação formal, 
não formal e informal.  É importante também pensarmos a partir dessa 
perspectiva, tentando romper com a hierarquização entre os termos e a 
desconstrução de que apenas um deles é mais importante. 

Uma das razões levantadas para fortalecer o uso de espaços não 
formais é a oportunidade de desenvolver o raciocínio, a superação de 
obstáculos de aprendizagem, desembaraçar concepções alternativas e 
representações equivocadas da realidade. Mas somente a visita ao espaço 
não formal não basta, é preciso que contenha estratégias didáticas pen-
sadas para esse fim. 

Muitos educadores ainda desconhecem as características destes 
espaços e acabam aliando esta prática educativa a passeio e recreação, não 
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aproveitando o momento para deixar seus educandos inovarem, criarem, 
construírem seus conhecimentos. 

Para Rangel (2005, p. 29), “[...] é importante que o ensino-aprendizagem 
(sejam quais forem seus métodos e técnicas) inicie pelo conhecimento que 
seja mais próximo possível da vida do aluno, partindo de fatos imediatos para 
os mais remotos, do concreto para o abstrato, do conhecido para o desco-
nhecido”. A busca pela diversificação nas aulas, utilizando-se de diferentes 
espaços, facilita o aprendizado dos alunos para que essa aprendizagem seja 
mais significativa e prazerosa. Para isso faz-se importante o professor pla-
nejar bem as atividades a serem desenvolvidas nesses espaços não formais, 
para que o educando não perca o interesse e motivação.

Com essa proposta, a análise não foca apenas na instituição, mas 
também no sujeito aprendiz de maneira integrada. Há, assim, uma com-
plementaridade entre educação formal, não formal e informal. Em espaços 
não formais, é necessário ter a total intencionalidade da ação educativa, da 
participação, de aprender, de transmitir ou trocar saberes. Logo, entende-se 
que há um propósito real de capacitar os envolvidos para uma relação positiva 
com o mundo e com o meio ambiente em que vive, tornando-os cidadãos. 
Porém, nesse tipo de educação, mesmo que haja esse objetivo inicial, as 
vivências e ensinamentos constroem-se na interação, na troca de saberes 
- bem característicos das escolas do campo - voltados para os interesses e 
partindo das necessidades das pessoas que participam das atividades.

Logo, entende-se que a educação formal tem início a partir do 
momento da incorporação da criança na escola, e finaliza com a obtenção 
do título universitário. Baseia-se no cumprimento de um programa, tem 
objetivos pedagógicos específicos e métodos de avaliação determinados. 
Por outro lado, na educação não formal, os saberes não são organizados 
por níveis, idades ou conteúdos e pode atuar sobre aspectos subjetivos de 
um grupo – como, no caso dessa pesquisa, a consciência ambiental e a 
preservação do meio ambiente.

Sabendo que trabalhar utilizando ambientes além da sala de aula 
pode ser muito produtivo para o professor e para o aluno, embora seja 
desafiador, é necessário incluir essa ferramenta nos planos de ensino, a 
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fim de proporcionar melhor aproveitamento dos conteúdos, de modificar 
e aperfeiçoar o pensamento crítico dos alunos, promover experiências 
novas e incentivar tomada de atitudes mais responsáveis com o meio 
ambiente, por meio das atividades desenvolvidas com os atores sociais 
envolvidos nesse processo.

O CAMINHO EM QUE OS CONCEITOS SE CRUZAM

É possível pensar nos espaços de educação não formal e informais 
que se constituem no campo como os movimentos das mulheres agrárias, 
os movimentos de lutas e resistência, as cooperativas, a biblioteca da 
escola, o museu da comunidade, os sítios, a igreja, os sindicatos, cháca-
ras com sua a própria natureza: rios, cachoeiras, animais e plantações 
diversas, que podem e devem ser grandes potencializadores educativos, 
aqui, em especial, voltados para o meio ambiente. A consonância entre 
esses espaços permite inferir que a Educação Ambiental é uma poderosa 
ferramenta na construção do comprometimento socioambiental almejado 
pela escola rural (SOARES, 2007).

Trata-se, aqui, de uma educação no campo que ainda é muito margi-
nalizada e excludente, trata-se de pensar em povos, tais como quilombolas, 
indígenas, pescadores, agricultores, entre tantos outros. Trata-se de uma 
escola do campo vista como “apêndice” em relação à escola da cidade, como 
se fosse uma simples extensão dos saberes “cultos” da “vida urbana” para 
o campo. Por isso, é preciso que se almeje uma educação que abrace os 
espaços em que esses sujeitos estão inseridos, uma nova forma de pensar 
a educação no campo, como um ambiente inclusivo e diverso, e conteú-
dos alusivos ao cenário campesino, como forma de cativar e despertar o 
interesse das crianças e dos jovens camponeses. São nesses espaços que 
emergem reflexões tecidas pela relação entre diversos sujeitos, criando 
contextos interativos que se conectam e se tornam ambientes formativos 
que racionalizam as escolas do campo.

Com o número de publicações, experiências e pessoas envolvidas 
com a temática da Educação Ambiental, houve, consequentemente, uma 
evolução do conceito. Ao longo do tempo, o meio ambiente foi o foco central 
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do conceito de Educação Ambiental, mas, nas últimas décadas, é possível 
observar uma ampliação no pensar a educação, levando em conta todo seu 
conjunto e consolidando outras formas de conceber a Educação Ambiental.

Com isso, a interdisciplinaridade é necessária para se pensar uma 
Educação Ambiental que possibilite uma melhor leitura da realidade e pro-
mova outra postura do cidadão frente aos problemas sociais e ambientais, 
pois percebeu-se que o modelo de sobrevivência, adotado pela sociedade 
moderna, caminha em direção oposta à sustentabilidade.

A Figura 1 apresenta a articulação entre os conceitos, de forma que as 
comunidades são o núcleo. Sem elas, não é possível pensar em uma educação 
ambiental crítica, em uma educação do campo emancipadora e em espaços 
não formais efetivamente educativos. A Educação do Campo, a Educação 
Ambiental e os Espaços Não Formais se alimentam e se retroalimentam. 
Com isso, acredita-se que os espaços de educação não formal e informal 
são janelas e portas para a Educação Ambiental entrar no campo de forma 
não curricular. Aprender com os mais velhos, sobre os ciclos de plantação, 
sobre lunação, sobre ervas que curam, aprender nos movimentos de luta e 
resistência que ser do campo é lutar constantemente contra o agronegócio, 
contra o agrotóxico, contra a indústria que transforma o alimento em veneno. 
É aprender no museu e na biblioteca, visto que os espaços de conhecimento 
nos levam a outros mundos, mundos possíveis e melhores.

Figura 1 – Articulação entre os conceitos.
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Fonte: Elaboração própria, 2020.
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Ainda assim, cabe ressaltar que pensar a mudança de atitude dos 
sujeitos para com o meio ambiente nas áreas e comunidades rurais por 
meio da Educação Ambiental também pode acontecer via mudança nas 
práticas pedagógicas e no currículo das escolas do campo. O primeiro, 
ligado à educação básica; e o segundo, à formação de educadores para 
atuarem nas escolas do campo e em espaços não formais de educação.

Zakrzevski (2003) diz que o enfoque interdisciplinar facilita o desen-
volvimento de uma visão sistêmica e global das realidades. Para essa 
autora, é necessário, além da interdisciplinaridade, aprender a reconhecer 
o interesse e o valor de outros saberes para a Educação Ambiental, como 
os saberes relacionados à experiência, aos saberes tradicionais e aos sabe-
res associados ao senso comum. “Deste diálogo de saberes, que implica a 
confrontação de saberes de diferentes tipos, podem surgir outros novos, 
que podem revelar-se úteis, pertinentes e que podem ter uma significação 
contextual” (ZAKRZEVSKI, 2003, p. 69).

É importante destacar que a constituição dos espaços de educação 
não formal do campo, tem outro movimento, diferente dos que se cons-
tituem nos centros urbanos. O campo, a priori, tem um público que é ele 
mesmo, sua comunidade, então, os espaços são construídos (não falamos 
aqui apenas do edifício arquitetônico) na e para a comunidade, pode-se 
até ter a mediação de um educador ambiental ou de um professor, mas as 
atividades devem estar imbricadas na realidade daquele povo.

Para Guimarães (2010), a Educação Ambiental tem o importante 
papel de facilitar a percepção da necessária integração do homem com o 
meio ambiente, de modo que essa seja uma relação de harmonia consciente 
do equilíbrio dinâmico da natureza, proporcionando, por meio de novos 
conhecimentos, atitudes e valores, a inserção de educando e educador 
como cidadãos no processo de transformação do atual quadro ambiental 
de nosso planeta. Portanto, a questão ambiental exige uma abordagem 
metodológica que, sem abrir mão do saber especializado, supere as fron-
teiras convencionais dos diferentes compartimentos disciplinares em que 
estão divididas as diversas áreas do conhecimento e, assim, possa atravessar 
os muros da escola e inundar os espaços não escolares com seus saberes.
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O meio rural é tradicionalmente conhecido por possuir de modo 
mais destacado alguns elementos ditos naturais tanto quanto o urbano está 
suscetível a impactos ambientais negativos, em decorrência da ação de 
agentes externos, sendo, geralmente, o homem sua principal ameaça. O 
trabalho da Educação Ambiental deve ajudar os educandos a construírem 
uma consciência global das questões relativas ao ambiente, para que pos-
sam assumir posições afinadas com os valores referentes à sua proteção 
e melhoria. Para isso, é importante que atribuam significado àquilo que 
aprendem sobre as questões ambientais, resultado da ligação que esta-
belecem entre o que aprendem e sua realidade cotidiana, possibilitando 
a utilização desses conhecimentos em outras situações.

O ambiente natural e a visão do mundo estão estreitamente ligados. 
Para Tuan (1980), embora as percepções sejam, no limite, subjetivas para 
cada indivíduo, as representações coletivas de lugar e de território, criadas 
por cada grupo, revelam o modo como se vive e se planeja o espaço. Afinal, 
o conhecimento do mundo físico é tanto perceptivo quanto representativo/
interpretativo, e não está só nas atividades de observação e reflexão sobre 
o ambiente, mas nas histórias das pessoas, nos mitos, nas festas populares. 
Por isso, aqui considerou-se fundamental o uso de espaços não formais 
e informais para uma Educação Ambiental efetiva e crítica no campo.
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MARCO CONCEITUAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 
BRASILEIRAS

A relação dos seres humanos com a alimentação constituiu-se bio-
lógica e culturalmente como um dos marcos da evolução humana e social. 
Nascimento e Andrade (2010) afirmam que a segurança alimentar instituiu-se 
como fator importante no desenvolvimento das civilizações e que o momento 
do período neolítico, em que os seres humanos tornarem-se pastores e 
agricultores, foi a ocasião de maior influência na segurança alimentar das 
gerações que surgiram dali para frente, refletindo até os dias atuais.

A concepção de Segurança Alimentar surgiu como conceito orienta-
dor para políticas públicas em 1974, na Conferência Mundial da Alimenta-
ção, promovida pela Food and Agriculture Organization (FAO) da Organização 
das Nações Unidas (ONU). Em 1996, o conceito foi aprimorado também pela 
FAO correspondendo à capacidade de assegurar o acesso aos alimentos 
para todos e a todo o momento, em quantidade e qualidade suficientes 
para garantir uma vida saudável e ativa. Conforme sinalizam Caporal e 
Costabeber (2003), a partir do estabelecimento desse conceito, ficou mais 
explícita a importância de uma agricultura que produza alimentos básicos 
e não apenas commodities.   

Atualmente, Segurança Alimentar é uma política pública aplicada 
por governos de diversos países que parte do princípio de que todas as 
pessoas têm direito à alimentação e que cabe ao Estado o dever de prover 
os recursos para que as pessoas se alimentem (STEDILE; CARVALHO, 
2012). Para tal, os governos instituem diversas ações, como distribuição 
de alimentos, tíquetes de refeição, programas de renda mínima ou refei-
tórios subsidiados.
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Já o conceito de Soberania Alimentar é mais amplo, pois, conforme 
Stedile e Carvalho (2012), corresponde ao conjunto de políticas públicas 
e sociais que deve ser adotado por todas as nações em seus povoados, 
municípios, regiões e países, a fim de garantir que sejam produzidos os 
alimentos necessários para a sobrevivência da população de cada local.

Conforme Custódio et al. (2011), historicamente, o conceito de 
Segurança Alimentar e Nutricional vem sendo fortalecido, ampliado e 
refletido na intersetorialidade das políticas públicas federais, acompa-
nhando a evolução da discussão sobre fome e segurança alimentar no 
Brasil e no mundo.

A Constituição Brasileira de 1988 concebeu a saúde como resultante 
de diversas condições, tais como alimentação, educação, trabalho, renda, 
acesso aos serviços de saúde, dentre outras. Assim, trata-se de direito 
garantido mediante implementação de políticas econômicas e sociais, 
que necessitam promover a integração de governo. A legislação específica 
surgiu em 2006, através da Lei n. 11.346 que instituiu o Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), com intuito de assegurar o 
Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e dar outras providências.

Bem antes disso, o Brasil teve diversos registros de experiências na 
implementação de programas sociais voltados para a questão alimentar 
e nutricional desde a década 1940, quando começou a ser construído o 
programa de merenda escolar (mais antigo programa de alimentação exis-
tente no país), como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
criado em 1954 e formalizado somente em 1983. Em 1972 foi criado o Ins-
tituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAM); o Programa Nacional 
de Alimentação e Nutrição (PRONAN) foi criado em 1973, e o Programa 
Nacional de Alimentação do Trabalhador (PAT) data de 1976. Na década 
de 1980, o Ministério da Agricultura instituiu uma “Política Nacional de 
Segurança Alimentar” com destaque à autossuficiência da produção de 
alimentos, surgindo a partir daí o Conselho Nacional de Segurança Ali-
mentar (CONSEA). Em 1997 foi extinto o INAN e, em 1999, surgiu a Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), fazendo parte da Política 
Nacional de Saúde (PNS) do Ministério da Saúde.
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Custódio et al. (2011) traz uma análise sobre a transição dessas políti-
cas públicas para o século XXI. Conforme relembra esse autor, em 2003 foi 
lançado o Programa Fome Zero, cuja origem foi uma década antes, a partir 
da elaboração de Política de Segurança Alimentar e Nutricional realizada 
pelo Instituto da Cidadania no decorrer dos anos de 1990. Nesse mesmo con-
texto histórico surgiu o Programa Nacional de Apoio à Agricultura Familiar 
(PRONAF), implementado com o intuito de canalizar aportes financeiros 
para os agricultores familiares, especialmente os de maior dificuldade de 
integração econômica através de crédito, infraestrutura e capacitação.

O Programa Fome Zero foi concebido a partir de três eixos: acesso 
aos alimentos (programas e ações de transferência de renda, alimenta-
ção e nutrição e de acesso a informação e educação); fortalecimento da 
agricultura familiar (geração de renda no campo e aumento na produção 
de alimentos para o consumo); geração de renda (incentivo à economia 
solidária e ao desenvolvimento de ações de qualificação da população de 
baixa renda), bem como articulação, mobilização e controle social.

Atualmente (e infelizmente) o cenário não se apresenta muito pro-
missor: através da Medida Provisória nº 870 (MP 870), editada pelo atual 
presidente em seu primeiro dia de governo, o CONSEA foi extinto, o que, 
conforme sinaliza Castro (2019), fragilizaria sobremaneira o funcionamento 
do SISAN e comprometeria processos de garantia do Direito Humano à 
Alimentação Adequada em todas as esferas de governo. A resposta a isso 
foi uma mobilização por parte de diversos setores (CONSEAs estaduais 
e municipais, personalidades, entidades, coalizões, redes e coletivos da 
sociedade civil de diferentes áreas e matizes político-ideológicas e entidades 
internacionais) que se mobilizaram e demonstraram preocupação sobre 
a forma como seriam conduzidas essas políticas públicas dali para frente.

Em maio de 2019, contudo, o conselho voltou a existir, recriado por 
e vinculado ao Ministério da Cidadania. Entretanto, não foi encontrada 
nenhuma informação sobre ele em busca ao site de tal ministério, pois, ao 
selecionar a opção “CONSEA- Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional”, há o direcionamento a uma página em branco (em julho de 
2020). Consideramos significativo trazer a mensagem contida na página 
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anterior do CONSEA, que ainda está no ar, postada no fim de 2018 (Figura 
1), talvez antevendo uma realidade complicada que viria a seguir, cujo 
teor é: “[...] em tempos de desafios, vale insistir nos gestos que alegram o 
coração, para não abstrair a realidade, mas para reunir forças e continuar”. 
A essência dessa mensagem é trazida para nossa realidade ao propor a 
presente pesquisa e ao insistir em acreditar na relevância dessa temática 
para todos os brasileiros, especialmente como tema inspirador em salas 
de aula da escola pública, notadamente em escolas do campo.

Figura 1 - Mensagem de fim de ano (2018)

Fonte: página do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional [2020].

SEGURANÇA ALIMENTAR E AGRICULTURA 
SUSTENTÁVEL: UMA PERSPECTIVA AGROECOLÓGICA

Outro aspecto de discussão suscitada ao entender o conceito e a 
legislação brasileira sobre Segurança Alimentar é a emergência (ou não) 
de repensar a forma dominante de fazer agricultura em nosso país nas 
últimas décadas. Especialmente pensando e compreendendo a nossa 
própria realidade, ao observar as grandes áreas de monocultura que vem 
sendo cultivadas e, a cada ano, conquistando mais extensões de terras 
do Pampa Gaúcho, surge o questionamento se essa é a melhor (ou única) 
alternativa. Além disso, reconsidera-se se o que está sendo produzido é 
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realmente alimento ou o objetivo é outro: apenas a rentabilidade financeira 
imediata em detrimento de qualquer outro aspecto.

Ao pensarmos por uma perspectiva histórica, perceberemos que, 
desde que o homem apropriou-se do cultivo das plantas, surgindo o que 
se chama modernamente de agricultura, essa atividade permitiu a ele a 
produção de alimentos e de recursos naturais, o que contribuiu com o 
desenvolvimento do meio rural. Durante séculos desenvolveu-se o que se 
costuma chamar de agricultura tradicional, na qual se promovia a utilização 
de terras de forma adequada, permitindo a preservação da biodiversidade 
e a promoção de um mínimo de impactos.

Com o passar do tempo, fatores como o aumento expressivo da 
população humana, as políticas agrárias adotadas pelos países e o uso de 
“novas tecnologias”, bem como todas as consequências da Revolução Verde 
originaram outro tipo de agricultura chamada de agricultura convencional.

Caporal e Costabeber (2003) afirmam que o modelo agrícola conven-
cional, baseado na utilização intensa de recursos naturais e de agrotóxicos, 
possibilitou a produção e a produtividade de cultivos em determinadas 
regiões. Mas, concomitantemente, vem causando muitos impactos, prin-
cipalmente uma forte agressão ao meio ambiente, sendo insustentável 
em médio e longo prazo. Além disso, prioriza a produção direcionada ao 
mercado, e não às reais necessidades alimentares da população brasileira. 

Essa situação somente poderá ser revertida no 
momento em que o projeto de desenvolvimento 
nacional definir o atendimento dos requerimentos 
alimentares e nutricionais como principal meta da 
produção agropecuária. (...) Contudo, a Segurança 
Alimentar e Nutricional passa pela implementação 
de estilos de Agricultura Sustentável baseados nos 
princípios da ciência Agroecologia (CAPORAL; COS-
TABEBER, 2003, p.153).   

Costa (2010) pondera que, se por um lado, a agricultura tradicional 
contribui para a proteção do ambiente e dos recursos naturais, com menor 
rentabilidade, a utilização de métodos agrários mais intensivos origina, 
por outro lado, vários problemas, destacando-se a degradação ambiental.
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Para contrapor-se a esse tipo de agricultura e a suas consequências 
negativas para o meio ambiente e para as pessoas envolvidas, surge uma 
busca por paradigmas alternativos, em diversas partes do mundo, sob 
denominações diferentes, sempre na busca pela sustentabilidade. Assim, 
nos deparamos com a Agricultura Biodinâmica, na Áustria, a Agricultura 
Biológica, em Portugal e nos Estados Unidos, a Agricultura Ecológica, 
na Espanha, a Agricultura Natural, no Japão, a Agricultura Orgânica, na 
Inglaterra, e a Agricultura Regenerativa, na França, dentre outras correntes 
e alcunhas (NAVARRO, 2002). 

Nos anos 1990, o conceito fortaleceu-se e trouxe uma compreensão 
mais integrada e sustentável entre as áreas de produção e preservação, com 
vistas a resgatar o valor social da agricultura, que passou a ser conhecida 
como “Agricultura Sustentável”. Esta busca um novo padrão que não agrida 
o meio ambiente e que mantenha as características dos sistemas agrários 
(COSTA, 2010), além de constituir-se como socialmente mais equilibrada.

Neste contexto de busca por uma produção agrária de maior qua-
lidade, surge, em diversos países, um movimento (embora com nomes 
distintos, mas com princípios semelhantes), o qual se convencionou cha-
mar de Agroecologia. Conforme experiência relatada por Soares (2017), a 
Agroecologia como ciência ou disciplina científica que incorpora saberes 
da Ecologia, Agronomia, Sociologia, Química, Antropologia, Economia, 
dentre outras, constituindo-se interdisciplinarmente e se baseando no 
âmbito da sustentabilidade ambiental, é capaz de enriquecer as aulas na 
área de Ciências da Natureza por meio da utilização dos conhecimentos 
agroecológicos. Isso pode ser viável mediante práticas de campo, atividades 
em laboratório, debates de temas tais como Segurança Alimentar ou então 
sobre qual alimento constitui o prato dos brasileiros no momento atual.

A figura abaixo (Figura 2) retrata um painel trazido no Dossiê da 
Associação Brasileira de Saúde Coletiva (CARNEIRO, 2015) ao debater a 
relação entre a segurança alimentar e nutricional e a saúde da população 
brasileira. Referido debate engloba, especialmente, os riscos do uso mas-
sivo de agrotóxicos empregados em nosso país, as estratégias usadas pelo 
agronegócio e os avanços da Agroecologia como uma perspectiva social 
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e ambientalmente mais equilibrada para a produção de alimentos, o que 
se torna uma alternativa para o desenvolvimento do campo.

Figura 2 - Painel sobre Segurança Alimentar e Nutricional e Saúde

Fonte: Rigo, 2015.

Algumas dessas importantes discussões (se não todas) poderão estar 
presentes ao planejar e desenvolver atividades nas aulas das componentes 
curriculares da área de Ciências da Natureza, podendo-se levar em conta 
esse contexto e a possibilidade (necessidade?) de uma transição agroeco-
lógica no modelo de agricultura de nosso país, especialmente da região 
do Pampa Gaúcho, pensando essas importantes questões com os alunos 
da escola, ao trabalhar-se os conhecimentos envolvidos.

A ESCOLA DO CAMPO E A QUESTÃO DA SEGURANÇA 
ALIMENTAR

A proposta é discutir a respeito da política pública de Segurança 
Alimentar a partir de um contexto de Educação do Campo, analisando 
as possibilidades de abordagem no ensino de Biologia e de Ciências na 
escola básica. Molina (2011) afirma que o movimento de Educação do 
Campo refere-se principalmente ao protagonismo dos trabalhadores rurais, 
sujeitos que não haviam antes ocupado a cena educacional brasileira. Dito 
movimento vincula-se ao contexto no qual se desenvolvem os processos 
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educativos, os conflitos e os diferentes interesses econômicos e sociais 
em disputa pela utilização do território rural. 

Caldart (2009) destaca a Educação do Campo como crítica, pois, ao 
ter como objeto a realidade dos trabalhadores do campo, ela é remetida 
necessariamente ao trabalho e ao embate entre os projetos de campo que 
têm consequências sobre a realidade educacional e sobre o projeto de país. 
O movimento de Educação do Campo busca a valorização dos saberes e 
das necessidades dos povos que vivem, trabalham e estudam no campo, 
a partir da compreensão de suas características sociais e de suas lutas 
enquanto sujeitos do campo. 

O movimento por uma Educação do Campo busca conquistar o 
espaço que estudantes, professores e famílias das mais diversas realida-
des rurais têm direito, ao permitir uma educação de qualidade, pensada 
a partir de seu próprio espaço e cultura, de sua realidade. Sobretudo que 
permita aos sujeitos envolvidos o desenvolvimento de seus potenciais, 
respeitando as suas características e necessidades, apoderando-se de 
espaços de discussão, conquista e manutenção de direitos. 

Nesse sentido, pode-se estabelecer uma linha de comparação com os 
pressupostos da Educação do Campo com os almejados na Agroecologia pois, 

Assim como a Agroecologia, que tem por princípio a 
valorização do conhecimento oriundo dos agriculto-
res, a Educação do Campo busca a partir das especifi-
cidades dos povos do campo uma ressignificação das 
práticas pedagógicas. Isso quer dizer que a educação 
deve ser Do e No campo, assim sendo, que valorize as 
peculiaridades inerentes a este espaço (Do) sem deixar 
à parte os conhecimentos construídos historicamente. 
(KUSNIEWSKI et al., 2019, p. 3).

Assim, a presente pesquisa busca uma integração entre a Educação 
do Campo e a Agroecologia, através da inserção da temática da Segurança 
Alimentar no currículo escolar, especialmente pensada a partir da pers-
pectiva do ensino de Ciências.

A escola na qual as atividades foram desenvolvidas pertence à rede 
estadual do Rio Grande do sul e é um estabelecimento tradicional de 
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ensino no município, tendo sido antigamente um Centro Rural de Ensino 
Supletivo, o qual, por muitos anos, ofereceu o Ensino Fundamental a 
jovens do interior do município e de municípios vizinhos que moravam na 
escola na modalidade de internato. Atualmente oferece curso Técnico em 
Agropecuária concomitante ao Ensino Médio e Técnico em Agropecuária 
pós-médio. Também possui Ensino Fundamental e Ensino Médio em tempo 
integral, bem como ainda acolhe muitos alunos em regime de internato. 
A turma escolhida foi um terceiro ano do Ensino Médio Integrado, devido 
à disponibilidade inicial das educadoras envolvidas e do perfil motivado 
e criativo apresentado pelos alunos.

A instituição atualmente não é classificada pela mantenedora como 
“escola do campo”, porém esta é sua realidade legítima, pois a grande 
maioria dos alunos é oriunda do meio rural da cidade onde está situada 
a escola e de diversos municípios vizinhos. Mesmo os oriundos do meio 
urbano (grande parte de periferia) são, em sua maioria, descendentes de 
pessoas que migraram para os centros urbanos, empurrados pelo êxodo 
rural das últimas décadas, vindo a avolumar o subúrbio da cidade. Todavia, 
não perderam (ou buscam não perder) sua identidade enquanto sujeitos do 
campo, seja em seu vocabulário, em sua cultura ou nos hábitos demons-
trados na convivência com a comunidade escolar. Outra característica dos 
alunos da escola é a preferência absoluta por atividades práticas e a parti-
cipação efetiva nas tarefas dos setores produtivos, tais como em lavouras, 
cultivo de árvores frutíferas, aviário, criação de gado, horta, silvicultura, 
piscicultura, agroindústria, apicultura, dentre outros.

POSSIBILIDADES PARA O ENSINO DE CIÊNCIAS DA 
NATUREZA EM ESCOLA DO CAMPO

Na busca por um ensino de Ciências que proporcione verdadeira 
alfabetização científica, assegurando aos alunos mais do que simplesmente 
uma listagem de conteúdo sem sentido ou correlação com o seu mundo e 
que meramente cumpre um currículo, com frequência recebido pronto, e 
que é imposto por quem pouco compreende as diferentes realidades exis-
tentes nas escolas públicas brasileiras, sobretudo nas escolas do campo, 
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surgem muitos exemplos de alternativas a essa educação meramente 
bancária e ultrapassada. Nesta, muitas vezes, o próprio educador não se 
identifica ou compreende as necessidades dos sujeitos envolvidos, pois ele 
mesmo, como sujeito, não tem uma identificação com o mundo do campo. 

Nessa perspectiva de compreender e pensar o mundo a partir do 
conhecimento científico, podem-se encontrar convergências entre os 
objetivos de uma Educação do Campo - não apenas no campo, enquanto 
lugar, mas que compreenda os sujeitos do campo - com uma educação 
em Ciências comprometida com os aspectos sociais, culturais e tecno-
lógicos. Desse modo constitui-se uma educação que busca a cidadania 
plena, passando pelo domínio do conhecimento trabalhado nas Ciências 
da Natureza e pelo desenvolvimento da capacidade de pensar o mundo a 
partir dos aspectos supracitados.

Fernandes et al. (2012) afirma que em todos os níveis e/ou modali-
dades de ensino é relevante contemplar e valorizar os saberes dos sujeitos. 
Na Educação do Campo significa vincular a educação aos espaços de tra-
balho, em que as pessoas constroem e reproduzem sua própria existência. 
Neste sentido, conforme Bierhalz e Fonseca (2016), o Ensino de Ciências 
permite articular os saberes curriculares a questões ligadas à natureza, a 
terra e a experiências de vida dos povos do campo.

Dessa forma pode-se perceber que o ensino em escolas do campo 
deve partir de sua realidade, considerando os saberes oriundos da própria 
comunidade, levando em conta o conhecimento científico historicamente 
produzido sem, no entanto, desvalorizar os saberes tradicionais. 

Pensar o Ensino de Ciências perpassando pela dis-
cussão das questões locais, da cultura regional e dos 
aspectos pertinentes às vivências dos sujeitos perten-
centes ao campo significa reconhecer que o Ensino 
e a Educação do Campo ocorrem por meio de seu 
contexto, dos sujeitos, das histórias de vida e de luta. 
(BIERHALZ; FONSECA, 2016, p. 261).

Nesse sentido Soares (2017) afirma que a utilização dos conheci-
mentos agroecológicos aplicados ao ensino de Ciências é uma estratégia 
didática inovadora e pode ser facilmente empregada na perspectiva da 
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interdisciplinaridade, buscando a visão do todo e proporcionando ao aluno 
maior aproximação com o meio ambiente. 

Assim, pode-se compreender que pensar sobre Agroecologia, ali-
mentação, saúde e sobre as políticas públicas envolvidas trata-se de impor-
tante temática a agregar-se ao currículo, suscitando diversas discussões e 
alinhando-se a diversos temas já trabalhados nos componentes curriculares 
de Biologia, Química e Física no Ensino Médio.

CONSTRUINDO O PERCURSO METODOLÓGICO

As atividades que serão relatadas a seguir foram desenvolvidas no 
início do mês de março de 2020, envolvendo três professoras da área de 
Ciências da Natureza, docentes do terceiro ano do Ensino Médio integrado 
ao Curso Técnico em Agropecuária na referida escola. 

Inicialmente foi aplicado um questionário com as três docentes que se 
convencionou denominar de Professora A, Professora B e Professora C, bus-
cando perceber as concepções iniciais delas a respeito da temática em estudo. 

A professora A é docente do componente curricular Biologia e 
possui formação inicial em duas graduações: licenciatura em Ciências 
Biológicas e em Educação do Campo e licenciatura em Ciências Agrárias. 
Atuou vários anos como professora de séries iniciais, em escola do campo, 
e trabalha em gestão escolar, sendo atualmente vice-diretora da escola em 
estudo. Possui vinte anos de experiência como educadora na rede pública 
estadual do Rio Grande do Sul.

A professora B, docente de Física, também tem formação em licen-
ciatura em Ciências Biológicas. Possui muitos anos de experiência com a 
disciplina de Física, visto que faltam professores concursados na disciplina 
específica, motivo pelo qual a mantenedora divide a carga horária faltante 
entre as professoras da área que acabam por “concordar” em ensiná-la. Ainda, 
a professora B tem dezoito anos de experiência no magistério estadual e 
municipal e também atua como vice-diretora em outra instituição de ensino.

Por fim, a professora C que ministra o componente curricular Quí-
mica é licenciada em Ciências Exatas, com habilitação em Química. Possui 
oito anos de experiência, todos eles em escolas urbanas de Ensino Médio 
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em Caçapava do Sul e Lavras do Sul. Além disso, a Professora C é mestra 
em Ensino de Ciências na Universidade Federal do Pampa, enquanto as 
professoras A e B são mestrandas no mesmo programa de pós-graduação 
da mencionada instituição.

Em momento posterior, realizou-se uma roda de conversa com as 
três professoras participantes, na qual foram apresentados os dados his-
tóricos e conceituais supracitados e pôde-se dialogar com as pesquisadas. 
Optou-se por essa metodologia, pois,

A roda de conversa é, no âmbito da pesquisa narrativa, 
uma forma de produzir dados em que o pesquisador 
se insere como sujeito da pesquisa pela participação 
na conversa e, ao mesmo tempo, produz dados para 
discussão. É, na verdade, um instrumento que permite 
a partilha de experiências e o desenvolvimento de 
reflexões sobre as práticas educativas dos sujeitos, em 
um processo mediado pela interação com os pares, 
através de diálogos internos e no silêncio observador 
e reflexivo. (MOURA; LIMA, 2014, p. 99).

Nesse momento foi possível verificar o que as educadoras conside-
ravam como possibilidade para a organização de práticas pedagógicas, a 
partir da temática em estudo, e pôde-se registrar se elas já haviam desen-
volvido alguma atividade relevante a esse respeito durante o ano letivo 
corrente, ou em algum outro momento, que considerassem pertinente 
relatar para as colegas.

Ao final, as narrativas produzidas foram examinadas buscando-se 
destaques, aproximações e convergências. Dessa análise emergiram as 
categorias: concepções iniciais, formação de professores e práticas edu-
cativas, as quais serão apresentadas a seguir.

COMPREENDENDO ALGUMAS QUESTÕES

Quanto às concepções iniciais sobre Segurança Alimentar, a Profes-
sora A respondeu que “é a condição de um país que possui soberania alimentar 
baseada em recursos naturais, livres de agrotóxicos, garantindo a nutrição e 
saúde de sua população”. A professora B respondeu que “é a produção de 
alimentos de maneira segura que preserve o ambiente, com formas de produção 
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sustentáveis e que promova a saúde nutricional dos indivíduos”, enquanto a 
Professora C afirmou: “considero segurança alimentar saber a origem dos ali-
mentos, assim como prazos de validade e se possível utilizar menos agrotóxicos”.

Ambas registraram que consideram válido abordar a temática em 
suas aulas, pois, conforme a Professora B, “é importante abordar o assunto 
no que se refere ao cuidado com a alimentação e a produção de alimentos, res-
peitando o meio ambiente e a própria saúde” e, de acordo com a Professora 
A, a importância está em “despertar a consciência de sermos observadores e 
cautelosos com o que consumimos”. A Professora C registrou que “é possível 
trabalhar essa temática em aula, pois permite trabalhar com as disciplinas que 
compõem as Ciências da Natureza, assim como Matemática, dentre outras”.

Perguntadas se a temática em estudo foi abordada em algum 
momento na formação inicial ou continuada dessas docentes, a Profes-
sora A e a Professora C responderam que não foi trabalhado em nenhum 
momento de suas respectivas formações. Porém a professora A salientou 
que se sente segura em abordar a temática em suas aulas, mesmo tendo 
que buscar informações e formação, pois é consciente da importância 
do assunto em sala de aula. No caso da Professora B, esta, ao contrário, 
mencionou que, ao cursar Licenciatura em Educação do Campo - Ciências 
Agrárias, o assunto segurança alimentar foi uma forte temática abordada 
no decorrer do curso de graduação.

As Professoras A e B registraram que trabalham em suas aulas 
sobre Agricultura Sustentável, porque “o assunto sustentabilidade precisa 
ser difundido entre os estudantes para ser posto em prática no dia a dia com 
atitudes sustentáveis e conservacionistas” (Professora B) e porque considera 
muito relevante repensar atitudes e desenvolver o “respeito à vida e a pre-
servação do meio ambiente” (Professora A). Salientamos que a Professora C 
é recém-chegada à escola e ainda não possui experiência em Educação do 
Campo, ao contrário das outras duas. Apesar disso, a professora C relatou 
que já desenvolveu atividades nesse sentido: “construímos uma horta onde 
o pessoal do bairro tinha acesso, buscaram informações, plantaram verduras 
tipo couve, alface e tomate, e criaram uma horta suspensa de temperos, que deu 
origem a um trabalho apresentado na Feira Municipal de Ciências”.
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As respostas das professoras sinalizaram que as três reconhecem os 
conceitos de Segurança Alimentar e de Agricultura Sustentável e que essas 
temáticas fazem parte de suas práticas educativas de uma forma ou de 
outra, especialmente por se tratar de profissionais experientes que atuam 
no ensino técnico há alguns anos, no caso da Professora A e da Professora 
B. Outra observação foi de que as duas professoras supracitadas relataram 
estarem habituadas a planejar e a trabalhar em conjunto, sinalizando 
uma abordagem interdisciplinar conferida ao assunto pesquisado, o que 
o torna muito mais promissor e completo.

Durante a realização da roda de conversa, a Professora A mencionou 
que, no terceiro ano do Ensino Médio, o currículo de Biologia na escola 
em estudo estuda-se a diversidade dos reinos dos Seres Vivos e, por isso, 
muitos assuntos poderiam ser abordados, como, por exemplo: o estudo 
das plantas (alimentos, cuidados para consumo dos alimentos in natura, 
história da domesticação das plantas), fungos (na decomposição dos ali-
mentos), bactérias e vírus que podem se desenvolver nos alimentos, dentre 
outras. Ainda, afirmou que poderia encaixar esse assunto durante qualquer 
momento do ano letivo, já que muitas vezes aborda a importância da bio-
diversidade. No questionário inicial ela registrou que já havia trabalhado 
a temática ao tratar sobre nutrição e saúde nos eixos de produção vegetal 
quando abordou os conceitos de Agroecologia e Agricultura Orgânica.

A Professora B mencionou que trabalha os conteúdos de ondulatória, 
ótica, física moderna e eletricidade e ponderou que poderia fazer alguma 
ligação com radiação, mas que, na verdade, nunca o fez, pois não havia 
tinha pensado antes na importância do assunto, especialmente para o 
Curso Técnico em Agropecuária. 

A Professora C alegou que “essa temática com turmas de terceiro tem 
muita capacidade de agregar conhecimentos, uma vez que no terceiro ano se 
trabalha a química orgânica podendo abordar a constituição dos alimentos, 
tratamento dos solos, utilização de agrotóxicos e os inúmeros remédios e vacinas 
na produção agropecuária, etc.”. Além disso, ela também relatou que há 
algum tempo propôs uma atividade com as colegas da área de Ciências 
da Natureza de outra instituição na qual também leciona, em que “as 
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turmas deveriam confeccionar uma pirâmide alimentar saudável, assim como 
apresentar o que seria uma refeição saudável (montar o prato)”.

As três professoras da área de Ciência da Natureza que participaram 
da atividade relatada concordaram que, na referida escola, por se tratar da 
oferta do Curso em Agropecuária integrado ao Ensino Médio, em todas as 
temáticas apontadas seria válido e importante agregar ao seu planejamento 
e ao trabalho docente discussões compreendidas na temática “Segurança 
Alimentar”, especialmente em uma perspectiva de agricultura sustentável, 
que é uma das grandes preocupações da escola. 

A análise das atividades realizadas sinalizou que as professoras 
participantes, bem como a escola em estudo compreendem e já vivenciam 
em suas práticas pedagógicas referências à importância da Segurança Ali-
mentar. Ademais, consideram que diversas poderiam ser as contribuições 
dessa temática aos estudos da área de Ciências da Natureza, em um con-
texto de Educação do Campo, sob a perspectiva de um ensino de Ciências 
que mobilize os conhecimentos científicos trabalhados nas disciplinas 
para uma alfabetização científica. Isso permitiria aos alunos pensarem 
o mundo que os rodeia e se posicionarem criticamente frente a questões 
que surgirão e que envolvam conhecimentos que perpassem os saberes e 
aprendizagens das Ciências da Natureza. “Como, por exemplo, na escolha do 
tipo de alimento para suas mesas ou ao optar (ou não) por produzir alimentos 
orgânicos em sua propriedade, que tipo de insumos devem utilizar em suas 
hortas, ou se darem conta de que os agrotóxicos da lavoura do vizinho podem 
estar  interferindo na sua produção de mel, e assim por diante” (Professora A).

Conforme salientado pela Professora B, “se os alunos, após as minhas 
aulas, se tornarem mais críticos e questionadores, e utilizarem em suas vidas os 
conhecimentos das nossas aulas para pensar diferente e fazerem escolhas, fiz a 
minha parte como professora de Ciências”. Esse pensamento vem ao encon-
tro dos objetivos de um ensino de Ciências contextualizado e crítico, que 
supere os velhos modelos educacionais repetidos por muitas gerações e 
contemple os pressupostos de uma Educação do Campo, ao considerar 
a realidade e as necessidades dos sujeitos que ali vivem, estudam e se 
constituem diariamente como cidadãos de um país tão cheio de injusti-
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ças e de motivos para lutar. Ainda, esse modo de pensar demonstra que 
se necessita, sim, de gente que saiba pensar, pensar-se e se posicionar a 
respeito dos mais diversos assuntos, sendo um deles a ciência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dessa análise foi possível refletir sobre a possibilidade de 
produzir mais estudos a respeito do assunto em análise, especialmente 
propostas didáticas aplicáveis na escola pesquisada, bem como em outros 
contextos semelhantes, visto que a produção de material didático, propostas 
de ensino ou mesmo pesquisas mostram-se incipientes.

Partindo dessa construção, da troca de ideias e principalmente da 
parceria estabelecida com as educadoras e colegas da área da escola, ini-
ciou-se o planejamento de projeto que será desenvolvido em cooperação e 
de forma interdisciplinar envolvendo as turmas do Ensino Médio da escola, 
na busca pela inserção da temática Segurança Alimentar no currículo 
escolar, para os próximos anos letivos, visto que o cenário de pandemia 
que ora estamos vivendo interrompeu o planejamento.
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EDUCAÇÃO DO/NO CAMPO: O CAMINHO 
TRAÇADO PARA A QUALIFICAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DO/NO CAMPO DE 
NOVA SANTA RITA

Sabrina Silveira da Rosa
Andressa Luana Moreira Rodrigues 

Mariana Paranhos

INTRODUÇÃO

Este artigo é uma pesquisa de cunho bibliográfico com o objetivo de 
contar os caminhos percorridos pela Educação do/no Campo de Nova Santa 
Rita, no Rio Grande do Sul, e descrever as atividades realizadas em uma 
escola do/no campo desta cidade, realizações essas que foram amparadas e 
estimuladas por uma gestão escolar e municipal que reconhece a importância 
da qualificação dos profissionais da educação para um ensino de qualidade. 

A Secretaria Municipal de Educação de Nova Santa Rita investiu na 
Educação do Campo através de capacitações e também de uma parceria com 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), na qual seis educado-
ras concluíram a graduação em Educação do Campo. Essa parceria abriu 
caminhos para a implantação do Clube de Ciências na Escola Municipal de 
Educação Fundamental Rui Barbosa (EMEF Rui Barbosa), o qual modificou 
a forma de ensinar ciências, despertando a percepção do coletivo educador 
que hoje trabalha a partir do entorno da escola e da realidade dos educandos 
se desvencilhando do engessamento do livro didático. O Clube de Ciências 
Saberes do Campo abriu espaço para a implantação de uma Cooperativa 
Escolar (Cooperb). As demais capacitações agregaram atividades adaptadas 
para a Educação do/no Campo, como o INTEREDUCAMPO. A EMEF Rui Bar-
bosa foi contemplada com a ampliação do seu prédio e está com a Biblioteca 
Escolar Roseli Nunes implantada por uma mestranda bibliotecária da UFRGS.  

“O povo do campo tem o direito a uma educação pensada desde 
o seu lugar e com a sua participação vinculada à uma cultura e às suas 
necessidades humanas e sociais” (CALDART, 2004, p. 150) 
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Ah! A Educação do Campo! Com essa frase, de Roseli Caldart, ini-
ciamos esta escrita na qual acreditamos que a Educação do Campo é um 
exercício do aprender e ensinar pela realidade dos educandos, tornando 
importante os saberes de cada comunidade, onde todos podem fazer parte 
do ensino com seus diferentes saberes, ensinando e aprendendo juntos.

A compreensão de educar com base em uma perspectiva que vise a 
realidade dos educandos, que possa trazer para dentro dos conteúdos pro-
gramáticos o entorno da escola e o conhecimento da comunidade, fez com 
que as educadoras mudassem o entendimento do significado de Educação do 
Campo, onde antes de todo o amparo teórico, as escolas eram consideradas 
“escolinhas”. Nos dias atuais se pode afirmar que se sabe o que querem e onde 
podem chegar, sempre amparadas por teóricos que as inspiram e as motivam.

Neste contexto, a presente pesquisa objetivou mostrar e explicar 
como se deu essa mudança de olhar e prática na Educação do Campo em 
Nova Santa Rita e como foi possível chegar até esse conhecimento palpável.

OS ALICERCES PARA A EDUCAÇÃO DO/NO CAMPO 
EDUCAÇÃO DO CAMPO

A Educação do Campo é uma modalidade da educação relativamente 
nova que surgiu na década de 90 advinda das reivindicações dos movimen-
tos sociais e trouxe outra perspectiva de educação, na qual o professor 
não é mais o detentor do conhecimento e seus estudantes tábulas rasas.

Para Caldart (2008, p. 14), “O conceito de educação de campo tem raiz 
na sua materialidade de origem e no movimento histórico da realidade a que 
se refere. Está é a base concreta para discutirmos o que é ou não é Educação do 
Campo” e ainda “A escola do campo deve considerar uma prática pedagógica 
que formem sujeitos que sintam orgulho de sua origem e destino” Caldart 
(2011, p. 157). Logo, observa-se a Educação do Campo é uma educação dife-
renciada na qual é necessário estar aberto para a ruptura com o conceito de 
escola vigente e dar maior importância a pluralidade de leituras e saberes.

A educação do campo tem três grandes desafios: 1) assegurar o acesso 
dos camponeses ao conhecimento, 2) direito a diferença, 3) trabalhar um 
novo projeto no campo da elaboração e da disseminação do conhecimento 
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que rompa a hegemonia do capital no campo. Segundo Arroyo (2004, p. 
14), “[...] todo o movimento social sabe que toca em consciência, valores, 
representações, preconceitos, culturas. Esta consciência do papel educativo e 
formador tem sido destacada nas experiências de formação de educadores”.

É inviável falar de educação do campo sem falar de MST, pois se sabe 
que a mesma teve seu início a partir das lutas pela terra e depois passou a 
contemplar a luta pela educação e por uma transformação social por com-
pleto, de valorização do meio. Segundo Molina (2009, p. 11) “A educação do 
campo originou-se no processo de luta dos movimentos sociais camponeses 
e, por isso, traz de forma clara sua intencionalidade: construção de uma 
sociedade sem desigualdades, com justiça social”. A educação do campo 
fundamenta-se na preocupação da formação humana, com a emancipa-
ção e a consciência crítica, coletiva e atuante, objetivando a libertação de 
toda sociedade. Todas as discussões que permeiam a educação do campo, 
segundo Freire (2013), devem ser alicerçadas por pessoas do meio em que 
o campo está inserido, que represente o contexto, caso contrário será para 
o campo. Educação do Campo é onde os educandos são parte de um con-
texto único e diferenciado, os quais devem ser valorizados e respeitados 
pela sua diversidade, conforme 2º artigo do Decreto nº 7.352/10:

Art. 2o São princípios da educação do campo: I - 
respeito à diversidade do campo em seus aspectos 
sociais, culturais, ambientais, políticos, econômicos, 
de gênero, geracional e de raça e etnia; II - incen-
tivo à formulação de projetos político-pedagógicos 
específicos para as escolas do campo, estimulando o 
desenvolvimento das unidades escolares como espaços 
públicos de investigação e articulação de experiências 
e estudos direcionados para o desenvolvimento social, 
economicamente justo e ambientalmente sustentável, 
em articulação com o mundo. (BRASIL, 2010).

Conforme o Decreto n° 7.352, “Escola do Campo” é aquela escola 
localizada em área rural, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), ou em área urbana, desde que atenda predominantemente 
a populações do campo – ou seja, diz respeito a todo espaço educativo que 
se dá em locais como, por exemplo, florestas, regiões onde há o predo-
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mínio da agricultura e da agropecuária, populações ribeirinhas, caiçaras, 
extrativistas, assentamentos indígenas e comunidades quilombolas. Con-
forme consta no site da Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande 
do Sul, a Educação do Campo não conta apenas com a educação básica, 
mas também com diversos níveis e modalidades de ensino, é legislada 
por lei própria e faz parte de um projeto de desenvolvimento sustentável, 
vinculado a outras instituições do meio rural.

CLUBE DE CIÊNCIAS

Os clubes de ciências classificam-se como espaços não formais de 
ensino, caracterizando-se principalmente por possuírem cronogramas 
flexíveis que atendem às necessidades e desejos de cada grupo de alunos.

Um Clube de Ciências deve trabalhar os conteúdos de ciências a partir 
da realidade e do território dos educandos, pois para Chassot (2006, p. 37), 
a ciência deve ser compreendida como “linguagem para facilitar nossa 
leitura de mundo”. Os educadores devem instigar e provocar seus alunos a 
pensarem sobre conhecimentos científicos sobre ciências, “estabelecendo 
relações com sua realidade”, onde os sujeitos envolvidos devem ser:

[...] capaz de realizar uma leitura de mundo ao seu 
redor, além de compreender conhecimentos, proce-
dimentos e valores que o tornem crítico em relação ao 
desenvolvimento e as múltiplas aplicações das ciências 
[...]. (CHASSOT, 2003, apud AMARAL, 2014, p. 27).]

Os Clubes de Ciências devem partir do processo de construção do 
conhecimento como ressalta que Lima (2002):

- Os alunos trabalham com temas de seu interesse;
- Eles constroem, ou reconstroem, o conhecimento a 
partir das informações que já possuem sobre o tema;
- São incentivados a fazer ciências desacomodando-
-se da posição passiva de ouvintes que já possuem 
sobre o tema;
- Os alunos vivenciam a sistematização e o aprofun-
damento desse conhecimento através da realização 
de pesquisas bibliográficas sobre o tema e através da 
síntese escrita e da comunicação oral de seus achados;
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- Os alunos são encorajados a desenvolver o pensa-
mento autônomo, encaminhando-se para a liberdade 
moral e intelectual; 
- Necessariamente exercitam seu papel de cidadãos, na 
medida em que transcendem a etapa de produção de 
conhecimento e se engajam em campanhas de cons-
cientização, de informação e, às vezes, de denúncia, 
sobre questões da realidade e junto com a comunidade 
buscam transformar essa realidade, alicerçados na 
autonomia adquirida. (LIMA, 2002, p. 45).

Ainda para Lima (2002), os Clubes de Ciências são espaços pedagógi-
cos que possibilitam estudos científicos, numa perspectiva de construção/
produção de conhecimentos. Os participantes, no caso os educandos, 
são instigados a pesquisar diferentes assuntos, fazendo relação com suas 
vivências, as atividades são trabalhadas de forma coletiva entre educandos 
e educadores na construção do processo de pesquisa.

Os Clubes de Ciências também têm a possibilidade de oportunizar 
aos educandos espaço para pesquisarem diferentes assuntos que lhes 
interessam ao mesmo tempo em que constroem novos conhecimentos 
partindo do cotidiano, das experiências vivenciadas por um grupo. Um 
espaço para o Ensino de Ciências que trabalhe a partir da curiosidade dos 
educandos contribui para um contexto do educar pela pesquisa.

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO

O Projeto Político Pedagógico não é um conjunto de planos e proje-
tos de professores, muito menos um documento que trata das diretrizes 
pedagógicas da instituição educativa, mas sim um produto característico 
que reflete a realidade da escola, colocado em um contexto mais aberto 
que a influência e que pode ser por ela influenciado (VEIGA, 1998, p.21). 
Quando elaborado em conjunto, o PPP consegue articular várias dimen-
sões que precisam ser colocadas em prática. Para tanto, o espaço escolar 
é percebido como local de debate, tomada de decisões, discussões, onde 
se permite que coletivo educador e comunidade escolar apontem seus 
interesses, suas necessidades, exercitando a autonomia e participação de 
todos os envolvidos. Isso, pois, segundo Demo (1996) a,
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Participação é um processo no sentido legítimo de termo: 
infindável, em constante vir-a-ser, sempre se fazendo... é 
em essência autopromoção e existe enquanto conquista 
processual. Não existe participação suficiente, nem 
acaba. Participação que se imagina completa, nisto 
mesmo começa a regredir. (DEMO, 1996, p. 32).

O PPP pode se tornar um instrumento importante para fomentar a 
gestão democrática, a formação continuada dos educadores para ressignifi-
car a prática educativa, atrelando-a à cultura local e, portanto, provocando 
a transformação no cotidiano escolar. Para que se inicie esse processo de 
construção, é necessário determinar os espaços de discussão do projeto, a 
periodicidade das reuniões de elaboração e fazer com que a comunidade 
participe dessa construção. Deve haver também uma participação ativa 
dos sujeitos envolvidos no cotidiano escolar, como professores, pais ou 
responsáveis, alunos, diretores e representantes da Secretaria da Educação 
(STEPHANOU; BASTOS, 2005, p. 41).

BIBLIOTECA ESCOLAR

As bibliotecas revestem-se de diferentes maneiras, tipologias, sujeitos 
e territórios, mas, de acordo com Perucchi (1999, p. 80-81), todas possuem 
a mesma função de “contribuir com atividades educacionais, sempre ofe-
recer à comunidade escolar o material necessário para o enriquecimento 
do programa escolar, habilitando-os a utilizar os livros e a desenvolver 
a capacidade de pesquisar, além de sustentar os programas de ensino”.

Nas escolas, a biblioteca – muitas vezes, a primeira conhecida pelas 
crianças- é uma unidade de informação, um espaço de aprendizagem voltado 
a suprir e complementar as necessidades informacionais dos conteúdos 
ministrados em aula, proporcionando aos alunos maiores informações sobre 
os conteúdos abordados, assim como propiciando o prazer da leitura. É um 
ambiente educacional que está inserido na escola e, portanto, deve fazer parte 
dos projetos pedagógicos para aprimorar e estimular nas ações de leitura. 

Conforme Sallaberry e Flores (2015), a biblioteca escolar é fonte de 
conhecimento e respeito às diferentes manifestações culturais, favorecendo 
a construção coletiva do conhecimento. No caso das bibliotecas escolares 
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do campo, estudos anteriores (GEHRKE; BUFREM, 2018) expressam justa-
mente a necessidade desse respeito às diferenças e um compromisso com 
essa instituição formativa e sua vinculação com os movimentos sociais 
que a originaram, numa relação de engajamento colaborativo.

Seguindo nessa mesma perspectiva, Moro et al. (2011) dissertam que 
a biblioteca escolar se abre para a democratização do saber, a construção do 
conhecimento, sendo um amplo espaço de aprendizagem e de compartilha-
mento e um prazeroso ambiente de mediação e de interação entre os sujeitos 
no cenário educacional. Então percebe-se que as práticas pedagógicas devem 
ser voltadas para os costumes e padrões do campo, colocando os educandos 
em um papel de produtores de conhecimento e não meros reprodutores.

Sabe-se que as atividades lúdicas são essenciais em uma biblioteca 
escolar e precisam ser bem exploradas e traçadas na educação, pois tor-
nam a aprendizagem significativa e coerente com a realidade local. Dentre 
as atividades lúdicas, contar e ouvir histórias é uma prática que envolve 
gerações. Sendo assim, na biblioteca da escola campesina em questão, a 
oralidade é utilizada como ferramenta de valorização das origens como, 
também, de construção do pensamento crítico.

Essa ferramenta pode ser utilizada nas mais diversas disciplinas, 
porém o ensino de ciências – que pode ser abordado em diversos temas 
– em escolas do campo é uma disciplina que sempre chama bastante 
atenção do público infantil, pois há uma infinidade de atividades práticas 
possíveis de serem desenvolvidas. O momento da “contação de história” 
proposta na EMEF Rui Barbosa e os  recursos  implícitos  nessa contação 
podem favorecer  a  aprendizagem, estimular a cognição e a memória dos 
educandos, além de possibilitar diálogos estimulantes em interação social 
e compartilhamento de saberes, ressignificando o aprendizado de ciências 
e educação ambiental e podendo beneficiar os educandos a desenvolver 
outras atividades de lazer ainda não experenciadas.

NOVA SANTA RITA E A EDUCAÇÃO DO/NO CAMPO

O município de Nova Santa Rita localiza-se a 28 km da capital Porto 
Alegre, tem aproximadamente 25 mil habitantes e sua economia agrícola 
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está baseada no cultivo do arroz, melão e hortifrutigranjeiros. Seus principais 
produtos industriais são cimento, alto-falantes, móveis vergados e tecidos. 

A cidade conta com 23 escolas municipais, sendo 15 escolas com 
os anos iniciais e finais, três escolas infantis e seis escolas que atendem 
somente as séries iniciais. Das cinco seis escolas que atendem as séries 
iniciais, três são de turno integral e quatro escolas atendem crianças dos 
assentamentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
- Nova Santa Rita conta com cinco assentamentos. 

Após uma breve explanação sobre as escolas municipais, falaremos 
sobre a proposta de educação do campo desta cidade que existe desde sua 
criação e normativa, na qual foram consideradas escolas do campo: EMEF 
Rui Barbosa (localizada dentro do assentamento capela), Escola Municipal 
de Educação Fundamental Treze de Maio (próxima ao assentamento Itapuí), 
Escola Municipal de Educação Fundamental Álvaro Almeida (próxima ao 
assentamento Sinos e Santa Rita), Escola Municipal de Educação Funda-
mental Alfredo Antonio Amorim (próxima ao assentamento Itapuí) e Escola 
Municipal de Educação Fundamental Vasconcelos Jardim. Embora essas 
escolas se enquadrem como escola de campo desde a sanção deste decreto 
elas estavam apenas teoricamente encaixadas como tal. Os grupos docentes 
não se reconheciam como do campo, nem tinham capacitação e preparo para 
atuarem de acordo com a proposta de Escolas do Campo e tão pouco havia 
movimento por parte do grupo em aprender, conhecer e entender o que seria 
estar inseridas em uma educação no/do campo. A proposta pedagógica e seus 
Projeto Político Pedagógico (PPP) não eram alterados nem ao menos repensa-
dos, eram apenas projetos copiados e colados com base nas escolas urbanas.

Foi a partir de 2013 que se iniciou uma reformulação para essas pro-
postas. Os professores das escolas de campo de Nova Santa Rita puderam 
alavancar para um novo pensar, com impulsos da SME através de reuniões 
pedagógicas, palestras com professores e pensadores sobre educação do/
no campo, valorização de planejamentos pedagógicos coletivos, aumento 
de pessoal, escolas que passaram a ter turno integral que a Educação do/
no Campo nesta cidade passou de teórica a prática. E ainda algumas cole-
gas foram agraciadas com a permissão para cursarem a Licenciatura em 



287

Debates em Educação em Ciências

Educação do Campo, na UFRGS, oferecida pela parceria entre Prefeitura 
Municipal e Universidade.

Todo o aprendizado e conhecimento foi motivador e alavancou a 
busca pelo saber de como construir uma escola baseada nos princípios da 
Educação do Campo. Uma colega (estudante universitária da Educação do 
Campo) trouxe para reflexões durante reuniões pedagógicas e planejamentos 
coletivos (conquista realizada pelas Escolas do Campo com base nos princí-
pios da Educação do Campo) autores como Freire, Arroyo, Caldart e Molina, 
aos poucos, fomos nossas educadoras foram se amparando e levando para 
suas práticas teóricos que ajudaram na construção desta mudança. 

Todo o trabalho de construção desta nova pedagogia iniciou-se na 
EMEF Rui Barbosa, pela disciplina de matemática, quando, em 2014, durante 
o tempo comunidade – tempo em que o estudante de Licenciatura em Educa-
ção do Campo aplica na comunidade a qual está intervindo o que aprendeu 
na universidade - foram realizadas, com os educandos do quarto e quinto ano, 
atividades sobre gráficos. A atividade baseou-se em uma curiosidade sobre 
o “Chá das Mães”, um evento na escola no qual não se teve participação por 
parte das homenageadas. O evento contou com 22 pessoas, fato intrigante, 
pois nos anos anteriores se teve uma participação média de 80 pessoas. 
Partindo deste fato, levantou-se hipóteses e se construiu um gráfico sobre 
os possíveis motivos que levaram as mães a não participarem do evento. 

O segundo tema tratado com os educandos foi “alimentação saudá-
vel”, que está diretamente ligado aos conteúdos sobre Educação do Campo, 
pois uma das áreas que se faz necessário ser trabalhado com muita inten-
sidade é a Agroecologia.  E aliado à essa atividade foi realizada, também, 
uma oficina sobre a ação do fermento nos alimentos. Outra atividade 
realizada com as professoras da escola foi um questionário sobre a visão 
das educadoras com relação ao livro didático.

E a partir desses primeiros movimentos foram surgindo as demais 
atividades que só vieram a agregar e engrandecer os conhecimentos e a 
busca por uma Educação do Campo de qualidade. 

Em 2015, veio a segunda contribuição do “tempo comunidade”, que 
foi uma palestra sobre a Licenciatura em Educação do Campo da UFRGS e 
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sobre Paulo Freire, que ocorreu durante um planejamento coletivo entre 
as escolas EMEF Rui Barbosa e EMEF Alfredo Antônio Amorim. Na época, 
as duas instituições eram supervisionadas pela mesma educadora, que 
intermediou, solicitando que uma professora da UFRGS falasse princi-
palmente sobre a relevância de Paulo Freire para a Educação do Campo, 
pois, na época, esse autor não era muito bem compreendido pelas colegas 
educadoras. O que já era de se esperar, algumas colegas aceitaram e viram 
com bons olhos aquela atividade e outras seguiram compreendendo a seu 
modo, da sua forma, sem relevância para sua vida profissional. Porém, 
sabe-se que a semente foi plantada e só restava esperar brotar.

Neste mesmo ano, foi introduzida nas escolas municipais da cidade 
a chamada “Gestão Democrática”, e uma das ações dessa nova gestão foi a 
mudança de indicação para eleição das diretoras de escola. Sendo assim, a 
estudante da Educação do Campo da UFRGS e supervisora escolar resolveu 
se candidatar a este cargo, com o intuito de garantir a continuidade de um 
trabalho para melhoria da EMEF Rui Barbosa. Os resultados das urnas 
vieram e esta professora se tornou a primeira diretora eleita da EMEF Rui 
Barbosa para gestão de 2016 a 2018. 

Para contribuir ainda mais com a expansão do ensino em Nova 
Santa Rita, chegou, em 2016, a implantação do Projeto de Ensino “Clubes 
de Ciências do Campo” através de uma parceria com o professor coorde-
nador do projeto de extensão dos Clubes de Ciências da UFRGS.

Durante o andamento das aulas de química com este professor, foi 
oferecido às alunas participantes do curso a possibilidade da criação de 
um Clube de Ciências para as escolas as quais as graduandas pertenciam. 
Uma das acadêmicas, que era e ainda é diretora da EMEF Rui Barbosa, 
consultou uma de suas professoras e com apenas um “SIM”, aceitaram o 
desafio de construir um Clube de Ciências na Escola do Campo EMEF Rui 
Barbosa. O primeiro conflito de ideias foi quando, ao realizar o projeto, 
perceberam que a escola não tinha um laboratório de ciências. Vieram as 
dúvidas, como fazer? Como vamos iniciar? Por onde começar? Para iniciar 
as atividades, foi realizada uma formação com o coordenador do projeto, 
o professor José Robaina, durante uma manhã de planejamento coletivo, 
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sobre como implantar um Clube de Ciências na escola e desmistificar a 
visão de laboratório com vidrarias e jalecos para trabalhar ciências.  

Com algumas discussões se percebeu que não seria necessário que o 
Clube de Ciências se tornasse algo extracurricular, mas que o mesmo poderia 
fazer parte do currículo escolar e aos poucos foi tomando forma e se tornando 
referência para as aulas desta escola. A primeira atividade realizada no Clube 
de Ciências, após a implantação do projeto, foi pensar o nome, que se tornou 
“Clube de Ciências Saberes do Campo (CCSC)” e, em seguida, criou-se e se 
elegeu o mascote do clube, atividade essa realizada com as famílias e os edu-
candos e se oficializando a coruja, pois significa sabedoria. 

As atividades do “Clube de Ciências Saberes do Campo” atendem 
crianças da pré-escola ao 5º ano em turno integral, todas as semanas, às 
quintas-feiras, no período da manhã. As atividades são desenvolvidas 
embasadas em um calendário programático fundamentado nos temas 
geradores, conforme necessidades dos educandos, e os mesmos se rela-
cionam com as demais atividades da sala de aula. Aprender e ensinar 
ciências pelo CCSC modificou a forma de abordar os conteúdos de ciências 
e modificou a postura das educadoras. No início das atividades, em 2016, a 
professora coordenadora era a responsável por todo o conteúdo abordado 
nos estudos do CCSC, onde as demais colegas assistiam as atividades e 
depois aplicavam as atividades que a coordenadora passava, adequando 
às necessidades de cada turma. Em 2017, surgiu a ideia de cada semana 
uma das professoras orientar as atividades, ou seja, elegia-se com o grupo 
de educadores o eixo temático do trimestre e se fazia um calendário com 
as atividades programáticas para cada educadora e as mesmas realizavam 
as atividades adequando os conteúdos para todas as turmas. E assim se fez 
ciências no ano de 2017, na EMEF Rui Barbosa, onde as professoras com 
suas diferentes formações (educação física, pedagogia, geografia) tiveram 
que pesquisar e entender os conteúdos que iriam ministrar.

Em 2018, houve mais uma nova reformulação para apresentarem os 
conteúdos de ciências trabalhados no CCSC. Foi pensado que cada educa-
dora iria apresentar seu conteúdo com o auxílio dos seus educandos, ou 
seja, as crianças iriam apresentar e desenvolver o conteúdo trabalhado. 
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Foi uma mudança significativa, pois, além de trabalhar com temas 
geradores, além de repartir os conteúdos a serem trabalhados com os 
educandos conforme necessidade da sua realidade e trazendo para den-
tro da escola o contexto prático dessas crianças, também é trabalhado 
autonomia, autoestima e pesquisa por parte dos educadores e educandos.  

O objetivo do C.C.S.C é incentivar e oportunizar aos educandos a 
iniciação científica desde os primeiros anos do ensino fundamental, con-
tribuindo assim com o acesso ao conhecimento científico de forma ativa e 
crítica, estabelecendo relações com sua realidade e cotidiano, estudando as 
ciências da natureza no seu ambiente real, através de pesquisas, palestras, 
saídas de campo e atividades práticas voltadas as aprendizagens significativas. 

Paralelo aos estudos dos teóricos que contemplam a Educação do 
Campo, também tivemos diversas formações, visitamos escolas que tinham 
características semelhantes às das nossas escolas e conhecemos realidades 
que contribuíram para a construção do pensamento crítico. Em dois Plane-
jamentos Coletivos conseguimos realizar saídas de campo, nas quais fomos à 
Ivoti conhecer escolas que tinham Cooperativas Escolares, e fomos à cidade 
de Santa Cruz/RS, conhecer a Escola Família Agrícola (EFASC). Essas visitas 
nos ampliaram horizontes e foram fundamentais ao início da caminhada 
para o conhecimento da construção pedagógica de nossa escola.

Após reflexões baseadas nos teóricos estudados, nas visitas realizadas e 
entendendo mais sobre educação em ciências, o coletivo educador da EMEF 
Rui Barbosa construiu, com o auxílio profissional de uma Professora Doutora 
da UFRGS, o Projeto Político Pedagógico (PPP) com o perfil da escola. Esse 
documento agora continha conteúdos que pertenciam ao território em que a 
escola está inserida, mostrando as características desse entorno. Esse projeto 
trouxe um sentimento de pertencimento ao grupo de educadores, e passou a 
ser um documento em que as educadoras se espelhavam e se sentiam parte.

Após construído e aprovado pelo Conselho Municipal de Educação, 
este documento foi impresso e colocado à frente dos diários de classe 
das educadoras e entregue as mesmas no início do ano letivo de 2017, 
podendo ser consultado a qualquer instante e fazendo parte do dia a dia 
das educadoras e não mais encerrado em um arquivo para ser acessado 
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novamente depois de dois anos com o único objetivo de ser reformulado, 
conforme prevê a lei.

Nesse mesmo contexto de alterações e mudanças, a oportunidade da 
criação de Clubes de Ciências nos trouxe algumas conquistas, como a Coope-
rativa Escolar. A Cooperativa Escolar Rui Barbosa foi um dos projetos criados 
a partir da observação do inventário, que nos fez identificar uma demanda 
da comunidade. A escola está dentro de um assentamento, o Assentamento 
Capela, e este possui uma Cooperativa, a COOPAN, a qual está muito bem 
estruturada e transporta alimentos para vários estados brasileiros como São 
Paulo, Paraná e até para outros países como Uruguai e Argentina. A ideia de 
criar uma cooperativa escolar teve início a partir das visitas realizadas em 2016, 
pelo planejamento coletivo, na qual conhecemos uma cooperativa escolar no 
município de Ivoti e percebemos que seria muito adequado para nossa escola.

Durante o primeiro trimestre de 2018, o Clube de Ciências Saberes 
do Campo iniciou suas atividades com o tema Cooperativismo, ao se retor-
nar das férias de verão percebeu-se que as formigas haviam tomado conta 
da horta. A escola tem como um dos seus objetivos integrar e aproximar 
a comunidade escolar da escola, por isso iniciou o estudo enviando aos 
familiares uma pergunta: “Como podemos afastar as formigas da nossa 
horta, sem matá-las?”. Obteve-se vários retornos e a partir deste momento 
passamos a estudar cientificamente o comportamento das formigas e 
toda a estrutura de um formigueiro. Enquanto estudavam as formigas e 
sua organização cooperativa também íam pensando em como estruturar 
a cooperativa escolar, assunto do qual nenhuma das educadoras tinha 
experiência para contribuir nesta construção. 

Em 21 de junho de 2018, a Cooperativa Escolar dos Alunos da Escola 
Rui Barbosa (COOPERB) foi criada com a eleição de uma diretoria (com-
posta por oito membros) e um conselho fiscal (composto por três titulares 
e três suplentes). Os educandos que fazem parte da diretoria aprenderam 
diversas atividades que já faziam parte da vivência de muitos que são filhos 
dos cooperativados da COOPAN, como fazer o fluxo de caixa e a escreve-
rem uma ata. Importante salientar que a construção dessa cooperativa foi 
mais uma conquista para a EMEF Rui Barbosa, mais uma conquista para 
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a Educação do Campo de Nova Santa Rita, pois esse projeto foi oferecido 
à todas escolas do Campo da cidade.

Paralelo a todos esses triunfos, uma nova atividade para os educan-
dos das Escolas do Campo foi a competição esportiva INTEREDUCAMPO. 
Durante um planejamento coletivo, olhando de uma forma diferenciada 
para nossos educandos e entendendo os mesmos como parte de um con-
texto único e diferenciado, os quais devem ser valorizados e respeitados 
pela sua diversidade, que surgiu a ideia dos jogos para os alunos das escolas 
de campo de Nova Santa Rita. O INTEREDUCAMPO iniciou em 2013 como 
uma atividade que visava a integração entre as cinco escolas municipais 
de campo de Nova Santa Rita, onde o eixo primário foi o esporte, o futsal. 
As escolas levam todos os seus alunos para o evento, onde os dos 4º e 5º 
anos participam da competição e os demais fazem torcida e ajudam na 
organização da escola e da equipe, levando água, reservando alimentação, 
guarnecendo o material. Todas as escolas podem participar com equipes 
femininas e masculinas, além da integração, os jogos de futsal passaram 
a oportunizar o exercício da autonomia dos educandos.

O INTEREDUCAMPO é importante para desenvolver a independên-
cia e o sentimento de democracia e coletividade nos educandos. Para as 
atividades, as crianças montam suas próprias equipes, de forma que todos 
que queiram jogar terão oportunidade de participar. O jogo possui regras 
próprias e adequadas para o tempo que se tem para realizar o evento, logo 
os educandos estudam e se estruturam para levar ao conhecimento de 
todos as regras que regem a competição, conversando e dialogando para se 
adequar e se inserir nessas regras adaptadas. Em diálogos nas escolas com 
os educandos, estabelece-se quem inicia os jogos e quem jogará em que 
posição. Os uniformes (os quais as escolas não possuem os seus) devem ser 
providenciados por eles e por suas famílias, gerando um envolvimento da 
comunidade escolar com o evento. São pequenas atitudes – que se fazem 
tão necessárias para desenvolvimento pessoal e emocional das crianças 
nessa faixa etária - nas quais exercitamos a autonomia. 

Todos os participantes dos jogos recebem medalhas, as mesmas 
são do mesmo tamanho e da mesma cor. Apesar de se ter uma classifi-
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cação geral, a premiação é igual para incentivar e estimular os alunos a 
participar de eventos esportivos independente do seu desempenho motor, 
todos têm a oportunidade de participar e de serem premiados. No INTE-
REDUCAMPO a cooperação ocorre não somente durante o jogo e sim em 
toda a estrutura do evento.

Outra conquista importante para EMEF Rui Barbosa foi a implantação 
e inauguração da Biblioteca Escolar Roseli Nunes, em 2019. Essa conquista 
foi mais uma parceria da UFRGS com a educação do/no campo, pois foi 
planejada por uma mestranda da UFRGS em conjunto com todo o corpo 
docente e direção da escola. A escola contava com alguns livros enviados 
pelo governo que ficavam um pouco em cada sala e eram utilizados pelos 
educandos e professores. Não havia nenhuma classificação, indexação 
ou organização pré-definida que pudesse facilitar a recuperação dos itens 
por título ou por assunto.

No final de 2018, a escola recebeu verba da prefeitura para reformas na 
escola, o que possibilitou a construção de uma sala voltada para a biblioteca. 
O acervo foi sendo construído com os livros que a escola tinha em suas salas 
– livros de ótima qualidade – e com doações da comunidade acadêmica da 
UFRGS. A biblioteca foi organizada eletronicamente no Sistema PHL com uma 
classificação em cores voltada para cada faixa etária e escolar das crianças.

Corroborando com isso, os livros disponibilizados contemplam todo 
o imaginário infantil como contos de fadas, animais, aventuras, suspense, 
entre outros. Porém, por ser uma biblioteca dentro de uma escola do campo, 
buscou-se bastante livros voltados para o cotidiano dos educandos, que envolve 
ciências, natureza, ecologia, agricultura, alimentação saudável entre outros.

Ressaltamos que o nome da biblioteca escolar foi escolhido por meio 
de um processo democrático, iniciado nas famílias dos educandos, onde 
foram sugeridos alguns nomes – dentre eles Paulo Freire, Cora Coralina e 
Roseli Nunes. A direção e as professoras apresentaram um pouco da histó-
ria de cada personalidade sugerida e foi realizada a eleição democrática, 
onde foi eleito o nome de Roseli Nunes, uma assentada, uma mulher forte, 
que lutava pela terra e dignidade para as pessoas. Ela tinha o sonho de 
transformar a sociedade, mas a ganância do latifúndio não permitiu que 
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ela visse os frutos dessa luta que ajudou a travar nos anos 1980, na então 
fazenda Annoni, no Norte do RS, vindo a falecer. Sendo assim, a biblio-
teca escolar da EMEF Rui Barbosa foi construída respeitando o jeito e os 
saberes daquela comunidade escolar e principalmente de forma coletiva.

Na inauguração da biblioteca, dia 27 de agosto de 2019, contamos 
com a presença muito especial do Dr. Tiaraju, filho de Roseli Nunes, que 
tinha apenas 11 meses quando a mãe morreu em uma luta por terra. Hoje, o 
Tiaraju é médico do município de Nova Santa Rita e coordena uma equipe de 
médicos. Logo, a relação dele com a educação é bem próxima e todos foram 
presenteados com um discurso muito comovente e forte sobre a história 
e trajetória de luta de Roseli Nunes por terra e pela educação do campo.

DISCUTINDO E ANALISANDO ESSA CONSTRUÇÃO

Conseguiu-se através desta pesquisa mostrar e explicar a mudança 
do olhar e prática na Educação do Campo em Nova Santa Rita, como foi 
traçado o caminho para a qualificação da educação nas escolas municipais 
do campo e como se deu a caminhada até esse conhecimento palpável, foi 
possível apresentar a importância da educação do campo de qualidade, 
da qualificação dos educadores do campo e principalmente das grandes 
possibilidades que a escola do campo têm quando a comunidade envolvida 
se une e coloca em prática suas ideias a partir de suas vivências e saberes.

Percebe-se pela pesquisa realizada que a Educação do/no Campo de 
Nova Santa Rita teve uma crescente mudança positiva de 2013 até os dias de 
hoje, indo de encontro ao que acontece na maior parte do Brasil, onde sabe-
-se que são fechadas em torno de 4.000 escolas do/no campo por ano. Nessa 
cidade houve um investimento político e pedagógico que trouxe qualificação 
profissional e pessoal aos educadores, alicerçando suas práticas pedagógicas 
através de cursos, qualificações, saídas de campo, planejamentos coletivos e 
incentivos de projetos, onde os maiores beneficiados foram os educandos. 

Após compreender a história, as demandas e as necessidades da Edu-
cação do no Campo, as educadoras passaram a refletir qual era o campo da 
Escola Rui Barbosa. Entenderam que cada escola do/no campo tem suas pró-
prias características e essa educação deve ser refletida na realidade dos seus 
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sujeitos. É desse modo que o coletivo educador da escola Rui Barbosa vem 
rompendo paradigmas, pois trabalha na construção da própria identidade 
de uma educação do/no campo, através da Construção de um Projeto Político 
Pedagógico construído e pensado nos sujeitos e pelos sujeitos desse território.

Os novos conhecimentos, trouxeram aos educadores, o aprendizado 
de que as crianças que vivem no campo têm o direito de uma educação dife-
rente das que vivem na cidade, elaborar atividades que são da realidade dos 
educandos de uma escola do campo, extrapolar a noção de espaço geográfico 
e compreender as necessidades culturais, os direitos sociais e a formação 
integral desses indivíduos é uma forma de fazer a educação contextualizada.

A qualificação da educação do/no campo transformou o olhar peda-
gógico do coletivo educador da EMEF Rui Barbosa, escola que soube 
aproveitar e perceber a necessidade de entender, estudar e compreender 
o significado de uma Educação do/no Campo auxiliados por uma gestão 
escolar e municipal que compreende a necessidade da qualificação dos 
profissionais e que lidera as mudanças necessárias para um novo olhar 
sobre esta escola.

Também, percebe-se pelos dados da pesquisa a importância da 
integração entre universidade e escola, uma comunidade acadêmica que 
se envolve e desenvolve projetos direcionados às escolas públicas contri-
bui para o enriquecimento científico e auxilia na qualidade da educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos resultados da pesquisa, fica evidente a força que a 
educação do campo tem de trabalhar ciências a partir do seu território 
contemplando os saberes populares e seu conhecimento empírico aliado 
aos conhecimentos científicos que a escola traz. Dessa forma a escola 
contribui para um ensino emancipatório para os sujeitos do campo.

A pesquisa apresentou a importância da gestão democrática no 
ambiente escolar, nos mostra uma trajetória planejada com o apoio das 
educadoras, da equipe pedagógica e da gestão escolar e municipal cons-
truída no coletivo, e quando algo é construído pelo coletivo passa a ser 
mais valorizado, pois todos se sentem pertencentes desse trabalho. 
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As conquistas alcançadas e as atividades realizadas serviram de 
incentivo à coletividade onde as alianças foram possíveis devido a uma 
gestão municipal, uma gestão escolar e um coletivo educador que optou 
em se reconhecer como escola do/no campo e se apropriou dos saberes 
necessários para uma educação de qualidade e que faça sentido para os 
educandos.

Esta pesquisa possibilitou com que se obtivesse uma maior clareza 
em relação a todo processo educacional nas escolas do campo, local no 
qual cada ator social colabora incansavelmente para a construção de um 
coletivo engajado e eficiente, para que as conexões possam existir dentro e 
fora dos muros da escola, tendo em vista uma educação do e para o campo.

O trabalho nos permitiu, ainda, pensar a educação do campo não 
apenas dentro da escola, mas também voltada para a comunidade da região 
na qual se localiza, buscando sempre formar cidadãos com pensamento 
crítico quanto ao desenvolvimento econômico, à cidadania e à preservação 
dos recursos naturais.

Ainda há muita estrada para se percorrer na construção de uma 
verdadeira Educação do/no Campo em Nova Santa Rita, mas foi muito 
importante participar da inserção dos primeiros passos. 
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UNIDADE 3 - TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO

INCENTIVANDO O PROTAGONISMO DISCENTE 
ATRAVÉS DE UM PROGRAMA DE FORMAÇÃO 
PARA A INSERÇÃO DAS TIC EM SALA DE AULA

Ana Paula Santos de Lima
Rodrigo Couto Corrêa da Silva

Félix Alexandre Antunes Soares

INTRODUÇÃO

Podemos mencionar que as práticas desenvolvidas e exercidas para 
o ensino se encontram em processo de esgotamento, e novas práticas 
requerem ousadia de se inovar. Assim, ao se debater novas práticas de 
ensino que visam engajar mais os alunos, precisamos mencionar que eles 
agora são nativos digitais (PRENSKY, 2001). Portanto, suas manifestações 
sociais são permeadas de tecnologias da informação e comunicação (TIC), 
as quais os nativos digitais praticamente não vivem sem delas depende-
rem e exatamente por este motivo, torna-se um desafio acompanhar uma 
sociedade de constantes transformações. Isso, se deve ao fato da forma 
que essa geração se relaciona, aprende e se comunica com os demais, se 
comparado às gerações anteriores, isso porque a fonte de informação não 
é mais o professor ou a escola, mas uma rede de colaboração e mobilização 
das pessoas pelas das redes sociais, através de uma cultura digital que se 
baseia no aprender a fazer ao longo da vida com base na tecnologia.

O uso de TIC pode ser um recurso importante para aproximar alu-
nos e professores, representando “[...] um novo estilo de pedagogia, que 
favorece ao mesmo tempo as aprendizagens personalizadas e a aprendi-
zagem coletiva em rede” (LÉVY, 2000, p. 158). Não basta inserir as TIC na 
escola, por si só elas são ferramentas que precisam de propósito e signi-
ficado. Propósito educacional construído pelo docente e significado de 
aprendizagem quando adequadamente engajado e apropriado ao aluno. 
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Nesse processo de aprendizagem, o professor deve ser o agente que fará 
essa mediação entre o conhecimento a ser aprendido e o aluno; e este o 
agente participante e ativo no decorrer desse processo.

A partir do pressuposto da: capacitação para o exercício das dife-
rentes competências para o futuro desenvolvimento profissional; da 
orientação para o saber-fazer; desenvolver estratégias educativas que 
promovam o engajamento do aluno, inibindo a evasão e melhorando a 
qualidade do ensino como um todo (indicadores, avaliações, aprendizado, 
capacidade de resolver problemas complexos, etc). Desta forma ambicio-
na-se o potencial de desenvolvimento individual e das sociedades (OCDE, 
2014), todos os atributos compõem-se justificativa para o uso intensivo de 
tecnologias na educação. 

As novas tecnologias permitem auxiliar os professores com recursos 
que acomodam as mudanças de paradigmas que vivenciamos hoje com 
a geração de nativos digitais que vivem imersos em narrativas informati-
vas infindáveis através das plataformas digitais. A reflexão e investigação 
sobre o ensino e aprendizagem (ZABALZA, 2012) devem estar dentro do 
processo de formação docente, devemos lançar uma ponte entre os nativos 
digitais e os professores migrantes à cultura digital, para isso, usar das 
tecnologias para - através delas - promover o desenvolvimento dos alunos, 
construindo colaborativamente.

A presença pedagógica do professor cria as situações propícias para 
as interações que promovam a mobilização dos alunos focando-os para 
a aprendizagem, enquanto o uso das TIC facilita tanto o ensino, mas de 
maneira adjacente também colabora para o desenvolvimento da pesquisa 
(pelos discentes). Neste processo de coautoria da autonomia dialogada, 
o resultado esperado é de um aluno que tenha maior consciência do pro-
cesso de aprendizagem e a promoção de um docente que possa trabalhar 
atividades mais desafiadoras para seus alunos. Podendo ainda o docente 
trabalhar entre seus pares para a construção de novas oportunidades de 
aprendizagem para os alunos, favorecendo assim uma maior interatividade 
com os discentes e potencializando uma rede de conhecimento - tendo 
a tecnologia como linguagem de troca - intraescolar, entre os discentes.
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O aluno do século XXI é o aluno que aprende com maior autonomia 
(MORIN, 2001), que adentra na sala de aula com diversas extensões de si 
pelos meios digitai que lhe garantem acesso à informação em tempo real e de 
maneira contínua. Temos alunos que convivem-vivem imersivos na Internet, 
onde o acesso a todos os conhecimentos está acessível. Como tornar o mar 
de dados em conhecimento que possa ser significativo ao aluno e aplicado 
em benefício da sociedade, seja através da formação de um indivíduo críti-
co-reflexivo ou do emprego prático dos saberes no contexto de sua realidade. 
Assim se pressupõe que o aprendizado deve conter pragmatismo para que a 
teoria reverbere nos alunos como algo que vinha a ter contexto que os faça 
entender que determinado conhecimento o influencia direta ou indiretamente. 

Com isso, este estudo visou analisar as percepções dos docentes e 
discentes a respeito da inclusão de alunos monitores para a inserção das 
TIC em sala de aula.

CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO

A presente pesquisa situa-se nos domínios da abordagem qualita-
tiva, caracterizada quanto aos objetivos como descritiva e quanto a opção 
metodológica como um estudo de caso. Para Minayo (2009) a abordagem 
qualitativa aproxima-se de um enfoque mais abrangente por adentrar no 
mundo dos significados das ações e relações humanas, além do fato de con-
siderar suas representações e intencionalidades, necessitando ser exposta 
e interpretada pelos próprios pesquisados. Quanto à estudo de caso, para 
Yin (2001) trata-se de estudo empírico que trata por investigar eventos atuais 
dentro de seu contexto real, utilizando-se de várias fontes de evidências.

A pesquisa foi desenvolvida uma escola Estadual situada no muni-
cípio de Santa Maria, RS, Brasil. Foram participantes desta pesquisa, nove 
docentes dos anos finais do ensino fundamental e sete alunos dos anos finais 
do ensino fundamental e ensino médio. A escola possui duas turmas para 
cada ano escolar dos anos finais do ensino fundamental e uma turma de 
primeiro ano do ensino médio, totalizando nove turmas, em cada turma, dois 
alunos foram voluntários para participar da pesquisa como aluno monitor. 
No entanto, ao retornar à escola no ano seguinte, para aplicar o instrumento 
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de pesquisa, alguns alunos haviam sido transferidos para outras escolas, por 
este motivo, totalizando sete alunos. O instrumento de pesquisa utilizado foi 
uma entrevista semiestruturada composta de cinco perguntas, sendo que 
tanto os alunos monitores quanto os professores foram entrevistados e para 
análise dos dados, utilizamos análise categorial, proposta por Bardin (2011).

No que refere a respeito da atividade prática, para compor o painel 
de identificações quanto estratégia de capacitar os alunos como elementos 
coautores do processo de inserção das TIC no cotidiano escolar, proce-
deu-se com a seguinte estratégia, conforme é possível observar na figura 
1 e no texto que segue:

Figura 1 – Etapas das atividades práticas

Fonte: autores

1.	 o projeto foi dialogado com as docentes da escola, e detalhada 
a proposta onde pretendia-se capacitar alunos para que estes se 
tornassem importantes pontos de apoio às professoras. Desta 
maneira, teríamos uma ‘parceria’ entre professoras e alunos, 
cabendo a professora o papel de orientação, monitoramento e 
ensino. Enquanto o aluno por sua vez, passaria a estar apto ao 
uso de softwares para assim, apoiar a aula da professora e entre 
outros alunos ser um ponto de referência para auxílio imediato;

2.	 Foram realizadas cinco oficinas ao todo, para os alunos moni-
tores com duração média de quatro horas cada, as quais foram 
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desenvolvidas no laboratório da própria escola. Ao final de cada 
oficina, os alunos desenvolviam objetos educacionais de acordo 
com a ferramenta utilizada, dessa forma, colocando o conheci-
mento aprendido em prática.

Primeira oficina: foram abordadas ferramentas de pesquisa (Google, 
e Google Scholar, Wikipedia, YouTube, além do repositório institucional 
da Universidade Federal de Santa Maria/RS para consulta), também foram 
abordados conceitos inerentes ao funcionamento dos mecanismos de bus-
cas e expostas questões relativas a direitos autorais na Internet (copyright, 
copyleft e commons creative).

Segunda oficina: foi apresentada a ferramenta Google Docs, edição 
de textos e apresentação.

Terceira oficina: abordou o uso do website Prezi para desenvol-
vimento de apresentações, mas em decorrência da baixa velocidade da 
Internet na escola, optou-se pela versão desktop do software.

Quarta oficina: abordou o aplicativo OpenShot, editor de vídeos, 
bem como a publicação de vídeos no site YouTube.

Quinta oficina: a última atividade foi desenvolvida com o software 
AudaCity, de edição de áudio. 

Figura 2 – Oficinas oferecidas aos estudantes.

Fonte: autores
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As oficinas, conforme observado na figura 2, foram tematizadas por 
eixos onde aglutinamos os softwares que tivessem sinergia entre si, com 
finalidades comuns. Assim, na primeira oficina foram trabalhadas o uso 
de ferramentas de buscas em bases de dados. Utilizando de recursos dis-
poníveis na interface e operadores booleanos os alunos poderiam valer-se 
de repositórios de dados, tanto para construir seus portfólios de materiais 
didáticos quanto de virem a utilizar a instrumentalização recebida para 
capacitarem-se para o desenvolvimento de suas respectivas pesquisas 
escolares a partir dos desafios delegados. 

Na segunda oficina valeu-se de contas gratuitas no google docs para 
o desenvolvimento e formatação de textos referente aos conteúdos de aulas 
e a apresentação sintetizada de tais conteúdos, podendo ser compartilha-
dos também na web para consultas pós aula presencial. Desta maneira 
os alunos compartilharam, editaram e organizaram a escrita colaborativa 
se assim desejassem. 

A escolha destas ferramentas em relação a tantas outras existentes se 
deve a usabilidade amigável e acesso sem custos, incluindo também a inter-
face estar em língua portuguesa. Durante a terceira oficina avançou-se rumo 
a recursos mais sofisticados, pois o desenvolvimento das competências digi-
tais a serem adquiridas foi planejado de maneira a: facilitar o entendimento 
quanto aos padrões de interfaces (botões, menus, recursos padronizados 
entre softwares) e reforçar a abstração sobre o fluxo de construção digital.

Através da formação dos discentes, os alunos tornaram-se habilitados 
para compreender o uso e as potencialidades de diversos softwares, con-
textualizados para a prática educativa. A partir disso, vieram a estar aptos 
a desenvolver a pesquisa escolar para que estes viessem a explorar tecno-
logias para o desenvolvimento de recursos com propósitos educacionais. 

ANALISANDO OS DADOS ENCONTRADOS

A partir da entrevista semiestruturada, selecionamos cinco perguntas 
para identificar as percepções dos discentes que consideramos mais signi-
ficativas em termos de mudança quanto a autonomia e protagonismo dos 
alunos (as) a partir do processo de formação recebido pelos pesquisadores.
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Quando os discentes foram questionados a respeito das percepções 
acerca do uso de TIC em sala de aula (pergunta número 1), obtivemos 
pareceres bastante favoráveis de apropriação das tecnologias e do enten-
dimento delas como recursos de apoio para fins educacionais. Destacamos 
algumas respostas parciais: “... o ensino fica melhor e facilita a elaboração 
dos trabalhos”; “...pesquisa mais avançadas daria para fazer trabalhos mais 
legais”, “aprender mais rápido” e “Eu acho que é um recurso que deveria ser 
mais explorado”, foram alguns dos argumentos positivos apresentados. 

Não ocorreu qualquer afirmação de caráter negativo a respeito de 
como os discentes perceberam a inclusão das TIC em sala de aula. Cor-
roborando com as falas dos alunos, as docentes também relataram que 
ao utilizar as TIC em sala de aula, percebiam que os alunos ficavam mais 
motivados e participativos. De acordo com Porlán (1997), “El profesor es 
el mediador fundamental entre la teoria y la práctica educativa” (PORLÁN, 
1997, p.15). E nesse sentido, entendemos a importância de o docente 
utilizar as TIC com uma finalidade didática e com isso contribuir para o 
processo de aprendizado.

Compreendemos que esta pesquisa desenvolveu dentro da realidade 
de uma sociedade da informação, onde o indivíduo e seu microuniverso 
interagem com os meios de comunicação. Quando esta interação trans-
corre, permite correlacionar, integrar, ressignificar o mundo externo com 
o os conhecimentos prévios. Este desequilíbrio que gera interiorizações 
a partir da reconstrução de significados permite novas descobertas. É 
através do ambiente social que validamos ou aprendemos acerca de 
nossos progressos daquilo que pressupomos saber. Estas experiências 
hoje estão fortemente ancoradas no uso de tecnologias. As usamos 
para interagir, para aprender, para nos informar, para lazer, compras 
e trabalho, etc. Isso traz consigo a exigência do professor e do aluno 
estarem em contínuo fluxo de novos aprendizados sobre novas tecnolo-
gias, adaptando-se e as adaptando no uso para aprendizado. Trata-se de 
necessidade da formação continuada permanente do docente na escola 
para que esteja em sincronia com a realidade tecnológica vigente da 
sociedade, sob o risco, de senão realizada, estarmos a preparar os alunos 
para uma realidade que não estará lá. 



306

Jeferson Rosa Soares | Jose Vicente Lima Robaina | Mônica da Silva Gallon | Sandra Mara Mezalira (org.)

Colaborar no processo de uso das tecnologias (re)orientando-as 
para o uso educativo, ensinar os alunos através da pesquisa, estas ações 
auxiliaram na melhoria da comunicação entre alunos e professores embora 
esta seja uma observação empírica não tendo sido objetivo deste estudo, 
percebemos o aumento do interesse dos alunos pelas aulas e a interação 
entre ambos mais aberta onde os alunos passaram a propor novas ideias, 
softwares e novos projetos de aprendizagem. Consideramos a hipótese que 
os resultados a longo prazo podem levar os alunos a uma maior integração 
com a escola, a sociedade e ajudar na mais rápida assimilação/inclusão 
de novas tecnologias na sala de aula. 

Na pergunta em que questionamos se o uso das TIC auxilia a compreen-
são sobre os conteúdos de sala de aula, novamente percebemos resultados 
positivos dos discentes: “motiva mais”, “...os alunos ficam mais concentrados” e 
“... pode ser associado a imagens e vídeos, por exemplo. E isso chama mais nossa 
atenção”, foram alguns dos argumentos. Novamente identificamos uma per-
cepção favorável às TIC na sala de aula. Conforme relatado pelas docentes, 
eles se sentem mais motivados, isso por que de acordo com Prensky (2001) os 
nativos digitais estão imersos em tecnologias precocemente o que o demanda 
outro tipo de interação para a dinamicidade que eles apresentam, precisamos 
de ferramentas que eles usam, no caso, as TIC inseridas nas salas de aulas. 
Justamente por este motivo, eles relatam não ter dificuldades ao lidar com 
recursos tecnológicos, pois estes fazem parte do cotidiano dos alunos.

Os alunos, quando perguntados sobre a formação recebida pelos pesqui-
sadores, eles salientaram que contribuiu bastante para que adquirissem “novos 
conhecimentos e fazer coisas que não sabiam antes ou não sabiam onde procurar” 
outro aluno relatou que “ficou muito mais fácil fazer buscas de informações na 
internet” ou que “me fez render mais em aula e até minhas notas melhoraram”. 
Ou seja, a partir do momento em que o aluno vê significado na informação a 
ser aprendida, fica mais fácil para que o processo de aprendizagem se efetive, 
corroborando com essa ideia Saviani (1994) refere-se ao fato de que 

A escola, portanto, há de ser criadora o suficiente 
para, além de transmitir os conhecimentos científicos, 
dotar o aluno da capacidade de buscar informações, 
segundo as exigências de sua atividade principal e 
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de acordo com as necessidades do desenvolvimento 
individual e social (SAVIANI, 1994, p.86). 

Já ao responderem sobre o que mais chamou atenção em ser um aluno 
monitor, eles relataram que “o professor pedia ajuda e eu sabia explicar”; “bom 
ajudar os outros e com o pouco que eu sei eu ensinava e aprendia também o que 
eles sabiam. Gostei da experiência e gostaria de aprende mais para poder explicar 
mais coisas”; “interação que passávamos a ter com os colegas [...] facilitou a nossa 
comunicação e aprendemos a nos ajudar, o que não acontecia antes”. 

De acordo com o que podemos observar nos relatos, as experiências 
foram muito ricas e significativas para eles e também enfatizado pela fala 
das docentes, que relataram que eles mudaram de comportamento em sala 
de aula, pois perceberam-se como referências para os demais colegas, 
além de terem se sentido mais valorizados e mais empoderados. Além 
disso, após a formação, os alunos monitores estavam mais incentivados 
a estudar, segundo relatos dos professores e dos próprios alunos.

Com a dinâmica de trazer menos alunos para a formação, tivemos o 
objetivo de criar referências que pudessem servir de suporte para colegas. 
Esta atitude se mostrou eficaz pois os alunos selecionados tiveram seus 
nomes divulgados na escola. Também está seleção previamente identificou 
os alunos que tivessem maior potencial, indicados por professores, como 
alunos mais comprometidos e/ou que detinham algum conhecimento mais 
perceptível sobre o uso de informática. Isso também facilitou o processo 
de adaptação destes selecionados para a participação no projeto. Houve a 
tentativa de selecionar um número maior de alunos, porém, alguns pro-
blemas inviabilizaram tal ação, a saber: a conexão de internet na escola 
era de apenas 1Mbt e o uso de todos os computadores simultaneamente 
demonstrou-se ser impraticável dada a lentidão de acesso, e o número 
muito limitado de computadores (apenas 13 funcionais) também tornou 
impossível turmas maiores. 

Estas limitações estruturais também afetam algumas aulas, como 
no caso do software Prezi que se tornou excessivamente lento e optamos 
por uma versão do mesmo software, porém instalado localmente em cada 
computador. Infelizmente temos que relatar estes obstáculos da escola 
pública que transcende o papel do professor ou da direção da escola, a 
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qual agradecemos o acolhimento. As limitações inerentes a esta escola 
pressupomos devem ser comuns a muitas outras escolas públicas o que - 
com certeza - tende a retardar ainda mais o uso amplo de tecnologias no 
ambiente escolar, mantendo uma disparidade entre os que têm acesso 
adequado e os que não tem. A desigualdade de acesso, também pode 
limitar o acesso a oportunidades destes jovens no futuro. 

O ato de aprender se realiza quando vivenciamos, interagimos com 
as demais pessoas e o mundo, aprendemos através de nossos interesses ou 
necessidades. Da utilização do conhecimento que nos traz benefícios que 
percebemos. Através da conexão entre a refletir e agir, entre o conceito 
e a experiência, da teoria à prática. Os processos sensoriais, racionais, 
emocionais, éticos e sócio-culturais, permite gerar complementos de 
aprendizados que vão se acumulando tornando a compreensão mais 
significativa. Aprofundada e abrangente a odisseia humana promove 
aprendizados ao longo de seu percurso, que marcadamente, a escola 
vem a auxiliar no desenvolvimento, promovendo - através de estraté-
gias motivadoras - o pensamento crítico-reflexivo, o qual será relevante 
instrumento para o desenvolvimento dos indivíduos ao longo de suas 
existências. 

Da necessidade de a tecnologia ser utilizada em nosso cotidiano 
surge também a necessidade que o ensino tenha nas TIC parte de seus 
componentes pedagógicos para o ensino. As tecnologias vêm modifi-
cando hábitos, culturas e modos de interação social, diluindo distância, 
e a distância entre o aluno e professor precisa ser repensada (MORAN, 
MASETTO E BEHRENS, 2013). Os educadores que quiserem ter uma boa 
prática precisam aprender a mediar suas aulas com as tecnologias pois as 
mudanças na educação cada vez mais virão pelas mãos das TIC (MORAN, 
MASETTO E BEHRENS, 2013). Assim, o aluno, que utiliza tecnologia fora 
da escola, passa a sincronizar o tempo do mundo externo com o mundo 
da escola (em especial da escola pública) e a tecnologia serve em muito 
como fio indutor de uma linguagem para pesquisa, novos aprendizados 
e ampliação das ferramentas que podem ter propósito educacional para 
além do mero entretenimento.
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Professores e alunos tornam-se usuários de novas tecnologias com 
grande velocidade a partir da popularização que estas rapidamente cata-
lisam através de divulgação na internet. As tecnologias, plataformas de 
ensino à distância, aplicativos para smartphones, plataformas de streaming, 
entre tantos outros recursos, podem auxiliar para o desenvolvimento do 
ensino. Porém se deve tornar claro os objetivos educativos em cada pro-
posta elaborada. 

As tecnologias podem auxiliar para um ensino mais enriquecedor 
quanto aos conteúdos e podendo melhorar a interação com o aluno. Elas 
não devem ser entendidas como um fim em si mesmas, nem trabalhadas 
isoladamente, mesmo que seja aplicada no ensino à distância. Durante 
o planejamento as várias atividades organizadas, deve-se ter uma visão 
de integração e estarem alinhadas aos seus propósitos. As estratégias de 
ensino devem garantir que o aprendizado seja desenvolvido através e com o 
uso das tecnologias, como recursos pedagógicos que se estabeleçam como 
ferramentas auxiliares para a construção do conhecimento. 

Na figura 3, a pesquisa TIC KIDS ONLINE BRASIL 2019, realizada 
com jovens entre 9 a 17 anos, em uma amostra de 2.954 indivíduos, com 
abrangência nacional, coleta realizada entre outubro de 2019 a março de 
2020 pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade 
da Informação (CETIC.BR), permitiu investigar o cenário sobre o uso de 
tecnologias utilizadas por jovens. Dando a oportunidade de diagnosticar 
sobre diversos fatores entre estes; sobre as atividades mais realizadas na 
internet, a qual destacamos na Figura 3. No gráfico pode ser identificado 
que a internet é a principal fonte de pesquisa para trabalhos escolares e 
conteúdos no formato de vídeo são hegemônicos. Este tipo de relatório 
nos ajuda a identificar o comportamento digital dos jovens e assim resul-
tando em um subsídio a mais para pesquisadores e professores possam 
elaborar estratégias de ensino que sejam mais aderentes para reter a 
atenção dos alunos.
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Figura 3 - TIC KIDS ONLINE BRASIL 2019 - Participação online de crianças e ado-
lescentes. Oportunidades e Práticas.

Fonte: CETIC.br

Como potencial as TIC extrapolam a si mesmas quando aplicadas no 
ensino. De início a maioria das ferramentas não tem por primazia seu uso 
educacional, e por fim, podemos dizer que quando utilizadas para processos 
de ensino estas ferramentas - por suas múltiplas funcionalidades - permi-
tem que a heterogeneidade cognitiva dos discentes escolham caminhos. 
Entre um aluno e outro, sempre haverá diferenças, alguns tendem a ter 
mais facilidade e outros não, dificilmente a mesma abordagem atendem 
a todos os alunos (PERRENOUD, 1997). Assim a situação didática proposta 
pelo docente deixa de ser imposta quando o desenvolvimento de cada indi-
víduo pode trilhar diferentes caminhos conforme sua conveniência. Nisto, 
acreditamos que as TIC pela sua flexibilidade de adaptar-se a diferentes 
usos podem promover a construção de conhecimento de maneira mais 
flexível entregando um ensino diferenciado. Sobre diferenciar o ensino, 
Perrenoud diz:  [...] é organizar as interações e atividades, de modo que 
cada aluno se defronte constantemente com situações didáticas que lhes 
sejam mais fecundas, isto pode ocorrer por meio de atividades desafiadoras 
(PERRENOUD, 1995, p. 28).
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A formação docente deve contemplar as necessidades da escola 
e a cultura do docente, para a partir desta concepção se construam pro-
postas que ambicionam a mudança da prática pedagogia para o papel de 
um docente provocador de inovações. Indo mais longe, aspira-se que o 
docente tenha atividades pedagógicas criativas, que possam ser desen-
volvidas dentro e fora da sala de aula, que tenham relação com o mundo 
real associado a construção do conhecimento com o envolvimento do 
aluno. Por estes motivos a formação deve ter a acepção de um programa, 
permanente, que vise acompanhar e ampliar o desempenho do docente 
para além dos limites da prática, criando um sujeito que permanentemente 
questione a sua práxis. 

De acordo com Moran, Masetto e Behrens (2013), o professor como 
mediador pedagógico, pressupõe algumas características, destacamos as 
que consideramos mais relevantes:

1.	 Criatividade para construir junto com o aluno desafios de apren-
dizagem que sejam instigantes, atrativos e gerem engajamento;

2.	 Domínio sobre sua área de conhecimento, incluindo as atuali-
zações da área;

3.	 Focar no aprendizado dos alunos;

4.	 Comunicação clara, frequente, respeitosa com os alunos;

5.	 Compreensão sobre as individualidades, os momentos que se 
alternam na vida de todos;

6.	 Planejamento, realização de parcerias para colaboração;

7.	 Professor e aluno são a essência do processo de aprendizagem, 

Na prática esse processo de mediação pela expressão e comunica-
ção deverá ser:

•	 Para dialogar e trocar experiências;

•	 Para debater dúvidas e lançar perguntas;

•	 Para motivar o aprendiz e orientá-lo;

•	 Para propor desafios e reflexões;

•	 Para relacionar a aprendizagem com a realidade;



312

Jeferson Rosa Soares | Jose Vicente Lima Robaina | Mônica da Silva Gallon | Sandra Mara Mezalira (org.)

•	 Para incentivar o conhecimento junto com o aprendiz;

•	 Para ajudar o aprendiz a comandar a máquina.

Ao trabalhar com a informática para educação o professor deve 
compreender que é improvável que ele sozinho possa vir a ter mais conhe-
cimentos tecnológicos que uma classe de alunos, portanto, recomenda-
-se que a ênfase esteja no desenvolvimento dos projetos de ensino e na 
mediação, incentivando o pensamento reflexivo e orientar para caminhos 
possíveis para a construção do conhecimento, corrigindo e avaliando o 
desenvolvimento dos jovens. O desejo de ensinar sobre tecnologias deve 
ser algo secundário e delegado ao aluno principalmente o qual se sentirá 
mais valorizado e protagonista no processo através do uso das tecnologias.

Entre a complexidade do mundo e a maneira como a educação é 
percebida, principalmente pelo poder público, há uma falta de sincronia. 
A escola necessita de uso mais intenso de tecnologias para que possa 
transformar-se, e trazer o aluno para um maior engajamento, conectan-
do-o à uma realidade tecnológica. Não adianta a entrega de conteúdo sem 
a autoria colaborativa dos alunos, sem a  ressignificação destes saberes, 
e a escola participar de uma ‘rede’ escolar que não desenvolve trocas de 
experiências, estratégias e recursos educacionais Através da co-autoração, 
colaboração e uso intenso de tecnologias, poderá a escola desenvolver 
uma transformação para que a rede escolar também seja uma rede de 
conhecimentos e a transformação pode começar pelo digital.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final deste programa de formação, tanto docentes quanto discen-
tes foram desafiados a incorporarem as TIC como instrumentos de apoio 
aos processos de ensino e aprendizagem. Todos manifestaram-se favora-
velmente a esta abordagem, pois - como denotam as respostas - havia não 
apenas a significação que as tecnologias seriam promotoras da melhoria 
dos processos educacionais, mas também era um desejo implícito que os 
alunos pudessem exercer um maior protagonismo. 

O aluno como invenção social (SACRISTÁN, 2005) trata de adultos 
guiando não-adultos, uma categorização de um determinado conjunto 
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de indivíduos que precisam ser moralmente formatados e tecnicamente 
capacitados para que - possam - virem a serem cidadãos, no sentido de cola-
borar como desenvolvimento da sociedade. Este processo leva a decisões 
de escolhas prévias as quais norteiam todo o caminho onde o estudante 
deve pisar, todos os passos devem ser seguros. 

No entanto a vida tem uma complexidade que não cabe dentro dos 
muros da escola. A experimentação de saberes, a reorganização, a habi-
lidade de adaptabilidade oriunda das necessidades, requer um outro tipo 
de contexto, impossível de ser replicado na instituição escola. Obviamente 
que é inviável uma conexão ampla entre o mundo da escola e o mundo 
externo, ainda assim, as tecnologias digitais com conexão a internet per-
mitem uma conexão relativamente confiável que oportuniza ir além do 
espectro ‘certo’ do conhecimento.

Compreendemos como a programação dos currículos e as premissas 
essenciais esperadas, podem ser excedidas com as possibilidades digitais, 
dando assim a oportunidade do aluno de investigar além do esperado, de 
criar novos caminhos e reorganizar a informação de maneira que a sua 
cognição considerar mais interessante. O professor deve ser um mediador, 
principalmente no papel de orientar uma episteme, compartilhando com 
os que aprendem o caminho que já trilhou, para que estes que o sucedem, 
possam ir ainda mais longe. 

A Escola-Professor-Aluno, passam a ser não mais uma hierarquia e sim 
autores, uma hipotética releitura entre o analógico e o digital, passando para o 
contexto da sociedade da informação, a escola irradia conhecimentos através 
de plataformas digitais, o professor orienta a pesquisas e o aluno constrói 
saberes de maneira que lhe for mais confortável. Esta construção se dá pela 
instrumentalização das tecnologias que conferem aos seus autores (alunos) 
o poder de pesquisar, desenvolver e criar soluções ou artefatos de saber que 
possam ser pulverizados na sociedade e assim agregar-lhes mais informação. 

Simultaneamente as formações, as TIC também facilitaram a proble-
matização das práticas pedagógicas tradicionais e permitiram a construção 
de novas alternativas capazes de dar conta das demandas destes alunos 
altamente conectados a tecnologia. Nesta perspectiva, há uma reconfigu-



314

Jeferson Rosa Soares | Jose Vicente Lima Robaina | Mônica da Silva Gallon | Sandra Mara Mezalira (org.)

ração da mediação pedagógica que incorporada as TIC, mantém-se vincu-
lada às propostas docentes mas favorece a construção do conhecimento a 
partir da autonomia que as ferramentas digitais oferecem aos discentes.

Diante das evidências, fica manifestada a importância e relevância que 
ocorra uma maior oferta de atividades com uso de TIC na escola, a fim de 
que docentes e discentes possam criar bases sólidas de conhecimentos que 
permitam que em determinando momento, os professores e mesmo os alunos 
possam vir a ofertar atividades de formação dentro da escola. Ampliando assim 
o uso das TIC de maneira institucionalizada para toda a comunidade escolar.

Desejamos por fim, que esta pesquisa tenha colaborado a outras 
no sentido de trazer novos debates para a educação, principalmente para 
estratégias relacionadas ao ensino de ciências. Imaginando um cenário 
onde a escola possa produzir recursos educacionais digitais e socializá-
-los com a rede de ensino para que outros alunos possam baixar, editar e 
ressocializar tais recursos. Esta abordagem, somente será possível através 
de uma aproximação da formação continuada de longo prazo na escola, 
in loco, associada a pesquisas e pesquisadores principalmente os de nível 
de pós-graduação. Gerando uma conexão estável e continuada entre a 
universidade e escola, via pesquisa e atividades de extensão. 

As TIC empoderam o aluno, mas este recurso necessita de direciona-
mento para que se evite utilizar as tecnologias pelas tecnologias, limitando 
seu potencial educativo, restringindo-a às ferramentas digitais apenas 
em nível de usuários sem uma apropriação que as tornem geradoras de 
conhecimento. Por fim, imaginamos um cenário onde a escola tenha um 
repositório digital de artefatos, e que estes tenham sido desenvolvidos 
por alunos, através de suas pesquisas orientadas pelos professores e os 
objetos levem em conta problemas do mundo real onde vivem, propondo 
conhecimento, reflexões e soluções para a comunidade escolar. 
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A REALIDADE VIRTUAL NA EDUCAÇÃO EM 
ENGENHARIA E SEUS IMPACTOS NO ENSINO-
APRENDIZAGEM

Marcondes Moreira de Araujo
Luciano Andreatta Carvalho da Costa

José Vicente Lima Robaina

INTRODUÇÃO

O Brasil ingressou no século XXI com o desafio de tornar-se uma 
nação com maior desenvolvimento, menor desigualdade social, maior 
renda, maior produtividade, crescimento e competitividade econômica 
com sustentabilidade ambiental e maior inserção no sistema comercial 
e de decisão política internacional. Enquanto a produção e a exportação 
crescente de “commodities” geram um ganho econômico essencial na 
formação do PIB, particularmente no agronegócio, o crescimento destas 
atividades apresenta limites e esbarra na inevitável necessidade de o País 
agregar maior valor, pelo conhecimento e inovação, em novos produtos, 
serviços e mercados mais sofisticados em ambiente de forte concorrência 
internacional. 

Em 2019, estudo elaborado pela Universidade Cornell, Instituto 
Europeu de Administração de Empresas (Insead) e Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual (OMPI) concluiu que entre 129 países anali-
sados, o Brasil ocupou a 66º posição no Índice Global de Inovação (IGI). 

Superar o desafio permanente do desenvolvimento brasileiro realça 
o importante papel da Engenharia e aumenta a pressão por uma nova e 
moderna prática de formação discente e capacitação profissional perma-
nente dos alunos e profissionais da Engenharia no País. 

Tradicionalmente, a educação em sua vertente de prática social 
para o desenvolvimento humano, estimula, a interação, a participação, 
a reflexão, e a aprendizagem bidirecional entre os sujeitos emissor e 
receptor, intermediadas pelo ambiente da ação educacional. Esse com-
plexo e dinâmico processo na sociedade da informação, conhecimento e 
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inovação passou a transformar-se continuamente, com os novos avanços, 
desafios e oportunidades geradas pela contínua evolução das Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TIC). Seu uso na prática educacional, 
vem deslocando paradigmas tradicionais envolvendo as variáveis docen-
te-discente-tempo-espaço-ambiente-tecnologia-aprendizagem, a novos 
horizontes até recentemente considerados inimagináveis. 

A partir da primeira metade da década de 1990 do século XX, a 
popularização do computador pessoal e da internet passou a revolucio-
nar os sistemas educacionais e intensificaram a oferta de aprendizagem 
assistida por ferramentas digitais cada vez mais sofisticadas, interativas, 
abrangentes. Segundo Annetta, Folta, Klesath (2010, p. 35), a evolução 
tecnológica multimídia da web 2.0 e as conexões rápidas à internet em 
banda larga, ampliaram e sofisticaram o desenvolvimento e aplicação das 
tecnologias e as possibilidades de aprendizagem em cursos e atividades 
on-line, por meio de múltiplas ferramentas digitais educacionais, chamadas 
Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs). 

O uso de AVA e TIC como ferramentas pedagógicas na educação pre-
sencial e a distância (EaD), e suas múltiplas combinações com atividades 
síncronas, assíncronas, aprendizagem híbrida (blended lerning), gamificação, 
sala de aula invertida (flipped classroom), vencem as tradicionais limitações 
e barreiras do espaço-tempo. Seu uso, demonstram as pesquisas, motivam 
e aperfeiçoam a interação dos participantes (professor e aluno-aprendiz), 
impactam a velocidade e a qualidade da preparação dos conteúdos, entrega, 
distribuição e aquisição do conhecimento e da aprendizagem. 

Segundo Carvalho da Costa e Franco (2005, p. 2) a essa reflexão 
tecnológica somam-se argumentos de análise epistemológica: 

Toda inovação tecnológica em educação precisa se 
basear em um contexto epistemológico bem definido. 
Ao se conceber um ambiente virtual de aprendizagem 
– AVA, deve haver uma adequada fundamentação 
teórica [...]. Assim, torna-se possível desenvolver ferra-
mentas de aprendizagem adequadas [...] identificando 
a partir de uma clara definição epistemológica, de 
que forma cada ferramenta deve ser utilizada para 
se obter melhorias pedagógicas. 
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Diante da argumentação apresentada associada a um conjunto de 
rápidas transformações tecnológicas digitais com reflexos na educação, 
torna-se oportuno explorar o desenvolvimento e emprego de tecnologias 
da Realidade Virtual (RV) na área da Engenharia no Brasil, para uma 
melhor compreensão, sob a ótica epistêmica “ensino-aprendizagem, de 
seus desafios e possíveis impactos e ofertar subsidios ao aprimoramento 
de políticas públicas, práticas e métodos pedagógicos. Esse texto busca 
abordar e responder de forma introdutória a essas questões, utilizando-se 
de uma leitura e revisão de publicações selecionadas recentes (últimos dez 
anos) indexadas no Portal de Periódicos da CAPES nas coleções Scopus/
Elsivier, ScienceDirect/Elsivier, na Associação Brasileira de Educação em 
Engenharia (ABENGE) e no Catálogo de Teses e Dissertações da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

PANORAMA EVOLUTIVO DA EDUCAÇÃO EM ENGENHARIA 
NO BRASIL NOS SÉCULOS XX E XXI: NÚMEROS DE 
CURSOS, INGRESSANTES, EVASÃO, RETENÇÃO E 
CONCLUINTES 

Possui importância histórica destacar em ordem cronológica 
crescente as primeiras escolas e instituições regulares de ensino de 
Engenharia no País a partir do Seculo XX e seus respectivos anos de 
fundação: Belo Horizonte/MG, a primeira (1911), ampliada, em 1949, 
para integrar a Universidade de Minas Gerais; Faculdade de Engenharia 
do Paraná (1912); Escola Politécnica do Recife/PE (1912); Instituto Ele-
trotécnico de Itajubá/MG (1913); Escola de Engenharia de Juiz de Fora/
MG (1914); Escola Técnica do Exército/RJ – atual IME Instituto Militar 
de Engenharia (1928); Escola de Engenharia do Pará (1931); Escola de 
Engenharia Industrial da PUC-SP (1946); Escola Politécnica da PUC-RJ 
(1948); ITA – Instituto Tecnológico de Aeronáutica/SP (1950); Escola 
Politécnica do Espírito Santo (1952).

Em 1973, um levantamento do Ministério da Educação identificou 
213 (duzentos e treze) cursos de Engenharia no País, e no ano de 1994, 
o número evoluiu para 413 (quatrocentos e treze) cursos, em 23 (vinte e 
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três) diferentes modalidades, ofertados em 158 (cento e cinquenta e oito) 
Instituições de Educação Superior (IES).

A partir da última década do Século XX, o Brasil expande rapidamente 
a demanda e a oferta de cursos de graduação nas diversas áreas das Enge-
nharias, tanto nos setores públicos quanto privado, com destaque para o 
privado (ABENGE, 2015; USP/IEA Observatório da Engenharia, 2016; INEP: 
2019). Todavia, a crise política, econômica e institucional iniciada a partir 
de 2014, arrefeceu o debate sobre a escassez e qualidade dos engenheiros 
necessários para o País atender às pressões de uma dinâmica econômica 
de crescente competição global. 

Observa-se, entretanto, que mesmo com a redução do ritmo do 
crescimento do número de cursos e estudantes das Engenharias, persiste 
a preocupação na sociedade com a qualidade curricular, pedagógica e 
técnica dos estudantes e egressos. Assim, procura-se melhor compreen-
der as formas, instrumentos, métodos e limitações de disponibilidade e 
emprego de tecnologias avançadas para a adequada formação profissional 
dos alunos dos cursos de graduação em Engenharia, e dos profissionais 
engenheiros, por meio da educação continuada.

De forma retrospectiva, boa parte desses aspectos são contempla-
dos na Resolução 48/1976, do extinto Conselho Federal de Educação do 
Ministério da Educação. À época, um marco normativo moderno que 
“Fixou os mínimos de conteúdo e de duração do curso de graduação em 
Engenharia, definiu suas áreas de habilitações” e abriu um novo ciclo 
para o planejamento da oferta de cursos de Engenharia no Brasil, tanto 
no setor público como privado.

O gráfico da figura 1 ao exibir a evolução numérica dos cursos 
presenciais de graduação em Engenharia no Brasil no período 1950-2017 
(Privados e Públicos), demonstra, por volta do ano de 2000, uma equiva-
lência no número de cursos públicos e privados, seguindo-se um rápido 
crescimento da oferta no setor privado. O eixo das abcissas (horizontal), 
contém os anos em ordem crescente, e o eixo das ordenadas (vertical) o 
respectivo número de cursos presenciais (públicos e privados).
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Fig. 1. Evolução número cursos graduação em Engenharia no Brasil 1950-2017 
(Privados e Públicos)

Fonte: Vanderli Fava de Oliveira (UFJF/ABENGE) dados INEP (Nov. 2018).

Diante da rápida expansão do número e áreas de abrangência dos cursos 
e a modernização tecnológica já destacada, fez-se necessário uma atualização 
normativa. Em 11 de março de 2002, o Conselho Nacional de Educação, esta-
belece pela Resolução CNE/CES nº 11, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
dos Cursos de Graduação em Engenharia e autoriza a modalidade EaD.

Fig. 2. Evolução do número de cursos de Engenharia (Presencial e EaD) período 
2001 a 2017

Fonte: Vanderli Fava de Oliveira (UFJF/ABENGE) dados do INEP (Nov. 2018).
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Os gráficos das figuras 1 e 2, demonstram a rápida evolução do número 
de cursos de graduação em Engenharia (Presencial e EaD, Público e Privado) 
cujo aumento, no período 2001 a 2017, foi de 280% (duzentos e oitenta por 
cento) nas IES públicas, e 1.060% (mil e sessenta por cento) nas priva-
das. A análise combinada das duas figuras demonstra que: considerando 
apenas a primeira denominação do curso e excluindo as ênfases de uma 
mesma modalidade, o ano de 2015, registrou, 4.190 cursos de graduação em 
Engenharia: 3.801 regularmente identificados, 67 com a denominação de 
Engenharia sem indicar a modalidade, e 322 sem informar a data de início.

Para uma atualização a partir de 2018, utilizamos o Censo da Educa-
ção Superior 2018 (INEP: 2019) que contém os grandes números da educa-
ção em Engenharia, Produção e Construção. O gráfico da figura 3 apresenta 
alguns dos principais indicadores, contemplando o número total de IES e 
cursos de Engenharia (Presenciais e EaD – Públicas e Privadas).

Fig. 3. Número total de IES e de cursos de Engenharia (Presenciais e EaD – Públicas 
e Privadas), em 2018.

Fonte: Vanderli Fava de Oliveira (UFJF/ABENGE) dados do INEP (Nov. 2018).

Quanto ao número de cursos de graduação presencial em 
Engenharia

•	 Total 5.816 cursos (4.449 em IES Privada – 76,5% - e 1.367 em 
IES Pública – 23,5%). O número representa 16,03% do total de 
todos os cursos da educação superior no Brasil em todas áreas 
do conhecimento.
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•	 Total de IES: 1.176 IES (1.038 Privadas e 138 Públicas – federal, 
estadual e municipal).

Quanto ao número de cursos de graduação na modalidade a dis-
tância (EaD) em Engenharia: 

•	 Total 290, distribuídos em 91 IES (6 cursos em IES pública; 284, 
IES privada). 

Ainda segundo o Censo da Educação Superior de 2018 pode-se 
extrair os seguintes grandes indicadores da educação de graduação em 
Engenharia no País:

Quanto ao número de matrículas em Engenharia: 

•	 Cursos presenciais - 1.073.788 (340.404 – 31,7%, em IES pública; 
733.378 – 68,3%, em IES privada). 

•	 Cursos a distância (EAD) - 96.878 (19.711 – 20,35% em IES pública; 
77.167 – 79,65%, em IES privada).

Quanto ao número de concluintes em Engenharia:

•	 Cursos presenciais - 155.494 (41.885 – 26,94% em IES pública; 
113.600 – 73,06%, em IES privada).

•	 Cursos a distância (EaD) - 7.816 (57 – 0,73%% em IES pública; 
7.759 – 99,27% IES privada).

Quanto à evasão na graduação em Engenharia:

A evasão é um problema grave e recorrente na educação em Enge-
nharia e objeto de constante preocupação para formuladores da política 
educacional, gestores acadêmicos, docentes e discentes. Seu cálculo apro-
ximado considera o número de ingressantes em um certo ano de interesse 
e a média de concluintes em cinco a seis anos após o ano de ingresso. O 
prazo normal, desejável para a conclusão da graduação em Engenharia 
seria de 5 anos, porém, na prática, observa-se um tempo maior, o que 
traz outro desafio: o da retenção: ou seja, duração do curso do início até 
a conclusão (TOSTA; FORNACIARI; ABREU, 2017, p. 3). 

O gráfico da figura 4, apresenta um panorama da evasão estimada 
entre os anos 1997 e 2017.
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Fig. 4. Evasão estimada na graduação em Engenharia 1997 e 2017: (5,5 a 6,5 anos, 
em média, até conclusão)

Fig. 4. Fonte: Vanderli Fava de Oliveira (UFJF/ABENGE), com dados do INEP 
(Nov. 2018).

Em síntese, entre 1997 e 2012, ocorreu uma suave e contínua redução 
na evasão total (pública e privada) em função do relativo e gradual otimismo 
na economia e aquecimento no mercado de trabalho. Todavia, a partir de 
2012, a evasão volta a crescer, com a piora da economia, atingindo, em 2017, 
a taxa combinada de 54,84% (cinquenta e quatro vírgula oitenta e quatro 
por cento) para os cursos oferecidos tanto nas IES públicas quanto privadas.

O “funil estimado da formação em Engenharia no Brasil”, entre os 
anos 2001 e 2017, pode ser demonstrado por uma combinação dos números 
sobre a formação presencial e a distância (EaD) em IES públicas e privadas, 
considerando-se a média dos candidatos nos vários processos seletivos, 
das vagas ofertadas, dos ingressantes, dos concluintes e da evasão.

A figura 5 demonstra o “funil” por grupo de 1.000 (mil) candidatos 
submetidos aos processos seletivos. As conclusões abaixo, sumarizam 
essa realidade, no período 2001-2017:

•	 Para cada 1.000 candidatos inscritos nos vários processos seletivos, 
apenas 175 (cento e setenta e cinco), na média nacional, efetiva-
mente, se matriculam, e 95 (noventa e cinco) concluem o curso, o 
equivalente a 54% (cinquenta e quatro por cento) dos matriculados);

•	 A evasão ocorre majoritariamente nos dois primeiros anos, 
quando a maioria dos cursos oferece as disciplinas básicas (grupos 
da matemática, física, química, cãlculo, ciências da computação);
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•	 A ociosidade média de vagas atinge 60% (sessenta por cento). 

Fig. 5. O funil estimado da formação de graduação em Engenharia: anos 1997 e 2017.

Fig. 5. Fonte: Vanderli Fava de Oliveira (UFJF/ABENGE) dados do INEP (Set. 2017).

Em síntese, em 2018, o censo demonstrou que o total de concluintes 
em cursos presenciais e a distância em Engenharia, Produção e Construção 
somaram cerca de 9,3% (nove vírgula três por cento) do total de graduados 
na educação superior brasileira, frente a apenas 5% em 2001 (INEP, 2019).

A partir de 2020, a pandemia Covid-19 acelerou as novas tendências 
de digitalização de todas as atividades humanas, não apenas na economia, 
educação, e mundo do trabalho, o que sugere uma tendência de cresci-
mento na EaD, inclusive nas Engenharias, em particular, no setor privado.

A RÁPIDA ACELERAÇÃO TECNOLÓGICA E OS NOVOS 
DESAFIOS DA EDUCAÇÃO EM ENGENHARIA

A rápida transformação tecnológica mundial e seus reflexos nas 
ferramentas, práticas e metodologias educacionais, fez crescer o debate 
e incertezas sobre as habilidades e competências exigidas dos alunos pela 
sociedade moderna, para uma adequada formação nas diversas habilita-
ções da Engenharia. 

O tema é complexo, dinâmico e objeto de múltiplas pesquisas de 
estudiosos da educação, pois envolve questões recorrentes que incluem, 
além do discente (aluno) e do docente (professor), as políticas públicas e 
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o ambiente educacional das IES (currículo escolar, gestão, infraestrutura, 
práticas de ensino, pesquisa, extensão, etc.,).

Inúmeros diagnósticos incluem de forma não exaustiva entre as 
principais fragilidades da formação dos alunos das escolas brasileiras de 
Engenharia (MEC, 2008; ABENGE, 2010; CNI, 2015):

•	 Déficit nas competências essenciais da formação do ciclo anterior 
na educação básica (leitura, escrita, cognição), em particular nas 
áreas STEM (Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemática);

•	 Déficit de pensamento criativo e de base teórica, todavia, há 
motivação para a solução de problemas;

•	 Déficit no desenvolvimento de habilidades complementares à 
formação técnica, baseadas em competências e habilidades, 
essenciais para a inovação;

•	 Elevada evasão, reprovação e desistência;

•	 Alongada duração dos cursos até a conclusão;

•	 Baixa internacionalização dos cursos;

•	 Fraca interação com as empresas. 

O Fórum Econômico Mundial aprofunda e expande a questão 
apontando às escolas, cursos e alunos de Engenharia e aos profissionais 
engenheiros, as seguintes Competências e Habilidades complementares 
exigidas pela sociedade digital, interconectada do Século XXI:

1.	 Inovação e pensamento estratégico;

2.	 Aprendizado ativo;

3.	 Criatividade, iniciativa;

4.	 Programação e design de tecnologia;

5.	 Pensamento crítico;

6.	 Solução de problemas complexos;

7.	 Liderança;

8.	 Inteligência emocional;

9.	 Raciocínio lógico, ideação;
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10.	 Análise e avaliação de sistemas complexos.

Diante desses desafios globais, não apenas no Brasil, a educação em 
Engenharia enfrenta a necessidade de revisão, atualização, adaptação e 
flexibilização frente às constantes inovações e ferramentas tecnológicas. 
O paradigma tradicional de formar engenheiros com excelente formação 
técnica vem sendo substituído gradualmente pela busca de um perfil de 
profissional versátil e resiliente capaz de demonstrar além das habilidades 
técnicas, novas competências sociais, de comunicação, comportamentais 
e emocionais (GOLDBERG e SOMERVILLE, 2014, p. 93).

Esse debate tornou-se urgente no cenário da acelerada corrida global 
pela construção e liderança de uma economia digital (economia 4.0). Assim, 
além das tradicionais variáveis mencionadas, passam a integrar a educação 
em Engenharia do futuro os temas da inteligência artificial, aprendizagem 
profunda de máquinas, Internet das Coisas (IoT), blockchain, assistentes 
digitais virtuais, robótica e manufatura avançadas, big data, nanotecnologia, 
biotecnologia, fotônica, novos materiais, computação em nuvem, impressão 
em 3D. Essa agenda mundial traz impactos extraordinários ao futuro das 
pessoas, organizações, sociedades e nações e nas próximas décadas. 

ECONOMIA DIGITAL E EDUCAÇÃO DIGITAL NA 
ENGENHARIA (4.0): AMBIENTES VIRTUAIS DE 
APRENDIZAGEM 

Os profissionais da Engenharia desempenham papel fundamental 
no desenvolvimento, treinamento e emprego das novas tecnologias habi-
litadoras, essenciais para o desenvolvimento humano. Assim, a economia 
digital (4.0), acelerada pela disrupção e convergência tecnológica, e pres-
sionada pela exigência de novos princípios e valores humanos, sociais, 
econômicos e ambientais, à exemplo da agenda da sustentabilidade 2030 
da ONU (17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável-ODS desdobrados 
em 169 metas), pressiona e exige uma atualização, adequação da formação 
digital dos alunos, futuros engenheiros. 

Segundo a iniciativa Perspectiva de Especialistas sobre a Manufatura 
Avançada no Brasil (PEMAB, 2016, p. 19) os pilares da indústria digital, 
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manufatura avançada, economia 4.0 incorporam as seguintes categorias: 
Tecnologia, Recursos Humanos, Regulação, Cadeias Produtivas e Infraestru-
tura. De maior interesse para a formação de profissionais para a indústria 
4.0, destaca-se, que a gestão da informação e do conhecimento tecnológico 
abrange as seguintes subcategorias: 1) Habilidade básica; 2) Habilidade Cog-
nitiva; 3) Habilidade em Gerência de Recursos; 4) Habilidade Sistêmica; 5) 
Habilidade Social; 6) Habilidade Técnica; 7) Integração Academia-Empresa 
e 8) Investimento. Essa agenda em curso no País tem forte vinculação com 
a formação dos alunos e atuação profissional dos futuros engenheiros.

Carvalho Neto (2018, p. 33) define a educação 4.0 como “uma abor-
dagem teórico-tecnológica avançada para a gestão e docência na edu-
cação formal, superior e básica, que vem demonstrando, por evidência 
de pesquisas de base científica e tecnológica, seu potencial inovador e 
transformador para as instituições de ensino. ” Prossegue ao destacar que 
“as habilidades físicas cederão espaço para as habilidades cognitivas”, 
ampliando o potencial da ‘Educação 4.0’, expressa pela combinação de 
quatro eixos interdependentes: Educação Científica e Tecnológica (ECT); 
Ciberarquitetura (CBQ); Engenharia e Gestão do Conhecimento (EGC); 
Modelo Sistêmico de Educação (MSE). A educação em Engenharia, com-
parada a outras áreas do conhecimento, incorpora todos os eixos de forma 
natural, com benefícios, e desafios, para o aluno, o professor, e as IES. 

Para Masetto (2018, p. 652) a docência contemporânea na educação 
superior possui trilhas abertas para as inovações, destacando-se as práticas 
pedagógicas que buscam dinamizar e superar as limitações do tempo, do 
espaço e das atividades tradicionais do processo ensino-aprendizagem. A essa 
tendência, aliando-se a outros estudiosos, chama de “Metodologias Ativas”. 
Prossegue, mencionando que na atualidade as melhores escolas de Engenharia 
do mundo empregam metodologias ativas e treinam seus docentes para o uso 
de ferramentas digitais de modelagem e simulações inovadoras. 

Destacam-se nos cursos de Engenharia o emprego das seguintes 
metodologias ativas: Problem Based Learning (PBL - Aprendizagem Baseada 
em Problemas (ABP), Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDICs), Desire2Learn, Edmodo, Sistemas Tutoriais para EaD, Laboratórios 
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de Simulação, Peer Instruction, Ensino Híbrido, Perestroika (Experience 
Learning), Team- Based Learning (TBL), Project Based Learning, Moodle, 
MOOCs plug ins, EPUB. 

Segundo Silva et al. (2018, p. 379), pesquisas recentes dirigidas à 
investigação da eficiência de metodologias e práticas ativas, que incluem 
simulações em ambientes virtuais (AVA) e atividades a distância com foco 
na aprendizagem mista (blended learning) e aprendizagem invertida (fli-
pped learning), demonstram bons resultados que ampliam o potencial 
das metodologias ativas para a melhoria do desempenho acadêmico dos 
alunos e redução da evasão escolar. Entretanto, os alunos necessitam de 
maior capacidade de autorregulação e comrometimento para gerirem 
seus estudos e resultados da aprendizagem.

Em ampla expansão para uso educacional, incluindo na área da 
Engenharia, os AVAs apresentam vantagens e desvantagens (EDUCAUSE, 
2019, p. 36) e seus reais efeitos na entrega e aquisição do conhecimento 
educacional, são objeto crescente de pesquisa para o aperfeiçoamento da 
concepção, práticas e resultados de aprendizagem proporcionada pelos 
ambientes virtuais (NUNES, 2014, p. 20).

Segundo a ABENGE (2019, p. 98), alunos de Engenharia iniciando 
disciplinas com AVA aumentam a motivação e criam uma visão ampla 
dos elementos essenciais da complexidade e interdependência das com-
petências do engenheiro.

ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO

O artigo utilizou busca exploratória e descritiva de publicações 
selecionadas entre 2010 e 2020 (10 anos mais recentes), sobre o tema da 
Realidade Virtual na educação em Engenharia, apresentando uma súmula 
de evidências identificadas, o modo das buscas, a análise e a sínteses 
das publicações recuperadas. Uma busca boleana por título no Portal de 
Periódicos da CAPES com os termos “realidade” E “virtual”, refinada com 
o filtro “engenharia” como disciplina preferencial, nas coleções Scopus/
Elsivier, ScienceDirect/Elsivier e Diretório de Periódicos de Acesso Aberto 
(DOAJ), encontrou 21 títulos revisados por pares. Na busca por assunto, 
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com os mesmos termos e filtros da busca anterior, retornou 131 trabalhos 
(53 revisados por pares). Uma busca por assunto com os termos “virtual” E 
“educação” e o filtro “engenharia” como disciplina preferencial, encontrou 
123 trabalhos (80 revisados por pares). A busca por título com os mesmos 
termos, parâmetros e filtros, retornou 53 trabalhos, que refinados pelo 
tópico “educação em engenharia”, registrou 9 trabalhos. Também, buscou-
-se publicações dos últimos 10 anos, dos anais do Congresso Brasileiro de 
Educação em Engenharia (COBENGE) da Associação Brasileira de Educação 
em Engenharia (ABENGE) e o Banco de Teses e Dissertações da CAPES.

METODOLOGIAS ATIVAS NA EDUCAÇÃO EM 
ENGENHARIA E A REALIDADE VIRTUAL (RV): PANORAMA 
E PERSPECTIVAS

No momento em que surgem de forma irreversível novas modalida-
des e usos de aplicações de metodologias ativas na formação de alunos das 
áreas tecnológicas na academia e dos profissionais nas empresas, faz-se 
oportuno, usando alguns achados da literatura recente sobre o assunto, 
explorar o uso da Realidade Virtual em um contexto de questionamento 
sobre “a eficácia do uso da técnica” na educação em Engenharia. 

Nas duas décadas do Século XXI, em particular a partir de 2010, os 
recursos das tecnologias interativas e imersivas evoluíram rapidamente 
com a expansão de aplicações, em várias áreas do conhecimento, inclusive 
na educação em ciências, tecnologias e Engenharias. Nesse contexto des-
tacam-se a Realidade Virtual (RV) e a Realidade Aumentada (RA) em alta 
definição, ou “realidade mista”, tridimensional (3D) e simulações on-line 
para fins educacionais (POTKONJAK, 2016, p. 3).

Em 1987, a expressão “realidade virtual” foi usada inicialmente por 
Jaron Lanier e popularizada no contexto da indústria do entretenimento e 
jogos, na empresa de programas de computador VPL Research, pioneira 
na comercialização de óculos de realidade virtual. 

De acordo a Pimentel (1995, p. 22) realidade virtual (RV) pode ser 
definida como “o uso da tecnologia para se convencer o utilizador que o 
mesmo está em outra realidade.” Na prática, a simulação de meio-ambiente 
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virtual baseada em experiência imersiva com visualização 360º depende 
do uso de óculos especiais. 

No ensino e aprendizagem em Engenharia, as tecnologias de Reali-
dade Virtual são empregadas no desenvolvimento de projetos em atividades 
acadêmicas. Seu uso possibilita a interação simulada do aluno (real) com 
o ambiente virtual, estimulando o aluno e facilitando seu entendimento e 
aprendizagem de especificações, características, propriedades físicas e de 
materiais, falhas, testes práticas de manutenção, em diversas situações reais.

Um dos principais equipamentos de Realidade Virtual para aplicações 
educacionais, treinamento e jogos é o Oculus Rift de propriedade da empresa 
Facebook, que permite a simulação e visualização do ambiente, dos equipa-
mentos e projetos em três dimensões. Consiste em um sistema de estimulação 
neuro-ótica com sensor de movimentos e tela alta definição (full HD 1080p) 
para cada visor (olho) e acelerômetro de captação do movimento da cabeça do 
usuário, para simular virtualmente a sensação de imersão no ambiente virtual 
desejado, projetando imagens sincronizadas com o movimento da cabeça.

A figura 6, apresenta os tipos de Oculos Rift disponíveis no mercado 
no ano de 2020, que podem ser usados para simulações na formação e 
capacitação de alunos e profissionais das Engenharias.

Fig. 6. Tipos de Oculos Rift da empresa Facebook disponíveis no mercado em 2020.

Fonte. https://www.oculus.com – Acesso 10/07/2020.

Ao permitir criar digitalmente a sensação interativa de realidade, isto 
é, trazer a pessoa (indivíduo real) para imersão em um ambiente simulado 
(virtual) por estímulos visuais, sonoros, auditivos e táteis em diferentes 
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aplicações e locais, a Realidade Virtual (RV) beneficia a velocidade e a 
qualidade da aprendizagem nos ambientes acadêmicos e profissionais. 

Para Ferraz (2018, p. 16) as aplicações de RV na educação, incluindo 
a Engenharia, são abrangentes incluindo infraestruturas de alta imersão, 
como CAVE (Cave Automatic Virtual Environment), laboratórios virtuais, 
jogos multijogadores e simuladores, cada, com requisitos específicos. 
Afirma ainda que a realidade virtual permite a aplicação para simulação 
em tempo real, interação com os usuários, exibição e reprodução de ima-
gens e sons, e conclui que as aplicações distribuídas de realidade virtual 
podem se beneficiar simultaneamente de diversos padrões e modelos de 
comunicação e objetos. Ou seja, ressalta a existência de um “campo aberto 
e complexo” para o desenvolvimento de novas interfaces, protocolos e 
modelos que convenientemente ajustados irão beneficiar a aprendizagem 
na academia, incluindo os cursos de Engenharia, e nas empresas.

NOVAS DIRETRIZES CURRICULARES PARA OS CURSOS DE 
ENGENHARIA

Em 24 de abril de 2019, após dois anos de discussão para definir mudan-
ças curriculares nos cursos de Engenharia e aperfeiçoar a formação dos 
engenheiros nas IES brasileiras, o Conselho Nacional de Educação aprovou 
e o MEC homologou (CNE/MEC: 2019), a Resolução nº 2 que institui as novas 
diretrizes curriculares nacionais para os cursos de graduação em Engenharia. 

Seu objetivo principal é possibilitar, de forma incentivada e flexível, 
a adaptação gradual das IES às novas diretrizes em um prazo estimado de 
3 anos, ou seja, a partir de 2022, substituindo a aula tradicional expositiva 
por ambientes de aprendizagem focados no desenvolvimento de compe-
tências nos alunos. Para tanto, estimula, pelo uso das metodologias ativas 
de aprendizagem, a coordenação de atividades educacionais teóricas e 
práticas, permitindo ao aluno estudar, aprender, em ambientes que inte-
gram teoria, prática e os contextos de aplicação.

Nesse promissor contexto, a Realidade Virtual (RV) pode vir a alcan-
çar nova importância e disseminação na comunidade acadêmica brasi-
leira, o que irá reforçar a relevância e oportunidade do estudo do tema 
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para aprimorar o planejamento e implementação de políticas e práticas 
de inovação educacional na formação em Engenharia no País.

DISCUSSÃO

Burdea (2003, p. 464), é um dos primeiros pesquisadores da área de 
educação interessado nos desafios do ensino usando Realidade Virtual. 
Em um estudo pioneiro na década passada, ele descreve os principais 
problemas para a familiarização e sucesso de cursos superiores usando 
Realidade Virtual (RV), destacando: necessidade de professores experien-
tes e capacitados no uso da tecnologia, pouca adequação de laboratórios 
dedicados e falta de material pedagógico adequado (principalmente livros 
e textos). Em 2003, sua pesquisa encontrou, em escala mundial, apenas 
148 universidades oferecendo cursos de Engenharia usando ferramentas 
de Realidade Virtual. Em 2008, uma atualização da pesquisa identificou 
273 universidades. Desde então, aumenta gradualmente o número de 
disciplinas nos cursos de Engenharia empregando Realidade Virtual, em 
sua maioria na forma de exercícios práticos e palestras, apresentações. 

Segundo (Häfner et al, 2013, p. 252), a realidade virtual (RV) é um 
método de crescente importância nos cursos de Engenharia para que sua 
concepção, desenvolvimento curricular e aplicação pedagógica, aconteça 
de maneira coerente com a evolução real e constante das exigências das 
diversas áreas do conhecimento. Argumenta que o crescimento global da 
quantidade de cursos de Engenharia que empregam a RV, pela sua origem 
teórica derivada de cursos de computação gráfica, não consegue oferecer 
todas as habilidades práticas e complementares (soft skills) exigidas do 
futuro engenheiro. Todavia, a cuidadosa harmonização no emprego das 
variadas metodologias de ensino, plataformas de hardware e software, de 
fato, apresentam benefícios. 

Conclui, para evitar a perda de interesse, motivação e foco de alunos 
familiarizados com disciplinas que usam a RV, recomendando aos professo-
res manterem pequenos grupos de discussão, atualizando continuamente 
o material, temas e conteúdo das disciplinas, palestras e equipamentos 
nos laboratórios.
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Tradicionalmente a Engenharia acadêmica ou profissional atua em 
três dimensões espaciais (3D - comprimento, largura ou profundidade, 
altura), e a educação em Engenharia tradicionalmente apresenta ao aluno 
modelos em 3D em telas bidimensionais (2D). A limitação pode ser supe-
rada pelas ferramentas de aplicação da realidade virtual que oportunizam 
a interação do mundo tridimensional (3D) real com o ambiente virtual. 
Essa possibilidade abre oportunidades antes inimagináveis de ensino, 
capacitação, treinamento, inclusive, em ambientes de alto risco (nuclear, 
balística, aeroespacial, saúde, etc.,).

Masseto (2018, p. 654) embora não se aprofunde especificamente 
na realidade virtual no processo ensino-aprendizagem na Engenharia, 
afirma que para as Metodologias Ativas beneficiarem o ensino superior, 
sua utilização deve estar integrada aos objetivos de formação profissio-
nal, ao protagonismo do aluno e a uma atitude proativa e qualificada de 
mediação pedagógica do professor. Assim, pode-se inferir que a realidade 
virtual ainda em sua infância, não é uma panaceia que irá rapidamente 
revolucionar os cursos de Engenharia, mas, uma, dentre tantas, plata-
forma, tecnologia, método com amplo potencial de facilitar, acelerar e 
melhorar a aprendizagem em um mundo crescentemente digital e conec-
tado. Permanecem inúmeros entraves de investimento para adequação 
da infraestrutura, curricula, aquisição de hardware e software e mudança 
cultural para capacitação dos docentes nas tecnologias.

Resumidamente, a literatura consultada reforça que o planejamento 
detalhado das tarefas e configurações dos grupos de alunos dos cursos de 
Engenharia são os fatores mais importantes para neles despertar interesse, 
conhecimento, criatividade e liberdade em disciplinas práticas usando 
Realidade Virtual. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As contínuas transformações tecnológicas e econômicas, e as novas 
referências políticas, sociais e educacionais podem alterar os paradigmas 
e modelos tradicionais de formação do aluno, do cidadão, incluindo, na 
área da Engenharia. As novas tendências globais sugerem abordagens 
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sistêmicas e contextualizadas na geração, disseminação e uso do conheci-
mento e da inovação, que busquem responder a desafios sociais, políticos, 
econômicos e ambientais, que caracterizam a sociedade moderna hiper-
conectada e complexa. Daí sobressai sua vinculação permanente com a 
práxis educacional, seus conceitos epistemológicos, e seus processos de 
avaliação no processo ensino-aprendizagem, para a formação continuada 
do ser humano em todas as áreas do conhecimento.

Di Lanzo (2020, p. 749) afirma que o uso da Realidade Virtual na edu-
cação em Engenharia vem crescendo e passou, em pouco tempo, de uma 
área exótica da ciência da computação, para uma importante ferramenta 
transdisciplinar para educar os engenheiros do presente e principalmente, 
do futuro. Do lado dos alunos um dos principais atrativos para uso da 
tecnologia é melhorar a motivação em aprender e a compreensão dos 
conteúdos. Do lado dos professores, se destaca uma relativa resistência e 
dificuldade, principalmente dos docentes de maior idade e tempo na car-
reira, em desenvolver e empregar atividades pedagógicas que usem a RV. 

Outro destaque encontrado nesta revisão bibliográfica diz respeito 
à tendência de crescimento da tecnologia, associando-a a dispositivos 
móveis, smartfones, e uso em jogos (gamificação educacional) no ensino 
das Engenharias, Arquitetura, Ciências da Saúde, Design, Moda, Arqueo-
logia, Paleontologia, Museologia.

Assim, os alunos dos cursos de Engenharia desejam receber boa 
capacitação e treinamento profissional utilizando tecnologias avançadas 
como a realidade virtual e demandam mais cursos com aplicações prá-
ticas do conhecimento teórico adquirido para melhorar, inclusive, suas 
habilidades complementares (soft skills). Todavia, questões complexas 
de natureza cultural e intergeneracional, não apenas da disponibilidade 
tecnológica, entre alunos e professores, ainda precisam ser superadas.

A Educação em Engenharia pode se beneficiar desta tendência de 
crescente utilização da RV. Entretanto, há um longo caminho a percorrer 
para a efetiva utilização da tecnologia. Abrem-se, assim, novas oportuni-
dades para a pesquisa acadêmica buscando responder às perguntas: quais 
as melhores circunstâncias, vantagens e limitações de aplicação? Quais, e 
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como medir, os resultados sobre a motivação e aprendizagem de alunos 
e a capacitação de professores?

As possibilidades da RV no treinamento acadêmico e sua aplicação 
profissional real nas empresas são enormes, o que amplia oportunidades 
de capacitação e trabalho em um mercado de alta sofisticação tecnoló-
gica. Lentamente, no Brasil, nas principais IES, a Realidade Virtual na 
graduação e pós-graduação, vem ganhando espaço em algumas áreas do 
conhecimento: Medicina, artes, design, arqueologia, Engenharias (em 
particular civil, mecânica, elétrica, aeronáutica, nuclear) e Arquitetura. 
Todavia, não podemos esquecer que o uso da tecnologia na educação, por 
mais sofisticada que seja, é apenas um instrumento, ferramenta. Como 
ensina o mestre Paulo Freire “A educação qualquer que seja, é sempre 
uma teoria do conhecimento posta em prática”.
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O OLHAR DOCENTE SOBRE A APLICAÇÃO DA 
ESTRATÉGIA ROTAÇÃO POR ESTAÇÕES PARA O 
ENSINO DE RADIAÇÕES E RADIOATIVIDADE

Roberta Santos da Silva Coussirat 
Tania Denise Miskinis Salgado

INTRODUÇÃO

O presente trabalho analisa as impressões dos docentes regentes de 
três escolas públicas e de um espaço não-formal de aprendizagem sobre a 
aplicação da metodologia de Ensino Híbrido, por meio da estratégia Rotação 
por Estações (RPE), em suas turmas. O uso de práticas educativas diferenciadas, 
como a RPE, pode ser visto como alternativa para propiciar o desenvolvimento 
da autonomia, de modo que o estudante se torne protagonista no seu processo 
de aprendizagem, promovendo, assim, uma aprendizagem significativa.

De acordo com Moreira (2010), a aprendizagem significativa é a incor-
poração de conceitos de forma substantiva, não arbitrária, com significado, 
na estrutura cognitiva do estudante. Esse tipo de aprendizagem implica 
compreensão, transferência, capacidade de explicar, descrever, enfrentar 
situações novas. Para o indivíduo ter uma aprendizagem significativa, devem 
ser respeitadas as experiências e os conhecimentos prévios de cada um, 
porque servem como âncoras para novos conhecimentos que precisam fazer 
sentido para o discente poder avançar no seu processo de aprendizagem.

Na visão de Ausubel (AUSUBEL; NOVAK; HANESIAN, 1978), o conhe-
cimento prévio é a variável isolada mais importante para a aprendizagem 
significativa de novos conhecimentos. Isto é, se fosse possível isolar uma 
única variável como sendo a que mais influência novas aprendizagens, 
essa variável seria o conhecimento prévio, os subsunçores já existentes 
na estrutura cognitiva do sujeito que aprende.

É importante reiterar que a aprendizagem significativa 
se caracteriza pela interação entre conhecimentos 
prévios e conhecimentos novos, e que essa interação 
é não literal e não arbitrária. Nesse processo, os novos 
conhecimentos adquirem significado para o sujeito e 
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os conhecimentos prévios adquirem novos significados 
ou maior estabilidade cognitiva. (MOREIRA, 2010, p. 2). 

Para que os novos conhecimentos façam sentido para os alunos, uma 
importante estratégia pode ser o uso de metodologias ativas, que são técnicas 
centradas na participação ativa dos estudantes e no contexto em que eles se 
encontram. A inserção das tecnologias digitais nas metodologias ativas pode 
auxiliar as práticas educativas, ampliando assim os recursos para contex-
tualizar os conteúdos que se quer trabalhar em sala de aula, alinhando-os 
com os objetivos propostos pelos docentes para cada atividade elaborada.

Segundo Moran (2015), nas etapas de formação, os alunos precisam 
de acompanhamento de profissionais mais experientes para ajudá-los a 
tornarem-se conscientes de alguns processos, a estabelecerem conexões 
não percebidas, a superarem etapas mais rapidamente e a confrontá-los 
com novas possibilidades. O autor afirma que, para o aprendizado do 
estudante avançar, é importante que o professor desenvolva atividades que 
se aproximem da realidade do aluno, para que este possa estar preparado 
para atuar no mundo fora do âmbito escolar.

Nesse contexto, tem-se por objetivo, na pesquisa aqui relatada, 
analisar as percepções dos professores das turmas nas quais a estratégia 
RPE foi aplicada. Para isso, os textos produzidos pelos docentes foram 
analisados qualitativamente, usando a Análise Textual Discursiva (ATD), 
que de acordo com Moraes (2003, p.192), “opera com significados cons-
truídos a partir de um conjunto de textos [...] a que o analista precisa 
atribuir sentidos e significados”. Buscou-se assim compreender quais as 
contribuições e quais as dificuldades observadas por eles em relação à 
metodologia, tanto para o ensino como para a aprendizagem.

A ESTRATÉGIA ROTAÇÃO POR ESTAÇÕES

O Ensino Híbrido é o modelo de educação formal que se identifica por 
misturar duas formas de ensino. Uma delas é remota, em que o estudante 
geralmente estuda sozinho, utilizando os recursos das ferramentas digitais 
(aparelhos celulares, tablets e computadores) para a realização das ativida-
des, sejam elas online, quando está conectado à internet, ou offline, quando 
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as atividades são copiadas de um servidor na internet para uma ferramenta 
digital local. E a outra forma de ensino é presencial, na qual o aluno realizará 
atividades no ambiente físico da escola, juntamente com os colegas e profes-
sores. Nesse segundo momento de aprendizagem, em grupo, com professor 
ou colegas, a interação e o aprendizado colaborativo são valorizados.

A estratégia Rotação por Estações (RPE) foi adaptada do método 
“Blended Learning: Station-Rotation Model”, que envolve etapas digitais e 
não digitais. Constitui-se na proposta metodológica na qual várias ativida-
des diferentes são organizadas em estações de trabalho, independentes, 
porém que devem apresentar o mesmo tema, cada uma delas com início, 
meio e fim. A quantidade de estações criadas fica a critério dos objetivos 
pedagógicos do professor, sendo que, em pelo menos uma delas, deve 
constar uma atividade digital online. A estratégia RPE aqui analisada foi 
elaborada unindo o ensino (offline), no ambiente físico da escola, com 
atividades online, realizadas com conexão à internet.

Os estudantes devem ser dispostos em grupos e cada grupo deve 
iniciar aleatoriamente uma das atividades. Têm um determinado tempo 
para realizá-las e, ao fim desse tempo, o grupo passa para a próxima esta-
ção, até realizar todas as atividades, de modo que, ao final do processo de 
rodízio, todos tenham realizado as mesmas atividades.

A RPE é uma estratégia utilizada pela metodologia Ensino Híbrido 
que permite que várias atividades diferentes sobre o mesmo tema sejam 
elaboradas para as estações de aprendizagem. Segundo Souza e Andrade 
(2016, p. 6), “[...] o modelo de Rotação por Estações de Trabalho é um 
modelo de ensino e aprendizagem em que a forma como estão dispostas 
as estações de aprendizagem definirá a estrutura deste modelo e cada 
estrutura pode estar organizada de diferentes maneiras”. Por apresentar 
esta dinâmica, pode promover colaboração, autonomia, curiosidade e 
motivação na busca por novos saberes, colocando o aluno como protago-
nista do seu processo de aprendizagem. Já o docente atua como mediador 
desse processo, porque auxilia os educandos na busca por novos saberes, 
tem a oportunidade de sanar dúvidas no momento em que elas surgem e 
pode personalizar o ensino no momento da sua aplicação. 
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AS ATIVIDADES PROPOSTAS PARA AS ESTAÇÕES DE 
APRENDIZAGEM

A elaboração do material didático utilizado e os detalhes da pro-
dução desse material para trabalhar conceitos de radiações e radioati-
vidade em RPE foram retratados no trabalho apresentado e publicado 
nos Anais do 38° Encontro de Debates sobre o Ensino de Química 
(EDEQ), intitulado “Elaboração de materiais didáticos para o ensino 
de radioatividade na estratégia Rotação por Estações” (COUSSIRAT; 
SALGADO, 2018). Foram escolhidos os conceitos considerados mais 
apropriados para auxiliar os alunos a compreender a relação entre 
ciência e o cotidiano em que estão inseridos. A partir desses conceitos, 
foram definidas as atividades para cada estação de aprendizagem, como 
mostram os Quadros 1 e 2.

Quadro 1: Estações de trabalho e atividades propostas para a primeira semana.

Estação de 
trabalho Atividades propostas

Estação 1: Meia-vida Jogo de miçangas

Estação 2: Radiações 
e Radioatividade

Leitura do texto sobre o contexto histórico da descoberta 
e caracterização no campo de radiações e radioatividade;
Resolução de perguntas referentes ao assunto;
Explicar o funcionamento da maquete que faz analogia à 
aparelhagem criada por Ernest Rutherford.

Estação 3: 
Desintegração 
Radioativa

Leitura do texto sobre desintegração radioativa; Resolução 
de exercícios.

Estação 4: Raios-X

Leitura do texto sobre a história da descoberta dos Raios-X;
Resolução do questionário;
Discutir sobre a pergunta: O que é uma radiografia?;
Montar quebra-cabeças, online, simulando radiografias.

Fonte: elaboração das autoras (2020).
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Quadro 2: Estações de trabalho e atividades propostas para a segunda semana.

Estação de 
trabalho Atividades propostas

Estação 1: Datação 
com carbono-14

Leitura do texto sobre datação com carbono-14; Resolução 
de Problema sobre datação com C-14, a partir de um gráfico 
de decaimento do C-14.

Estação 2: Radiações 
e Radioatividade Resolução de um Quiz online sobre radiações e radioatividade.

Estação 3: 
Desintegração 
Radioativa

Jogo de tabuleiro sobre desintegração radioativa.

Estação 4: Raios-X
Simular revelação de “radiografia” feita com luz visível;
Leitura do texto de apoio “O que é uma radiografia?”;
Montar quebra-cabeças, online, simulando radiografias.

Fonte: elaboração das autoras (2020).

As aplicações da estratégia RPE nas escolas foram descritas detalha-
damente nos trabalhos apresentados e publicados nos seguintes eventos: 
Atas do XII Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências 
(XII ENPEC), intitulado “Mapas conceituais como método para avaliar 
conhecimentos adquiridos sobre radioatividade na estratégia Rotação 
por Estações” (COUSSIRAT; FRAGA; SALGADO, 2019); 39° Encontro de 
Debates sobre o Ensino de Química (EDEQ 2019), intitulado “Aplicação da 
estratégia Rotação por Estações para o ensino de radioatividade em um 
espaço não-formal de aprendizagem” (COUSSIRAT; HENS; SALGADO, 2019).

DELINEANDO A PESQUISA

Essa seção apresenta o delineamento da metodologia utilizada na 
investigação, o seu contexto, o instrumento de pesquisa utilizado, o processo 
usado para a coleta dos dados e o método adotado para analisar esses dados.

A pesquisa teve uma abordagem qualitativa, de acordo com Lüdke e 
André (2017), pela tentativa de capturar a perspectiva dos participantes, isto 
é, a maneira como os informantes encaram as questões que estão sendo 
focalizadas. Na prática da pesquisa qualitativa, de acordo com Bogdan e 
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Biklen (1994), o objetivo principal do investigador é o de construir conhe-
cimento e não o de dar opiniões sobre determinado contexto. 

Os participantes da pesquisa realizada foram os professores das escolas 
em que a estratégia didática foi aplicada: três professores de Química do pri-
meiro ano do Ensino Médio das escolas públicas e uma professora de ensino 
fundamental do espaço não-formal, todas no município de Porto Alegre.

As primeiras opiniões dos professores foram coletadas ainda durante 
as aplicações da estratégia RPE, sendo registradas no diário de campo 
da pesquisadora. Num segundo momento, a coleta ocorreu por meio 
de um questionário, constituído por perguntas de respostas abertas. Os 
questionários são comumente usados na coleta de dados de pesquisas 
qualitativas, por permitirem a obtenção de grandes quantidades de infor-
mações. Para Marconi e Lakatos (2002), questionário é um instrumento 
de coleta de dados constituído por uma série ordenada de perguntas, que 
devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador. Um 
questionário, para ter maior efetividade, precisa seguir alguns critérios:

i) o pesquisador deve conhecer bem o assunto para 
poder dividi-lo, [...]; ii) o processo de elaboração é longo 
e complexo: exige cuidado na seleção das questões, 
[…] iii) o questionário deve ser limitado em extensão 
e em finalidade. Se for muito longo, causa fadiga e 
desinteresse; se curto demais, corre o risco de não 
oferecer suficientes informações [...]; iv) identifica-
das as questões, estas devem ser codificadas, a fim de 
facilitar, mais tarde, a tabulação; v) deve estar acom-
panhado por instruções definidas e notas explicativas, 
para que o informante tome ciência do que se deseja 
dele; vi) o aspecto material e a estética também devem 
ser observados. (MARCONI; LAKATOS 2002, p. 99-100). 

O questionário foi elaborado e enviado por e-mail aos quatro docentes, 
no mês de outubro de 2019. O questionário continha as seguintes perguntas: 

i. Você considera que os alunos compreenderam os conceitos de radia-
ções e radioatividade, usando a estratégia Rotação por Estações? Por quê? 

ii. Você acha que essa estratégia é válida para ser aplicada no Ensino 
Médio (de escolas públicas)? Por quê? 
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iii. Quais as dificuldades que você percebeu por parte dos alunos 
durante a aplicação da estratégia? 

iv. Para você, quais são os aspectos positivos que a estratégia pos-
sibilita e que consideras importantes para a aprendizagem dos alunos?

ANÁLISE DOS DADOS: A ANÁLISE TEXTUAL DISCURSIVA

Na pesquisa qualitativa, a análise dos dados começa a se formar 
para o pesquisador ao mesmo tempo em que acontece a coleta dos dados. 
A Análise Textual Discursiva (ATD) consiste numa maneira de análise, 
no caso de pesquisas qualitativas, que visa à construção de respostas a 
questionamentos propostos e à compreensão dos dados obtidos. A ATD 
diferencia-se das outras formas de análise devido à profundidade que dá 
ao tratamento do texto, em especial nas pesquisas de natureza qualitativa 
e de caráter hermenêutico (MORAES; GALIAZZI, 2011).

A ATD é um método que permite a desconstrução dos dados obtidos 
e a reconstrução dos mesmos por parte do pesquisador. A utilização da ATD 
requer alguns processos, como categorização, obtenção das unidades de 
sentido, produção de metatexto e interpretação qualitativa dos resultados. 
Esse método ajuda na comparação, compreensão e reorganização de textos 
criados em pesquisas qualitativas. Segundo Moraes e Galiazzi (2011, p. 112):

A Análise Textual Discursiva pode ser entendida como 
o processo de desconstrução, seguido de reconstrução, 
de um conjunto de materiais linguísticos e discursivos, 
produzindo-se, a partir disso, novos entendimentos 
sobre os fenômenos e discursos investigados. Envolve 
identificar e isolar enunciados dos materiais submeti-
dos à análise, categorizar esses enunciados e produzir 
textos, integrando nestes a descrição e interpretação, 
utilizando como base de sua construção o sistema de 
categorias construído.

As unidades de sentido são obtidas a partir da fragmentação dos 
conteúdos das ideias, os quais são categorizados por semelhanças. Após a 
sua classificação, é feito o recorte destas unidades para formar as catego-
rias iniciais, as quais depois são reunidas em categorias finais emergen-
tes. Moraes e Galiazzi (2011), que dão sustentação teórico-metodológica 
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a esta análise, determinam o processo de categorização como sendo o 
centro da ATD.

No processo de categorização podem ser construídos 
diferentes níveis de categorias. Em alguns casos, eles 
assumem as denominações de iniciais, intermediárias 
e finais, constituindo, cada um dos grupos, na ordem 
apresentada, categorias mais abrangentes e em menor 
número. (MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 23).

Na elaboração das categorias surgem as iniciais e, a partir da análise 
destas categorias, pode resultar no surgimento de novas categorias de dife-
rentes níveis, como as intermediárias, até chegar-se às categorias finais. 
A partir da interpretação dos dados levantados e das relações resultantes 
da análise das categorias, são produzidos os metatextos. 

Os metatextos são formas de construção de novos textos a partir das 
discussões críticas sobre a literatura da área e as ideias dos respondentes. 
De acordo com Moraes (2003):

A produção de um metatexto descritivo-interpretativo, 
uma das formas de caracterizar a análise textual qualita-
tiva, constitui-se num esforço em expressar intuições e 
novos entendimentos atingidos a partir da impregnação 
intensa com o corpus da análise. É, portanto, um esforço 
construtivo no sentido de ampliar a compreensão dos 
fenômenos investigados. (MORAES, 2003, p. 205).

Esses textos, descritivos e interpretativos, mesmo sendo organizados 
a partir das unidades de significado e das categorias, não se constituem 
em simples montagens. A análise destes textos deve considerar o ponto de 
vista dos informantes e quem são os informantes, as condições que promo-
veram a produção do texto e o contexto a ser pesquisado (MORAES, 2003).

A leitura inicial das respostas dos questionários respondidos pelos 
professores foi feita com o intuito de encontrar semelhanças e diferenças 
entre as manifestações. Esse processo consistiu em desmontar os registros, 
reduzindo-os a ideias unitárias que apresentem sentido, as unidades de 
sentido. A partir dessa leitura inicial e das perguntas elaboradas, foram 
definidas as categorias de análise. Essas constituíram as subcategorias, 
como será mostrado adiante, que posteriormente foram agrupadas em 
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categorias mais abrangentes. A etapa final consistiu em elaborar os meta-
textos resultantes da compreensão que emergiu da análise.

O OLHAR DOCENTE

Este trabalho buscou saber o ponto de vista dos docentes sobre a 
estratégia RPE, se de fato contribuiu para a aprendizagem e se pode ser 
considerada uma alternativa para o processo de ensinar e aprender. A partir 
da análise das ideias dos docentes, surgiram duas categorias, constituídas 
por subcategorias e estas, por unidades de sentido.

Para facilitar o entendimento, as categorias, subcategorias e unida-
des de sentido estão apresentadas nos Quadros 3 e 4. E logo a seguir são 
apresentadas as descrições das categorias e respectivas subcategorias, 
sob a forma de metatextos.

Quadro 3: Primeira categoria “características da estratégia”, suas subcategorias e 
respectivas unidades de sentido.

Categorias Subcatego-
rias Unidades de sentido

Características 
da estratégia

Pro m o ve  a 
aprendizagem 
individual

“A oportunidade de os alunos saírem da zona de 
conforto e tornarem-se mais ativos em aula”.
“No decorrer das aulas posteriores, notou-se um 
maior engajamento e entendimento dos conceitos 
pelos alunos”.
“Nesta estratégia, eles tornam-se ativos no processo 
de ensino-aprendizagem”.
“A aplicação no dia a dia”.

Pro m o ve  a 
aprendizagem 
em grupo

“Troca de ideias no momento de interação em cada 
estação”.
“Uma vez que os alunos se reúnem em grupos de 
estudo, aprendem uns com os outros”.
“Porque cria um dinamismo na execução da ativi-
dade requerendo a participação e concentração de 
todos os alunos do grupo de cada estação”.
“Cada aluno tem uma visão e a troca entre eles, 
podendo trazer novos entendimentos”.
“Troca entre os alunos”.
“Os alunos podem ajudar seus colegas com suas 
dúvidas, trocando e compartilhando o aprendizado”.
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Categorias Subcatego-
rias Unidades de sentido

E s t u d a n t e 
como prota-
gonista do seu 
processo de 
aprendizagem

“Com estratégias como essa, é mais provável que 
os alunos se tornem ativos e construtores de seu 
conhecimento”.
“Ainda por cima exercem o protagonismo”

P r o f e s s o r 
como media-
dor do pro-
c e s s o  d e 
aprendizagem

“Além de que o professor atua como intermediador 
das aprendizagens”.
“Inicialmente, os alunos ficam surpresos e, nesse 
momento, cabe ao professor aproximar o ensino 
da prática”.

Aprendizagem 
significativa

“Por ser uma atividade em que os alunos verificam 
na prática os conceitos, acredito que a aprendizagem 
seja mais significativa do que somente verificar esses 
conceitos na teoria”.
“Visualizam o que aprenderam, na prática”.
“Outro ponto a se destacar é a possibilidade de, 
por meio da Rotação por Estações, o professor con-
seguir dar
significado às aprendizagens”.
“O aluno consegue ver a ligação dos conceitos com a
realidade”.
“Faz com que os estudantes participantes possam 
refletir sobre as temáticas aprendidas”.

Motivação

“A prática desperta a curiosidade”.
“Notou-se um maior engajamento”.
“Os alunos demonstraram interesse no assunto abor-
dado e realizaram vários questionamentos sobre os 
conceitos de radiações e radioatividade”.

Fonte: elaboração das autoras (2020).
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Quadro 4: Segunda categoria “dificuldades” e suas subcategorias e unidades 
de sentido.

Dificuldades

Tempo

“Os alunos apresentaram um pouco de dificuldade 
no tempo de execução, por não conseguirem inter-
pretar, em tempo hábil, todos os assuntos abordados 
em cada estação para responderem com mais certeza 
e convicção”.
“Seria vencerem o tempo de execução, para comple-
tarem todas as tarefas propostas em cada estação”.

Leitura e 
compreensão

“A maior dificuldade dos alunos foi a leitura do que 
deveria ser feito em cada estação e compreender como 
deveriam realizar cada uma das tarefas”.
“Relacionar os conceitos vistos em aula e relembrar 
nas estações”.

Mudança de 
metodologia

“Foi a troca de metodologia, em razão de os alunos esta-
rem acostumados com algo mais tradicional, aguar-
dando que o professor explicasse; algo mais passivo”.

Fonte: elaboração das autoras (2020).

PRIMEIRA CATEGORIA: CARACTERÍSTICAS DA 
ESTRATÉGIA

A primeira categoria é formada pelas características da estratégia. 
As subcategorias nela contidas são: promover a aprendizagem individual, 
promover a aprendizagem em grupo, estudante como protagonista do 
seu processo de aprendizagem, professor como mediador do processo de 
aprendizagem, aprendizagem significativa e motivação.

SUBCATEGORIA: PROMOVER A APRENDIZAGEM 
INDIVIDUAL 

A estratégia RPE promove a aprendizagem individual dos educan-
dos, por incentivar a autonomia, o protagonismo e o comprometimento, 
porque torna o aluno ativo no processo de construção do conhecimento. 
Permite que o estudante se aproprie de novos saberes e que estes façam 
sentido para ele, através da relação dos conceitos vistos em aula com 
os fenômenos e acontecimentos do cotidiano, o que possibilita maior 
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compreensão dos conceitos pelos alunos. Assim, um dos pressupostos 
dos modelos de aprendizagem centrada no aluno, a autonomia (MORAN, 
2015), parece ter sido incentivada por meio da estratégia, na opinião dos 
professores que participaram da pesquisa.

SUBCATEGORIA: PROMOVER A APRENDIZAGEM EM 
GRUPO

A estratégia RPE também promove a aprendizagem em grupo, pois 
permite a troca de informações e proporciona novos saberes, uma vez que 
nesta troca os conhecimentos são compartilhados. Incentiva o trabalho em 
equipe, a colaboração e participação do grupo para realizar as atividades 
propostas nas estações. A interação entre os estudantes possibilita que 
aprendam uns com outros e desenvolvam dinamismo e concentração.

Este é um aspecto frequentemente relatado nas pesquisas sobre 
RPE e Ensino Híbrido. Altino Filho, Dutra e Siqueira (2019), apenas para 
citar um exemplo, observaram o desenvolvimento ou potencialização das 
interações colaborativas entre os membros dos grupos com os quais apli-
caram a RPE para o ensino de movimentos verticais, em Física. Oliveira e 
Pesce (2017) identificaram, em uma experiência de aplicação de RPE para 
o ensino de Língua Portuguesa, o compartilhamento de experiências e 
conhecimentos: “[...] o desenvolvimento de um ambiente mais colaborativo 
onde aqueles com maior proficiência no assunto auxiliaram os colegas da 
estação de trabalho” (OLIVEIRA; PESCE, 2018, p. 116).

No dizer de Bacich e Moran (2015, p. 45), “[...] aprender com os pares 
torna-se ainda mais significativo quando há um objetivo comum a ser alcan-
çado pelo grupo”. Pode-se dizer que os professores que acompanharam a 
aplicação da estratégia RPE neste trabalho concordam com esta afirmação.

SUBCATEGORIA: ESTUDANTE COMO PROTAGONISTA DO 
SEU PROCESSO DE APRENDIZAGEM

A estratégia RPE possibilita que os educandos possam ser ativos 
na construção de seu conhecimento, sendo protagonistas e ativos nesta 
construção. A estratégia desenvolve a autonomia pela busca por novos 



350

Jeferson Rosa Soares | Jose Vicente Lima Robaina | Mônica da Silva Gallon | Sandra Mara Mezalira (org.)

saberes, instiga o pensamento crítico, o protagonismo e o desenvolvimento 
de sua autonomia intelectual. 

O protagonismo do estudante é um aspecto destacado pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) como relevante para que ele possa 
analisar as relações entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente: “[...] 
a aprendizagem deve valorizar a aplicação dos conhecimentos na vida 
individual, nos projetos de vida, no mundo do trabalho, favorecendo o 
protagonismo dos estudantes [...]”. (BRASIL, 2017, p. 549).

A estratégia aplicada apontou, de acordo com os professores, neste 
sentido. Isso mostra que o uso desse tipo de estratégia poderia ser incen-
tivado, oportunizando-se aos professores condições para elaborarem e 
aplicarem esse tipo de atividade. O uso mais frequente provavelmente 
contribuiria significativamente para o aumento do protagonismo e da 
autonomia dos estudantes.

SUBCATEGORIA: PROFESSOR COMO MEDIADOR DO 
PROCESSO DE APRENDIZAGEM

Este método permite que o professor deixe de ser o detentor do 
conhecimento, o qual foi por muito tempo, e possa assumir o papel de 
mediador do processo de aprendizagem dos seus alunos. Oportuniza que 
o professor possa aproximar os conceitos vistos em aula com o cotidiano 
em que os educandos estão inseridos e possibilita que o docente possa 
esclarecer dúvidas dos estudantes no momento em que elas surgem. 

Rodrigues (2010, p. 16) relata um “[...] deslocamento em dire-
ção às margens do sistema; nessas circunstâncias, o professor/tutor 
deixaria de ser um transmissor/controlador do conhecimento para se 
colocar em uma posição de diálogo franco”. O autor segue afirmando 
que “os profissionais da educação [...] deveriam desenvolver projetos 
que favorecessem o surgimento da diferença em suas infinitas nuan-
ças, em lugar de tentar acomodar as diferentes identidades no corpo 
dócil de uma única cultura”. Estratégias como a RPE podem atender 
às diferenças entre os estudantes, adaptando-se a esse conceito de 
favorecer as diferenças. 
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SUBCATEGORIA: APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA

Foi possível observar, durante a aplicação da estratégia, a possibilidade 
que ela oferece aos estudantes de corroborar os conceitos vistos na teoria e 
aplicá-los na prática, ou seja, relacionar a teoria com a prática. Para Moreira 
(2010, p. 23), “as atividades colaborativas, presenciais ou virtuais, em peque-
nos grupos, têm grande potencial para facilitar a aprendizagem significativa, 
porque viabilizam o intercâmbio, a negociação de significados, e colocam o 
professor na posição de mediador”. Proporciona assim uma aprendizagem 
mais significativa para os educandos, porque estes novos saberes começam 
a fazer sentido para eles. O aluno começa a refletir sobre os conhecimentos 
adquiridos e avança mais um degrau no seu processo de aprendizagem.

Esse resultado corrobora com Bacich e Moran (2015, p. 46), quando 
dizem que, com o uso da metodologia ensino híbrido, “os estudantes 
constroem sua visão sobre o mundo, ativando conhecimentos prévios e 
integrando as novas informações com as estruturas cognitivas já existentes 
para que possam, […] pensar criticamente sobre os conteúdos ensinados”. 

SUBCATEGORIA: MOTIVAÇÃO

Foi possível perceber, durante a aplicação da estratégia RPE, a 
motivação e o interesse de grande parte dos alunos sobre os conceitos estu-
dados de radiações e radioatividade. Houve grande participação e muitos 
questionamentos realizados por eles. Foi possível observar também que 
a RPE promove motivação, porque instiga a curiosidade, a colaboração e 
o engajamento dos estudantes. 

Franz et al. (2018) também falam em um aumento do interesse dos 
estudantes e de uma mudança na postura, quando da utilização de estratégias 
de ensino híbrido, identificando o surgimento de curiosidade para a pesquisa, 
de motivação na realização das atividades e de interesse nas aulas ministradas.

SEGUNDA CATEGORIA: DIFICULDADES

A segunda categoria compreende as dificuldades observadas na 
aplicação da estratégia RPE e as subcategorias encontradas foram: tempo, 
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leitura e compreensão e mudança de metodologia. Poucos são os trabalhos 
que apontam as dificuldades observadas na aplicação de estratégias de 
RPE ou Ensino Híbrido. Santos et al. (2019) foi um dos poucos trabalhos 
encontrados que apontam alguns aspectos que podem ser considerados 
como dificuldades nesta estratégia.

SUBCATEGORIA: TEMPO

O tempo foi uma subcategoria que emergiu das respostas dos docentes 
e foi corroborada pelas anotações da pesquisadora em seu diário de campo. 
Observou-se que a falta de tempo dificultou o aprendizado dos estudantes, 
pelo fato de, em algumas situações, não conseguirem fazer todas as ativida-
des propostas ou não conseguirem finalizar aquelas que haviam iniciado.

No trabalho de Santos et al. (2019, p. 301), foi possível encontrar a 
mesma dificuldade, pois “os estudantes se queixaram que o tempo para 
a realização da oficina era curto demais. Como sugestão, opinaram que 
cada estação deveria ter uma hora e meia de duração”. Por esse motivo, 
em próximas aplicações da RPE, a primeira autora deste trabalho pretende 
aumentar o tempo destinado a cada estação de aprendizagem, de modo 
que os estudantes possam se beneficiar ainda mais da estratégia.

SUBCATEGORIA: LEITURA E COMPREENSÃO

Compreender o que os enunciados das atividades solicitavam foi 
a maior dificuldade observada entre os educandos, porque alguns não 
entendiam o que deveriam fazer. Desse modo, não conseguiam relacionar 
os conceitos vistos em aula com as atividades propostas nas estações de 
aprendizagem, o que pode estar relacionado às dificuldades dos estudantes 
com o uso da linguagem. Santos et al. (2019) observaram que seus alunos 
apresentaram diferentes graus de dificuldade para elaboração de textos, fato 
que corrobora com o que apontaram os professores na presente pesquisa. 

SUBCATEGORIA: MUDANÇA DE METODOLOGIA

A troca de metodologia foi umas das dificuldades observadas no 
início da aplicação da estratégia, porque os estudantes estavam acostuma-



353

Debates em Educação em Ciências

dos a serem passivos no processo de ensino e aprendizagem e não ativos, 
participantes, enquanto nesta metodologia é preciso ter iniciativa para 
começar e continuar as atividades, além de discutir em grupo para reali-
zá-las. Por isso a anotação no diário de campo da pesquisadora mostrou 
que foi preciso, no início da aplicação da estratégia com cada turma, um 
tempo para os estudantes se ambientarem com a RPE e só então passarem 
a trabalhar de forma produtiva e ativa.

A mudança de metodologia é geralmente apresentada pelos pesqui-
sadores que utilizam estratégias baseadas em metodologias ativas como 
sendo um aspecto positivo, mas a leitura atenta dos textos revela que muitas 
vezes ocorrem algumas dificuldades dos estudantes para se adaptarem a 
elas, para passarem da atitude passiva à ativa. Como exemplos, temos os 
trabalhos de Silva et al. (2019) e de Oliveira e Pesce (2018), os quais apontam, 
de modo geral, que tais dinâmicas são diferentes daquelas com as quais 
os alunos estavam acostumados. Observações como essa mostram que a 
adoção de uma estratégia como a RPE pode causar algum estranhamento 
por parte dos estudantes, justamente por seu ineditismo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Do ponto de vista dos professores, a estratégia RPE pode ser utili-
zada como uma prática de ensino e aprendizagem, apesar das dificuldades 
observadas durante a aplicação do projeto. A estratégia incentiva a auto-
nomia, a colaboração, a troca de saberes entre os alunos e possibilita que 
tenham uma aprendizagem significativa, por promover a relação entre os 
novos conhecimentos adquiridos e suas aplicações práticas. 

Uma das dificuldades identificadas foi a falta do hábito de leitura, 
que dificultou a compreensão e a realização das atividades propostas. Outra 
dificuldade que pode prejudicar que os alunos tenham uma aprendizagem 
significativa é a falta de tempo, pois as atividades que constituem as estações 
de aprendizagem da estratégia RPE necessitam de um tempo maior para a 
sua realização. As atividades propostas foram elaboradas e programadas 
para serem aplicadas em, no mínimo, dois períodos para cada uma das 
semanas de trabalho, mas em uma das escolas onde o projeto foi aplicado, 
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o tempo disponibilizado, de apenas um período de aula em cada semana, 
não foi suficiente, de modo que os alunos não conseguiram realizar todas 
as oito atividades previstas. Mas mesmo nas turmas em que o tempo dis-
ponibilizado foi aquele inicialmente previsto, de dois períodos semanais, 
em alguns casos a dificuldade encontrada foram a falta de compreensão 
na leitura dos textos, o que exigia mais tempo por parte dos estudantes 
para realizá-las, tornando-as mais demoradas do que a previsão inicial.

Mas, por outro lado, a RPE promove uma mudança em relação às 
aulas expositivas, nas quais os alunos são meros ouvintes no processo 
de aprendizagem, porque os coloca como protagonistas no seu processo 
de aquisição de conhecimento. O uso de metodologias ativas possibilita 
aulas mais interessantes para os educandos, tornando-as mais dinâmicas.

Quanto ao papel do professor, ele deixa de ser o único transmissor 
do conhecimento, papel que lhe foi atribuído por muito tempo, e passa a 
assumir o papel de mediador do processo de aprendizagem dos seus alunos. 
Uma das funções dessa mediação é ajudá-los a encontrar informações em 
outras fontes e transformá-las em novos saberes. A estratégia RPE também 
contribui positivamente para as práticas docentes, pois torna o professor 
ativo e criativo no processo de ensinar.

Portanto, mesmo com algumas dificuldades encontradas, pode-
-se dizer que a metodologia de Ensino Híbrido, por meio da estratégia 
Rotação por Estações, teve contribuições positivas para a aprendizagem 
de conceitos de radiações e radioatividade por parte dos estudantes, que 
também compreenderam algumas de suas aplicações práticas. No que se 
refere ao ensino, a estratégia RPE dá oportunidade aos professores de atuar 
de forma ativa e criativa durante o processo de ensinar e de vivenciar as 
suas práticas educativas como mediadores do processo de aprendizagem 
de seus alunos. 
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CIÊNCIAS EM TEMPOS DE COVID-19
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AS QUESTÕES SOCIOCIENTÍFICAS E SUAS 
CONTRIBUIÇÕES

Conforme orienta a BNCC o Ensino de Ciências apresenta, dentre um 
de seus propósitos, assegurar aos discentes desenvolvimentos de capacidades, 
habilidades e mecanismos que, com métodos e ferramentas de investigação 
científica, proporcionem e promovam a relação destes com a sociedade, o 
ambiente e a tecnologia. Abordar Questões Sociocientíficas (QSC) no Ensino de 
Ciências pode despertar o interesse, possibilitar e propiciar o desenvolvimento 
da argumentação e do debate em sala de aula. As QSC tratam de assuntos 
controversos, públicos, amplamente disseminados nas mídias, também tra-
zem aspectos éticos e morais implícitos. Neste contexto podem-se destacar 
assuntos como: energias alternativas, agrotóxicos nos alimentos, aquecimento 
global, poluição, transgênicos, armas nucleares e biológicas, produtos de 
beleza, clonagem, experimentação em animais, desenvolvimento de vacinas 
e medicamentos, uso de produtos químicos, efeitos adversos da utilização 
da telecomunicação, manipulação do genoma de seres vivos, manipulação 
de células-tronco, fertilização in vitro, surgimento de novas doenças (tendo 
possibilidade de tornarem-se pandemias), entre outros.

Conforme Roman e Robaina (2020), as Questões Sociocientíficas ou 
Controvérsias Sociocientíficas, como também são chamadas, manifestam-se 
nos debates difundidos pela mídia. As QSC estão presentes em questões 
políticas, ambientais e sociais, por exemplo, e, consequentemente nos 
currículos escolares, pois atuam como uma forma de dialogar/entender 
os dilemas sociais relacionados às ordens científicas e tecnológicas. 
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De modo histórico, de acordo com Levinson (2006 apud Roman e 
Robaina, 2020), as discussões controversas se instituíram no contexto 
escolar de início relacionando temáticas de cunho mais notadamente 
social, o que não envolvia, forçosamente, discussões relacionadas à 
ciência e à tecnologia. Em consequência, passaram a fazer parte do 
currículo as “discussões controversas” que abrangem diferentes pontos 
de vista sobre um assunto estabelecido, mas não estão relacionadas à 
ciência e à tecnologia obrigatoriamente, como é o caso das “discussões 
sociocientíficas”.

Segundo Roman e Robaina (2020), ao final da década de 1980, em 
virtude do progresso científico-tecnológico de pesquisas relacionadas com 
as áreas da genética, biotecnologia, engenharia genética, entre outras, 
se fez a necessidade de admitir a Bioética como campo de estudo, e em 
consequência conferiu-se maior destaque a inserção das QSC no currículo 
do Ensino de Ciências. Para os mesmos autores (2020), entre aqueles que 
sugerem a incorporação das QSC na Educação em Ciências, temos como 
exemplo Ratcliffe (1997, p. 4, tradução nossa), que ordenou objetivos de 
acordo com os seguintes tópicos:

i) relevância: encorajamento dos discentes a associar 
suas experiências na ciência escolar com problemas da 
vida real, desenvolvendo sua responsabilidade social;
ii) motivação: para explorar ainda mais as ciências 
como questão de estudo;
iii) comunicação: auxiliando os discentes a se expres-
sar verbalmente, na escuta e na argumentação;
iv) análise: ajudando os discentes nas habilidades de 
desenvolvimento do raciocínio e pensamento crítico;
v) compreensão: apropriação dos conhecimentos e 
conceitos científicos.

Segundo pesquisa desenvolvida por Martínez Pérez e Carvalho (2012 
apud Roman e Robaina, 2020), houve evidências práticas que indicam as 
QSC como uma forma concreta de favorecer a formação cidadã tanto de 
educadores como de educandos. Os pesquisadores afirmam ter ocorrido 
renovação do processo pedagógico a partir das QSC na medida em que 
constataram a mobilização de outras áreas do conhecimento, como o 
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social, o político, o ambiental, entre outros, sendo articulados com con-
teúdo específico da ciência. 

No atual momento, as QSC vêm sendo pauta para discutir diversos 
temas, entre eles as pandemias, sendo uma delas a Covid-19, em que as 
controvérsias são recorrentes. Existe uma descrença por alguns setores 
da sociedade quanto ao conhecimento científico, fazendo-nos refletir 
sobre o tipo de formação que os professores estão recebendo. Existe a 
necessidade de uma formação para o olhar com criticidade, autonomia, 
em relação aos fenômenos que ocorrem na natureza. 

Assim, o objetivo desse trabalho é realizar uma reflexão teórica sobre 
o uso em sala de aula das QSC, trazendo como tema as pandemias, em 
especial a Covid-19, buscando tratar dos seus aspectos culturais, sociais, 
tecnológicos, midiáticos e a descrença nas descobertas científicas, hoje 
configuradas principalmente nas chamadas fake news, sobre as quais 
falaremos a seguir.

PANDEMIAS – EPISÓDIOS HISTÓRICOS

As palavras surto, epidemia e pandemia estão em voga no 
momento. Para a área da saúde, um surto ocorre quando há o registro 
inesperado de um número expressivo de casos de determinada doença 
em uma região, uma epidemia ocorre quando os surtos são registrados 
em várias regiões e uma pandemia é o cenário mais grave, acontece 
quando a epidemia se espalha mundialmente, ou seja, são detectados 
casos em vários países dos seis continentes. As epidemias e pandemias 
não são uma novidade, se buscarmos na história vamos encontrar 
relatos bastante variados ao longo dos últimos 300 anos, pelo menos, 
como indica a Figura 1. Entretanto, os relatos epidêmicos e pandêmicos 
remetem há milhares de anos.
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Figura 1 - 300 anos de Epidemias e Pandemias ocorridas em diferentes épocas e locais 

Fonte: https://controlandoelejido.com/cada-100-anos-se-reduce-la-pobla-
cion-mundial/

Em 1720, na cidade de Marselha, ocorreu o último grande surto 
Europeu da Peste Negra ou Peste Bubônica, matando em torno de 100 mil 
pessoas. A pandemia da Peste Negra é recorrente na história da humani-
dade. Em 2018, cientistas descobriram evidências da bactéria causadora da 
doença em um túmulo na Suécia com data de 3000 a.C.. A mesma doença 
foi provavelmente uma das responsáveis pelo declínio do Neolítico. A Praga 
de Justiniano (541- 542 d.C.) foi provocada pela mesma Yersinia pestis (nome 
científico da bactéria causadora da Peste Negra). Na China, a doença foi 
trazida pelos mongóis durante a invasão ocorrida no século XIII. 

A Peste Negra chegou na Europa em 1340, provavelmente vinda 
pela Rota da Seda, a população foi assolada pela doença, uma pandemia 
que resultou com a morte de aproximadamente um terço da população 
europeia. Além disso, integrou uma série de acontecimentos que contri-
buíram para a Crise da Baixa Idade Média (século XI ao XV), movimento 
histórico de longa duração que incluiu as revoltas camponesas, a Guerra 
dos Cem Anos (1337 a 1453) e o declínio da nobreza medieval. 

A bactéria Yersinia pestis (anteriormente chamada de Pasteurella pes-
tis), comum em roedores como o rato, é transmitida pela picada da pulga 
desses animais infectados e por aerossóis dos enfermos. Os sintomas são: 
inflamação dos gânglios linfáticos, seguida de tremedeiras, dores locali-
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zadas, apatia, vertigem, manchas negras e febre alta (SANCHEZ-DAVID, 
2008). Na época, algumas controvérsias sobre a doença surgiram:

Por la época comentada, nadie disponía de indicios 
sobre su naturaleza, su causa última o el mecanismo 
de difusión. Durante el periodo de la Peste Negra, 
las gentes solían atribuir el mal a combinaciones 
astrológicas desfavorables o a aires o vapores pútri-
dos (“miasmas”), nada de lo cual podía traducirse 
en programas preventivos de ninguna clase. Alguna 
percepciones paranoides achacaron la enfermedad a 
un envenenamiento provocado voluntariamente por 
brujos, por musulmanes (según los cristianos), por 
cristianos (según los musulmanes) o por los judíos 
(según los cristianos y los musulmanes). (SANCHE-
Z-DAVID, 2008, p. 133).

No final, a Europa teve grande quantidade de mortos. Magno II, 
rei da Suécia ente 1160 e sua morte em data incerta, lamentou a tragédia 
humana: “Deus, pelos pecados do homem, deu ao mundo essa grande 
punição da morte súbita. Para Ele, a maioria dos nossos concidadãos 
faleceram”. Movidos pelo medo e pela culpa, alguns pensaram que a Peste 
Negra seria como as pragas bíblicas antigas, enviadas por Deus para punir 
a humanidade e salvá-las do mal. De outro modo, paradoxalmente, a peste 
reuniu dois elementos essenciais para o aumento do conhecimento: a tec-
nologia do papel e da impressão. “Não há bem que para o mal não vem”, 
ou seria o contrário? (SANCHEZ-DAVID, 2008, p. 135, tradução nossa).

Em 1820, a cólera, também conhecida como “doença azul” ou “doença 
negra” devido à alta deterioração dos doentes antes de morrerem, chega a 
Bangcoc, capital da Tailândia. Conhecida desde a Antiguidade, a primeira 
epidemia global iniciou em 1817, quando a doença começou a se espalhar 
pela Índia. Bangcoc registrou 30 mil mortes, sendo sua população de 150 
mil habitantes. Na Europa, a doença chegou em 1831, atingindo principal-
mente os trabalhadores das indústrias, que viviam em cortiços com esgoto 
a céu aberto, sem água encanado ou tratada. Somente no Reino Unido ela 
matou aproximadamente 30 mil pessoas. No século XIX, a cólera chega 
a Nova Iorque. O historiador Charles E. Rosenberg (C. E. Rosenberg, The 
Cholera Years: The United Statesin 1832, 1849 and 1866, op. cit.) faz uma 
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relação entre a mudança social que estava acontecendo e a chegada da 
doença, pois a mesma era tida como um flagelo para os pecadores.

Nesse mesmo sentido, em 1832 um jornal nova iorquino dizia: “A 
cólera não é causada pela intemperança e pela sujeira, em si mesmas, mas 
é um flagelo [...] nas mãos de Deus”. Segundo Santos, L. A.C. (1994) “As 
explicações científicas que chegavam aos habitantes eram variadas e ambí-
guas, enfatizando esse ou aquele elemento em um vasto conjunto de fatores 
morais, mentais, climáticos e higiênicos”. Neste período o conhecimento 
sobre a microbiologia era pequeno, poucos cientistas tinham essa visão 
do micro, produzindo vasto material que pode ser classificado como QSC.

Hoje sabe-se que a cólera é causada pelo bacilo Vibrio cholerae, uma 
bactéria gram-negativa que sofreu diversas mutações, causando novos 
ciclos epidêmicos de tempos em tempos. A contaminação ocorre por 
meio de água ou alimentos contaminados. Seus sintomas: a bactéria se 
multiplica no intestino e elimina uma toxina que provoca diarreia intensa. 
O tratamento se dá a base de antibióticos. A vacina disponível é de baixa 
eficácia (50% de imunização). 

A cólera, pode causar a morte de cinquenta por cento da população 
infectada, além, de constar como uma doença de alta transmissibilidade.  
Considera-se que nos últimos 200 anos já ocorreram entre sete e oito 
epidemias de cólera no mundo. Ainda hoje com toda o avanço da ciência 
e tecnologia, a cólera continua sendo uma ameaça aos seres humanos, 
principalmente aqueles que vivem em extrema pobreza com falta de água 
potável e a precariedade de serviços públicos em alguns países (HERNÁN-
DEZ-FLÓREZ; CÁCERES-MANRIQUE, 2014).

Por volta de 1918, outra pandemia assola o mundo, a gripe espa-
nhola, como ficou conhecida devido ao grande número de mortos na 
Espanha. Esta apareceu em duas ondas diferentes durante 1918. A pri-
meira, em fevereiro, embora bastante contagiosa, era uma doença branda 
não causando mais que três dias de febre e mal-estar. Já na segunda, 
em agosto, tornou-se mortal. Enquanto a primeira onda de gripe atin-
giu especialmente os Estados Unidos e a Europa, a segunda devastou o 
mundo inteiro: também caíram doentes as populações da Índia, Sudeste 
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Asiático, Japão, China e Américas Central e do Sul. No Brasil, a epidemia 
chegou em setembro de 1918: o navio inglês Demerara, vindo de Lisboa, 
desembarca doentes em Recife, Salvador e Rio de Janeiro. No mesmo 
mês, marinheiros que prestaram serviço militar em Dakar, na costa 
atlântica da África, chegaram enfermos no porto de Recife. Em pouco 
mais de duas semanas, surgiram casos de gripe em outras cidades do 
Nordeste e em São Paulo (ROCHA, 2020).

As autoridades brasileiras ouviram com descaso as notícias vindas 
de Portugal sobre os sofrimentos provocados pela pandemia de gripe na 
Europa. Acreditava-se que o oceano impediria a chegada do mal ao país. 
Mas, essa aposta se revelou rapidamente um engano. Tinha-se medo de 
sair à rua. Em São Paulo, especialmente, quem tinha condições deixou 
a cidade, refugiando-se no interior, onde a gripe não tinha aparecido. 
Diante do desconhecimento de medidas terapêuticas para evitar o con-
tágio ou curar os doentes, as autoridades aconselhavam apenas que se 
evitasse as aglomerações. Nos jornais multiplicavam-se receitas: cartas 
enviadas por leitores recomendavam pitadas de tabaco e queima de alfa-
zema ou incenso para evitar o contágio e desinfetar o ar. Com o avanço 
da pandemia, sal de quinino, remédio usado no tratamento da malária 
e muito popular na época, passou a ser distribuído à população, mesmo 
sem qualquer comprovação científica de sua eficiência contra o vírus 
da gripe. (ROCHA, 2020)

Estima-se que entre outubro e dezembro de 1918, período oficial-
mente reconhecido como pandêmico, 65% da população adoeceu. Só no 
Rio de Janeiro, foram registradas 14.348 mortes.  Em São Paulo, outras 2 
mil pessoas morreram. Ainda hoje restam dúvidas sobre onde surgiu e o 
que fez da gripe de 1918 uma doença tão terrível. Estudos realizados entre 
as décadas de 1970 e 1990 sugerem que uma nova cepa de vírus influenza 
surgiu em 1916 e que, por meio de mutações graduais e sucessivas, assu-
miu sua forma mortal. Essa hipótese é corroborada por outro mistério 
da ciência: um surto de encefalite letárgica, espécie de doença do sono 
que foi inicialmente associada à gripe, surgida em 1916. As estimativas 
do número de mortos em todo o mundo durante a pandemia de gripe 
em 1918-1919 variam entre 20 e 40 milhões. Para se ter uma ideia nem os 
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combates da primeira Grande Guerra Mundial mataram tanto. Cerca de 9 
milhões de pessoas morreram nos campos de batalha da Primeira Grande 
Guerra (1914-1918) (ROCHA, 2020).

Por esta época, as visões sobre a influenza já tinham incorporado 
muitas das chamadas conquistas da bacteriologia, sendo considerável o 
número de doutores que partilhava a crença de ela ser causada por um 
microrganismo específico. Entretanto, havia muita controvérsia sobre qual 
era este organismo e como se dava sua transmissão e sua ação no interior 
do corpo humano. Na ausência de uma definição clara sobre o agente 
causador da moléstia, havia pouco a ser feito; afinal, como postulavam 
muitos sanitaristas, “a base de toda a profilaxia racional é o conheci-
mento do germe, das propriedades biológicas da imunidade pelo mesmo 
conferidas e das condições em que se mantém no organismo e no meio 
externo” (SILVEIRA, 2005, p. 92 e 93). A pandemia de espanhola teve lugar 
em um momento no qual a comunidade científica e a sociedade em geral 
comemoravam os triunfos alcançados pelas descobertas da microbiolo-
gia. Surgiu nesta época uma suposição (através da área bacteriológica) de 
que cada doença tinha uma causa específica e que o seu estabelecimento 
permitiria o desenvolvimento de estratégias mais adequadas para o seu 
combate, levando à humanidade uma segurança de que, em um curto 
espaço de tempo, estaria protegida de qualquer moléstia, em particular 
daquelas que fossem epidêmicas.

No final do ano de 2019, a ciência tomou conhecimento de um novo 
vírus da família Coronaviridae, o Coronavírus ou Covid-19, sigla esta formu-
lada a partir do termo Corona Virus Disease e do número 19, que se refere 
ao ano de 2019, quando os primeiros casos foram divulgados publicamente 
pelo governo chinês. Esta família de vírus foi identificada em 1960 e se 
subdivide em alguns gêneros, espécies e cepas. Esses vírus atacam animais 
e a espécie humana, as mais comuns causam doenças leves, semelhante a 
resfriados, as mais graves são a SARS de 2002, a MERS de 2012 e atualmente 
a Covid-19, denominada SARS-CoV-2, que apresenta um espectro clinico 
variando de infecções assintomáticas à quadros graves. Apesar de não ser 
possível confirmar, existem indícios de que a origem desta nova cepa do 
Coronavírus foi um mercado de frutos do mar e animais exóticos na cidade 
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de Wuhan, na China, onde possivelmente ocorreram os primeiros casos 
e seu crescimento foi exponencial já nas semanas iniciais.

Esse vírus se classifica como uma zoonose, transmitido de uma 
pessoa doente (ou que hospede o vírus) a outra ou por contato próximo 
por meio de aperto de mão, gotículas de saliva, espirro, tosse, catarro e 
também por objetos ou superfícies contaminadas, como celulares, mesas, 
maçanetas, brinquedos, etc. Assim, é preciso ter cuidado ao levar as mãos 
a boca, olhos e nariz, portas de entrada dos vírus (FIOCRUZ, 2020). O con-
tágio desta forma, através de superfícies, ocorre pelo fato do vírus estar 
nestas por algum tempo, depois de ter sido depositado ali por gotículas 
expelidas por pessoas contaminadas, sendo importante destacar que ele 
não perdura por tempo indeterminado em um local. As partículas virais 
liberadas junto com a saliva podem manter-se flutuando no ar por cerca 
de 40 minutos e até 2h30min, já os vírus que se depositam sobre uma 
superfície, dependendo das características dessa, podem permanecer 
viáveis por algumas horas ou até dias. 

Os primeiros Coronavírus humanos foram isolados em 1937. No 
entanto, foi em 1965 que o vírus foi descrito como Coronavírus, em decor-
rência do perfil na microscopia, parecendo uma coroa. A maioria das 
pessoas se infecta com as variações comuns ao longo da vida, sendo as 
crianças pequenas mais propensas a se infectar com tais tipos. Essas varie-
dades corriqueiras são o alpha Coronavírus 229E e NL63 e beta Coronavírus 
OC43, HKU1 (BRASIL, 2020). 

É importante destacar os números de contaminados e mortos até 
o momento no Brasil e no mundo.  As figuras 2 e 3, apresentam a distri-
buição dos casos de Covid-19 entre os 20 países com maior número de 
ocorrências, levando em conta a totalidade de infectados e óbitos, sendo 
estes valores atualizados pela última vez em 4 de julho de 2020. 
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Figura 2 - Distribuição do total de infectados por Covid-19 entre os 20 países com 
maior incidência em 2020. 
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Figura 3 - Distribuição do total de óbitos por Covid-19 entre os 20 países com maior 
incidência em 2020.  
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Já a Figura 4, de 15 de julho de 2020, traz os números do painel do 
Ministério da Saúde:
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Figura 4 - Distribuição do total casos (A) e óbitos (B) de Covid-19 entre os 20 países 
com maior número de casos em 2020.

Fonte: As autoras (2020).

Até o momento da escrita deste trabalho não foram descobertas 
vacinas, apenas são sugeridas algumas recomendações pelo Ministério da 
Saúde, como: lavar com frequência as mãos com água e sabão ou então 
higiene com álcool em gel 70%, evitar contato com aglomerações de pes-
soas, ao tossir ou espirrar cobrir o nariz e boca com um lenço ou o braço, 
manter distância de dois metros das pessoas, manter ambientes limpos e 
ventilados, dormir bem, ter uma alimentação saudável e utilizar máscaras.

COVID-19, CONTROVÉRSIAS, NEGACIONISMO E CRISE 
HUMANITÁRIA

Em relação a Covid-19, temos visto a todo momento por parte dos 
meios de comunicação, grandes empresas e autoridades políticas, em nome 
do presidente da República Jair Messias Bolsonaro, a negação da ciência e 
do isolamento social, em favor da economia, classificando a pandemia como 
uma “gripezinha”. Em contrapartida, a maioria dos ministros, senadores, 
deputados, governadores e prefeitos, e, em especial, os dois ex-ministros 
da saúde, Luiz Henrique Mandetta e Nelson Teich, mostram-se favoráveis a 
ciência e ao trabalho em home office, quando possível, em busca de minimizar 
as transmissões da doença. Essa contradição foi noticiada nos mais variados 
meios de comunicação, gerando uma insegurança na população, sem saber 
a real medida a ser adotada para a prevenção da Covid-19. Conforme Frey 
(2020), contrariando abertamente as advertências da ciência, o presidente 
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Bolsonaro, motivado por interesses eleitorais e de poder ou por uma cegueira 
ideológica generalizada, refuta as orientações da comunidade científica, até 
se expondo abertamente aos riscos do contágio, estimulando e participando 
de manifestações e aglomerações públicas, além de desencadear conflitos 
com ministros competentes, governadores e prefeitos.

Boaventura de Souza Santos (2020), afirma que, nessa crise huma-
nitária, os governos de extrema-direita ou de direita neoliberal falharam 
na luta contra a pandemia: 

Ocultaram informação, desprestigiaram a comunidade 
científica, minimizaram os efeitos potenciais da pan-
demia, utilizaram a crise humanitária para chicana 
política. Sob o pretexto de salvar a economia, correram 
riscos irresponsáveis pelos quais, esperamos, serão 
responsabilizados. Deram a entender que uma dose de 
darwinismo social seria benéfica: a eliminação de parte 
das populações que já não interessam à economia, nem 
como trabalhadores nem como consumidores, ou seja, 
populações descartáveis como se a economia pudesse 
prosperar sobre uma pilha de cadáveres ou de corpos 
desprovidos de qualquer rendimento. Os exemplos mais 
marcantes são a Inglaterra, os EUA, o Brasil, a Índia, 
as Filipinas e a Tailândia. (SANTOS, B. S., 2020, p. 26).

Anteriormente dissemos que a sustentação dos fenômenos naturais 
por meio da ciência vem diminuindo. Como assegura Roque (2020), vivemos 
em um momento de ceticismo generalizado, uma descrença por parte das 
pessoas em relação às instituições, favorecendo a difusão de negacionis-
mos, postos por governos com políticas evidentemente anticientíficas. Um 
dos casos citados pela autora é o de Donald Trump, que está excluindo 
os Estados Unidos do acordo de Paris pelo qual quase duzentos países 
haviam se empenhado em 2015 a tentar impedir danos causados pelo 
aquecimento global. Outro caso mencionado pela autora, é do presidente 
Jair Bolsonaro, que da mesma forma dirige um governo contrário à ciência 
e, consequentemente, às ações para suprimir a mudança climática, entre 
outras questões. Conforme Boaventura de Souza Santos (2020), as crises 
pelas quais estamos passando, tem a ver com o capitalismo, modelo de 
sociedade imposta globalmente a partir do século XVII,
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[...] uma das características essenciais deste modelo é 
a exploração sem limites dos recursos naturais. Essa 
exploração está a violar de maneira fatal o lugar da 
humanidade no planeta Terra. Esta violação tradu-
z-se na morte desnecessária de muitos seres vivos 
da Mãe Terra, nossa casa comum, como defendem 
os povos indígenas e camponeses de todo o mundo, 
hoje secundados pelos movimentos ecologistas e pela 
teologia ecológica. Essa violação não ficará impune. 
As pandemias, tal como as manifestações da crise 
ecológica, são a punição que sofremos por tal violação. 
Não se trata de vingança da Natureza. Trata-se de pura 
autodefesa. O planeta tem de se defender para garantir 
a sua vida. A vida humana é uma ínfima parte (0,01%) da 
vida planetária a defender. (SANTOS, B. S., 2020, p.23).

Com relação ao negacionismo climático, a figura 5, retrata a crise de 
confiança na ciência em um momento crítico, quando se pretende organizar 
uma mobilização social em relação a agenda ambiental. Conforme Roque 
(2020, n.p.), “[...] muita gente não enxerga que, a ciência assim como a polí-
tica, existe para beneficiar a sociedade”. Isso gera um campo da anticiência 
e teorias da conspiração. “Evidências e consensos científicos têm sido facil-
mente contestados com base em convicções pessoais ou experiências vivi-
das... como se percebe todos os dias nas redes sociais” (ROQUE, 2020, n.p.).

Figura 5 - Crise de confiança na Ciência - negacionismo climático

Fonte: Roque (2020)
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A mesma autora (2020) menciona ainda que necessitamos do esta-
belecimento de “mais diálogo, melhores estratégias de convencimento e 
iniciativas de divulgação científica abertas à autocrítica. Não basta defender 
a ciência a partir de posições de autoridade, calcadas na superioridade 
ou na neutralidade do saber científico. Sustentar uma verdade afirmando 
apenas que “é comprovada cientificamente” pode reforçar a indiferença 
ou mesmo gerar irritação” (ROQUE, 2020, n.p.). 

Daqueles que negam os acontecimentos históricos e as descobertas 
científicas, temos as declarações feitas em rede nacional de televisão pela 
pessoa do Presidente da República, nas quais (no lugar de “onde” pois 
não se trata de um lugar) encontram-se pronunciamentos que incluem 
até distorções a respeito daquilo que as autoridades mundiais da saúde 
dizem. Um exemplo desta deturpação de palavras mencionada ocorreu 
com a fala de Tedros Adhanom Ghebreyesus, diretor-geral da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), que em 11 de março de 2020 declarou a Covid-19 
como uma pandemia mundial. Deixa-nos profundamente preocupados, 
tanto com os níveis alarmantes da transmissão e a gravidade da doença 
quanto aos níveis alarmantes de inatividade do poder público federal. 

A presença das mídias perpassa diretamente o mundo no qual vive-
mos. Os meios de comunicação – televisão, rádio, cinema – difundem as 
informações de forma rápida, utilizando linguagens atraentes, lúdicas e 
interativas, dispositivos móveis oferecem inúmeros recursos interativos, 
as redes sociais se multiplicam, a influência da tecnologia é inegável. De 
fato, proliferam-se as informações verídicas no ciberespaço e também 
as famosas fake news, nome criado em 2017 para definir notícias/artigos 
falsos com a intensão de enganar os leitores e o público em geral. Alguns 
autores, afirmam que os sites de notícias são o terceiro maior veículo de 
informação mais acessado da Internet, perdendo apenas para aplicativos 
de mensagens e redes sociais, refletindo a importância cotidiana destes 
sites informativos para a população. Devido à sua natureza atraente, as 
notícias falsas se espalham rapidamente, influenciando o comportamento 
das pessoas em diversos assuntos, desde questões de saúde (por exem-
plo, revelando medicamentos milagrosos como a cloroquina) até política 
e economia.
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Conforme Candido e Lopes (2020), o caso da Covid-19 e de outras pan-
demias recentes, como a gripe aviária e a gripe suína, são processos ligados a 
proximidade e contato de populações humanas e não-humanas, e isso se deve a:

[...] decorrência de crescimento urbano desordenado 
com avanço sobre áreas silvestres; agricultura e pecuária 
industrializadas, comércio ilegal de animais selvagens, 
perda da biodiversidade, mudanças climáticas. Menos 
do que um elemento da natureza que irrompe sobre a 
sociedade humana, tais pandemias decorrem desses 
entrelaçamentos entre humanos e não-humanos ocasio-
nados por atividades antrópicas. Os mercados úmidos 
são o epítome de convivências interespecíficas que desa-
fiam os padrões dos habitats dos animais expostos nos 
corredores, tendo função crucial no abastecimento ali-
mentar da China e de regiões. (SILVA; LOPES, 2020, p. 2).

Nesse contexto, a pandemia da Covid-19, fez com que diminuísse a 
circulação das pessoas em locais públicos, dos automóveis pelas ruas, o 
que tornou o ambiente “mais saudável” para outras espécies de seres vivos, 
como as tartarugas que voltaram a frequentar as praias. Com redução da 
circulação dos automóveis e redução de produção industrial, entre outros, 
fez com que diminuísse também, de forma significativa, a emissão dos 
poluentes, os principais gases tóxicos emitidos pelos automóveis que são: 
monóxido de carbono (CO), dióxido de carbono (CO2), óxidos de nitrogê-
nio (NOx), hidrocarbonetos (HC), metano (CH4), aldeídos (CHO), material 
particulado (MP) e, com isso, uma pequena melhora no fechamento da 
camada de ozônio. Corrobora com isso, Freitas et al. (2020), quando afirma 
que, a poluição do ar está sendo reduzida devido aos procedimentos do 
isolamento social ou strict lockdown em muitos países, sendo que alguns 
exemplos dessa redução foram identificados na China, em que os níveis 
de dióxido de nitrogênio (NO2), emitido por veículos, usinas de energia 
e muitos processos industriais, foram diminuídos de 10 a 30% nas com-
parações entre 2020 e 2019, na Itália, com uma redução de até 40% nas 
concentrações de NO2, e na Inglaterra. Reduções de até 50% nas concen-
trações de monóxido de carbono (CO), indicador do tráfego de veículos 
leves, e até 10% nas concentrações de dióxido de carbono (CO2) foram 
observadas em Nova York, após uma redução de 35% nos níveis de tráfego.



372

Jeferson Rosa Soares | Jose Vicente Lima Robaina | Mônica da Silva Gallon | Sandra Mara Mezalira (org.)

Nesse sentido, Boaventura de Souza Santos (2020), sustenta que, a flexi-
bilidade das atividades econômicas produz consequências negativas, porém, 
algumas delas são positivas, como, a diminuição da poluição atmosférica. O 
autor menciona, que um especialista da qualidade do ar da Agência Espacial 
dos Estados Unidos nunca tinha visto uma diminuição da poluição numa área 
tão vasta e questiona: “Quererá isto dizer que no início do século XXI a única 
maneira de evitar a cada vez mais iminente catástrofe ecológica é por via da 
destruição maciça de vida humana? Teremos perdido a imaginação preventiva 
e a capacidade política para a pôr em prática? ” (SANTOS, 2020, p. 7).

Como afirma Leonardo Boff ao Brasil de Fato (2020, n.p.) “[...] é 
preciso promover, com urgência, uma conversão ecológica planetária, 
sob pena da humanidade ‘adentrar um caminho sem retorno’”. E quando 
perguntado sobre a postura do governo Bolsonaro de priorizar questões 
econômicas em detrimento do isolamento social e do bem-estar da popu-
lação, este responde que, “é uma atitude irresponsável e que não conhece 
o valor da vida”, e ainda expõe:

Eu tenho uma interpretação de que esse vírus é uma 
espécie de contra-ataque da própria terra, para que 
o ser humano deixe de maltratar a natureza, desflo-
restando, desertificando, poluindo o ar e as águas, e, 
ao mesmo tempo, uma espécie de ultimato. Ou nós 
mudamos a relação com a terra, com mais cuidado, 
mais amor e respeitando mais os limites da própria 
natureza, que tudo nos dá para suportar e levarmos 
avante a nossa vida, ou nós podemos ir ao encontro 
da barbárie, podemos ir ao encontro de uma situação 
dramática para o futuro da vida e o futuro da própria 
terra viva (BOFF, 2020, n.p.).

Cabe ressaltar que a citação mencionada acima, das palavras de 
Leonardo Boff, não possui uma representatividade científica, sendo que 
o próprio afirma que se trata de uma interpretação pessoal. Portanto, é 
pertinente esclarecer que para efeito de argumento científico, não existe 
comprovação do que foi interpretado e dito por ele. Uma outra questão 
em debate no âmbito mundial são os medicamentos como a Cloroquina 
e a Hidroxicloroquina para o tratamento da Covid-19. Muitos estudos têm 
apontado que estes provocam efeitos colaterais agravando o quadro dos 
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pacientes com a doença e que não necessariamente culminará na melhora 
dos mesmos. Como não a considerar para tomada de decisão? No caso, 
esse tipo de decisão não cabe ao indivíduo, mas às autoridades, porém 
estamos observando que os próprios governantes são negacionistas, pois 
não respeitam a ciência na tomada de decisões.

O médico Raphael Einsfeld, coordenador do curso de medicina do 
Centro Universitário São Camilo, afirmou em entrevista concedida no dia 
19 de maio de 2020 ao canal de TV CNN Brasil, que atualmente inexistem 
estudos que evidenciem a real eficácia da cloroquina para qualquer que 
seja o nível de tratamento contra a Covid-19, tanto em pacientes leves ou 
graves. Portanto, segundo ele, não se deve prescrever o uso deste medica-
mento com base nos atuais estudos, ainda enfatizando que a medicina é 
baseada em evidências e não em “achismos” ou experiências individuais, 
as quais não se sustentam ao lado de estudos e fundamentos científicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível dizer que se utilizar das questões sociocientíficas no Ensino 
de Ciências é um fator de relevância, que tem como propósito impossibilitar 
a disseminação de olhares distorcidos e incorretos, os quais consideram a 
ciência como a-problemática e livre de valores. Dessa maneira, é também 
plausível falar que as QSC possuem uma finalidade voltada à Educação 
Científica, buscando a formação de cidadãos capacitados para atuarem em 
uma sociedade democrática, o que inclui a compreensão de que o negacio-
nismo científico não só é perigoso como totalmente inoportuno, pois todas 
as descobertas e evidências que a ciência já proporcionou para o processo 
de desenvolvimento da humanidade não podem simplesmente ser negadas. 

A maneira como inicialmente foi trazida ao mundo a explicação 
de como a pandemia teria começado, tornou evidente uma certa vontade 
de demonizar a China, mas segundo a Organização Mundial de Saúde, a 
origem do vírus ainda não foi determinada. Existem somente indícios 
(que não podem ser confirmados) que esta nova cepa do Coronavírus se 
originou em um mercado de frutos do mar e animais exóticos na cidade 
de Wuhan, neste país, onde possivelmente ocorreram os primeiros casos 
da doença, sendo seu crescimento exponencial já nas semanas iniciais.
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Conforme Boaventura de Souza Santos (2020, p. 29), 

[..] a pandemia e a quarentena estão a revelar que são 
possíveis alternativas, que as sociedades se adaptam a 
novos modos de viver quando tal é necessário e sentido 
como correspondendo ao bem comum. Esta situação 
torna-se propícia a que se pense em alternativas ao 
modo de viver, de produzir, de consumir e de conviver 
nestes primeiros anos do século XXI. Na ausência de 
tais alternativas, não será possível evitar a irrupção 
de novas pandemias, as quais, aliás, como tudo leva 
a crer, podem ser ainda mais letais do que a atual. 
(SANTOS, B.S. 2020, p. 29)

Concordamos com Santos (2020), quando diz que, a quarentena 
provocada pela pandemia é afinal uma quarentena dentro de outra quaren-
tena. Superaremos a quarentena do capitalismo quando formos capazes de 
imaginar o planeta como a nossa casa comum e a Natureza como a nossa 
mãe originária a quem devemos amor e respeito. Ela não nos pertence. 
Nós é que lhe pertencemos. (SANTOS, 2020, p.32).

Portanto, as QSC para o Ensino de Ciências mostram relevantes aspec-
tos de pesquisa que podem ser exploradas na Formação de Professores de 
Ciências voltada a consolidação da autonomia crítica dos docentes, assim 
como no progresso de processos discursivos democráticos no Ensino de 
Ciências que viabilizem modificar a tradicional transmissão de conteúdos 
disciplinares de Ciências, prezando de maneira mais eficiente as subje-
tividades dos discentes e o trabalho coletivo, de tal forma que discentes 
e docentes determinem interações comunicativas que lhes permitam 
repensar a ciência e a tecnologia em termos sociais, políticos e culturais.
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INTRODUÇÃO

O saber é algo inerente ao ser humano, compartilhado em diversos 
locais e, embasado por inúmeros contextos de acordo com as vivências e 
experiências que cada um traz consigo. Toda esta diversidade desemboca 
em ambientes como em casa, na comunidade, na escola e, até mesmo na 
universidade, provocando divergências de maior ou menor amplitude, 
por meio de conceitos e opiniões existentes na individualidade de cada 
ser. Assim, é possível compreender os inúmeros assuntos que atravessam 
as escolas e instituições de ensino em geral, inquietando professores e 
alunos, que, também não sabem como proceder, pois, em grande parte, 
há o confronto do conhecimento científico com o conhecimento popular.

Em especial dentro do meio educacional, quando se abrem momen-
tos para discussões, várias questões emergem e podem se tornar temas 
polêmicos e instigadores dependendo do contexto em pauta. Essas trocas 
são extremamente enriquecedoras, principalmente, se estão imbuídas em 
um grupo que se envolve e fomenta estas reflexões. Quando essas conversas 
ocorrem dentro do ambiente escolar, e confrontam   em especial o grupo 
docente, é possível encontrar no cerne destas falas, de um lado professores 
com anos de docência e do outro; professores sem muita experiência, mas 
com ideias inovadoras, profissionais novos na área, recentemente gradua-
dos. Essas diferenças que, em geral, poderiam ser vistas como momentos 
de trocas de saberes, acabam, por vezes, sendo um potencial gerador de 
divergentes opiniões que acabam não acrescentando ou colaborando para 
a construção do conhecimento de ambos profissionais, pois precisam, 
além de prestar atenção na fala do outro, ter conhecimento do lugar de 
fala dele, sua alteridade. 
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Neste sentido, diversas vezes, devido ao lapso temporal existente 
entre os períodos de formação desses profissionais, acabam-se gerando 
momentos de divergências cognitivas, conceituais, culturais que expres-
sam a diversidade de pensamentos ocorrentes naquele ambiente. Desta 
forma, o mais importante é que em meio a este turbilhão de argumen-
tações, todas estas contradições sejam primeiramente ouvidas e mesmo 
que não aceitas, deverão ser respeitadas. O importante, contudo, é criar 
um ambiente agradável para que os estudantes e os próprios docentes 
sintam-se confortáveis ali e pratiquem o ato de argumentar, falar, expor 
suas opiniões vivências e saberes. No entanto, sabemos que esta ainda é 
uma prática pouco comum dentro do ambiente escolar, pois, em geral, 
o estudante foi acostumado a apenas receber as informações e produzir, 
sem muito pensar sobre tal e contrapor através de suas ideias. 

Em grande parte das escolas e universidades, uma das maiores cons-
tatações é que os alunos não participam, não se engajam em questões pro-
postas por professores ou por projetos. Em outra face, estão educadores com 
a importante necessidade de não somente expor algum conhecimento, mas 
se apropriar deste de forma que possa instigar os alunos a uma discussão 
por meio do senso crítico. É necessário executar uma pesquisa antecedente, 
acreditando ser um dos pontos mais relevantes, para que se tenham fontes 
sólidas de referência a ser apresentada aos alunos. A leitura de livros, revistas, 
sites, artigos, notícias; a apreciação de músicas, filmes, exposições, museus; 
a análise de tabelas, gráficos, planilhas, são extremamente importantes 
para dar diferentes visões a fim de que os discentes possam se identificar 
e desenvolver a sua identidade como cidadãos.

Faz-se necessário, instigar os atores das instituições de ensino - alu-
nos e professores - a serem ativos e participantes do seu próprio processo 
de ensino-aprendizagem, dando, desta forma, o valor e o significado que a 
educação precisa dentro da sociedade contemporânea. Torna-se, portanto, 
importante levar para as instituições de ensino os empasses da vida social, 
de modo que estas questões possam virar pauta de discussões embasadas 
dentro das salas de aula e discutidas por meio do conhecimento científico. 
Estes impasses podem ser temas geradores que levam até as questões 
sociocientíficas (QSC). 
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As QSC são um meio pelo qual os debates são iniciados e, dentro 
deste cenário interdisciplinar, faz-se necessário receber positivamente as 
contribuições discentes, sendo esses elementos basais, sobre os quais serão 
alicerçados os novos saberes buscando uma aprendizagem significativa, 
principalmente quando necessita de conhecimentos oriundos de outras áreas. 

Neste sentido, discorre-se a presente escrita que foi realizada a par-
tir dos debates suscitados em uma disciplina do curso de pós-graduação, 
onde nas leituras sugeridas salientava-se que o principal impasse para a 
prática efetiva da aplicação das QSC em sala de aula estava embasado na 
limitação da formação docente que acaba impedindo, também, trabalhos 
interdisciplinares. Propõe-se, então, dialogar sobre esta afirmação enfa-
tizada das leituras a partir do olhar interdisciplinaridade das autoras que 
possuem formações nas áreas de Biologia e Química e são professoras/
tutoras da Educação Básica e do Ensino Superior. 

QUESTÕES SOCIOCIENTÍFICAS E O POTENCIAL 
ARGUMENTATIVO

As questões sociocientíficas permeiam constantemente e imper-
ceptivelmente as relações humanas. Por vários momentos, ao observar os 
meios de comunicação, as rodas de conversas informais, os debates em 
sala de aula e nos corredores, identificamos a presença de conversas que 
trazem à tona diversos temas referentes a este assunto. Dentre eles os que 
mais atravessam nossos diálogos são, por exemplo, alimentos transgêni-
cos, uso de defensivos agrícolas, automedicação, aborto, terapia gênica, 
legislação sobre drogas ilícitas, e assim por diante.

Todavia, construir falas dentro da temática das questões sociocien-
tíficas é um exercício intenso e laborioso, além de ser um assunto inter-
disciplinar, a própria nomenclatura é diversa considerando que o diálogo 
dentro deste campo não se restringe apenas a uma única expressão comum. 
Dentro deste quesito, Sousa e Gehlen (2017), expressam nitidamente esta 
abordagem em seu estudo, quando apresentam um leque de expressões 
que a bibliografia nos reserva, a fim de utilizá-las para discutir sobre as 
questões sociocientíficas, como os aspectos sociocientíficos, controvérsias 
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científicas, controvérsias tecnológicas, discussão sociocientífica, questão 
socialmente controversa e outros.

Neste trabalho, será adotada a nomenclatura questões sociocientíficas 
(QSC), conforme as narrativas de Pérez (2012). Contudo, enfatiza-se que, inde-
pendente da nomenclatura a ser empregada, é extremamente importante a 
inserção destes debates dentro dos ambientes escolares e acadêmicos, pois 
entendemos que as questões sociocientíficas, segundo Pérez (2012, p. 25)

[...] abrangem controvérsias sobre assuntos sociais 
que estão relacionados com conhecimentos científi-
cos de atualidade e, portanto, em termos gerais são 
abordados nos meios de comunicação de massa (rádio, 
TV, jornal e internet). A clonagem, o uso de células 
tronco, os transgênicos, as energias alternativas e 
outros assuntos controversos na sociedade envolvem 
consideráveis implicações científicas, tecnológicas, 
políticas e ambientais que podem ser trabalhadas em 
aulas de ciências com o intuito de favorecer a parti-
cipação ativa dos estudantes em discussões escolares 
que enriqueçam seu crescimento pessoal e social.

Salienta-se a importância do exercício das argumentações realizado 
com base nas QSC, devido ao movimento interdisciplinar que estas falas 
norteiam. De modo geral, os professores possuem mais conhecimento 
nas suas disciplinas de formação, dentro da caixa, as quais dificultam a 
ocorrência das controvérsias acerca de temas mais solúveis em outras 
áreas. Neste ponto, inserem-se as QSC como uma ferramenta discursiva 
que proporciona uma costura entre várias temáticas possibilitando a 
reflexão sobre aspectos sociais, políticos e éticos envolvidos em assuntos 
públicos adjacentes ao progresso científico e tecnológico (PÉREZ, 2012).

INTERDISCIPLINARIDADE

Sabemos que a interdisciplinaridade não é algo simples de ser 
praticado no âmbito da educação. Primeiramente, para que ela ocorra é 
fundamental remeter o real valor teórico que ela possui dentro processo de 
ensino-aprendizagem. Após este ponto, encontrar parceiros (professores), 
que estejam sedentos de novas aprendizagens e dispostos a reaprender, pois 
a interdisciplinaridade tem disso, aprende-se e reaprende-se a todo tempo.
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Ao discorrer sobre este tema, abrem-se novas fronteiras conceituais, 
referentes às diversas significações que possuem este vocábulo. No contexto 
aqui apresentado, será feito uso das considerações acerca do signo interdisci-
plinaridade a partir das leituras de Santomé (1998, p. 70) que comenta que a 

Interdisciplinaridade é o segundo nível de associa-
ção entre as disciplinas, em que a cooperação entre 
várias disciplinas provoca intercâmbios reais; isto é, 
existe verdadeira reciprocidade nos intercâmbios e, 
consequentemente, enriquecimentos mútuos (SAN-
TOMÉ, 1998, p. 70).

Dialogar interdisciplinarmente, no ambiente escolar, é um dos desa-
fios do século XXI, porém o primeiro contratempo é definir este signo que 
transpassa distintos vieses. Vários referenciais dispõem de significados para 
esta fala, no entanto, aqui se utilizarão as delimitações de Santomé (1998), 
designando-se como “uma nova etapa do desenvolvimento da ciência carac-
terizado por uma reunificação do saber em um modelo aplicável a todos os 
âmbitos atuais do conhecimento.” Este conceito é reforçado por Audy e Moro-
sini (2007), fazendo uma analogia à Organização das Nações Unidas (ONU), já 
que as nações estão associadas umas às outras, cada uma conservando sua 
autonomia, tentando colaborar, mas com frequência entrando em conflito.

Assim, a interdisciplinaridade para muitos professores é um obs-
táculo a ser vencido e colocado em prática dentro da escola, pois um dos 
motivos que mais comprometem a sua plena execução é o fato de que cada 
disciplina possui um olhar voltado só para a sua “caixa”, não buscando 
conectá-la a outras disciplinas. No entanto, é preciso considerar que, 
quando o aluno ultrapassa os muros da escola, necessitará compreender 
aquele mundo, onde todas as disciplinas estão conectadas. Se ele não tiver 
essa noção, de união dentro do ambiente escolar, isto poderá interferir na 
sua leitura de mundo e, consequentemente, colocar em ação os conheci-
mentos adquiridos no decorrer dos encontros escolares. 

FORMAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOCENTE

Um dos momentos mais radiantes na vida de um universitário é 
o dia da formatura, etapa na qual encerra-se um ciclo de alguns anos, e 
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inicia-se outro, sem um encerramento definido. Neste instante, todo gra-
duado julga-se - pronto - para exercer a sua profissão, para a qual estudou 
e dedicou-se por muito tempo. Porém, este novo profissional ainda não 
sabe que sua jornada de estudos não findou, ela apenas avançou alguns 
metros, dentro da estrada da vida profissional.

Ninguém contou a ele, que após o término da graduação, não se 
têm todas as respostas para os questionamentos que surgirão, apenas se 
adquire uma leve direção de qual caminho a seguir. A caminhada é longa, 
e deve ser sempre complementada com novos saberes, para potencializar 
a resolução das questões futuras e, assim, persevera-se por toda a jornada.

Segundo as colocações de Pérez (2012), o processo de formação ini-
cial e continuado de professores deve ser construído com dinamicidade e 
conectividade, trazendo, igualmente, este meio as experiências, as práticas 
e todos os saberes que professor construiu ao longo de sua jornada aca-
dêmica e profissional. Desta forma, percebe-se que o campo de pesquisa 
“formação de professores”, estrutura-se mais amplo e diversificado do que 
muitas vezes é apresentado.

Independente da área de atuação, é importante saber que qualquer 
profissional é um eterno aprendiz, pois a dinamicidade das coisas é muito 
veloz. Agora, temos um conhecimento que parece ser o mais atual possível 
dentro de determinado assunto, daqui a poucos minutos pode ser que ele já 
esteja ultrapassado, pois o mundo remodela-se constantemente. As tecnolo-
gias, as pessoas, a natureza, as relações, os dogmas, a política, enfim, tudo 
se modifica, e, neste sentido, mudam-se, também, concepções repassadas 
anos atrás, exigindo, agora, que os docentes busquem instrumentos para 
renovar suas competências e metodologias, objetivando potencializar a com-
preensão integradora dos fenômenos nas diversas áreas do conhecimento.

[...] É estranho que os professores tenham a missão 
de formar pessoas e que se reconheça que possuem 
competências para tal, mas que, ao mesmo tempo, não 
se reconheça que possuem a competência para atuar 
na própria formação e para controlá-la, pelo menos 
em parte isto é, ter o poder e o direito de determinar, 
com outros atores da educação, seus conteúdos e 
formas (TARDIF, 2012, p. 240).
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Para compreender melhor esta questão da formação continuada, 
podemos realizar uma analogia entre um computador e um profissional. Para 
estar sempre atualizado com as informações mais recentes, o computador 
faz upgrade constantemente, a fim de permanecer com as configurações 
atuais, facilitando a compatibilidade entre ele e as demais máquinas. Caso 
haja falha em nossa atualização, isso compromete nossa comunicação com 
o restante do grupo, impedindo-nos de enviar e receber mensagens, ou 
seja, permanecemos “dialogando” em uma linguagem que os demais não 
compreenderão, porque eles já estão um nível à frente de nossa atualização.

Em curtas palavras, um professor que não se atualiza frequente-
mente, não “compartilha” da mesma linguagem e contextualização dos 
seus alunos e, principalmente, do mundo onde está inserido. Desta forma, 
muitas vezes, pode se tornar um profissional, desgostoso em sua área 
de atuação, não possuindo mais o “brilho nos olhos” e, também, porque 
percebe que para seus alunos o saber que transmite, não está sendo pro-
veitoso e gerador de aprendizado.

CONTEXTO HISTÓRICO DA ELABORAÇÃO DO CURRÍCULO 
ESCOLAR

O currículo escolar é um assunto que, na maioria das vezes, é nor-
teado por inúmeras facetas, sendo considerado também, um valioso tema 
gerador de discussões. Diversos autores comentam sobre ele, porém 
cabe-nos refletir, como ocorreu a formação deste currículo?

Parafraseando   Santomé (1998), podemos observar que o currículo, 
na forma como hoje é considerado, foi estruturado juntamente com as 
modificações ocorridas no início do século passado. Especialmente as 
relacionadas às revoluções no funcionamento dos sistemas de produção 
e distribuição no âmbito empresarial.

Com o advindo da inserção da indústria automobilística e a con-
sequente substituição da mão de obra pela mecanização dos processos, 
houve a setorização em linhas de montagem da produção. Neste momento, 
eis que surge a organização e distribuição das tarefas, consequentemente 
criadas por Henry Ford, originando o fordismo. (SANTOMÉ, 1998).
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Tendo em vista o novo sistema de produção industrial, necessita-se 
de pessoas que ou compreendessem todo o processo, ou fossem espe-
cializadas em uma área distinta. Com esta estratégia, acentuaram-se a 
divisão social e técnica do trabalho, havendo vagas para poucas pessoas, 
muito especializadas, que conseguiam compreender claramente todos os 
passos da produção de qualquer mercadoria. Assim, o ser humano perde 
progressivamente sua autonomia e independência para submeter-se às 
vontades da máquina (SANTOMÉ, 1998).

Segundo o mesmo autor, este processo de desqualificação e ato-
mização de tarefas ocorrido no âmbito da produção e da distribuição 
também foi reproduzido no interior dos sistemas educacionais que, por 
sua vez, precisavam “produzir” trabalhadores capacitados para operar as 
máquinas que estavam em produção.

Os conteúdos culturais que formavam o currículo escolar 
com excessiva frequência eram descontextualizados, 
distantes do mundo experimental de alunos e alunas. As 
disciplinas escolares eram trabalhadas de forma isolada 
e, assim, não se propiciava a construção e a compreensão 
de nexos que permitissem sua estruturação com base 
na realidade. Desta maneira, a instituição escolar traía 
sua autêntica razão de ser: preparar cidadãos e cidadãs 
para compreender, julgar e intervir em sua comunidade, 
de uma forma responsável, justa, solidária e democrá-
tica. Ao passo que, tornava-se realidade a fragmentação 
dos conteúdos culturais e das tarefas, os estudantes 
deparavam-se com obstáculos intransponíveis para 
compreender o autêntico significado dos processos de 
ensino e aprendizagem (SANTOMÉ, 1998, p. 14).

Considerando a referida descrição, ratifica-se o estabelecimento 
da fragmentação das disciplinas que ocorreu ainda no início do século 
passado, reflete-se que mesmo se passando algumas décadas, o sistema de 
ensino ainda permanece constituído de igual maneira. Ainda possuímos 
uma estrutura curricular dividida em áreas que, por sua vez, subdividem-se 
em disciplinas, e assim sucessivamente. É desta forma que as instituições 
de ensino em geral formam os profissionais, literalmente em uma forma, 
onde sai a maioria igual, com os mesmos pensamentos, as mesmas ideias 
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e opiniões. Não compreendendo muito bem palavras que são o alicerce 
da educação, ainda mais em ambiente de Brasil como diversidade, alteri-
dades, contextos diferenciados, etc. 

Assim, cabe-nos avaliar se, atualmente, esta estrutura curricular cor-
responde ao que nossa sociedade vislumbra? Ao pensar-se sobre interesses, os 
estudantes de hoje possuem anseios semelhantes aos encontrados nos alunos 
daquela época? O mercado de trabalho atual, está em busca das potencialida-
des semelhantes às do início do século passado, para suprir as vagas rema-
nescentes? Estas e inúmeras outras questões intrínsecas em nossas práticas 
docentes, propõem-nos uma reflexão acerca da educação básica brasileira e, 
consequentemente, sobre a estrutura curricular que está formando os futuros 
cidadãos. Vivemos atualmente na era da sociedade do conhecimento, porém, 
por vezes o ensino-aprendizagem parece estar estacionado há anos.

Várias tentativas vêm sendo realizadas nos últimos anos pelos órgãos 
competentes, visando aproximar os currículos das instituições de ensino 
com o mundo real em que as pessoas vivem e nele se relacionam. Neste 
sentido, uma das tentativas mais recentes é a elaboração da nova Base 
Nacional Curricular Comum (BNCC), que foi construída desejando que o 
estudante tenha um olhar mais ampliado e aprimorado acerca do ambiente 
que o rodeia e no qual ele é um agente de transformação.

Dentro da interface currículo x sociedade x escola, a BNCC busca 
assegurar que os estudantes ingressantes no Ensino Fundamental percor-
ram todo este caminho de forma contínua e, acima de tudo, que interligam 
as informações aprendidas nos Anos Iniciais com às estudadas nos anos 
finais do Ensino Fundamental, de maneira que possam compreender a 
totalidade dos objetos de estudo e a sua aplicabilidade da vida diária (BRA-
SIL, 2017). Assim, aos poucos, introduzem-se novas estratégias de um longo 
caminho a ser trilhado, o qual exige disponibilidade, preparo, abertura 
ao novo e visão ampliada das questões que permeiam a vida cotidiana.

ORGANIZAÇÃO ESTRATÉGICA

A presente escrita trata-se de um estudo de natureza qualitativa, 
exploratória quanto aos seus objetivos e foi realizada no decorrer da dis-
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ciplina de mestrado intitulada “Seminário de Questões Sociocientíficas”, 
ministrada pelo professor doutor José Vicente Lima Robaina, ofertada no 
início do primeiro semestre de 2018, pelo Programa de Pós-Graduação em 
Educação em Ciências: Químicas da Vida e Saúde, da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS). A referida universidade situa-se no muni-
cípio de Porto Alegre, localizada no estado do Rio Grande do Sul, Brasil. 

Para a analisar os textos disponibilizados pelo professor, para tra-
balho com o seminário, utilizou-se a técnica de Análise de Conteúdo 
(BARDIN, 2016), principalmente no que diz respeito à frequência de ocor-
rência. Assim, visou-se diagnosticar dentre os referenciais disponibilizados 
para as leituras da disciplina em estudo, quais deles apresentavam em 
seu contexto a frase “formar cidadãos críticos”. Os textos apresentados 
na disciplina tratavam especificamente das QSCs na área de ciências da 
natureza. Assim, discutiu-se a respeito, a partir da área de formação das 
autoras (química e biologia).

DESDOBRAMENTOS DA PESQUISA

As QSCs são temas que nos desafiam a cada momento em que uma 
nova discussão se inicia, pois como são assuntos que estão em nosso meio, 
em nossas relações, é impossível não serem inseridos em nossas falas. 
Assim como na Educação Básica, estas discussões adentram também os 
espaços universitários, tanto na graduação, quanto na pós-graduação. Deste 
modo, deu-se a construção desta escrita, tendo o tema escolhido sido alvo 
de uma disciplina do curso de mestrado, justamente porque se sentiu a 
necessidade de fomentar discussões instrumentalizando os professores 
para as suas futuras práticas.

No rol dos onze referenciais disponibilizados para leitura, no plano 
da disciplina, ao serem abordados em aula, observou-se que 63% deles 
comentaram em suas falas que o principal impasse para a plena aplica-
ção das QSC, em sala de aula, dava-se devido às limitações da “formação 
docente”. Os textos que apresentaram as falas foram em Pérez e Carvalho 
(2012); Souza, Cabral e Queiroz (2015); Aleixandre (2005); Santos (2002); 
Reis e Galvão (2005); Reis e Galvão (2008); Pérez (2012). 
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Com isso, fomentaram-se as discussões acerca da grande ocorrência 
significativa nos textos analisados da frase “formar cidadãos críticos”. Dentre 
as diversas justificativas existentes por parte da coletividade docente em se 
trabalhar temas como principalmente as QSC e demais eixos que permeiam 
além dos muros das instituições de ensino, está a frase “necessitamos 
desenvolver em nossos alunos o senso crítico, para que haja uma formação 
para a cidadania”. Sendo que esta ocorrência é extremamente elevada em 
grande parte das exposições feitas pelos professores e autores da área, neste 
estudo decidiu-se verificar esta afirmação. Dentro dos enredos compostos 
por esta frase, havia variadas justificativas, assim, foram destacados três 
pontos essenciais na potencialização destas discussões: a necessidade da 
formação docente embasada nas QSC; a fragmentação da solidez curricular 
que impermeabiliza outras interfaces e a atualização docente.

Tendo como base os eixos mencionados e, relacionando-os com as 
leituras realizadas, observa-se que, para instigar a criticidade docente, um 
dos fatores é a necessidade de uma formação embasada nas QSC. Conforme 
Pérez (2012), é importante que a educação de professores favoreça experiên-
cias crítico-formativas encorajando-os na constituição de sua autonomia.

Do mesmo modo, julga-se relevante desfragmentar a rigidez cur-
ricular em que segundo Feldmann, Masetto e Freitas (2016), a concepção 
do processo educativo de formação de professores fundada na realidade 
educacional da região e nas necessidades das escolas demanda um currí-
culo integrado, flexível e aprendizagem centrada em projetos, principal 
potencializador da integração curricular.

Para que isso ocorra é fundamental que o profissional docente esteja 
em constante atualização, estando inserido em um meio integrado com as 
demais áreas do conhecimento. A ideia do professor, como sujeito ativo de 
sua práxis, é uma construção que precisa do estabelecimento de relações 
com seus pares (colegas, pesquisadores, administradores educativos, etc.), 
em espaços sociais e históricos determinados (PÉREZ, 2012).

Desta forma, discutem-se os três pontos elencados como de extrema 
importância para que haja relevância do poder argumentativo, dentro das 
questões sociocientíficas sendo este o foco do trabalho aqui apresentado.
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FORMAÇÃO EMBASADA NAS QUESTÕES 
SOCIOCIENTÍFICAS

Existe a necessidade humana latente de compreender o ambiente 
em que se está inserido. Sendo observado a partir disso, como uma das 
reclamações por parte dos discentes, a falta de oportunidade, em sala de 
aula, para entender fenômenos abrangentes, que dizem respeito a sua 
realidade. Tornar o ensino-aprendizagem de fácil compreensão, por meio 
da contextualização, deixando de lado a fragmentação que assombra, prin-
cipalmente, as áreas mais abstratas como a das exatas é um dos maiores 
desafios da Educação neste século. Neste âmbito, entra a contextualização 
sendo de extrema importância no processo de ensino-aprendizagem. 

Desenvolver, porém, um conhecimento que seja plenamente con-
textualizado com a realidade do estudante, por si só já não é uma tarefa 
fácil, agora realizar tal feito dentro de uma disciplina isolada? Ou ainda 
dentro de uma disciplina que necessite de maior abstração e com maior 
dificuldade de aplicação cotidiana? E ainda assim, possibilitar ao estu-
dante que assimile com totalidade o que foi contemplado nas discussões 
propostas sem lacunas cognitivas? 

Desejando tornar o processo de aprender mais prazeroso e colabora-
tivo, sugere-se fazer uso de atividades que possuam o cunho interdisciplinar, 
como forma de melhorar o desenvolvimento do trabalho com o conteúdo 
a ser abordado e, ao instigar as atividades com enfoque interdisciplinar, 
acabam através delas emergindo as questões sociocientíficas como uma 
das mais motivadoras formas de compartilhar conhecimentos.

Entende-se que o conhecimento, o tema a ser trabalhado em aula 
com os alunos, preferencialmente possa ser levado por estes mesmos, 
tornando-se mais instigador visto que faz parte da realidade do discente.

Conversando com Feldmann, Masetto e Freitas (2016), esse saber 
comum trazido pelo aluno deve ser a base para sua aprendizagem signi-
ficativa, o elo entre seu repertório cultural e o repertório dos conheci-
mentos escolares, para que seja possível a esse aluno a apropriação dos 
conhecimentos para sua aprendizagem. O aluno, em todos os níveis de 
escolarização, não pode mais ser visto como tábula rasa, mas como sujeito 
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formado por vivências trazidas de fora da escola que se constituem em 
saber comum (FELDMANN; MASETTO; FREITAS, 2016).

Lamentavelmente, o que se vê nas grades curriculares de cursos for-
mativos de licenciatura está ainda bem distante do trabalho com as QSC, 
muitas vezes, não se utilizando nem da interdisciplinaridade, contextuali-
zação, trabalhos que levem a maiores entendimentos, como o CTS (Ciência, 
Tecnologia e Sociedade), tornando o graduando despreparado para atuar neste 
contexto. Com isso, entende-se que as melhorias devem vir antes ainda, com 
uma mudança curricular, sendo possível uma desfragmentação de sua rigidez. 

Em concordância com Pérez (2012), as QSCs apresentam para o 
Ensino de Ciências, importantes olhares que visam transformar o ensino 
de forma tradicional – transmissão vertical de conhecimento – em um 
modelo onde as subjetividades sejam mais valiosas e possibilitem aprimorar 
o trabalho em coletivo. Assim, os acadêmicos e docentes poderão construir 
relações de interações comunicativas em que seja possível refletir sobre as 
esferas da ciência, da tecnologia, nos âmbitos da política, social e culturais.

DESFRAGMENTAÇÃO DA RIGIDEZ CURRICULAR

Ao dialogar com Feldmann, Masetto e Freitas (2016, p. 3), observa-se que 
até hoje, “o currículo é compreendido como uma ‘grade’ de conteúdos estáticos 
que deve ser cumprida, em um período estipulado, como um objeto técnico 
e, necessita ser desenvolvido do início ao fim num sentido de linearidade”.

Como se não bastasse a necessidade de uma formação voltada para 
as QSCs, tem-se o currículo, que na maioria das vezes encontra-se fragmen-
tado e rígido dentro das escolas, limitando assim (mesmo que o professor 
tenha conhecimento e capacidade de trabalho com as QSC), uma proposta 
mais abrangente e profícua, visto que na maioria das vezes é obrigado a 
cumprir um cronograma de conteúdo. Até mesmo para decidir a respeito 
do que e como trabalhar com os conteúdos, é necessário ter uma formação 
para interdisciplinaridade, visando, assim, compreender o que é cabível 
de desenvolvimento dentro da realidade que cerca os alunos.

Visto que, “a concepção formação de professores fundada na reali-
dade educacional da região e nas necessidades das escolas demanda um 
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currículo integrado, flexível e aprendizagem centrada em projetos, prin-
cipal potencializador da integração curricular.” (FELDMANN; MASETTO; 
FREITAS, 2016, p. 14). 

Infelizmente se insere como rotina na realidade dos professores a 
falta de extrapolação das ideias, do conhecimento prévio dos alunos, do 
entendimento do que lhes chama a atenção e do que estes têm vontade 
de estudar, da reflexão, discussão e tantas outras partes indispensáveis ao 
trabalho dinâmico e atual ao mundo que se está inserido. No seu interior, 
o currículo traz um entrelaçamento entre o contexto de sala de aula, o 
contexto social, histórico e político, e o contexto dos próprios sujeitos 
aprendizes.

Aceitar esta complexidade presente no currículo, abre espaços 
para uma discussão nesse campo tão tenso e contraditório. (FELDMANN; 
MASETTO; FREITAS, 2016, p. 3). Mesmo a complexidade do currículo 
deve estar de portas abertas à mudança e atualização não se restringindo 
a tempos históricos, pois nem mesmo de certas questões permitiam-se 
discussão e posicionamento por parte do professor e, ainda menos, por 
parte dos alunos.

Desta forma, acredita-se que os componentes curriculares “devem 
compor a formação inicial dos docentes e gestores até a formação con-
tinuada, tornando-se imperioso que o currículo se constitua como um 
eixo integrador da formação dos educadores.” (FELDMANN; MASETTO; 
FREITAS, 2016, p. 18).

Neste sentido, compreende-se que a relevância da aprendizagem, em 
especial dentro das QSCs , tendo em vista o quadro atual da sociedade, em 
razão dos inúmeros confrontos de ideias e pensamentos observados nos 
meios de comunicação – visando a não estar na posição de indiferente mas, 
sim, junto com a parte da população que está à frente das discussões atuais 
–, é preciso ter uma breve noção dos temas em pauta (TADIELLO, 2020). 

ATUALIZAÇÃO PROFISSIONAL

Desde as últimas décadas, a educação brasileira passa por intensas 
modificações que estão convergindo às suas argumentações, principalmente 
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na formação/atualização de professores. Estas discussões apresentam-se 
cada dia mais enfáticas, principalmente nos meios de comunicação, nas 
reuniões pedagógicas e, até mesmo, nas conversas informais. Mas afinal, 
por que este tema está nas grandes manchetes? Por que ele virou alvo de 
controvérsias em várias organizações? (TADIELLO, 2020).

E os profissionais já formados? E aqueles que já passaram pela for-
mação continuada e mesmo assim acabaram por cair em suas rotinas junto 
à escola e/ou Universidade? Como podem estes trabalhar com questões 
do tipo sociocientíficas, não tendo formação para isto e muito menos um 
currículo adequado para o caminhar por diferentes ideias?

As próprias características das QSCs dificultam sua abor-
dagem no ensino, uma vez que exige uma concepção de 
ciência e tecnologia em permanente evolução e trans-
formação, o qual é contrário a concepção de ciência 
tradicional ainda dominante nos currículos de Ciências 
que a apresentam como um conjunto de conhecimentos 
conclusos e imutáveis. (PÉREZ, 2012, p. 7).

Vale destacar que o ambiente educacional também se modificou. 
Os alunos que atualmente frequentam os espaços escolares não possuem 
mesmo comportamento, curiosidades, ambições, paciência, tolerância, 
comparado aos estudantes de anos atrás. Eles buscam incansavelmente 
saber o porquê precisam realizar determinada atividade? Em que momento 
irá aplicar os conhecimentos que está aprendendo? Em o que toda esta 
vivência escolar vai agregar na vida deles? Ou, se por acaso, estas ques-
tões e diversas outras não sejam respondidas, eles perdem rapidamente 
o “gosto por estudar.” (TADIELLO, 2020).

O avançar no conhecer e no ensinar, muitas vezes requer processos 
dolorosos de desconstrução em que nem sempre são bem recebidos ou 
ágeis a ponto de mudanças pontuais no compartilhar do conhecimento em 
sala de aula. Porém, a transformação que se busca, é no âmbito de todos 
os profissionais da área (aqui discutida a área das ciências), até o alcance, 
mesmo que um número mínimo inicialmente, mudanças aparentes no 
que se diz respeito à interdisciplinaridade na educação. É necessário o 
olhar da cooperação, do trabalho conjunto, quando, por meio do apoio de 
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diferentes profissionais, com diferentes tempos de formação, pode-se ter 
a troca de experiências e assim diferentes visões, o que traz um conheci-
mento mais palpável a respeito das QSCs.

De acordo com Pérez e Carvalho, geralmente, os professores de 
ciências possuem um maior repertório de conhecimento, quando relacio-
nados às suas disciplinas específicas e não foram preparados para trabalhar 
aspectos sociais, políticos e éticos envolvidos em assuntos públicos adja-
centes ao progresso científico e tecnológico. Com isto vem a necessidade 
de estar aberto a novos aprendizados e conhecimentos, não limitando o 
aprender a aprender.

Pensando assim, é relevante a mobilização do professor de ciências 
dentro de uma perspectiva que exprima “a diversidade de conhecimentos 
e de fontes sobre assuntos políticos, sociais, científicos e pedagógicos que 
lhe permitam favorecer o crescimento pessoal e social de seus estudantes.” 
(PÉREZ, 2012, p. 13).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O exercício da argumentação, muitas vezes, devido ao ensino tra-
dicional e à limitada formação docente, torna-se pouco frequente dentro 
do ambiente escolar e universitário. Assim, torna-se ineficiente o desen-
volvimento do senso crítico por parte dos estudantes que acabam por 
apenas receber o conteúdo da forma que lhes é ministrado. Com isto, 
não é possível ter resultados diferentes, tornando o ensino-aprendizagem 
totalmente engessado, sem qualquer possibilidade de conexão com outros 
saberes, inclusive os da mesma área do conhecimento.

Nota-se que as ciências que já são abstratas ao olhar dos estudantes, 
tornam-se cada vez mais distantes de suas realidades quando não contextua-
lizadas e trazidas mais perto do estudante por meio de discussões e exemplos 
de seu cotidiano. Atividades pré-estabelecidas com resultados já previstos, 
são as modalidades mais recorrentes a serem encontradas, uma porque os 
professores, muitas vezes, possuem receio de ensinar algo equivocado e 
acabam tendo um mesmo padrão de ensino, o que em geral perdura desde 
a sua formação inicial. Não que isso esteja errado, não mesmo!
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Sabemos, contudo, da dinamicidade que o planeta possui, então 
acreditamos que seja possível também nos moldarmos a estas nossas rea-
lidades e conhecimentos que são trazidos tanto por colegas de profissão, 
pelas leituras de mundo e, principalmente, pelos próprios estudantes, 
pois afinal, todos nós temos alguns tipos de saberes, sejam eles profundos 
ou rasos sobre algum tema e as instituições de ensino juntamente com 
o corpo docente são os locais onde estes saberes são compartilhados, 
lapidados e, posteriormente, praticalizados. É preciso compreender a 
importância da argumentação coerente e embasada para a construção 
de um cidadão crítico.

Entende-se, também, a importância da capacitação dos profes-
sores, para que possam colocar-se como intermediadores do conteúdo 
apresentado, percebendo as questões que norteiam as comunidades 
educacionais e, assim, trabalhando entre estes vieses. Com o trabalho 
em grupo, onde professores trabalham em comunidades colaborativas é 
possível trabalhar com a interdisciplinaridade e, principalmente, como 
as QSC aqui apresentadas. Compartilha-se da ideia de serem uma impor-
tante ferramenta para envolver não somente alunos, mas a comunidade 
como um todo.

Percebeu-se em muitos momentos, por meio dos referenciais anali-
sados, o interesse em desenvolver por meio das QSC cidadãos críticos, mas 
percebeu-se, também, a indisponibilidade por meio da formação docente. 
Deseja-se, mas não se tem capacitação para tal. É conhecida a prática e 
como desenvolver, mas não se tem conhecimento teórico e profundidade 
nas discussões a respeito, o que torna o trabalho ineficiente.

Imagina-se para as próximas atuações, a possibilidade de relacionar 
a Biologia e Química, aqui áreas de formação das autoras, para trabalho 
com as QSC, onde, por meio da cooperação e realidade dos alunos, bem 
como a abertura ao novo, possibilitam-se inúmeros caminhos para um 
ensino-aprendizagem crítico. Assim objetiva-se trabalhar não somente com 
o conhecimento teórico ou prático das QSC, mas com ambos, buscando 
entender na realidade como se dá este processo de formação de cidadãos 
nas áreas aqui abordadas.
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UNIDADE 5 – EDUCAÇÃO AMBIENTAL

ESTADO DA ARTE SOBRE RECICLAGEM E 
REUSO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO ENCONTRO 
NACIONAL DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO EM 
CIÊNCIAS NOS ANOS DE 2015/2017/2019 

Cândido dos Santos Silva
José Vicente Lima Robaina

INTRODUÇÃO

A vida em sociedade, trouxe consigo um dos grandes problemas da 
humanidade, a produção de resíduos decorrentes da atividade humana. 
Surge então a questão: o que fazer com os resíduos produzidos nas ativi-
dades humana?!. Baseado nesta problemática, as sociedades procuraram 
desenvolver métodos que visem dar uma destinação adequada aos mesmos, 
com menos impactos ao meio ambiente. Desta forma, surgiu a reciclagem 
que é a transformação do material em outro, por meio do processamento. 
Nesta temática, o reuso, é a reutilização de um material que seria descar-
tado no meio ambiente, prologando o seu tempo de vida. No entanto, existe 
diferença entre reciclar e reutilizar, por exemplo, na reutilização, o material 
usado, não é lixo, pois este é utilizado para outros fins, como na produção de 
artesanatos. Na reciclagem, existe a transformação de um produto conside-
rado lixo em outro. De modo geral, tanto a reciclagem como a reutilização 
colaboram de modo significativo para a gestão do lixo, reaproveitando uma 
matéria-prima que seria descartada em lixões, aterros ou queimadas.

Na sociedade moderna, existem vários processos que beneficiam o 
meio ambiente, garantindo uma destinação adequada ao lixo. Entre esses 
processos, podemos destacar a reciclagem e o reuso de materiais, como: 
plástico, vidro, borracha, papel e outros.

Baseado nesta temática, a pesquisa teve como foco, o estado da arte, 
do Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências - ENPEC, 
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tendo como base as publicações deste evento no período dos anos de 
2015, 2017 e 2019.

Com base nessas publicações, verificar se é viável, se estão sendo 
eficazes no combate ao desperdício de recursos renováveis, com foco nos 
unitermos e subunitermos, conforme quadro 1:

Quadro 1: Modelo do referencial teórico da pesquisa

UNITERMOS SUBUNITERMOS

RESÍDUOS SÓLIDOS
RECICLAGEM
REUSO
LEGISLAÇÃO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

EDUCAÇÃO AMBIENTAL TRADICIONAL
EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA
EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL (EDS)

EDUCAÇÃO EM CIÊNCIA
EDUCAR PELA PESQUISA
QUESTÕES SOCIOCIENTÍFICAS (QSCs)

T E OR I A  D O S  C AM P O S 
CONCEITUAIS

Fonte: adaptado pelo autor

A seguir será detalhado cada um dos unitermos e subunitermos:

Resíduos sólidos

A questão dos resíduos sólidos no mundo tem preocupado os gover-
nos em função da degradação que traz ao ambiente e o risco à saúde pública, 
provocando uma série de epidemias, principalmente a dengue, sendo que 
a quantidade de resíduos descartados no ambiente tem provocado sérios 
danos ambientais.

A geração de resíduos na América Latina e no Caribe apresenta 
um forte crescimento. Segundo a Organização das Nações Unidas - ONU 
(2018), que elaborou um documento que mostra o panorama da gestão de 
resíduos na América Latina e no Caribe. Alguns dados: 
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•	 1 kg/dia de resíduos cada habitante gera na região, em média;

•	 541.000 t/dia de resíduos urbanos são gerados na América Latina 
e no Caribe, um número que aumentará em pelo menos 25% 
até o ano 2050;

•	 40 milhões de pessoas não têm acesso à coleta de resíduos;

•	 145.000 t/dia de resíduos ainda são destinados a lixões, incluindo 
17.000 t/dia de resíduos de plástico;

•	 50% dos resíduos urbanos gerados são orgânicos;

•	 90% dos resíduos não são reaproveitados.

Os dados mostram a produção diária de resíduos produzido por 
habitantes, bem como a porcentagem dos tipos mais gerados e o total que 
não são aproveitados ou reciclados.

Em termos sociais, o processo da reciclagem e reuso deve satisfazer 
aos requisitos de proporcionar as melhores condições de vida para as 
pessoas, contribuindo com o meio ambiente. Procurando contemplar a 
diversidade cultural existente na sociedade em que atua, além de propiciar 
oportunidade aos menos favorecidos.

A Política Nacional dos Resíduos Sólidos – PNRS, determina que 
os produtos industriais sejam fabricados com materiais que propiciem a 
reutilização (ou a reciclagem). O descarte destes produtos, compete àqueles 
que manufaturam ou fornecem materiais para a fabricação de embalagens, 
bem como àqueles que colocam em circulação embalagens, materiais para a 
fabricação de embalagens ou produtos embalados, em qualquer fase da cadeia 
de comércio, assegurar que as embalagens sejam (i) restritas em volume e 
peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização 
do produto, (ii) projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecni-
camente viável e compatível com as exigências aplicáveis ao produto que 
contêm, assim como (iii) recicladas caso a reutilização não seja possível.

O mundo passa necessariamente pelo processo de industrialização 
impulsionado por novas tecnologias que, apesar de buscar a sustentabili-
dade, ainda produz muitos resíduos sólidos. Dessa industrialização, surgem 
os resíduos e também a preocupação do que fazer com eles.
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Em 02 de Agosto de 2010, foi instituída a Lei da PNRS n° 12.305, a 
qual alterou a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que se refere aos 
crimes ambientais.

De acordo com a Lei n°12.305, em seu art. 5º,

integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articu-
la-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, 
regulada pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, com 
a Política Federal de Saneamento Básico, regulada 
pela Lei nº 11.445, de 2007, e com a Lei nº 11.107, de 6 
de abril de 2005 (BRASIL, 2010).

Essa Lei contém instrumentos importantes para permitir o avanço 
necessário no que se refere a um dos mais sérios problemas do país, que é 
a ausência de regras para o tratamento do resíduo produzido diariamente 
nas cidades brasileiras, em conjunto com o enfrentamento dos principais 
problemas ambientais, sociais e econômicos, que são decorrentes do 
manejo inadequado dos resíduos sólidos.

É importante ressaltar que os resíduos surgiram não somente das 
atividades agrícolas industriais e das atividades humanas, mas também 
a partir da necessidade da população, em melhorar a condição de vida, 
criando assim o que conhecemos por resíduos tecnológicos, que de certa 
forma facilita o cotidiano das pessoas. Como consequência desses avanços, 
surgiram os problemas como aumento das quantidades de equipamentos 
eletrônicos e seus componentes, como pilhas, baterias, carregadores e etc.

Não há como não produzir resíduo, mas podemos diminuir essa 
produção através da redução do desperdício, reutilizando sempre que 
possível e separando os materiais recicláveis para a coleta seletiva.

Na verdade, a grande solução para os resíduos sólidos é aquela que 
prevê a máxima redução da quantidade de resíduos na fonte geradora 
(MANZINI; VEZZOLI, 2002). 

À medida que a sociedade capitalista vem se desenvolvendo, sobre-
tudo a partir da Revolução Industrial, em que o incentivo ao consumismo 
provoca grande descarte de resíduos no ambiente, faz necessária uma 
correta manipulação dos mesmos, possibilitando conhecer as suas carac-
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terísticas peculiares, o seu grau de risco à saúde dos trabalhadores ou à 
saúde coletiva e ao meio ambiente.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A Educação Ambiental - EA está em processo de evolução no que 
se traduz na sensibilização da sociedade para a preservação do meio 
ambiente e dos recursos naturais, aproveitando e reutilizando aquilo que 
é possível, o que minimiza assim o impacto ambiental. Esse fenômeno se 
dá no mundo e no Brasil, através das observações e notícias veiculadas 
nos meios de comunicação.

A economia do Brasil vem crescendo, consequentemente quase tudo 
que utilizamos no cotidiano contém alguma peça plástica. A facilidade de 
moldagem, a resistência ao impacto, juntamente com custo de produção 
tornou o plástico uma das mais importantes invenções desse século.

A EA é o principal instrumento de transformação, sendo fundamental 
para o desenvolvimento de uma consciência crítica em relação ao meio 
ambiente, gerando comprometimento e responsabilidade da população 
nas ações de saneamento e saúde, e tem sido utilizada como instrumento 
para resolver os problemas associados aos resíduos sólidos, desde a gera-
ção, coleta, transporte até a disposição no destino final.

Os novos pensamentos em EA buscam desenvolver um novo ideário 
comportamental, tanto no aspecto individual quanto coletivo, processo que 
deve começar primeiramente em casa e depois ganhar as praças, as ruas, os 
bairros e as periferias, evidenciando as peculiaridades de cada região, apon-
tando para o nacional e o global, desde que respeitada as leis vigentes no país. 

Esses novos rumos são encontrados pela sociedade quando se busca um 
novo caminho, como o Desenvolvimento Sustentável ou a economia solidária.

A sociedade deve fazer a sua parte, separando o material orgânico 
do inorgânico, o que facilitará o trabalho de recondicionamento dos 
resíduos, gerando uma economia de recursos, facilitando a triagem dos 
resíduos sólidos reutilizáveis.

Apesar das diversas conferências, realizadas com essa temática 
sobre a correta destinação dos resíduos provenientes da atividade humana, 
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percebe-se que os municípios brasileiros pouco evoluíram, pois continuam 
a jogar ou enterrar os mesmos nos lixões.

A conservação do meio ambiente é responsabilidade de todos nós, 
seja individual ou coletiva, para que as pessoas possam ter uma melhor 
qualidade de vida.

A sociedade de modo geral anseia mudar o modo de viver e de usar 
cada vez menos recursos naturais. De uma forma mais ampla, a mesma 
deseja que esses recursos sejam utilizados e reutilizados de modo mais 
racional. No entanto, conforme o aumento da população, aumenta mais 
a utilização de recursos, e cada vez mais se agride a natureza. 

Neste contexto, é preciso repensar no projeto de EA de modo pré-
-determinado, no qual o mesmo possa despertar no indivíduo o senso 
crítico, e que este tenha a capacidade de criar e despertar estratégias que 
possam ser desenvolvidas e trabalhadas no cotidiano, contribuindo para 
uma mudança de postura de toda a sociedade. 

De modo geral, percebe-se que é necessária uma interação entre todos 
os envolvidos no projeto de Educação Ambiental Crítica - EAC, e que este seja 
bem fundamentado de modo que possa sensibilizar a todos. É evidente que 
existem as dificuldades, mas é necessário construir estratégia para superá-las.

A EA como ferramenta para a educação e o Desenvolvimento Sus-
tentável busca estabelecer uma nova junção entre a natureza e a humani-
dade, delineando componentes éticos nas relações econômicas, políticas 
e sociais. Nessa perspectiva, o papel da EA é essencial para a efetivação 
das mudanças de atitudes, comportamentos e procedimentos.

Assim, a EA nasce com o intuito de proporcionar uma sensibilização e 
conscientização ecológica em cada indivíduo, reorganizando um novo hábito 
que permite mudar o comportamento, voltado para a proteção da natureza.

A sociedade está diretamente ligada à natureza por todo um pro-
cesso de produção de bens materiais e de desenvolvimento cultural dos 
homens, satisfazendo suas necessidades.

Conciliar esses desafios de geração de renda, emprego, proteger 
as florestas e a biodiversidade requer uma revisão tanto de conceitos de 
desenvolvimento quanto de cultura.
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O atual modelo de desenvolvimento econômico infelizmente prega 
a antiga cultura de que os lucros justificam os meios, tendo como conse-
quência a destruição das florestas para satisfazer necessidades primárias 
como as de moradia, de alimentação, entre outras. Questionar os efeitos 
da destruição do meio ambiente requer pensar na sustentabilidade social 
e econômica, levando em conta os aspectos ambientais.

EDUCAÇÃO EM CIÊNCIA

Optar por uma das diversas correntes do pensamento humano sobre 
educação e escolher a que melhor explique os fenômenos sociais relacio-
nados a pesquisa, como: “o que fazer?” e “como fazer?” é um desafio. A 
escola tem um papel muito importante neste processo, que é de contribuir 
para a formação de cidadãos participantes, que chamaremos de escola 
plural, onde no espaço escolar existe lugar para todas as correntes, todas 
as concepções, toda “filosofia”, todo resultado da história humana. Mas 
que, antes de tudo, se define uma linha de ação, uma política. Nos dias 
atuais, a escola é voltada para urna sociedade em que a ciência e a técnica 
invadiram o cotidiano das pessoas.

Então foi pensado em um tema, onde foi necessário, buscar subsídios 
para fundamentar a ligação que existe entre a sociedade, a ciência e a edu-
cação, sob a ótica da formulação e implementação da política, na tentativa 
de responder a seguinte pergunta: - O que a escola brasileira pode fazer para 
formar o cidadão do século XXI?. Para (BRANQUINHO, 1992, p. 2), é “[..] preciso 
explicitar com clareza que, para exercer a cidadania no século XXI, agora é 
necessário adquirir a consciência do papel social da ciência e a importância 
para a vida de cada indivíduo dos conhecimentos científicos atuais”.

Neste sentido, aprender ciência faz parte do processo de alfabetização, 
exercendo a cidadania, participando dos processos de tornada de decisão. Em 
outras palavras, ser cidadão é, no mínimo, ter condições pessoais de formular 
e expressar uma opinião acerca de um certo tema de interesse coletivo.

Como cada uma dessas expressões apoia-se em um paradigma 
diferente. Em geral, Educação em ciência, significa referir -se ao ensino 
das disciplinas na educação básica, como a Matemática, a História, a 
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Geografia, a Literatura e algumas outras disciplinas que podem servir 
como ferramenta para construir uma educação em ciência mais ampla. 
Para (BRANQUINHO, 1992, p. 4), afirma que:

a formação básica em ciência deve reunir elemen-
tos que permitam aos estudantes formular e buscar 
soluções para problemas significativos que incluem 
questões de ordem social, humana, cultural e naturais, 
propriamente ditas, partindo de um contexto que 
torna inseparáveis os respectivos domínios.

Para que o professor saiba como ensinar e o que vai ensinar, parece 
ser fundamental que ele compreenda como se deu a construção do conhe-
cimento científico e que a ciência não é constituída por um corpo de 
conhecimentos concluído a ser transmitido de maneira dogmática.

A construção da ciência é um processo em constante transformação, 
e vai levar a distinção entre o papel do cientista e o do professor de uma 
determinada ciência e a discussão sobre as possíveis relações entre estes 
dois papeis. O cientista observa, analisa, questiona, busca respostas e 
realiza descobertas. Contudo, o aluno de ciências, na realidade, confirma 
observações em vez de observar, memoriza em vez de analisar, responde 
questões em vez de questionar, aprende a responder no lugar de aprender 
a aprender ou de buscar melhores respostas.

O trabalho com pesquisa nas empresas, órgãos e escolas, é uma 
forma do professor e do aluno articularem-se num processo de busca e 
construção do conhecimento, por meio do questionamento, da formulação 
de argumentos e da comunicação entre os indivíduos. 

Conforme Moraes, Galiazzi e Ramos: 

A pesquisa em sala de aula é uma maneira de envolver 
os sujeitos, alunos e professores, num processo de 
questionamento do discurso, das verdades implícitas 
e explícitas nas formações discursivas, propiciando a 
partir disso a construção de argumentos que levem 
a novas verdades. A pesquisa em sala de aula pode 
representar um dos modos de usufruir no fluxo do rio. 
Envolver-se nesse processo é acreditar que a realidade 
não é pronta, mas que se constitui a partir de uma 
construção humana. (2012, p. 12).
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É importante considerar que o movimento de aprender por meio 
da pesquisa começa com o ato de questionar, querer saber mais sobre um 
determinado assunto, ter dúvidas e desenvolver problemáticas a respeito 
do que se deseja conhecer. 

A construção de argumentos ocorre quando o sujeito entende que 
o questionamento somente não é suficiente para a construção do seu 
conhecimento, mas necessita de ações e reflexões sobre o que se deseja 
aprender. Não há verdades que não possam ser sustentadas pela falta 
de argumentos, por isso é necessário problematizar, construir novas 
hipóteses. 

Para que os argumentos sejam integrados ao discurso é importante 
que haja a discussão, o debate e também a crítica, pois não há discurso 
com uma só verdade, mas com várias, por isso devem ser compartilhadas. 
Para esse movimento faz-se necessária a comunicação entre os indivíduos. 

De acordo com Moraes: 

A construção de argumentos e a comunicação estão 
estreitamente relacionadas. Constituem-se num 
conjunto de ações que, mesmo tendo início numa 
atividade individual, precisam ser sempre compar-
tilhadas. Os argumentos necessitam assumir a força 
do coletivo. Precisam ser comunicados e criticados. 
Precisam ser reconstruídos no coletivo (2012, p. 18).

A divulgação dos resultados da pesquisa é um movimento para fora 
do grupo, pois há possibilidade de fazer um relatório escrito e a apresenta-
ção do trabalho, das novas verdades descobertas, daquele conhecimento 
que foi adquirido pelos pesquisadores.

Mesmo que tenha um encaminhamento didático, o trabalho de 
Educar pela Pesquisa terá sempre um encaminhamento diferente, pois não 
há receitas prontas, onde cada educador tem à sua maneira de direcionar 
a pesquisa em sala de aula.

Educar pela Pesquisa tem como princípio de que o profissional da 
educação seja um pesquisador, investigador, e faça da investigação um 
princípio científico e educativo, uma prática cotidiana em sala de aula.
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Com o aprimoramento das produções em direção a uma aula com 
qualidade cada vez mais aprimorada, essa pode desencadear o desenvol-
vimento da capacidade crítica dos alunos pesquisadores. 

Estar aberto às novas aprendizagens é papel do professor no pro-
cesso da pesquisa, pois o saber se reconstrói no constante ato de aprender 
e até mesmo para esse aprender deve-se estar apto à criticidade e à criati-
vidade. Isso porque é uma tarefa que exige desprendimento daquilo que 
já se conhece, do que já está construído, para a busca de aprimoramento, 
inovação e construção de novos saberes. De acordo com Schein (2014, p. 
46), “é por meio da pesquisa que existe a possibilidade de construir um 
conhecimento novo e emancipatório no sentido de manipular o conheci-
mento sem que ocorra o adestramento conceitual.” 

A pesquisa, como princípio educativo, exige profunda competência 
e sua renovação contínua, pois necessita diálogo crítico e criativo com a 
realidade, uma prática constante do “aprender a aprender” (DEMO, 2001).

As questões sociocientíficas - QSCs envolvem controversas públicas 
que são permanentemente discutidas na mídia, também abrangem aspectos 
éticos e morais, assim como análises de ricos e impactos globais. Desta forma, 
tais questões são expostas na maior parte das discussões que se desenvolvem 
na sociedade atual, destacando entre outras, as seguintes questões: energias 
alternativas, aquecimento global, poluição, transgênicos, armas nucleares 
e biológicas, produtos de beleza, clonagem, experimentação em animais, 
desenvolvimento de vacinas e medicamentos, uso de produtos químicos, 
efeitos adversos da utilização da telecomunicação, manipulação do genoma de 
seres vivos, manipulação de células-tronco, fertilização in vitro, entre outros.

Assim sendo, discutir as QSCs, deve abarcar apresentações multifo-
cais dos interesses dos segmentos envolvidos: governo, cientistas e grupos 
de protesto. Consequentemente, o educando, ao examinar as diferentes 
proposições, tende a melhor fundamentar suas decisões. Além de possi-
bilitar a compreensão dos interesses, das preocupações e motivações dos 
agentes envolvidos, também permite compreender as propostas científicas 
e tecnológicas em questão, o seu contexto social e político e o seu impacto 
no público em geral ou em determinadas comunidades (REIS, 2009).
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Para Ratcliffe e Grace (2003), as QSCs estão relacionadas com pes-
quisas científicas contemporâneas e de notável importância para a vida, 
dado que afetam as opiniões e a tomada de decisão dos cidadãos. Frequen-
temente, a evidência científica disponível para a discussão das questões 
é incompleta na mídia ou limitada a determinados especialistas, o que 
pode restringir ou excluir a participação da maior parte da população 
que, certamente, é a mais atingida por tais decisões.

Existem controvérsias envolvidas nas discussões públicas sobre QSCs 
exigem a formação de cidadãos dotados de conhecimentos e capacidades 
para avaliar responsavelmente problemas científicos e tecnológicos na 
sociedade atual. Assim, o futuro do conhecimento científico e tecnológico 
não pode ser responsabilidade apenas dos cientistas, governos, especia-
listas ou qualquer outro ator social, sendo necessária a constituição de 
uma cidadania ativa (REIS e GALVÃO, 2004).

Para a conquista da sociedade democrática, é necessário que os 
cidadãos possuam conhecimentos básicos sobre o funcionamento da 
Ciência (estruturas conceituais e metodológicas), além de estruturar 
critérios de julgamento moral e ético para avaliação pública das contro-
vérsias científicas e tecnológicas, que se apresentam na sociedade atual. 
É a partir deste julgamento que os estudantes poderão fazer escolhas de 
acordo com seus interesses, direitos e deveres.

TEORIA DOS CAMPOS CONCEITUAIS

A Teoria dos Campos Conceituais de Vergnaud, nas palavras do 
próprio autor, é uma teoria cognitivista neopiagetiana, do processo de 
conceitualização do real, que tem por objetivo oferecer uma estrutura e 
alguns princípios básicos às pesquisas sobre atividades cognitivas, prin-
cipalmente àquelas que dependem da ciência e da técnica.

O objetivo da Teoria dos Campos Conceituais é dar importância ao 
conteúdo do conhecimento na maior parte das ações ordinárias, àquelas 
realizadas dentro e fora de sala de aula.

De acordo com o autor, três argumentos principais levaram à cons-
trução do conceito de campo conceitual (VERGNAUD, 1983). O primeiro é 
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que um conceito não pode se formar a partir de um único tipo de situação, 
como segundo argumento, o autor relata ser necessário mais de um conceito 
para se analisar uma única situação e, por último, cita que a construção e 
a apropriação de todas as propriedades em um conceito são um processo 
que requer um tempo para entender, podendo gerar analogias e mal-en-
tendidos entre situações, concepções, procedimentos ou significantes.

Um campo conceitual é definido por Vergnaud (1982, p. 40) como “[...] 
um conjunto informal e heterogêneo de problemas, situações, conceitos, 
relações, estruturas, conteúdos e operações de pensamento, conectados uns 
aos outros e, provavelmente, entrelaçados durante o processo de aquisição”.

Vergnaud (1983; 1988) diz que para estudar e compreender como os 
conceitos evoluem na mente de um sujeito, por meio de suas experiências, 
é preciso considerar o conceito (C) como uma terna de conjuntos, ou seja, 
C = (S, I, R), onde:

S é o conjunto de situações que dão significado e utilidade ao conceito;

I é o conjunto de invariantes operatórios associados ao conceito 
(objetos, propriedades e relações), que podem ser reconhecidas e usadas 
pelos sujeitos, de forma a analisar e dominar aquelas situações;

R é o conjunto de significantes, isto é, a representação simbólica, 
linguística, gráfica ou gestual, que podem ser utilizadas para representar 
aqueles invariantes, e, dessa forma, representar as situações e os proce-
dimentos para lidar com eles.

Em termos psicológicos, o autor explicita que S, o referente, é a 
realidade; e I e R representam os dois aspectos integrantes do pensamento, 
o significado (I) e o significante (R).

PROCEDIMENTO METODOLÓGICO

O presente trabalho caracteriza-se em uma abordagem quantitativa 
e qualitativa. Segundo SLONGO (2004) a elaboração de pesquisas do tipo 
“estado da arte” dentro de uma abordagem quantitativo como o significado 
do crescimento numérico e qualitativo a diversidade de enfoques.

O quadro 1 mostra visão geral da pesquisa, separada por unitermos e 
subunitermos que foram criados para facilitar o melhor filtro da pesquisa.
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Para a realização do estado da arte, foi feita uma busca e seleção dos 
artigos nos anais dos ENPEC´s. A pesquisa teve como base os últimos três 
ENPEC’s (2015, 2017 e 2019) e explorando através da leitura de todos os títulos 
dos trabalhos publicados, separando os títulos que apresentam relevância 
para a pesquisa, apresentando os unitermos e subunitermos em destaque. 

Para a filtragem do que é realmente relevante para a pesquisa, adota-
mos o seguinte método no banco de dados do ENPEC: primeiro filtro, reali-
zou-se a leitura de todos os títulos evidenciados através da busca e verificado 
alguma relevância para esta pesquisa com as evidências dos unitermos e 
subunitermos destacados. No segundo filtro, realizou-se a leitura novamente 
de todos os títulos em evidência e separado os resumos, e para o terceiro 
filtro, leitura dos resumos e evidenciado os trabalhos de leitura completa.

Para o entendimento dos dados, apresentamos através de quadros e 
gráficos os dados da filtragem em questão, onde fica evidente a importância do 
desenvolvimento de mais pesquisas enfocando a linha temática deste estudo. 

O ENPEC é um encontro bienal promovido pela Associação Brasi-
leira de Pesquisa em Educação em Ciências – ABRAPEC, que tem como 
base as publicações deste evento no período dos anos de 2015, 2017 e 2019.

No site ABRAPEC (2020), o leitor pode encontrar as informações 
contidas no presente trabalho, conforme os ENPEC’s:  

•	 X ENPEC - realizado em Águas de Lindoia/SP, no período de 
24 a 27 de novembro de 2015, no qual foram publicados 1.768 
trabalhos completos.

•	 XI ENPEC - realizado na Universidade Federal de Santa Catarina, 
em Florianópolis/SC, no período de 3 a 6 de julho de 2017, no 
qual foram publicados 1840 trabalhos completos.

•	 XII ENPEC - realizado na Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, em Natal/RN, no período de 25 a 28 de junho de 2019, 
no qual foram publicados 1249 trabalhos completos.

Para a análise referente ao primeiro filtro, foi realizada uma leitura 
criteriosa em todos os títulos, um a um, verificando quais abordam os 
unitermos e subunitermos. Para a seleção do que realmente interessa, 
foi adotado os seguintes critérios: leitura critérios em todos os títulos 
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(primeiro filtro), leitura dos títulos e separado os resumos (segundo filtro) 
e do resumo para separar os trabalhos de leitura total (terceiro filtro), 
conforme o quadro 2:

Quadro 2: Representação dos filtros X ENPEC, XI ENPEC e XII ENPEC

ENPEC Primeiro filtro 
(título)

Segundo filtro 
(resumo)

Terceiro filtro
(leitura do 

artigo)

X ENPEC (2015) 97 15=15,46% 2

XI ENPEC (2017) 89 48=53,93% 6

XII ENPEC (2019) 75 9=12% 1

Total 261 72=27,59% 9

Fonte: Elaborado pelo autor

Os cruzamentos dos unitermos e subunitermos pode ser represen-
tado no quadro 3:

Quadro 3: Representação dos cruzamentos dos unitermos e subunitermos do X 
ENPEC, XI ENPEC e XII ENPEC

Total X
ENPEC

XI
ENPEC

XII
ENPEC Total

Leitura

X
ENPEC

XI
ENPEC

XII
ENPEC

(A)   1 1 1

(B)   1 20 2 23 1

(B1) 1 1

(B2) 7 7

(B3) 1 1 2

(C) 1 1 2 1

(C1) 1 1

(C2)  2 4 6
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(D) 1 1

(A)x(A2) 1 1 2

(A)x(B) 2 1 3

(A3)x(B) 1 1

(B)x(B1) 1 1

(B)x(B2) 1 7 8 1

(B)x(B3) 1 1 2

(B)x(C) 1 1

(B1)x(B2) 1 1 2

(A)x(A1)x(B) 3 3

(A)x(A3)x(B) 1 1 1

(A)x(B)x(C) 1 1 1

(A)x(A1)x(A2)
x(B) 1 1 2 1 1

(A)x(A1)x(B)
x(B2) 1 1 1

Total 15 48 9 72 2 6 1

Fonte: Elaborado pelo autor

O quadro 3, mostra o cruzamento dos unitermos e subunitermos 
por ENPEC e o quantitativo de artigos selecionados.

ANÁLISE DE DADOS DOS ENPEC

Ao analisar os dados dispostos no quadro 3, verifica-se que os títulos 
relacionados a pesquisa trazem uma abordagem dos temas pesquisados 
com destaque para o unitermo (B) com 20 títulos no XI ENPEC. Também 
no XI ENPEC, podemos ver como destaque o cruzamento do unitermo 
com o subunitermo (B)x(B2) com 7 títulos. Com dois unitermos e um 
subunitermos (A)x(A1)x(B) temos 3 títulos. Por fim, também ressaltamos 
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o XI e o XII ENPEC´s com 2 títulos contendo dois unitermos e dois subu-
nitermos (A)x(A1)x(A2)x(B).

No quadro 3, nota-se o destaque do XI ENPEC, porque todos os 
unitermos e subunitermos relacionados a pesquisa são encontrados nesta 
base de dados. 

Na análise do quadro 2, vemos alguns cálculos de porcentagem. 
Cada porcentagem é obtida da seguinte forma: passo1 - seleciona o ENPEC 
e faça o primeiro filtro (título); passo 2 – fazer o segundo filtro (resumo), 
tendo como base o primeiro filtro; passo 3 – dividir a quantidade de artigos 
do segundo filtro (resumo) pela quantidade de artigos do primeiro filtro 
(título) e multiplica por 100.

Analisando esses dados, observa-se uma alternância entre aumento e 
diminuição na porcentagem que mostra o quantitativo de títulos publicados que 
contém os unitermos e subunitermos associados a temática da pesquisa. Para 
o total de 261 títulos analisados o percentual de abordagem fica em 27,59%.

No quadro 3, verifica-se que todos os unitermos e subunitermos rela-
cionados a pesquisa aparece ao menos em algum dos ENPEC’s. Constata-se 
ainda a predominância do XI ENPEC que contém um aumento significativo 
no cruzamento (B) e (B)x(B2). Também se percebe que todos os unitermos e 
subunitermos objeto desta pesquisa aparecem em algum momento. Ainda 
conforme o quadro 3, os artigos selecionados para a leitura, foram separados 
por ENPEC’s por conter informações relevantes a pesquisa. Desta forma 
selecionamos, no X ENPEC dois artigos com os unitermos e subunitermos 
((A)x(A3)x(B) e (A)x(B)x(C)). No XI ENPEC escolhermos seis artigos que são: 
((A), (B), (C), (B)x(B2), (A)x(A1)x(A2)x(B) e (A)x(A1)x(B)x(B2)). Por último, 
selecionamos apenas um artigo ((A)x(A1)x(A2)x(B)) no XII ENPEC.

LEITURA DOS ARTIGOS

Ao realizar o primeiro filtro (título), obtemos um total de 97 títulos 
lidos no X ENPEC. Destes separamos para leitura do resumo 15 e para 
leitura total apenas 02. Feita a leitura nos 02 artigos selecionados, des-
taca-se a abordagem dos autores Teixeira e Cintra (2015), no artigo: A 
logística reversa de eletrônicos no ensino de química. No qual ressalta 
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a importância do conhecimento de discentes sobre resíduos eletrôni-
cos na busca de argumentações que possibilitem a reflexão sobre os 
benefícios e as limitações da logística reversa de resíduos eletrônicos. 
Ainda na temática os autores fazem uma investigação social, política, 
econômica, tecnológica e ambiental junto aos discentes por meio de 
questionário. Já para Karat; Cassiani e Giraldi (2015), no artigo: Jornal 
Natural e os resíduos sólidos: autoria em um audiovisual produzido por 
estudantes de ensino médio. É feito uma investigação sobre a abordagem 
de resíduos sólidos e indícios de “autoria” em um audiovisual produzido 
por estudantes de ensino médio, relacionada sobre resíduos sólidos, cts 
e educação em ciência, por meio de ambiente virtual de aprendizagem 
que funcionou como um espaço para reflexão, favorecendo o discurso 
polêmico e uma leitura mais polissêmica.

No XI ENPEC foi realizado um primeiro filtro (título), obtendo um 
total de 89 títulos lidos, deste montante, foi separado para leitura do resumo 
48 e para leitura total apenas 06, tendo os seguintes autores e títulos: 

•	 Silva e Philippsen (2017), no artigo: Os Livros Didáticos e o PNLD: 
um olhar sobre a experimentação e a gestão de resíduos. Este 
artigo tem a função de avaliar e aprovar os livros didáticos que 
são distribuídos às escolas da rede pública na produção do Guia 
de Livros Didáticos (GLD) nas edições 2012 e 2015 para a disci-
plina de Química com foco nos critérios estabelecidos para a 
experimentação e para a gestão de resíduos.

•	 Gonçalves e Pires (2017). Artigo: Investigação Temática no Con-
texto do Ensino de Ciências: Relações entre a Temática Lixo e a 
Educação Ambiental. O artigo apresenta um recorte de uma pes-
quisa de mestrado que busca abordar a importância da Investiga-
ção Temática para o desenvolvimento de uma sequência didática 
em sala de aula, com alunos do terceiro ano do Ensino Médio.

•	 Oliveira e Salgado (2017).  Artigo: Contextualizando conceitos de 
reutilização e reciclagem como motivação para compreensão da 
ciência no âmbito social na Educação de Jovens e Adultos. Este 
artigo analisa uma proposta de contextualização de conceitos 
químicos envolvidos na reciclagem e reutilização de materiais 
para uma turma de Educação de Jovens e Adultos (EJA).
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•	 Moreira; Câmara; Chaves; Carvalho; Ferst; Rizzatti; Delgado (2017). 
Artigo: Percepção ambiental de professores do Ensino Fundamen-
tal de escolas da Rede Pública Estadual e da Rede Privada em Boa 
Vista/ Roraima. O artigo visa identificar como as questões ambien-
tais são tratadas no Ensino de Ciências, enquanto possibilidade de 
formar indivíduos conscientes e aptos a exercerem a cidadania.

•	 Munhoz e Knüpfer (2017). Artigo: Educação Ambiental Crítica: 
algumas dimensões e sua epistemologia. Este artigo constitui 
em um ensaio teórico cujo objetivo é a busca pela compreensão 
crítica da Educação Ambiental (EA).

•	 Assumpção e Gouvêa (2017). Artigo: Reflexões sobre imagem: 
pós-modernidade e educação em ciências. Este artigo tem como 
questão central a produção de imagens na sociedade pós-mo-
derna, bem como a relação entre essas imagens, o contexto 
histórico-social da pós-modernidade e a educação em ciências, 
onde as referências teóricas embasam reflexões sobre noções 
de consumo, identidade e estilos de vida.

Ao realizar a leitura dos títulos, extraímos aquilo que é relevante 
para a pesquisa. Temas como: gestão de resíduos e seu descarte; educação 
ambiental crítica; reutilização de resíduos e educação ambiental; recicla-
gem; resíduos sólidos, são abordados pelos autores. Nos artigos nota-se 
a necessidade difundir as informações no meio social, para que ocorra 
uma exploração racional do meio ambiental, destinação adequada dos 
resíduos, e suas possíveis contribuições para uma tomada de consciência 
quanto às questões socioambientais.

No XII ENPEC ao realizar o primeiro filtro (título), obtemos um total 
de 75 títulos lidos. Desse total foram separados para leitura do resumo 9 
e para leitura total apenas 1. Os autores Rocha; Costa e Brandão (2019), 
com o artigo: Estudo sobre percepção ambiental de alunos da educação 
básica sobre resíduos sólidos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na realização da pesquisa foi possível constatar que as questões 
como meio ambiente, resíduos sólidos, coleta seletiva, educação ambiental, 
educação em ciência são temas de extrema relevância no meio social. Cons-
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cientizar e sensibilizar as futuras gerações quanto a preservação do meio 
ambiente e seus recursos, faz-se necessário devido ao excesso de resíduos 
sólidos que são descartados de maneira inadequada no meio ambiente.

Baseando nos unitermos e subunitermos definidos, selecionamos 
os ENPEC’s X, XII e XII que serviram de base teórica para a construção e 
realização desta pesquisa.

O foco da pesquisa foi fundamentado no estado da arte com base 
nos três últimos ENPEC’s realizado nos anos de 2015, 2017 e 2019. Tendo 
como base as publicações deste período cujo eixo principal do foco é 
verificar se há uma mudança de comportamento da sociedade no combate 
aos desperdícios de recursos renováveis.

Indicamos os três últimos ENPEC’s como ferramenta base para a 
construção de novos estudos que aborda a temática em questão, e que 
estas possa contribuir com o desenvolvimento de toda a sociedade quanto 
a gestão de resíduos sólidos, contribuindo para o uso racional do meio 
ambiente. É importante ressaltar que houve um aumento considerável de 
publicações de artigos que abordam o tema deste trabalho ao qual pode 
ser observado no Quadro 3 e ainda ao analisar esses dados vermos que a 
preocupação com o meio ambiente, com os resíduos sólidos e a destinação 
adequada dos mesmos têm ganhado destaque. 
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O MEIO AMBIENTE REPRESENTADO ATRAVÉS DE 
MAPAS MENTAIS POR ESTUDANTES DE ESCOLAS 
MUNICIPAIS DE PALMEIRA DAS  MISSÕES/RS 
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Fernanda Undurraga Schwalm

Renan de Almeida Barbosa

INTRODUÇÃO

A Educação Ambiental (EA) vem sendo tratada e debatida em diver-
sos espaços escolares e não-escolares em decorrência dos problemas 
socioambientais que vêm se agravando pela ação humana. Neste sentido a 
escola se torna um ambiente propício para a inserção da EA como prática 
educativa, podendo ser trabalhada de forma transversal e contextualizada 
no currículo escolar, pois é uma das funções da escola formar estudantes 
críticos e atuantes diante dos problemas socioambientais do seu cotidiano 
(REIGOTA, 2014). Portanto, a EA é vista como de importância partindo da 
realidade escolar e concreta do estudante com o objetivo do debate sobre 
as atitudes e conhecimentos necessários para uma relação ecologicamente 
equilibrada entre o ser humano e o ambiente, refletindo sobre os impactos 
da ação antrópica no contexto socioambiental. 

Sendo assim, Reigota (2004, p.14) conceitua meio ambiente como 
um “lugar determinado ou percebido, onde os elementos naturais e sociais 
estão em relações dinâmicas e em interação. Essas relações implicam 
processos de criação cultural e tecnológica e processos históricos e sociais 
de transformação do meio natural e construído”. Podemos analisar, a 
partir da fala do autor, que há um envolvimento constante entre o ser 
humano, as sociedades e o ambiente, no momento em que o ser humano 
tem a capacidade de criar e transformar o meio natural conforme os seus 
interesses. Nesse sentido, faz-se necessário pensar numa educação onde 
a relação homem-natureza seja cada vez mais presente e sustentada em 
valores éticos, ou seja, valores que são ensinados através das próprias ações 
que devem se fazer presentes no cotidiano escolar de forma condizente 
com o discurso dos docentes e da comunidade escolar. 
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Para trabalhar a Educação Ambiental crítica e emancipatória, deve-
mos pensar na escola como um ambiente alfabetizador que nos prepara 
para o exercício da cidadania ambiental (MEC, 2005) que implica no enten-
dimento das temáticas socioambientais e suas controvérsias, além de uma 
melhor compreensão sobre os impactos ambientais e sociais dos nossos 
hábitos de consumo. Por esse motivo, acreditamos ser muito importante 
que nos espaços escolares seja abordada, de forma significativa, essa rela-
ção de interdependência entre ser humano e o ambiente natural, com o 
intuito de sensibilizar e guiar os alunos a se tornarem sujeitos da construção 
do próprio conhecimento, conscientes do seu potencial transformador, 
desenvolvendo o senso crítico e valores eticamente corretos que minimi-
zem os problemas sociais e ambientais do presente pensando também 
nas futuras gerações (GUTIERREZ 2013). Cabe ressaltar que as relações de 
interdependência mencionadas anteriormente devem ser entendidas como 
algo mais profundo do que a simples relação que continua a olhar para 
natureza como uma fonte inesgotável que oferece os recursos necessários 
para suprir as necessidades criadas pelo sistema social em que vivemos. 

O paradigma da sustentabilidade exige da nossa espécie uma nova 
concepção frente às relações de troca de energia e matéria que ocorrem 
constantemente na natureza. Precisamos desconstruir o antropocentrismo 
de forma que seja possível construir e fortalecer uma cosmovisão onde nos 
percebemos e sentimos como seres que são e fazem parte desse grande 
e complexo equilíbrio natural entre matéria orgânica e inorgânica, com-
preendendo essa relação como algo imprescindível para sustentação da 
vida na forma como a conhecemos (GUTIERREZ, 2013). 

Por esse motivo é importante que a EA, dentro do ambiente escolar, 
seja abordada de forma holística, espiritualista e humanizada, servindo 
como uma ferramenta para construção dessa nova relação entre o homem 
e a natureza, capaz de transformar os indivíduos no momento em que se 
adota e se constrói uma nova ética para encarar a vida, compreender o 
lugar do ser humano e a sua relação com a natureza. Para isso, é preciso 
“reconstruir nosso sentimento de pertencer à natureza” (SAUVÉ, 2005, 
p. 317), começando pela análise crítica dos nossos hábitos de consumo, 
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abrindo espaço para discutir assuntos que envolvem o consumo consciente, 
a justiça social, o direito à vida, a fraternidade e o bem comum. 

Precisamos interpretar o sentido da qualidade de vida não como 
sinônimo de status social, mas como um direito de todas as formas de 
vida existentes na Terra e que se apresenta como uma consequência 
do equilíbrio ambiental. A EA na visão de Kondrat e Maciel (2013) é 
aquela que sustenta e discute “as questões ambientais e transformações 
de conhecimentos, valores e atitudes que devem ser seguidos diante da 
nova realidade a ser construída, constituindo uma importante dimen-
são que necessita ser incluída no processo educacional” e descrevem 
ainda a EA como sendo “um processo de educação que segue uma 
nova filosofia de vida, uma nova cultura comportamental que busca 
um compromisso do homem com o presente e com o futuro do meio 
ambiente” (p. 826).

Portanto a EA deve ser vista como um processo que não se restringe 
apenas a transmissão de valores e conhecimentos, mas a uma prática 
vivencial que possibilita as interações entre as pessoas e entre as pessoas 
e o ambiental natural, ou seja, é um instrumento para a “aquisição não 
apenas de conceitos, mas fundamentalmente de capacidades, compor-
tamentos e atitudes necessárias para abarcar e apreciar as relações de 
interdependentes entre o homem, o seu meio cultural e o ambiente” 
(GONÇALVES et al., 2007, p. 13). 

Dessa forma, nos utilizamos de algumas estratégias para realizar 
esse estudo e analisar as percepções da relação entre o homem e a natu-
reza, construídas por um grupo de estudantes por meio da construção de 
Mapas Mentais. Neste contexto o conceito para Mapa Mental que melhor 
se relaciona com este trabalho é aquele descrito como

como uma forma de linguagem que retrata o espaço 
vivido representado em todas as suas nuances, cujos 
signos são construções sociais. Eles podem ser cons-
truídos por intermédio de imagens, sons, formas, odo-
res, sabores, porém seu caráter significativo prescinde 
de uma forma de linguagem para ser comunicado 
(KOZEL, 2009, p. 1). 
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O Mapa Mental se torna uma importante ferramenta a ser utilizada 
para que o estudante represente a sua própria interpretação de mundo 
expressando o que entende por ambiente e suas relações. Sendo assim, 
o Mapa Mental se apresenta como um transmissor de uma mensagem, 
seja ela escrita ou gráfica, por meio do qual aquele que mapeia identifica 
elementos presentes em seu cotidiano, que lhe parecem familiares e com 
os quais se identifica por seu valor estético ou histórico, cujo significado é 
permeado pela  afetividade e sentimento de pertencimento (KOZEL, 2007).

Neste sentido, o objetivo desta pesquisa foi investigar a representa-
ção de meio ambiente por estudantes do Ensino Fundamental de escolas 
municipais de Palmeira das Missões/RS, por meio de Mapas Mentais. Após 
essa introdução e discussões preliminares, o texto apresentará as questões 
metodológicas da pesquisa, os resultados e discussões dos mapas mentais 
analisados quanto às suas representações gerais, à forma e distribuição das 
imagens e à especificidade dos itens. As considerações que emergem como 
síntese da pesquisa realizada, suas limitações e potencial para estudos futuros.

COMO SE FEZ A CAMINHADA

A metodologia de escolha parte de uma análise qualitativa, pois, 
conforme Chizzotti (2006, p. 26) o termo qualitativo implica “uma partilha 
densa com pessoas, fatos e locais que constituem objetos de pesquisa”. 
A partir de uma abordagem qualitativa é possível captar das interações 
realizadas “os significados visíveis e latentes que somente são perceptíveis 
a uma atenção sensível”. 

A presente pesquisa foi realizada no município de Palmeira das 
Missões, localizada na região noroeste do Rio Grande do Sul (RS). A pes-
quisa foi desenvolvida com 44 estudantes de 3 escolas municipais de 
ensino fundamental, matriculados em turmas do 5º ao 9º ano. A escolha 
das escolas foi realizada de forma estratégica conforme as características 
e perfis de cada uma e por sua localização geográfica em relação ao rio 
Macaco. A escola “A” fica a 5 km de distância do rio e está situada na zona 
rural do município,  a escola “B” fica a 8 km de distância do rio e está 
situada na periferia da cidade, e a escola “C”, por sua vez fica a 30 km e 
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está situada na zona urbana, sendo incluída no estudo por ser a maior 
escola do município. 

 Nos dias da realização da pesquisa, houve uma breve explanação geral 
da pesquisa, evidenciando o recorte, para não ocorrer interferência nos 
resultados e, em seguida, foi solicitado aos estudantes que elaborassem em 
uma folha sulfite, sua representação do meio ambiente, de forma individual. 

As informações foram obtidas pela construção de Mapas Mentais e 
após analisados por meio da Metodologia Kozel (2007), que compreende 
os aspectos definidos a seguir:

1.	 Interpretação quanto à forma de representação dos elementos 
na imagem; 2. Interpretação quanto à distribuição dos elementos 
na imagem; 

2.	 Interpretação quanto à especificidade dos ícones: representação 
dos elementos da paisagem natural, da paisagem construída, dos 
elementos móveis e dos elementos humanos; 

3.	 Apresentação de outros aspectos ou particularidades (KOZEL, 
2007, p. 133).

Tendo em vista que a abordagem da EA utilizada para construção 
desse trabalho foi uma abordagem que visou obter resultados fiéis aos 
sentimentos dos alunos e suas manifestações subjetivas quanto às formas 
de representação e interpretação de meio ambiente, optou-se por traba-
lhar utilizando a expressão artística por meio de desenhos. A proposta vai 
de encontro aos conceitos sobre os fundamentos estéticos da educação 
conforme as colocações de Duarte (1981) que considera o simbólico como 
sendo as imagens que são formadas no cognitivo dos indivíduos e que estão 
atreladas a sentimentos que antecedem à construção de conhecimentos 
teóricos passíveis de expressão verbal. 

Esses símbolos e os sentimentos ligados a eles podem, ou não, tornar-se 
significativos na vida do indivíduo (DUARTE, 1981), reforçando ainda mais a 
importância de uma EA vivencial como instrumento eficaz para construção 
de valores éticos que promovam a transformação social. Dessa forma, por 
meio dos desenhos dos alunos, acreditamos ter coletado dados importantes 
a serem analisados para cumprir com os objetivos da nossa pesquisa. 
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Esta pesquisa foi registrada junto à Pró-reitoria de Pesquisa da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul e aprovada pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa – CEP sob o número 22437219.6.0000.5347.

OS RESULTADOS E DISCUSSÕES REALIZADAS NA 
CAMINHADA

Foram analisadas informações de 44 estudantes, de três escolas muni-
cipais de Ensino Fundamental do município de Palmeira das Missões/RS. Os 
participantes da pesquisa foram compostos por meninos 66%, e 34% de meni-
nas, com média de idade dos estudantes foi de 13 anos, mas a variabilidade 
de 10 anos até 18 anos de idade. Destacamos que dois estudantes da Escola C 
não realizaram a atividade do desenho por opções deles. O número de parti-
cipantes e Mapas Mentais realizados por escola estão destacados na Tabela 1.

Tabela 1: Número de participantes e mapas mentais por escolas.

Amostra do estudo Escola A Escola B Escola C Total

Nº de Participantes 8 10 26 44

Nº de Mapas Mentais 8 10 24 42

Fonte: Os autores da pesquisa, 2020.

O QUE DIZEM OS MAPAS MENTAIS REALIZADOS POR 
ESTUDANTES DO ENSINO FUNDAMENTAL DO MUNICÍPIO 
DE PALMEIRA DAS MISSÕES/RS

O Mapa Mental é uma forma viva, na qual os estudantes expressam de 
forma real seus sentimentos e visões de mundo frente ao tema em questão, 
o que demonstra que ao “analisar as representações como enunciados, 
pode-se redimensioná-las amplamente, estabelecendo relações entre as 
esferas sociais e as formas de comunicação, envolvendo grande número 
de interlocutores” (KOZEL, 2007, p. 132).

Ao analisarmos as representações realizadas pelos estudantes, pre-
dominam os desenhos na forma horizontal onde há apenas elementos da 
paisagem natural, ou seja, as crianças não se desenham junto à natureza e 
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interagindo com ela. É possível identificar um ambiente bem preservado, 
no entanto, com pouquíssimas informações e detalhes dos elementos 
naturais, tal como demonstrado na Figura 1 abaixo.

Figura 1: Mapas Mentais dos estudantes com visão naturalista.

Fonte: Os autores da pesquisa, 2020.

Numa primeira análise das imagens, vemos que as representa-
ções de meio ambiente feitas pelos alunos surgiram de forma simples 
e espontânea, provavelmente, pela proximidade que essas crianças 
têm com o ambiente natural, e demonstra uma visão naturalista de 
ambiente, o que vai ao encontro dos achados do trabalho de Garrido e 
Meirelles (2014) que encontraram em sua pesquisa dados semelhantes 
onde estudantes participantes referiram uma concepção naturalista 
sobre meio ambiente.

Portanto, se tratando nesta pesquisa de escolas de município no 
interior do RS, onde a natureza se faz muito presente, vemos que muitos 
dos participantes não demonstraram ter a sensibilidade de um olhar acu-
rado sobre os elementos naturais que compõem a paisagem. 
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MAPAS MENTAIS E A REPRESENTAÇÃO QUANTO 
À FORMA DOS ELEMENTOS NA IMAGEM PELOS 
PARTICIPANTES

Neste aspecto, os estudantes realizaram suas representações refe-
renciando formas como ícones diferentes, linhas, cores, figuras geomé-
tricas, além de demonstrar uma relação de interação entre ser humano 
e natureza quando desenharam utilizando o ambiente natural para uso 
próprio, como por exemplo, atividades de lazer, pesca e alimento. Cabe 
destacar que nesses desenhos vemos uma maior quantidade de ele-
mentos nas imagens, fontes de água, frutos, areia, barcos, sol, nuvens, 
céu, homens e crianças. Este contexto é enfatizado por Marques (2012, 
p.66), ao dizer que “esses elementos dão vida a um lugar, pois se pode 
entendê-lo como humanizado, isto é, com interferência humana e traços 
culturais do povo”.

Figura 2: Mapas Mentais dos estudantes demonstrando o ambiente como fonte 
de alimento.

Fonte: Os autores da pesquisa, 2020.
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INTERPRETAÇÃO DOS MAPAS MENTAIS REALIZADOS 
QUANTO A DISTRIBUIÇÃO DOS ELEMENTOS NA IMAGEM

Nesta etapa foi realizada a observação de como os estudantes cons-
truíram as formas, se foram realizadas na horizontal, isoladas, dispersas, 
em perspectiva ou outra forma. Cabe destacar que todos os mapas mentais 
foram realizados na posição horizontal, mesmo contendo folhas da posição 
vertical, nenhum estudante escolheu realizar seu mapa nesta posição. Ao 
realizar todos os mapas na horizontal, este dado vai ao encontro da pesquisa 
realizada por Rosa e Di Maio (2020, p.169) onde descrevem que “a forma 
predominante de distribuição dos elementos nos mapas foi a horizontal”.

É possível verificar nos mapas mentais a presença do ser humano 
se relacionando com o ambiente por meio de uma interação geradora de 
impactos ambientais representado pelos resíduos no rio, pela fumaça da 
chaminé, pela lixeira de rejeitos (Figura 3). Esses mapas representam ações 
antrópicas observáveis e que muitas vezes aparecem em meios de comu-
nicação ou mídias sociais, no entanto, nenhuma dessas representações 
incluem a imagem do ser humano, refletindo uma percepção influenciada 
pelos aspectos socioculturais que priorizam o ambiente construído sem 
considerar o homem como sujeito nesse espaço.

Figura 3: Mapas Mentais dos estudantes com ações antrópicas.

Fonte: Os autores da pesquisa, 2020.
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Neste sentido, se destaca a EA como processo para o exercício da 
cidadania com o objetivo principal de uma educação emancipatória e 
transformadora para as relações sociais, propiciando situações e vivências 
onde seja estimulado o pensamento complexo e interdisciplinar, sensi-
bilizando e conscientizando os estudantes quanto à necessidade de tecer 
novas relações éticas para com a natureza, na busca por um equilíbrio 
social e ambiental que preserva o meio ambiente e transforma os seus 
recursos por meio da extração consciente e sustentável, tendo como obje-
tivo principal o bem comum e, superando assim, a visão antropocêntrica 
do nosso paradigma atual.

MAPAS MENTAIS INTERPRETADOS QUANTO ÀS 
ESPECIFICIDADES DOS ITENS

Nos Mapas Mentais desenhados, diversos elementos da paisagem 
natural são representados (como árvores, nuvens, sol, chuva, rios e lagos, 
montes, flores, aves, animais, peixes, insetos e frutas), da paisagem cons-
truída (casas), dos elementos móveis (barcos) e dos elementos humanos 
(homens, mulheres e crianças), evidenciados na Tabela.

Tabela 2: Elementos representados nos Mapas Mentais.

Categorias Escola A Escola B Escola C Total

Elementos Naturais

Árvores  5 10 15 30

Nuvens 1 8 11 20

Sol 2 7 18 27

Chuva 0 4 1 5

Rios e lagos 3 1 18 22

Montes 0 2 3 5

Flores 0 5 13 18

Aves 1 5 11 17

Animais 1 1 5 7

Peixes 0 0 7 7
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Categorias Escola A Escola B Escola C Total

Insetos 0 3 1 4

Frutas 1 4 13 18

Elementos Móveis

Barcos 1 0 4 5

Elementos construídos

Casas 1 5 12 18

Elementos Humanos

Homens, mulheres e crianças 1 3 14 18

Outros Elementos

Lixeira 0 0 1 1

Fonte: Os autores da pesquisa, 2020.

Dados importantes podem ser retirados da Tabela 2, com destaque 
para os elementos  naturais são os com mais representatividade nos Mapas 
Mentais desenhados pelos participantes da pesquisa, porém a figura 
humana não se faz presente nessa relação de interação para a maioria dos 
participantes e isto sugere que ainda há um distanciamento dessa relação. 
Esse dado se torna relevante para ser discutido nos espaços educacionais, 
na medida em que o meio ambiente e as relações do homem com a sua 
realidade são temáticas que devem ser trabalhadas de forma transversal 
e contextualizada nos ambientes de ensino.

Portanto, concordamos com Leff (2001, p. 17), quando este descreve 
que o conceito de ambiente está relacionado entre sociedade e natureza, pois 
“o ambiente não é a ecologia, mas a complexidade do mundo; é um saber 
sobre as formas de apropriação do mundo e da natureza através das relações 
de poder que se inscreveram nas formas dominantes de conhecimento”. 

Outro dado a ser destacado é que os elementos móveis como carros, 
ônibus, motos e bicicletas não estão presentes nos Mapas Mentais dos 
participantes, mesmo sendo elementos presentes no cotidiano destes, 
apontando um distanciamento ainda maior dos elementos que fazem parte 
do dia a dia da sociedade urbanizada, tendo em vista que as escolas onde a 
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pesquisa foi desenvolvida correspondem a escolas do interior do RS onde a 
poluição atmosférica e sonora pela presença constante de veículos não é tão 
massiva e frequente, se comparado às cidades metropolitanas e capitais. No 
entanto, alguns participantes da pesquisa representaram barcos, que não 
são elementos da realidade desses estudantes, elementos estes que podem 
estar sendo vistos em outros espaços como TV, filmes, internet, viagens 
realizadas a praia e outros meios que são utilizados pelos participantes.

Gráfico 1:  Descrição e ocorrência dos elementos representados pelos participantes 
da pesquisa.

Fonte: Os autores da pesquisa, 2020.

Destacamos que os elementos naturais se fizeram presentes em todos 
os mapas mentais desenhados em uma proporção de 180 vezes, conforme 
pode ser visto na Tabela 3, o que nos leva a entender que a presença da 
natureza está muito presentes no cotidiano dos alunos participantes. 
Porém, a representação gráfica dos elementos naturais não significa con-
cretamente que os alunos se sintam pertencentes ao cenário retratado, 
pois como vimos na maioria dos desenhos não foi possível observar a 
inserção dos próprios estudantes interagindo com elementos naturais ou 
inseridos naquela representação de meio ambiente.

Vale ressaltar a necessidade da investigação sobre as atividades de 
EA realizadas no contexto das escolas investigadas, permitindo a análise 
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sobre a concepção e frequências das práticas educativas que tenham 
como pano de fundo a relação homem-natureza e a representação do 
meio ambiente. Nesse sentido, devemos levar em conta que a formação 
do ser humano só faz sentido se for pensada de forma integral, visando 
a formação de seres humanos éticos e conscientes do seu papel social.

Tabela 3: Elementos representados de forma geral em ordem crescente.

Elementos Representados Total

Elementos Naturais 180

Elementos construídos 18

Elementos Humanos 18

Elementos Móveis 5

Outros elementos 1

Total Geral 222

Fonte: Os autores da pesquisa, 2020.

Os resultados apresentados acima demonstram uma visão de 
ambiente fortemente vinculada apenas à elementos da natureza, com 
baixa incidência dos demais aspectos humanos, construídos e móveis que 
caracterizam e podem ser visualizados quando compreendemos o ambiente 
em sua complexidade. Portanto, os Mapas Mentais revelam a hegemonia 
de um paradigma que compreende a natureza dissociada do ser humano, 
outorgando a esse último a ideia deturpada de que é necessário fragmentar 
os diferentes contextos para compreendê-los em sua totalidade.

É possível verificar que em pesquisas que utilizaram a Metodologia 
de Kozel para a análise de Mapas Mentais sobre natureza e ambiente, os 
resultados se relacionam com a presente pesquisa. Pereira e Kozel (2006) 
obtiveram uma proporção parecida quanto à presença de elementos nos 
mapas mentais elaborados para análise do conceito de natureza, na qual 
predominou a referência a elementos naturais e do entorno dos participantes. 

Em outro estudo, Baseggio, Vargas e Zanon (2015) constataram o pre-
domínio de uma visão romântica e de elementos naturais em mapas mentais 
analisados sobre o conceito de meio ambiente. Como pode ser observado 
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em um dos desenhos da Figura 2, o estudante associou o ambiente a uma 
atividade de lazer como a pesca, ou ainda, uma associação à percepção 
antropomorfizada de elementos naturais, como por exemplo, desenhos 
das Figuras 1, 2 e 3 que representaram o sol com características de um 
rosto humano. Além disso, vale ressaltar a preocupação destacada por 
Vieira, Vargas e Zanon (2015) quanto à influência da urbanização nos 
costumes e culturas dos indivíduos, na medida em que os aspectos de 
individualização e afastamento da natureza presentes naquele fenômeno 
impactam nos sistemas de representações de cada sujeito e contribuem 
para a externalização do ser humano à natureza.

Portanto, o conceito, metodologia e análise utilizadas pelo presente 
artigo coloca no centro da discussão a relação do ser humano com a natureza, 
especialmente as bases epistemológicas relacionadas às vivências e saberes 
cotidianos que fundamentam e se mostram presentes a partir do momento 
em que cada indivíduo reflete o que é o ambiente para si. Sendo assim, a EA 
se mostra relevante no objetivo da complexificação e contextualização do 
conceito do ambiente através de representações mais coerentes e significativas.

O QUE SE CONCLUI NO FINAL DESSA BREVE CAMINHADA

Com base nos resultados apresentados, observa-se que a maioria 
dos Mapas Mentais desenvolvidos pelos participantes da pesquisa denotam 
uma visão naturalista de ambiente, isso demonstra uma necessidade de 
os espaços escolares trabalharem uma visão socioambiental destacando a 
complexidade das relações que há entre ser humano-ambiente. Ou seja, os 
Mapas Mentais de uma parte considerável da nossa amostra, representa-
ram o meio ambiente de forma simplista, sem detalhes ou representações 
gráficas das interações entre os meios bióticos e abióticos que pudessem 
expressar algum sentimento de respeito ou admiração pela natureza, 
princípios básicos da EA para sustentabilidade socioambiental.

A representação naturalista realizada na maioria dos Mapas Men-
tais nos mostra que há uma enorme necessidade de que nos espaços 
pedagógicos os professores venham a ser os mediadores do trabalho 
com aspectos que tratam os problemas ambientais por meio de oficinas, 
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jogos e outras atividades por meio da Educação Ambiental, quanto aos 
problemas ambientais destacados anteriormente como a má gestão dos 
resíduos sólidos, a contaminação de rios e outros. É possível perceber que 
os estudantes entendem os desequilíbrios ambientais como consequência 
das ações antrópicas, no entanto, não podemos afirmar que os mesmos 
possuem hábitos de vida e consumo diferentes dos que foram represen-
tados nas suas próprias construções de Mapas Mentais. 

Acreditamos que para haver uma real transformação social e pre-
paração dos cidadãos para a construção e o exercício da própria cidadania 
ambiental, a Educação Ambiental deve ser constante e estar inserida de 
forma predominante nos currículos escolares, além de ser trabalhada em 
forma de projetos, onde toda a comunidade escolar possa estar inserida. 
Dessa maneira, a EA terá por finalidade a construção de sujeitos que 
entendem a complexidade das relações ecológicas entre todos os fatores 
e elementos que compõem a natureza e que, por sua vez, sofrem transfor-
mações pela ação dos homens no seu contexto social. Esses sujeitos que 
vivenciam a EA de forma transformadora devem seguir uma formação 
ética constante que os prepare para o exercício da cidadania e, portanto, 
para a tomada de decisões socioambientalmente justas, economicamente 
viáveis e culturalmente respeitosas às diversidades étnicas e locais.

É importante reforçar que para que isso seja possível, é de extrema 
importância que o currículo escolar ou pelo menos as propostas de Edu-
cação Ambiental sejam abordadas de forma interdisciplinar e como criar 
a aproximação de diversos atores da sociedade e da comunidade local, 
com intuito de trazer vivências mais próximas da realidade, resgatando a 
humanização, a consciência de respeito ao próximo e a todas as formas 
de vida. Acreditamos também que a identidade cultural das comunidades 
locais é um ponto fundamental a ser pensado durante o planejamento de 
projetos e atividades que seguem as propostas da EA para o exercício da 
cidadania ambiental. Valorizar a relação que as comunidades rurais pos-
suem com a terra, com a sua ancestralidade, práticas culturais e tradições 
é de extrema relevância, uma vez que a aprendizagem ganha maior sentido 
e significado quando os sujeitos se reconhecem e se identificam durante as 
práticas e vivências facilitando a troca de saberes entre os participantes.
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Gostaríamos de mencionar que após esse estudo, consideramos 
que a formação continuada de professores representa um fator essen-
cial e que a visão integrada da educação, que entende a necessidade da 
educação cidadã, tornou-se cada vez mais importante e necessário para 
seguir o ritmo que o próprio paradigma emergente da sustentabilidade 
socioambiental exige de todos os atores da sociedade. Estudos posteriores 
podem abordar a formação continuada de professores sob o contexto da 
Educação Ambiental e sua abordagem interdisciplinar.

Conclui-se que a realização de Mapas Mentais para representar o 
ambiente na visão dos estudantes, se torna uma excelente ferramenta a ser 
utilizada em ambiente escolar possibilitando um maior e mais profundo 
conhecimento sobre suas percepções com relação ao Meio Ambiente, 
considerando que as representações artísticas dos estudantes, nesse caso, 
por meio de desenhos, revelam pensamento e sentimentos que muitas 
vezes não podem ser ditos com palavras na língua escrita.
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